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11 A harmonização dos objetivos sociais e

econômicos com uma gestão ecologicamente-

prudente dos recursos e do meio nos parece

possível, sob a condição de escolherem-se- bem os

objetivos do desenvolvimento e de empenhar-se toda.

a engenhosidade em valorizar os recursos potenciais

de cada ecossistema por meio de técnicas

apropriadas, quer dizer, pôr em prática a abordagem

do ecodesenvolvimento."

(Ignacy Sachs, 1980)
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PREFÁCIO

Cada vez mais as práticas contemporâneas que tratam da construção do

futuro devem estar orientadas a conservar e expandir a base de recursos

ambientais, gerando assim condições de sobrevivência para a humanidade.

Para que se atinja esta meta, as tendências de desenvolvimento estão

sendo discutidas, apontando um novo arranjo das bases de produção e de

planejamento para que se alcance um crescimento material, considerando-se o

ambiente, cada vez mais como dimensão do desenvolvimento.

Face às inúmeras estratégias de desenvolvimento atuais, consequência

da complexidade que envolve a interação dos processos naturais e sociais,

este trabalho orienta-se para o conceito de desenvovimento sustentável, sem

contudo negligenciar o fato de que- as questões que envolvem economia e

ambiente perpassam também por aspectos sociais e políticos em diversas

escalas.

Longe de se pretender atingir resultados tão audaciosos quanto apontar

soluções para a problemática.que envolve o desenvolvimento e as formas de

crescimento urbano, este trabalho apenas se propõe a analisar as

transformações ambientais atuais que ocorrem no município de Arraial do Cabo

e projetá-Ias de- maneira a gerar subsídios que possam ser usados a serviço do

crescimento municipal em bases sustentáveis,. enfocando-se como objeto

principal de análise- a atividade- pesqueira que- nele- se desenvolve;
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RESUMO

Este trabalho enfoca o município de Arraial do Cabo, no Estado do Rio de

Janeiro, enquanto unidade político-administrativa através da qual se efetivam

grande parte das decisões de gestão territorial, e, enquanto "Iocus" de uma

problemática atual, a do crescimento urbano, que envolve articulações difíceis

entre critérios de cunho ambiental e de cunho sócio-econômico.

•Como uma forma de subsidiar a gestão dos conflitos territoriais advindos

do processo de uso urbano do solo municipal, propusemo-nos a analizar a

importância da atividade pesqueira que ali se estabeleceu e se desenvolve até

hoje, acreditando-se que ela, uma vez atendida em suas deficiências, pode ser

colocada tanto a serviço do crescimento municipal, quanto da manutenção ou

melhoria da qualidade de vida da população local.

Além de um diagnóstico ambiental do município e de vários aspectos da

atividade pesqueira que sustentam as discussões sobre a sua importância no

contexto sócio-econômico de Arraial do Cabo, foram apontados as principais

fontes de conflito de uso do solo a partir das atividades econômicas mais

relevantes que alí se desenvolvem e que efetivamente significam limitações

ao desenvolvimento e inclusive à manutenção da pesca.

Finalmente, face a uma análise territorial de tais conflitos, são

apresentadas algumas sugestões para viabilizar uma gestão territorial do

munícipio sob bases de sustentabilidade, onde a atividade pesqueira passa a

ser valorizada em função de seu significado para o município em questão.

I

1
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ABSTRACT

This work put in focuses the municipality of Arraial do Cabo, in Rio de

Janeiro, as a political-administrative unity through which a large part of the

desisions of territorial management is made and also the scenary of a present

discussion, the urban growth, which involves difficult articulations between

criteria of environmental and sócio-economical principais.

As a means for subsidize the management of territorial conflicts sourced

by the process of urban utilization of the municipal ground, we are engaged to

analyze the importance of the fisheshing activity that still devellops there, once

its failures are corrected, may be used aiming the municipality's growth as well

as the maintenance or improovement of the local population's standard of

living.

Besides an environmental diagnosis of the town and several aspects of the

fishing activity which support the discussions about its own importance within

the socio-economical context of Arraial do Cabo, the main sources of conflict of

group utilization among the major local economical activities were pointed.

Such sources of conflict effectively represent limitations to the development as

well as to the maitaenence of fishing activities.

Finaly, based on a territorial analysis of such conflicts, we present some

suggestions to enable a territorial administration of the municipality on a firm

bases, where fishing activities beco me better evaluated regarding its

importance for the municipality of Arraial do Cabo.
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INTRODUÇÃO:

o que nos motivou a desenvolver este trabalho foi inicialmente uma grande

preocupação com o ambiente. Ambiente, não concebido sob o ponto de vista

físico apenas, mas entendido como conceitua Hewitt and Hare (1973), como

local de relações e transações entre organismos e culturas, e de ação recíproca

das propriedades do mundo físico sobre estes organismos.

A preocupação com a qualidade ambiental e a qualidade de vida das

populações, principalmente em áreas urbanas, tem suscitado várias iniciativas

no sentido de alcançar soluções conciliadoras entre crescimento econômico e

meio ambiente.

Estas iniciativas, muitas das quais permanecem no. plano teórico, são muito

difíceis de implementar devido a complexidade que as áreas urbanas

incorporam, principalmente aquelas nas quais os processos de urbanização já

estão bastante avançados.

Optamos pois por trabalhar com um contexto urbano no qual a densidade- e

a intensidade das atividades humanas. não foram ainda. capazes de comprometer

de forma irreversível a qualidade do ambiente e portanto, onde as ações de-

gestão em busca de- soluções cornpatibilizadoras de crescimento econômico

sob princípios de sustentabilidadefossem potencialmente mais eficientes.

o presente trabalho se- propoe a refletir sobre uma estratégia de

desenvolvimento para um município costeiro do Estado do Rio de- Janeiro,

Arraial do Cabo, valendo-se da metodologia de estudo de caso.
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Favorecido por uma paisagem de exuberante beleza natural, riqueza

cultural e inúmeros recursos e potencialidades, Arraial do Cabo deixou , em

1985, de ser distrito de Cabo Frio, para auto-administrar-se num processo que

a cada ano acelera e intensifica as pressões no sentido de crescer e

desenvolver-se.

Integrado à Região das Baixadas Litorâneas, este município costeiro

destaca-se por ter aproximadamente 50% de seu território e praticamente quase

todo em torno de seus limites terrestres cercado por águas produtivas e apenas

uma pequena parcela deste território emerso é usado para fins urbanos sem

restrições ambientais.

Com sua superfície continental restrita, o mar, enriquecido com nutrientes

devido ao fenômeno da ressurgência (Silva, 1971 e Valentin, 1983), em

conjunto com porções da Lagoa de Araruama, que constitui-se num criadouro

natural (Benetti, 1986), acentuam a aptidão do município para o

desenvolvimento da atividade pesqueira e outras afins, transformando-se numa

contrapartida em favor do seu crescimento econômico, principalmente se

considerarmos que 99% da produção de pescado do Estado provêm dos

ambinetes marinhos (lBGE~1989).

Tradicionalmente desenvolvida sobre bases artesanais, a pesca, provedora

de alimentos e trabalho para os habitantes de Arraial do Cabo, é uma atividade,

que imprimiu sua marca no espaço e no contexto social: constituindo-se- num-

setor de inegável importância, que extrapola os limites do município, com sua

contribuição, ainda que modesta, para o incremento da produção pesqueira-

estadual.
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Esta atividade primária, que constitui-se na primeira forma de utilização dos

recursos marinhos, é executada nas águas de todo o mundo estabelecendo

sempre uma estreita relação com o meio ambiente.

Tanto a pesca marítima quanto de interior exigem, para seu

desenvolvimento, fazer uso de um ecossistema equilibrado e ainda controlado

quanto às possibilidades de- contaminação ou outras interferências antrópicas

negativas, de forma a garantir continuamente a reprodução da biota destes

ecossistemas e consequentemente a sustentabilidade ecológica e econômica da

atividade.

Além disso, a pesca enquanto atividade extensiva, faz uso de um amplo

território onde se manifestam suas práticas produtivas e sociais, extrapolando o

ambiente aquático e as praias para se enredar no continente, à medida que

perde a função de atividade de subsistência e transforma-se em atividade

econômica de porte, atendendo a demandas externas.

Embora dotado de- um inegável potencial em forma de recursos à

disposição da pesca e do cultivo além de atributos geográficos e hidrográficos

que favorecem o sucesso de-ambas as atividades Arraial do Cabo desempenha

uma atividade pesqueira que Incorpora as deficiências gerenciais e

consequentemente- produtivas que se- manifestam em todas as áreas costeiras

brasileiras, e uma maricultura incipiente- e carente, abrindo espaço para a

emergência de- uma outra- possibilidade de crescimento econômico para o

município, calcada no desenvolvimento da indústria do turismo.

Neste-processo, além-de uma certa negligência com a atividade- pesqueira,

intensifica-se- o uso de- um- recurso limitado no município, o solo (enquanto'

substrato urbano). Este, assim- como os demais- recursos, naturais" não
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.- renováveis que alicerçam a economia municipal através da produção industrial

da Cia. Nacional de Álcalis, podem determinar, uma vez findos, o colapso

econômico e social do município em questão.

Soma-se a isso que o crescimento da indústria do veraneio e a tendência

de crescimento do turismo e lazer a nível regional têm se mostrado uma

significativa fonte de conflitos de toda ordem e, quando de caráter ambiental e

cultural, estes conflitos acabam por comprometer definitivamente as atividades

que estabelecem estreita relação com o meio ambiente, como é o caso da

pesca.

Tais conflitos podem ser identificados e territorializado. Isto feito, é a luz

de uma análise do uso do solo atual e das propostas de uso que integram o

Plano Diretor do município em questão, que será possível avaliar de que- forma

a questão da sustentabilidade perpassa este instrumento de regulação do uso do

território.

Para tanto, lançar-se-á mão dos conteúdos mais essenciais que-

referenciam teórica mente o desenvolvimento sustentável, entendido como uma

base mais racional e responsável, para orientar a regulação e ordenação do uso

do solo.

Desenvolvimento sustentável é um tema que- vem sendo trabalhado· por

vários analistas com uma expressiva indefinição conceitual.

o conceito que utilizamos como referencial teórico para este trabalho,

parte de duas abordagens diferentes e complementares da gestão sustentável

do processo de- desenvolvimento. A primeira identifica a susterrtabilidade- do

desenvolvimento sob dimensões. sociais: econômicas: 'ecolóqicas, espaciais; e
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culturais, apostando em estratégias ambientalmente adequadas para promover

um desenvolvimento sócio-econômico equitativo. Trata-se do

ecodesenvolvimento (Sachs, 1993). A segunda abordagem é a da economia

política do ambiente, que identifica os limites da sustentabilidade em bases não

só naturais e sociais, mas ressalta na relação homem-natureza os processos

históricos como determinantes da transformação dos ambientes, indicando que

a sustentabilidade do desenvolvimento só é atingível às custas de mudanças

sociais (Becker, 1993).

Tais abordagens que propõem um novo modelo de desenvolvimento, ao

qual 8ecker (1993) se refere como "a face territorial da nova forma de produzir"

1, podem ser sintetizadas em três princípios, são eles: o princípio de uma nova

racional idade no uso dos recursos, no princípio da diversidade e no princípio de

descentralização.

A nova racionalidade- no uso dos recursos está bem clara nas propostas

que caracterizam o ecodesenvolvimento.

o ecodesenvolvimento, ou seja, o aproveitamento de recursos para fins

socialmente- interessantes, ecologicamente sustentável e economicamente-

viável, recomenda que a "identificação, a exploração e a gestão dos recursos

naturais se- façam dentro de uma perspectiva diacrônica com as gerações

futuras: a depredação. fica severamente- proscrita e o esgotamento, inevitável no

longo prazo, de-certos recursos não renováveis deve-ser mitigado por urna.dupla.

ação, que- consiste em evitar seu desperdício e em utilizar, tanto quanto

possível, recursos renováveis os quais, se- adequadamente explorados, jamais

deveriam' exaurir-se. Os impactos negativos das atividades humanas sobre o

1 o novo regime de-acumulação. segundo o trabalho de Becker (19931. associa uma internacionalizacâo.

crescente-da economia, capitalista e uma nova forma de- produção mais acelerada __pelo uso da microeletrônica e da

tecnoloqia, da comunicação e com base no conhecimento científico e na informação.



26

ambiente podem ser reduzidos mediante recurso a procedimentos e formas de

organização da produção, que permitam o aproveitamento de todas as

complementariedades e a utilização das quebras para fins produtivos" (Sachs,

1986 b).

Ainda dentro da proposta ecodesenvolvimentista, o homem tem seu papel

de destaque assegurado entre os recursos. Desta forma o ecodesenvolvimento

incorpora uma preocupação com a garantia de "realização" do homem

apostando na "potencialização das condições locais, particularmente, e na

capacidade de gestão das, sociedades ... " (Becker. 1993).

O princípio da diversidade, por sua vez, induz ao reconhecimento que

diferenças de recursos, de espaços, de culturas, de mercados etc, "são

essenciais para a inovação contínua" (Ibden).

Com base neste princípio o ecodesenvolvimento alerta para o fato de que a

diversidade impõe problemas específicos que demandam soluções particulares,

as quais devem considerar igualmente os dados ecológicos e culturais a ela

pertinentes, relativizando os critérios de progresso a cada caso, reagindo às

"soluções pretensamente universalistas e generalizadoras" (Sachs, 1986 b).

Propõe- então uma concentração de esforços na valorização dos recursos

específicos destas áreas, no sentido de satisfazer as necessidades fundamentais

da população nelas estabelecidas em matéria de alimentação, habitação, saúde-

e educação, definidas de-maneira realista e autônoma sem que estas. soluções-

estejam obrigatoriamente pré-determinadas pela tecnologia que dispõem-o

Tais estratégias, que- sob a ótica da economia política do ambiente,

subentendem modalidades de organização social capazes de promover

mudanças' sociais e-envolvem a adoção de-um estilo tecnológico e de um novo-
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sistema de educação que sensibilize as pessoas quanto à dimensão ambiental e

aos aspectos ecológicos do desenvolvimento, sempre coerentes com as

demandas e potencialidades autóctones, privilegia o poder local, e impõe que

conversem todos os atores do desenvolvimento, demonstrando, em síntese, o

que significa o princípio de descentralização, que completa os fundamentos do

desenvolvimento sustentado.

Embora, naturalmente sujeito a críticas, muitas delas discutidas na

literatura (Burztyn, 1993) 2, o desenvolvimento sustentavel converte-se num

suporte teórico rico que, embora com um enfoque prioritariamente global, pode

ser adaptado às unidades administrativas, enquanto núcleos de gestão.

Se "a sustentabilidade dos processos de produção implica cuidadosa

gestão e reciclagem dos recursos esgotáveis assim como o emprego, sempre

que- possível, de recursos renováveis", se o espaço, dentro deste mesmo

princípio de- sustentabilidade, "deveria ser usado de modo a minimizar decisões

irreversfveis, harmonizar, sempre- que- possível usos múltiplos e manter em-

aberto opções para o futuro" (Sachs, 1986b) e se a gestão dos recursos é um

dos "principais componentes da gestão integrada entre sociedade e natureza e

das transformações recíprocas- que- elas se~ impõem respectivamente e/ou que-

2 o trabalho de Becker (1993). que integra uma coletânea de artigos que ajudam a pensar o desenvolvimento
sustentável, aponta algumas lacunas no que tange às variáveis cruciais do desenvolvimento, ou seja.. a relação ótima
entre tecnoloqia- investimento no espaço e no tempo, o balanço energético adequado, o acesso às redes de informação,

que ela aponta como chaves para as demais variáveis. Reflete sobre as perspectivas de atuação da gestão-do território

enquanto " fundamento do planejamento da diferença, da possibilidade de competir", que pode significar formas mais,

democráticas de gestão ou, pelo contrário, maisexcludentes de participação.

E finalmente aponta ainda os riscos que correm os países semi-periféricos e periféricos, ao importarem-

automáticamente um novo modelo de desenvolvimento, que ela identifica no fato de importar-se um "pacote"; as

posibilidades extremas de lidar com as particularidades locais (ou a manutenção de técnicas tradicionais que possam-

comprometer a velocidade de transformação ou a adoção de tecnologias avançadas inadequadas ou poupadoras de mão-
de-obra); da descentralização transformar- se num processo de tranferência, não de decisão e ação mas sim-de encargos,

para a sociedade; favorecer, através de articulação direta com -as instâncias internacionais, a fragmenta cão da sociedade"
e do território nacional e reduzir o papel do Estado, enfraquecendo sua ação- política. crucial- no· plano interno' e nas., -

negociações externas -a.
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elas tornem possíveis dentro de uma dialética histórica" (Godad, 19801, a pesca

no município de Arraial do Cabo, enquanto atividade sócio-econômica baseada

no uso de recursos renováveis, tradicionalmente estabelecida na Região e onde

o solo urbano, recurso limitado, tem uma participação discreta, pode ser

tomada como uma lente adequada para uma aproximação das relações

espaciais, econômicas e sociais que espelham os resultados da gestão local.

Ainda, é plausível optar por trabalhar com uma unidade administrativa

como unidade de desenvolvimento, ao invés de uma ecoregião, por exemplo,

quando se visa uma implementação mais eficaz das ações de gestão,

considerando-se que os municípios são entidades territoriais autônomas

dotadas de- autogoverno e auto-administração e portanto com competência

sobre a gestão de seu território (Silva, 19771, principalmente se não há

negligência com o fato de que os limites políticos, nem sempre limitam- a

ocorrência e os processos de fenômenos naturais e ambientais.

E ainda, sendo o problema de compatibilização de usos comum a outros

municípios costeiros onde- a pesca está inserida como atividade econômica e

social expressiva, é possível estender as análises dos processos destes conflitos

a outras unidades de gestão.

Orientada pelas razões acima expostas e pelo conteúdo teórico que-tenta ..

colocar o desenvolvimento sustentável a serviço das transformações- das.

situações de- crise- em novas oportunidades, este- trabalho tem como objetivo

confirmar alguns pré-supostos.

O primeiro deles é de que o município de Arraial do Cabo é um- município

privileqiado. no que diz, respeito às condições, de ocorrência, acesso para

. !' captura e para a implantação- de cultivo de· recursos naturais renováveis: para,

fins de-alimentação humana.



29

o segundo pré-suposto é relativo ao papel da atividade pesqueira no

contexto sócio-econômico e ambiental.

J'

Num diagnóstico sobre a atividade pesqueira, em comparação entre ela e

as diversas atividades que disputam o território de um espaço particular, tentar-

se-á mostrar que a pesca possui uma expressiva importância, enquanto

produtora de alimentos, geradora de empregos, integrante do processo de

acumulação de capital em escala local, bem como enquanto parte da cultura e

tradições regionais e enquanto atividade compatível e estimuladora da

manutenção da qualidade ambiental e que seu discreto significado, enquanto

geradora de receitas para o município frente a outras atividades locais, deve-se

muito mais ao grau de informalidade· que permeia esta atividade do que a

questões de potencialidade produtiva. Em suma, nossa hipótese é de que a

pesca é uma atividade social e culturalmente relevante e potencialmente capaz

de-responder positivamente, mesmo em termos econômicos, quando estimulada

por ações de gestão territorial baseadas em princípios de desenvolvimento

sustentado.

Se muitas- das ações de gestão em- prol do desenvolvimento municipal

partem' da ordenação e regulação. do uso do seu território e se-o caminho para

se..alcançar o pleno desenvolvimento de- uma ativldade- é dirimir os conflitos de-

uso territorial que- ela estabelece- com as demais' atividades, estaremos'

interessados em conhecer as fontes de confito territorial com a atividade-

pesqueira, de forma a poder subsidiar as' futuras ações no sentido de sua gestão
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f
Nosso terceiro pré-suposto é de que, de todas as atividades que vêm se

desenvolvendo no município, somente o crescimento do turismo e lazer

constitui-se num fator de conflito territorial relevante com a pesca municipal.

Finalmente, estaremos interessados em saber de que forma as

potencialidades de uso dos recursos naturais vivos e de toda grande extensão

de superfície líquida que faz parte do território municipal de Arraial do Cabo é

contemplada pelo poder decisório local, através da análise sobre a forma que ele

prevê a gestão sobre as áreas de conflito territorial onde a pesca participa de

um dos lados.

Partiremos da premissa de que as medidas de controle do uso do solo,

adotadas pelo município, através das propostas do seu Plano Diretor, abrem

uma prerrogativa de intensificação dos conflitos entre as atividades de veraneio,

turismo-e-Iazer e a atividade pesqueira, tornando-as inadequadas para garantir a

manutenção e o desenvolvimento desta última.

Os resultados desta análise parcial, mas sintomática das orientações que

têm sido dadas ao processo de desenvolvimento econômico-social e a questão

recursos/meio ambiente; traduzida na integração entre- gestão dos recursos,

gestão. do espaço e gestão do meio, deverá servir de subsídio para reflexões

com o propósito de- contribuir para as futuras iniciativas em prol do

desenvolvimento do município de Arraial do Cabo em bases de sustentabilidade.

Tais análises serão apresentadas sob a forma de três capítulos.

O primeiro deles, apresenta o cenário onde as relações de- conflito pelo

" uso do espaço se- travam, traduzido. em linhas gerais, sob os pontos de vista

natural, histórico, econômico e social, onde- estarão em- destaque- as principais:
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atividades econômica e socialmente relevantes e portanto principais atores

nestas relações.

No segundo capítulo, a atividade pesqueira em âmbito local é descrita de

forma a subsidiar a compreensãa das- suas manifestações sob o ponto de vista

de produção, reprodução, espacialização e condições de desenvolvimento,

levando-nos a perceber o grau de importância que esta atividade adquiriu no

município de Arraial do Cabo. Aponta também alguns indicadores dos entraves

e das potencialidades que esta atividade enfrenta para se desenvolver.

Finalmente, o terceiro capítulo dedica-se a refletir e analisar,

territorialmente, as interferências que cada atividade econômica e socialmente

relevantes. desenvolvidas em Arraial do Cabo, exercem sobre a atividade

pesqueira, de forma a identificar os agentes principais de conflito e ainda refletir

sobre a eficiência compatibilizadora junto às propostas de gestão territorial

sobre o uso do solo municipal.

Um- detalhamento sobre- os- procedimentos de ordem metodológica,

utilizados no desenvolvimento deste trabalho, encontra-se-no Anexo 1.
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CAPíTULO I

CARACTERIZAÇÃO DO MUNiCíPIO DE ARRAIAL DO CABO

Este capítulo destina-se a apresentar o município de Arraial do Cabo

através de uma sintética abordagem de sua situação em relação à Região das

Baixadas Litorâneas, no Estado do Rio de Janeiro. Suas características e

peculiaridades naturais, que convertem-se em aptidões para a exploração de

recursos marinhos, justificam medidas de conservação, explicam os processos

históricos que se traduziram na forma de ocupação e uso do solo, e as

principais atividades econômicas locais.

Este perfil do município será a base contextual, para que se possa

analisar o papel que a atividade pesqueira possui frente às demais atividades

econômicas municipais, bem como suas áreas de conflito, enquanto ameaças a

sua manutenção.

1.1 - Arraial do Cabo em- Destaque" na Região das Baixadas- Litorâneas;

Originalmente distrito de Cabo Frio, um' dos municípios litorâneos mais

antigos do Estado do Rio e Janeiro, o atual município de Arraial do Cabo. faz,

parte- da, Região. de Governo das. Baixadas Litorâneas, situando-se no extremo

sudeste- do Estado do Rio de-janeiro.

Esta Região, entretanto, em virtude principalmente de suas características·

fisioqráficas; adquire um caráter heterogêneo quanto a oportunidades de-

,. desenvolvimento, para as quais chama-se atenção a seguir.



33

Como é possível observar no Mapa 1.1, Arraial do Cabo integra, com os

municípios que fazem contato com o Oceano Atlântico, uma Sub-Região. Dos

municípios que a formam, Araruama e Saquarema são os únicos que

apresentam características rurais, enquanto os municípios de São Pedra da

Aldeia, Cabo Frio e Rio da Ostras desenvolvem, devido à fisiografia comum, as

mesmas atividades econômicas predominantes: a extração de sal (com exceção

para Rio das Ostras), a pesca e o veraneio.

Arraial do Cabo destaca-se neste contexto, por sitiar uma importante

indústria química do país, o que se converte em inúmeros benefícios capitais

tanto a nível local quanto estadual.

Mas é o comércio, ainda em crescimento em Arraial do Cabo, que é

considerado a principal atividade econômica da Região (com destaque para

Cabo..Frio), respondendo por 44,2_% da renda regional, embora participando

discretamente no total Estado com 1,7% (Governo do Estado do Rio de Janeiro,

1992).

O setor de serviços, por sua vez, embora participando em apenas 7,3% na

economia regional e em apenas, 1,1 % na economia estadual, mostra-se-

promissor já que apresentou melhor desenvolvimentu entre os anos de 1980 a

1985·, destacando-se aí também-o município de-Cabo Frio (ibden).

FInalmente o setor primário, representado pela agricultura e pela pesca;

aparecem como oportunidades econômicas a serem desenvolvidas junto às:

demais atividades; sendo que-a agricultura, principalmente-através dos cítrlcos..

garante urna. posição de-destaque no setor, a nível regional.
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A pesca, por sua vez, que desde o período da Colonização gerava

excedentes constituindo-se então em grande motivadora do desenvolvimento

regional, carece hoje de eficiência em âmbito nacional, resultando numa

atividade potencial, apesar das dificuldades que enfrenta.

A necessidade de integração das variáveis determinantes do

desenvolvimento das faixas costeiras e da promoção de uma participação mais

consistente dos recursos do mar no processo de desenvolvimento nacionaf

gerou uma política visando à utilização racional dos recursos na Zona Costeira,

intituída através do Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro.

Tal Plano prevê o zoneamento da Zona Costeira numa escala macro 4

para identificar as formas de uso e o espaço de abrangência de cada atividade

nela desenvolvida, como base para projetar as diversas interações que se

processam, assim como identificar conflitos.

Embora o caráter dinâmico deste instrumento básico de gerenciamento

tenha sido prejudicado pela paralização da execução do Plano em- 1990, os

primeiros resultados do Macrozoneamento apontam para o município de- Arraial

do Cabo somente duas "vocações": para a pesca e atividades afins como a

aquacultura, e para o turismo.

Dadas as características particulares do município de- Arraial do Cabo que-

dispõe-de uma área total de 158 km2_(lBGE~1991), ocupando o lugar de-terceira

menor área municipal do Estado do Rio de Janeiro, da- qual apenas 75- krnZ. é

continental (CIDE~1990/91), podemos destacá-Io dentre os demais municípios

3
Esta é a meta fundamental do 11 Plano Setorial Para Recursos do Mar; elaborado pela Comissão

Interministerial para Recursos do Mar - CIRM, em 1986, em Brasília (CIRM, 1986 e 1990 bl,

4 o detalhamento da metodologia do Macrozoneamento Costeiro encontra-se- sintetizada no documento da

CIRM- (1990a) e os resultados da primeira área zonedada que integra os municípios de Arraial do Cabo, São Pedra

DÃldeia;.Cabo Frio, Casemiro de-Abreu. encontra-se-no documento produzido pelo órgão. executor Fundação Estadual de-

Engenharia~do Meio Ambiente (FEEMA.-1990).
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das Baixadas Litorâneas por apresentar como referencial fundamental para a sua

organização territorial a sua superfície líquida, ou seja, o mar e os ecossistemas

aquáticos a ele relacionados.

1.2 - Quadro Natural.

1.2.1 - Território Continental

Arraial do Cabo é um município de clima quente e um dos mais secos do

Estado, classificado segundo Koppen, como (BSL) uma variação do clima semi-

árido - quente (FEEMA, 1990, Vol. V) (vide Mapa 1.1).

A temperatura, elevada durante quase todo o ano, supera os 38° C no

verão, e a escassa precipitação não chega a 900 mm anuais, concentrada nos

meses de outubro a dezembro segundo os dados locais, provenientes da.

Estação Meteorológica localizada. próxima é Cia. Nacional de-Álcalis (FIDERJ,

1977).

Esta. área sofre ainda: a influência. da Massa. Tropical Atlântica (MTA) na

maior parte- do ano, dispersora dos ventos- alíseos de nordeste, que, são ..

predominantes··em Arraial do Cabo, que-apresentam- velocidades que-varíam-de-

5.8 a Tm/s.(FEEMA, 1990'; Vol V) que-se-revezam-cem os ventos sudeste,-- SE

e sudoestes- SW mais fracos, com·velocidades·emtorno dos 3m/s:-

A· pluviosidade, a temperatura e o reqime- de" ventos' fazem- corrr que-a

evapotranspiração. seja maior que- a precipitação, tornando a região propíclar

para a atividade-de- extração de-sal,
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o relevo do município compõe-se de duas unidades topográficas

distintas: a restinga e morros cristalinos (vide Mapa 1.2).

A restinga, que constitui cerca' de 90 % do território (FEEMA, 1988)

forma uma área de planície flúvio - marinha com 2m de altitude média

(FIDERJ,1977), resultante da acumulação, no Quaternário, de sedimentos

arenosos. As formas naturais presentes nesta área são baixiospantanosos,

dunas, praias, cordões arenosos de origem marinha e lagunar e canais de maré.

As dunas, bastante numerosas, ocupam no litoral do município uma

grande extensão da Praia de Massambaba, movimentado-se sob forte ação

eólia, com predominância de SW.

Dentro da Lagoa de Araruama, originárias do trabalho integrado dos

ventos e do mar, surgiram exporões lagunares dentre os quais a Ponta das

Coroinhas, do Acaíra, da Massambaba, que dão origem, às enseadas de

Figueiras, Gaivotas e Tucuns, integradas ao território municipal.

Os cordões arenosos apóiam-se- em antigas ilhas cristalinas que a ela se-

incorporaram; conhecidas. como Morro do Miranda (133 rn), Morro do Forno

(156 m) e Morro do Atalaia (181 m) (FIDERJ,1978), culminando numa região.

geomorfológica composta de-colinas e maciços costeiros, pontas e ilhas.

A Ilha de Cabo Frio, ponto mais elevado do município (401' m), forma-

com o continente- o estreito de Cabo Frio ou Boqueirão, criando condições

portuárias; favoráveis e permitindo no passado, dada a sua- posicão projetada.

sobre a Plataforma Continental, o desenvolvimento da pesca de baleias..
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..~
As enseadas permitem a navegação de embarcações de pequeno porte,

que desenvolvem uma pesca de pequena escala, e possibilitam ainda o

estabelecimento da atividade de maricultura nestas áreas abrigadas do litoral.

A restinga apresenta um solo composto por areias quartzosas marinhas

e nos trechos mais elevados da costa e das ilhas próximas estão presentes

solos litólicos, com predomínio de fragmentos da rocha matriz que no caso dos

morros e ilhas são do tipo eruptiva foiáticas, (rochas granulares a partir do

afloramento e do resfriamento do material vulcânico) provavelmente

contemporâneas do afundamento ocorrido no Terciário (FIDERJ, 1977).

Devido à textura do solo da maior parte do território, que por ser

arenoso não retém umidade, as terras municipais tornam-se impróprias para

cultivo agrícola.

Nas encostas em declive-dos morros existe uma forte susceptibilidade- à

erosão, determinando além da. inadequação para uso agrícola, também para

ocupação urbana.

A vegetação presente-errr Arraial do Cabo conseguiu manter-se menos'

alterada pela ação antrópica, do que- a vegetação dos demais municípios e

possui uma relevância qualitativa, que justifica as medidas de proteção que-lhe-

confere a legislação a nível federal, estadual e municipal.

A vegetação compõe-se- de formações pioneiras' no continente e nas.

praias ocorre-a transição de-urna vegetação composta de espécies rastejantes· e

resistentes' ao. salsugem herbáceas- halófitas, para uma cortina de vegetação

!" arbustiva, já bastante- modificada pela ação antrópica que, de acordo com- a

distãncie. da-praia. torna-se, mais-aberta e mais-alta: formando' um" mosaico. de=
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moitas cuja importância além da relativa à constituição específica do conjunto

se deve ao fato de constituirem-se em abrigo para a fauna local. Nesta área

estão presentes as bromélias e orquídeas que, por sua beleza e raridade,

atraem vários coletores irregulares.

Em áreas mais baixas da restinga arenosa, que podem ser lagoas que

desapareceram (FEEMA,1988), existe uma composição florística peculiar de

comunidades também arbustivas.

Nos brejos e mangues a vegetação é predominantemente composta de

herbáceas.

Os mangues aparecem em torno das lagoas que se espalham pela

restinga, podendo ocorrer ainda nos canais de alimentação das salinas que

existem em grande número ao longo dos esporões arenosos.

As formações vegetais da Ilha de Cabo Frio e dos Pontais de Arraial do

Cabo são constituídas de espécies lenhosas deciduais e cactáceas, que formam

um ecótopo que- se encontra ainda pouco estudado, apesar de- suas

características particulares' destacadas. por Veloso (1982), que sugere que-esta

cobertura vegetal pode ser uma disjunção da estepe. nordestina.

Todos estes ecossistemas abrigam uma rica fauna acompanhante.

1.2:2_- Território Aquático

A- Lagoa de- Araruama participa do território aquático do município,

representando: mais-de~50%-de'sua. área-tctal, que-corrr f êü krrr de-perírnetro.
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220 Km de área (FEEMA, 1990 Vol. IV) e volume de 636 x 10 (63) m (Bennetti,

1985) é corpo receptor de uma série de sub-bacias da região, possuindo

como área de drenagem cerca de 430 Km2. Suas ligações com o mar são

através do Canal de Itajurú, localizado no município de Cabo Frio e,

espora.dicamente, com a Lagoa Vermelha.

Sua porção leste caracteriza-se por apresentar um solo de areia e lama,

associados, em algumas partes, a fragmentos de conchas. Nestes locais onde

as marés têm pouca ou nenhuma influência, suas características físico-químicas

relacionam-se com ventos, que agem sobre a circulação da fina camada d'água

hipersalina (Bennetti,1986).

Sob o regime de ventos NE as correntes apresentam-se de maneira

homogênea com baixa velocidade- e pequena variação de intensidade, ao longo

de- toda a Lagoa (FEEMA, 1990 Vol. IV).A temperatura que varia

sazonalmente, no inverno apresenta médias em torno de 210 C a 24- °e no

verão.

Estes fatores que- podem' acarretar uma baixa produtividade, em

contrapartida, favorece o desenvolvimento de densa vegetação, formando um

substrato utilizado por populações de micro-organismos, convertendo-se-assírrr

em' criadouro para seres' sedentários e migratórios' de interesse. econômico

como crustáceos e· rnoluscos- (MUREB e RIBAS, 1981) e espécies de peixes·

como a carapeba e-a tainha-(vide:nomes'científicos.no Anexo 5).

4: A- qualidade de- água da Lagoa, segundo os- dados. da' FEEMA- (1990',

VoI.IV), apresenta- taxa de- oxigênio dissolvido (OBO) muito baixa, alcançando'

- .Jnclusive- valores acima dos- toleráveis em' algumas' áreas., Esta situação é

consequência: da influência do: intenso: lançamento- de- rejeitosr orgânicos: na,
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Laguna devido à deficiência do sistema de coleta e tratamento de esgotos da

Região.

Por concentrar um dos principais minerais utilizados no processo químico

da fabricação de barrilha da Região, as conchas calcáreas, a Lagoa de Araruama

tem sofrido uma intensa interferência. A exploração, realizada pela Cia.

Nacional de Álcalis, ocorre majoritária mente no município de Araruama ( com

uma produção que representa 90% do total do Estado) é uma atividade

impactante sobre o equilíbrio ecológico da Lagoa e portanto difícil de ser

compatibilizada com o aproveitamento deste corpo d'água para fins de pesca e

aquacultura.

As demais lagoas, inseridas nos limites municipais de Arraial do Cabo,

são menores tanto em tamanho quanto em importância. Muitas delas

apresentam-se quase totalmente colmatadas e transformadas em brejos,

destacando-se apenas, sob o ponto de vista ecológico, como pontos de-pouso

para aves migratórias (FEEMA,1990, Vol VII).

A porção- marítima, que completa o território aquático do município de-

Arraial do Cabo, circunda boa parte- do território municipal e suas águas:

apresentam- um regime-de marés semi-diurna, ou seja, com duas baixa-mares- e

duas preamares num ciclo de-24hs.

Esta Zona dispõe- de-recursos- pesqueiros variados e abundantes-atraídos"

principalmente pela alta produtividade primária, devido ao fenômeno- de-

ressurgência, cujo centro localiza-se-no litoral de Arraial do Cabo, sobretudo na

base da vertente sudoeste da Ilha de Cabo Frio (Valentin, 1983).

,.
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A ressurgência é um fenômeno oceanográfico que, na área em

questão, é resultante da topografia do litoral. Uma grande planície, que

representa uma zona de transição entre a Plataforma, mais estreita ao norte e

mais larga ao sul, e um ponto de inflexão na linha da costa, que, associados à

Corrente do Brasil e ao regime de ventos locais, promovem o afloramento de

aguas profundas e frias, abundantes em nutrientes, que levam a um aumento

da produtividade primária.

Apesar deste fenômeno não estar diretamente associado à fertilização

das águas das enseadas do município, sem dúvida influi na ocorrência de

pescados ao longo de todo o litoral sudeste, contribuindo para o incremento da

produção pesqueira, não só na Região como nesta porção do litoral do Estado.

o Quadro Natural do município portanto, conjuga uma riqueza ambiental

tanto no mar quanto em terra, sendo que no mar estão os recursos mais

indicados para exploração econômica, desde- que sob cuidados para evitar a

degradação do ambiente, por serem em sua maioria renováveis.

1.2.3 - Aspectos Ambientais do Município'

Segundo os critérios adotados pela Fundação CIDE (1990/91) o município'

de- Arraial do Cabo apresenta. um grau de criticidade- quanto aos problemas'

ambientais entre 32,1 e 48% que significam- uma situação, média.

Isto se deve,à:

- Deficiência do Sistema-de Esgoto Sanitário que, apesar de- estar- errrvias.
~
-de- solução através. da: implantação da; ET.E no. município, comprometeu. a
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qualidade da P. dos Anjos, onde desembocam as águas pluviais contaminadas,

baixando a qualidade da água do mar a padrões que não alcançam os

estabelecidos para recreação por contato primário (FEEMA,1988);

- Degradação das áreas de Preservação, principalmente devido ao

crescimento urbano ao longo da Praia de Massambaba;

- Deficiência de cobertura vegetal nas áreas de uso urbano;

- Precariedade num nível semi-crítico das condições de vida da população,

incluindo o processo de favelização e sub-habitação;

- Ameaça sobre os refúgios da fauna e impactos sobre a flora 5

principalmente em função da degradação da vegetação;

- Ocupação de encostas e loteamentos em áreas frágeis como a restinga

disposta sobre um- cordão arenoso sob um forte processo erosivo (MUEHE;

1989), agravado ao largo das enseadas de Tucuns e Gaivotas onde- a erosão

marinha soma-se, em processo erosivo interno, a Lagoa de Araruama;

- Mineração de conchas calcáreas na Laguna de-Araruama e à poluição de-

suas. águas pelo lançamento direto ou. indireto de- esgotos domésticos,

agravados a cada-dia pela intensa ocupação de-suas margens',

5
~ Há registros de coletas ilegais de estoques raros de orquídeas nativas na restinga de Massambaba (FEEMA,1988) e

da- pesca predatória em função da utilização de redes' de espera e de desobediência aos limites.de pesca com
ernbarcaçõea.dev " arrasto". (Bezerra r 1989).
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1.3 - Ocupação e Uso do Solo

1.3.1 - Processo de Ocupação

Após a primitiva ocupação pelos índios Tamoios, as terras que hoje

pertencem ao município de Arraial do Cabo e Cabo Frio foram, no início do séc.

XVI, palco de guerras associadas à colonização portuguesa e ao assédio de

outros estrangeiros sob pretexto da exploração de pau-brasil, o que

caracterizou início do processo histórico de ocupação costeira do território

brasileiro (Lamego, 1946),

t.

o grupo humano, oriundo da preponderância do colonizador sobre o

indígena, consolidou o povoado de Santa Helena de Cabo Frio em 1615 e

projetou-se- além desta, que foi a primeira feitoria brasileira, ocupando

lentamente a Região, a partir de pequenos povoados que se-desenvolveram ao

longo das enseadas e na beira das lagoas (Ibdem).

A pesca, atividade- básica que predominou neste- trecho litorâneo,

perdeu.sua posição de-destaque. no panorama econômico regional quando da

implantacão da. Cia Nacional de-Álcalis' em-Arraial do Cabo, na década de 50,

quando. a atividade de-extração de-sal foi impulsionada.

A-Álcalis, enquanto' empresa estatal, deu. um impulso para' uma série-

de- investimentos em infra-estrutura sanitária e equipamentos' básicos' para o

município' de-Cabo Frio e para o distrito de Arraial do Cabo.

Tais. melhorias; associadas: à ligação rodoviária- ao lonqo. da. Baixada:

~Litorânea, acelerou o processo de. crescimento motivado pelo aproveitamento
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das aptidões locais para o veraneio e o turismo, principalmente durante os anos

80.

1.3.2 - Criação do Município

A emancipação do distrito de Arraial do Cabo em município é o resultado

de um processo de inconformidade da população à indiferença que o poder

público local conferia às suas necessidades e revindicações, apesar de ali estar

situada a principal fonte de receita municipal: a Álcalis.

Este processo de emancipação, que recebeu iniciativas e apoio

incansáveis do Ex-Prefeito de Cabo Frio Hermes Barcelos, culminou com a

r manifestação de seus geradores, que envolviam políticos e comerciantes

locais além de representantes comunitários através da AMARLA - Associação

de Moradores e Amigos da Região dos Lagos (Silveira,1985), num plesbicito,

com maioria quase-absoluta de votos.

Uma vez- emancipado através da Lei Estadual nO.839 de 13 de- maio de-

1985- (Anexo 6), o prestígio histórico de ter sido local de nascimento da

civilização brasileira 6 e- resultados financeiros do- funcionamento da Cia..

Nacional de Álcalis foram- transferidos de Cabo Frio para seu local de- direito:

Arraial do Cabo.

Inserido numa Região, que- hoje- investe- num- potencial turístico,

sustentado nos' seus atributos naturais, que a consagrou como segundo polo

de atração turístico do· Estado, o município tem encontrado neste setor- os:

,.6 É citado na Literatura que a partir do desembarque de Américo Vespúcio na Praia dos Anjos, entredezembro de-1503-
e janeiro de-1504.- formou-se o primeiro núcleo de-colonização do Brasil ( Larneqo., 1946)
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maiores desafios no sentido de equilibrar a equação que envolve: meio

ambiente, crescimento econômico e infra-estrutura.

Neste contexto, o recente município de Arraial do Cabo vem se

desvinculando do distrito sede de Cabo Frio, na procura de seu próprio caminho

de crescimento e desenvolvimento e tentando equacionar seus conflitos de uso

do espaço.

1.3.3 - Uso do Solo

o município de Arraial do Cabo possui um único distrito, onde localiza-se

a sede, e três localidades, Figueira, Monte Alto e Pernambuca 7, onde

estruturaram-se pequenos núcleos urbanos ( vide Mapa 1.2).

Dista cerca de 170 Km da capital, e é servido pelas rodovias RJ-106,

Rodovia Amaral Peixoto, que absorve- grande- parte do fluxo de veículos

relacionados à atividade turística, a BR:'101 com variante pela RJ-124, a RJ-

140 e a RJ-120, esta última, ainda em implantação sobre a restinga.

A malha urbana já. consolldada: que corresponde à sede- municipal está

situada- entre- morros, alcançando parte das encostas ..

A-restinga, que corresponde-à única possibilidade de- expansão urbana

do município, está majoritariamente- ocupada. pela vegetação, característica- que",

recobre suas principais' formas naturais de relevo, interrompida somente- nas'

~----------------------
7 o detalhamento de-seus.limites encontra-se-na Lei Estadual.da Criação do Município-(Anexo-5J_
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áreas ocupadas pelas salinas, pelos núcleos urbanos e pelas terras da Cia.

Nacional de Álcalis.

Por sua riqueza ambiental, esta área está protegidas através das

seguintes Unidades de Conservação: Reserva Ecológica Estadual de

Massambaba (REM), intituída pelo Dec. Estadual no. 9529 de 15 .12.86, onde

está contida a área de Proteção Ambiental (A.P.A) Estadual de Massambaba,

criada através do Dec.9.529 - C de 15 de dezembro de 1986 (Anexo 7).

Os morros e ilhas costeiras em sua maioria estão também protegidos

como Área de Especial Interesse Ambiental do Estado de Rio de Janeiro (Dec.

est. n09.760, de ·11.03.87), integrando as ilhas de Cabo Frio, dos Porcos, dos

Franceses e do Pontal, nas quais não é permitido uso para fins de ocupação

urbana.

Dentre elas, a Ilha de Cabo Frio, sob controle da Marinha de Guerra,

mantém- ainda bastante conservada sua vegetação e é usada periodicamente-

para exercícios militares que- envolvem lançamentos de torpedos e testes de

equipamentos.

Além- das- ilhas que- fazem' parte da Faixa de Protecão da Orla Marítima,

segundo· Lei Estadual, a restlnqa. e suas dunas, florestas litorâneas e

manguezais dos sistemas lagunares, enseadas e praias; promontórios costões

rochosos e-grutas- marinhas. e os recursos naturais renováveis e não renováveis

onde-se- incluem os recursos pesqueiros, também- estão resguardadas por Lei

Federal ( Art225, parágrafo 4~ da Constituição Federal e Plano Nacional de

Gerenciamento Costeiro).
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Dos três núcleos urbanos mais recentes que se instalaram sobre a restinga,

Monte Alto e Figueira apresentam-se mais povoados, embora com infra-

estrutura precária, começando pelas condições de acesso (a inacabada RJ-120)

e o precário serviço de transporte urbano que serve estas áreas.

Oriundas da implantação, na década de 50, de loteamentos totalmente

desprovidos de infra-estrutura que hoje acomodam as famílias de baixa renda

de migrantes de outros municípios e Estados que trabalham nas salinas ou na

construção civíl em Cabo Frio, ou ainda de ex-proprietários de casas na sede de

Arraial que venderam suas residências para veranistas, hoje, estas localidades

impõem uma alta demanda de urbanização.

Um dos primeiros movimentos no sentido desta urbanização é a

pavimentação da estrada (RJ -120) que liga de leste a oeste as terras

municipais, fonte de consecutivos impactos ambientais.

Caracterizadas' as áreas de uso urbano na restinga, restam as terras

pertencentes à Álcalis, que equivalem a mais do dobro da área ocupada pela

malha urbana do município e as áreas impróprias para este fim, que por sua

vez, como pode ser observado, através do Mapa 1.2, corresponde a maior

parcela do território seco.

Encravada entre-as praias e os morros, na extremidade. da restinga,

encontra-se-a malha urbana do distrito municipal. ( Ver Mapa.l.S )

Os morros, embora preservada em' alguns uma boa parte de- sua

vegetação característica, estão quase-todos ocupados, ou- por uso de-apoio

,.industrial e-de-Jazer da Cia Nacional de-Álcalis (Morro do Miranda), por favelas



Mapa 1.3 - Uso do Solo Urbano do Distrito de Arraial do Cabo.
Fontes: Prefeitura Municipal de Arraial do Cabo - Planta Geral das Ruas da Cidade, 1986
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(Morro do Forno e da Boa Vista), ou por loteamentos (cotas mais altas do

Morro do Forno, no Bairro da Prainha e no Morro do Atalaia).

A cidade apresenta uma estrutura horizontal com gabarito predominante

de um pavimento e edificações simples.

No que diz respeito ao arranjo interno, o distrito de Arraial do Cabo está

dividido em bairros que não se encontram mapeados oficialmente, começando

pela Vila Industrial da Álcalis, localizada próxima à estrada RJ-140, na entrada

da cidade, na altura da Praia do Pontal, que é mostrada no Mapa 1.2.

Em seguida vem o bairro da Prainha, onde já existem habitações

multifamiliares de quatro pavimentos e muitas estruturas voltadas ao

atendimento de veranistas e turistas e portanto, onde o imposto territorial

excede às demais áreas municipais.

Ao fim da RJ-140, já praticamente no centro da cidade, surgem os dois

bairros principais deste núcleo: a leste o Bairro da Praia dos Anjos e a oeste o

Bairro da Praia Grande, nos' quais se distribui o discreto comércio local.

Vale a pena ressaltar que-não existe- propriamente uma área comercial na

malha urbana. Apesar dos estabelecimentos comerciais mais importantes

situarem-se nas ruas principais que partem da entrada da cidade- em direção

das praias dos Anjos e Grande, o comércio diário se desenvolve espalhado por

toda cidade.

o bairro da Praia dos Anjos tem impresso em seu espaço alguns marcos da

história do nascimento e evolucão da cidade, dentre os quais o marco da~ .
chegada de-Américo Vespúcio, uma das primeiras íqrejas.ccnstrufdas no
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Estado, o porto do Forno e, a leste, o Instituto de Estudos do Mar Alte. Paulo

Moreira (lEAPM), Instituto de Pesquisas de caráter militar da Marinha de

Guerra.

Neste bairro situa-se ainda alguns dos principais atrativos da cidade: o

Museu Oceanográfico (subordinado ao IEAPM) e a praça Daniel Barreto, que,

além do Museu, centraliza o movimento noturno da cidade a partir dos

pequenos bares e restaurantes que ali se concentram.

O bairro da Praia Grande integra o Centro Administrativo Municipal e

concentra a maior parte da infra estrutura deO conservação e comercialização

dos produtos da pesca do município (fábrica de gelo e peixarias), que viabiliza

originalmente a produção pesqueira da Praia Grande e hoje praticamente toda a

produção municipal. A orla já concentra um grande número de

estabelecimentos voltados ao atendimento de turistas (pousadas e

restaurantes), onde estão despontando também condomínios de luxo para

veranistas, mostrando sinais de expansão destas duas atividades.

Fazendo limites com os bairros da Praia dos Anjos e da Praia Grande,

aparecem- algumas das áreas menos nobres do município, a nordeste o

bairro do Sítio, onde se estabeleceu o Loteamento Popular e onde- a ínrra-

.estrutura é mais precária, com uma ocupacão por residências mais pobres, que

acabaram por invadir áreas de domínio público, chegando a ocupar as encostas

do morro com habitacões irregulares. A noroeste do bairro da Praia Grande,

aparece outro aglomerado espontâneo no morro da Boa Vista, também

conhecido como Morro da Caixa D'água.
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Nestas áreas, vive a parcela mais desfavorecida da população formada

por migrantes de outros municípios e pescadores que venderam sua residências

a veranistas.

A leste do bairro da Praia dos Anjos, até a encosta do Morro do Atalaia,

situa-se o Bairro da Baleia, denominado assim por alí residirem os funcionários

da Cia. que desenvolvia a pesca de baleias.

Entre o Bairro da Praia Grande e o Morro do Atalaia comprimem-se dois

bairros cujos limites não são muito claros, nem mesmo para os seus

moradores. São os bairros Macedônia, onde aparecem alguns loteamentos de

classe média e onde localiza-se o hospital municipal e Canaã , que ocupa as

cotas mais baixas do Morro do Atalaia até se encontrar com o bairro

Macedônia à esquerda. Assim como o sítio, o bairro Canaã abriga uma

população mais carente.

Em quase toda a cidade, é frequente encontram-se casas em cujos

terreno são construídos módulos independentes para atender ao

desdobramento natural da família, ou ainda. servem de moradia aos

proprietários' mais pobres que, quando em período de veraneio, alugam suas.

casas.

Por fim, o Morro do Atalaia, situa o último componente da estrutura

urbana de- Arraial do Cabo, o loteamento do Pontal do Atalaia, totalmente-

dotado de- infra-estrutura básica e dividido em lotes grandes, muitos ainda

desocupados e pertencentes' a um mesmo proprietário possuindo, em

consequência da especulação, um alto valor comercial e portanto ocupado por

uma clientela diferenciada. Este- loteamento entretanto alcança apenas: até- a

cota. 120 modo morro, estando ascotas acima- ocupadas.sornentee-pela-Estação:
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de Acústica Submarina, também subordinada é Marinha de Guerra, já que por

ser esta área considerada Reserva Ecológica nos termos do início V da

Resolução CONAMA No. 04 de 18 de setembro de 1985, não deve ser

ocupada para fins urbanos.

1.4 - Perfil Sócio-Econômico

1.4.1 - População

A população do município de Arraial do Cabo, avaliada em 19.666

pessoas residentes em 1991 (CIDE 1990/91) é a segunda menor população

da Região das Baixadas Litorâneas, correspondendo a 5.1' % da população

regional(CIDE, 1990/91).

Esta população aumentou nos últimos dez anos numa taxa média

geométrica de crescimento anual de 2,27%, acompanhando a da Região, que

por sua vez é segunda maior taxa de crescimento do Estado" .

Entretanto este crescimento que apesar de- ter quase- dobrado a

população nos últimos 20 anos (Tabela 1), está decrescendo em têrmos

relativos à decada anterior.

o crescimento populacional deve-se a muitos fatores, dentre os quais um

crescimento vegetativo associado a um movimento migratório positivo, com a

participação de imigrantes de outras áreas do Estado do Rio de Janeiro, dos

Estados de Minas Gerais e Espírito Santo e das Regiões Norte e Nordeste.

8
Os dados oficais publicados pela Fundação SIDE e IBGE estão sendo contestados pela prefeitura de Arraial do Cabo' sob argumentos'

.' baseados no número de eleitores em 1992, que somaram cerca de 16.000 e na projeção feita pelo IBGE sobre a população de 1980 que-

se aproxima do número obtido através da multiplicação do número de residências ocupadas. pelo número médio de pessoas. por faml1ia
( 5 pessoas),
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- \
Tabela 1 - População Residente de Arraial do Cabo

ANO TOTAL HOMENS MULHERES TAXA GEOMÉTRICA DE
CRESCIMENTO ANUAL

1970 10.974
1980 15.362 3,4
1991 19.707 9.967 9740 2,3

...Fonte: IBGE Censo Dernoqráfico do RIo de Janelro1970/V1II, 1980liX e Sinopse do Censo Demográfico de 1991 do
Município de Arraial do Cabo.

Tal movimento migratório, que teve a instalação da Cia. Nacional de

Álcalis como motivadora, acompanhou proporcionalmente o fluxo em direção ao

município de Cabo Frio, que significou 40,7% de sua população residente,

correspondendo a 48,3% da corrente migratória a nível regional (Censo

Demográfico de 1980).

Está distribuída por sexo em 50,5% de homens e 49,5% de mulheres

e com uma densidade de 125;3 habitantes /km2, valor muito superior ao

(IBGE·,.1992).

regional, superada apenas pelos municípios de São Pedro da Aldeia e Cabo Frio

Dos 9.221 domicílios, todos concentrados na zona urbana, apenas 0,41 %

são coletivos e cerca de 43,7% dos domicílios particulares encontravam-se-

desocupados' na ocasião do CENSO,

veraneio na cidade (vide Tabela 2).

indicando a grande participação do

A população flutuante de- Arraial do Cabo, segundo estimativas mais.

recentes provenientes do Plano Diretor de Abastecimento· de Água da: Região

dos Lagos, Macaé- e Casemiro de- Abreu da CEDA~ de 1989, somava 24,418

pessoas, estabelecendo uma relação população flutuante/ habitante residente

de- 2:1.
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Tabela 2 - Situação dos Domicílios do Município de Arraial do Cabo

Domicílios
Total 9221 %
Particulares 9183 95,6
Coletivos 38 0,4
Ocupados 5148 56,
Não Ocupados 4035 44,0
Uso Ocasional 2983 74,0
Fechados 41 1,0
Vagos 1011 25,0

Fonte: Sinopse do Censo Demográfico de 1991 para o Município de Arraial do Cabo - IBGE

o nível de analfabetismo do município de Arraial do Cabo deve ter mantido

os números de quando era distrito de Cabo Frio (ver Tabela 3), quando

apresentava 87.6% das pessoas entre 12 e 49 anos alfabetizadas, índice

superior ao do Estado (IBGE, Censo Demográfico, 1980).

Tabela 3 - Nível de Escolaridade da População

Estado/
Município

Alunos no
10 grau

Alunos no
2 °grau

Taxa de Alfabetização

Arraial do Cabo
Cabo Frio
Média do Estado

19,6
19,3
20,3

11,8
11,7
12,2

81,8
86,0

Fonte: Aspectos Sócio Demográficos do Rio de Janeiro CIDE-1988

Em relação- à situação econômica da população, no que diz respeito ao

então município de- Arraial do Cabo, podem-se- usar como referência os dados

relativos ao município de Cabo Frio 9, para o qual o Censo Demográfico de-

1980- registrou que 45,3% da população produtiva não possuía rendimento e-

que- 23,6% desta população recebia menos de dois salários. mínimos,

caracterizando uma população de baixa renda. Nesta ocasião, 66% dos

domicílios permanentes de Arraial do Cabo, eram próprios (Censo Demográfico

- Municípios, 1980). Ainda tomando-se como base- as informações sobre o

!"
9

Vale-a pena ressaltar que em virtude de sua recente municipalização, ainda-não se encontram disponíveis muitos

dados estatrsticos-
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município de Cabo Frio, o contingente economicamente ativo registrado em

1980 (Tabela 4) correspondia a 45,98% da sua população total, não só

ultrapassando o índice de sua micro-Região como quase equivalendo ao índice

do Estado (Censo Demográfico de Mão-de-Obra de 1980).

Ao analizarem-se os dados de distribuição deste contingente por setores,

observa-se que houve uma alteração ao longo dos anos,

Tabela 4 - População Economicamente Ativa -Participação Percentual

, .,

Estado/Município Participação Percentual Taxa Participação dos Municípios da Região
de
De-

PEA Por setor da Economia sem- Por setor
prego

Primário Secundári Terciário Aber- Total Primário Secundári Terciário
o to o

Rio de Janeiro 100 7,5 28,7 63,8 ----- ----- ----- ----- -----
Arraial do Cabo (*) ---- ---- ----- ----- ----- ----- ----- ----- -----
Cabo Frio 100 6,3 32,6 57,0 4,1 24,0 29,4 29,7 34,1
Baixadas Litorâneas 100 21,8 27,6 47,6 3,0 2,4 11,5 1,8 2,5 -..

Fonte: IBGE - Censo Demograflco,1980
Cabo Frio

(') - Na data do Censo era distrito de

A predominância do comércio na estrutura econômica municipal de-Cabo

Frio em 1977, foi substituída em 1980 pelas prestação de serviços e a

indústria de construção, que respondiam respectivamente pela ocupação. de-

29,1% e 17,1% da população economicamente ativa do município, mostrando

uma tendência a responder ao crescimento da cidade- estimulado pelo turismo

(Censo Demográfico , 1980.

As· atividades industriais, empregava o terceiro maior contingente, com

destaque- para a indústria de transformação, no que diz- respeito ao número de

estabelecimentos e para a indústria química, em relação ao pessoal

empregado/número de- estabelecimentos (Tãbela 5).
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Tabela 5 - Pessoal Ocupado - Relação Percentual

Região/Municípios Setores da Economia
Primário Secundario Terciário

1980 1985 80 I 85 180 I 85 180 185
Rio de Janeiro 100 100 19,4 18,8 30,8 30,8 49,8 50,4
Arraial do Cabo ('*)
Cabo Frio 100 100 22,4 30,7 34,9 25,6 42,7 43,7
Baixada Litorâ nea 100 100 67,0 63,5 12,8 10,9 20,2 25,6. . .Fonte: Censos Econômiccs 1985 e Agropecuanos 1980 e 1985 .

(') - Na data do Censo era distrito de Cabo Frio

Já atividade salineira, tem um papel discreto enquanto absorvedora de

mão-de-obra, já que em ocasião de safra, emprega em média 15

operários/salina, caindo para 2 ou 3, nos períodos de entre-safra.

Expressivo enquanto gerador de empregos no município é o setor de

administração pública municipal, que hoje possui 1.450 funcionários,

correspondendo a 7.3% da população residente, segundo informações da

Prefeitura.

A atividade pesqueira, setor cujos limites ultrapassam os pescadores

propriamente ditos, envolvendo boa parcela do setor terciário (peixarias, casas

de material de pesca, etc.), da indústria (fábricas de gelo) e serviços

(transportadoras e exportadoras de pescado e outros), juntamente com o

comércio e os demais componentes do setor de serviços, incorporam o restante-

da população economicamente ativa de Arraial do Cabo.

No plano social, um aspécto que merece destaque- a respeito da

população de Arraial do Cabo é que embora sob crescente pressão dos

diferentes estilos de vida que acompanham a população flutuante,

majoritária mente de origem metropolitana, suas relações sociais ainda não

foram- muito alteradas como ocorre-nas cidades de maior porte.



56

Em termos culturais, a população guarda uma vasta riqueza que se traduz

nos trabalhos de artesãos que ali encontram-se em grande número, das

rendeiras, e artistas que ainda empregam técnicas tamoias, além de práticas

tradicionais como a confecção de artefatos de pesca, como redes.

Além das artes" as festas populares são marcantes como é o caso do

Carnaval, das festas religiosas (São Pedro, N.Sra. dos Remédios, Sta.

Terezinha) e folclóricas (Reis-de-Boi, Fado e Contra-Dança) mencionadas no

trabalho de Silve ira (1985).

Somam-se a estas expressões da cultura de Arraial do Cabo os seus

patrimônios históricos, em sua maioria tombados provisoriamente pelo INEPAC

em 01/02/1983: a Praia Grande em toda a sua orla que termina nas áreas da

Cia. Nacional de Álcalis e o Poço da Praia dos Anjos que inclui o marco

comemorativo de Américo Vespúcio.

o Quadro I sintetiza as principais características da população do

município.

Quadro I - Sfntese-das.Oaractertsticas da" População. do Município de-
Arraial do Cabo

No. em 1991 Situacão Econômica Escolaridade e Participacão
19.666; baixa renda; baixo grau de-

escclaridade e-baixo
índice de analfabetismo

2a. menor pop. da Região maioria mora em casa
com pop. flutuante na própria;
orooorcão de 2: 1 residente;
crescendo numa taxa 69,8% da pop. está apta.
decrescente em relação a a votar
1980;
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1.4.2_- Infra-Estrutura

Arraial do Cabo consolidou-se numa malha urbana estruturada

desordenadamente em cerca de 130 logradouros, dos quais poucos estão

pavimentados com asfalto ou paralelepípedo e cuja largura e estrutura de

acabamento dificultam o tráfego de veículos de grande porte, como aqueles

que servem ao transporte de produtos embarcados e desembarcados no Porto

do Forno, ou atendimentos diversos à população, principalmente nos períodos

de alta temporada de veraneio.

Outros serviços também ficam prejudicados em função desta

característica como, por exemplo, a implantação das redes de esgotos.

A água que serve ao município é oriunda da Lagoa de Juturnaíba e chega

à cidade através da adutora de Cabo Frio, construída em consequência da

instalação da Álcalis.

O sistema de esgotos sanitários, cuja deficiência originou. a poluição
,

das águas pluviais que correm fétidas por um canal que corta toda a cidade e

deságua na Praia dos Anjos, está sendo potencialmente melhorado através da

instalação de uma Estação de Tratamento de- Esgotos no município. Esta

iniciativa dimensionada para atender um- fluxo de- 70.000 pessoas/dia- ainda.

não. possui uma. previsão de funcionamento efetivo, já que. depende- dentre

outras coisas do término da implantação de 60% da rede-de esgoto doméstico

da cidade.

A construção da E.T:E., além de equacionar os problemas de-saneamento

da' cidade, eliminando· a vala negra que- se- estabeleceu, está projetada para
!"

reverter o quadro de-atendimento de-água à cidade-através da troca: do produto
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final do tratamento dos efluentes com um grau aceitavel de impurezas, pela

água de melhor qualidade utilizada pela Álcalis no seu processo fabril.

Embora não se disponha de dados oficiais específicos do município de

Arraial do Cabo em termos de acesso à energia elétrica, sabe-se que Cabo Frio

possui a melhor taxa de atendimento da Região (CENSO, 1980) e

consequentemente Arraial do Cabo está proporcionalmente favorecido neste

aspecto.

O lixo que anteriormente era lançado na restinga sem qualquer critério,

hoje conta com uma Usina de Reciclagem e Compostagem cuja eficiência

merece discussão de especialistas, além de não ter sido por si só suficiente para

impedir completamente a presença de lixo nos terrenos da restinga.

A circulação intra-urbana de uma forma geral não está vinculada ao

emprego de meios de transportes motorizados, embora nos perfooos de

veraneio ou fins de- semana, quando a cidade recebe muitos visitantes, o

movimento de automóveis se faz.de- forma. mais intensa.

A- população dispõe-apenas de-duas linhas- de ônibus regulares: uma que-

liqa. Arraial do Cabo a Cabo Frio passando periodicamente pela localidade de

Figueira e a outra, circular, ligando a sede-à Vila Industrial.

As. linhas interurbanas que-ligam- Arraial do Cabo às cidades do, norte-

fluminense, Rio de Janeiro e São Paulo dispõem- de-uma rodoviária centralizada.

na cidade.

No sentido de. incrementar a infra-estrutura viária do- município e ampliar as·-

formas-de-acesso à cidades que-se-faz; rnaclçarnente-pela- RJ:-140, está sendo.
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colocado em prática um projeto subsidiado pelo governo federal, que consiste

no asfaltamento da RJ-120, que facilitará a expansão da cidade e, em

consequência o comprometimento de uma área de grande interesse ecológico

na restinga.

No que diz respeito aos serviços coletivos, Arraial do Cabo conta com um

equipamento que totalizava 12 estabelecimentos de ensino em 1987

(CIDE,1988), sendo que 11 possuíam curso supletivo com 364-alunos inscritos

em 1989 (Yabela 61, com uma biblioteca pública, um auditório e um Museu de

Artes locais, localizados no Centro Cultural dirigido pela Prefeitura, além de um

Museu Oceanográfico, administrado pelo IEAPM.

Tabela 6 - Número de Estabelecimentos de Ensino

Município Pré - Escolar Escolas de Escolas de CIEP
10 grau 20 grau

Arraial do Cabo 9 12 3 1
Cabo Frio 29 50 5 1 -

Fonte: Anuário Estatístico 1991 - CIDE

Na área de- Saúde, o município dispõe de um hospital e 3 postos de Saúde
(Tabela 7).

Tabela- 7 - Número de Estabelecimentos da. Hede- de= Saúde- do Município de-
Arraial do: Cabo

II Município Total Federal Estadual I Municipal Particular II
II Arraial do-Cabo 10 -- 1 I 3 6 II

Fonte: Anuário Estatístico do Estado do Rio de-Janeiro,1991 - (CIDE)

No setor de- serviços, Arraial do Cabo dispõe- de atendimento

~ telefônico numa proporção de- 1: 13 residências (Governo do Estado do Rio de-
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Janeiro, 1992) e o serviço postal se faz através de uma única agência pública

de correios .

Como uma infra-estrutura de apoio, fundamentalmente a serviço da

produção de barrilha, o Porto do Forno movimenta embarcações de longo

curso (10% do movimento total) e de cabotagem (90%) que transportam

basicamente o sal e dá apoio à manutenção das plataformas petrolíferas da

PETROBRAS que operam na Bacia de Campos.
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Outros elementos de infra-estrutura do município são um cemitério, um estádio

de futebol com capacidade para 15.000 pessoas, duas rádio-difusoras e dois

bancos.

Como infra-estrutura de apoio à pesca e ao turismo náutico, a Prefeitura

está estruturando uma marina para embarcações de pesca e de passeio que,

atualmente, a despeito de inúmeras solicitações, encontra-se sem agua,

banheiros e outros itens igualmente fundamentais à sua plena utilização.

'- Embora num progressivo processo de independência infra-estrutural e de

serviços do município de Cabo Frio, ainda tarda até que Arraial do Cabo tenha

sua própria delegacia, Fórum, Corpo de Bombeiros, Capitania dos Portos, IML,

Ministério do Trabalho e outras estruturas essenciais ao bom desempenho de

todos os segmentos de sua economia e atendimento à sua população.

O Quadro 11 sintetiza as características mais relevantes sobre as condições

infra-estruturais do município.

Quado " - Síntese: das. Condições de Infra-Estrutura Municipal.

""
I

Elementos' Características
logradouros estreitos, em processo de

pavimentacão;
água abastecimento deficiente apenas-para

moradores das. partes altas da cidade;
nos períodos de-alta temporada de
veraneio a deficiência é geral obrigando
ao racionamento; Solução associada-à
instalacão da E.T.E;

esgoto doméstico lançado a céu aberto depois de-
misturado às águas pluviais. E.T.E. m
fase de instalacão;

luz- bom atendimento;
lixo Sistema de recolhimento deficiente

principalmente' em-áreas críticas. como
peixarias e entreposto. Usina de-
Reciclagem em fase de estudo de
eficiência.
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1.4.3 - Principais Atividades que Movimentam a Economia Municipal

1.4.3.1 - Pesca e Aquacultura

Desfavorecido pelas condições climaticas e pedológicas, além de possuir

uma área terrestre muito pequena, o município praticamente não desenvolve

atividade agrícola.

Por outro lado, a pesca, que tira partido exatamente destas características

geográficas e das condições físico-químicas das águas nesta Região devido ao

fenômeno de ressurgência, ali se· estabeleceu, embora contribuindo

modestamente para levar a participação do Estado na produção de pescado de

origem marinha do país ao primeiro lugar com 27,24- % da produção nacional

10, em 1989 (lBGE,1989).

Durante o ano de 1991, os recursos pesqueiros desembarcados a nível

Estadual foram quantificados em torno de 58.000 ton., apresentando uma

produção decrescente, quando comparamos este valor aos de anos anteriores,

como mostra a Tabela 8.

Tabela-B - Produção de-Pescado.no êstado.do Rio de- Janeiro.

-
Ano Total em Kg Percentual Relativo ao Estado

Estado RJ Indústrias Cabo Frio Arraial do Cabo
1988 67.652.168 24;38 13,49
1989 57.255.680 26,79 11 -
1990 60.179.026 29,10 11,17 -
1991 58.372.467 18,60 *+ 15,01 *** 0,8
1992 *58.372.467 *** 1,6 -
Fontes: Controle de Desembarque de Pescado no Estado do RIOde Janelro.lBAMA/RJ

• - Considerou-se uma produçao equivalente-ao ano de 1991 já que não dispomos de dados atualizados .
•• - O valor inclui a participação de Arraial do Cabo..
••• - Estimado com base nos dados obtidos no 20. semestre de 1991 e no ano de 1992 pelo Sistema de-

Avaliação e Acompanhamento Pesqueiro do Município de Arraialdo Cabo. Prefeitura Municipal /FIPERJ.--I

10 A partir de 1989, o controle de desembarque de pescado a nível nacional foi cancelado devido a dificuldades'
~ encontradas pelos orgãos governamentais competentes e, hoje, este controle-restrinqe-se aos rnunicípios-que, atravesde-

convênio com estes- órgãos, viabiliza estas informações apenas em alguns Estados.
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Segundo a mesma fonte, dentre os pontos de desembarque de pescado

do Estado, Cabo Frio apresenta uma participação crescente ao longo do mesmo

período, sendo seus valores superados apenas pelo volume desembarcado nas

indústrias de processamento de pescado, indicando uma produtividade

acentuada naquela Região, onde se inclui o Município de Arraial do Cabo 11.

A maior parte desta produção estadual está destinada ao consumo

interno, embora algumas espécies de pescado sejam destinadas à exportação,

como é o caso do pargo, do marimbá e da espada, que contam em Cabo Frio

com uma exportadora, a Brasfish.

Do total da produção nacional, cerca de 50% se deve à participação da

pesca de pequeno porte ou, como é comumente generalizada, da pesca

artesanal (Neiva, 1990). No Estado, segundo dados relativos ao 10. semestre de

1989 (lBGE:, 1989) a participação da pesca artesanal foi calculada em apenas

23,13%, provavelmente devido à grande concentracão de empresas que

operam no setor nas áreas de captura para industrializacão, embora as

deficiências na obtenção dos dados primários sobre o desembarque de pescado

junto aos pescadores artesanais e Colônias de Pesca possa influir neste,

resultado.

Enquanto dependente do trabalho de pequenas comunidades pesqueiras,

vale-analisar sua participação e investir no incremento de-seu desempenho, já

que pelo menos em escala municipal, além- de geradora de- alimento para

11 A Tabela B foi construída para dar uma noção proporcional sobre o comportamento de desembarque do pescado
entre os portos do Estado'. Entretanto é fundamental frisar, que a coincidência entre área de desembarque e área- de
produção é relativa, já que embarcações de outros municípios e até- de outros Estados podem-ser realizados em portos
outros que não os de origem. Além disso, nem todos os portos de desembarque existentes no Estado foram cobertos
pela fonte dos dados, como é o caso de Arraial- do Cabo até -1991, o que concentra os resultados dos dados
percentuais •.
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consumo humano de baixo custo a nível local 12, a pesca artesanal é
\.

responsável por um grande número de empregos diretos e uma série de outras

influências que serão tratadas em detalhes no próximo capítulo.

Somente a partir do controle de desembarque em cada município e sobre

a frota pesqueira respectiva a cada um, será possível espacializar a produção

ao longo da costa.

Segundo os resultados do Sistema de Avaliação e Acompanhamento

Pesqueiro, iniciado em junho de 1991, através de um convênio entre a

Prefeitura de Arraial do Cabo e a Fundação Institutode Pesca do Estado do Rio

de Janeiro -FIPERJ, a produção de pescado deste município foi estimada para

aquele ano em torno de 1.000 toneladas e confirmada no ano seguinte com um

total de 988.467 Kg, significando cerca de 2% da produção do Estado.

A partir destes números, foi estimado pela mesma fonte, que o montante

de capital correspondente a esta produção, gira em torno de 2,5 milhões de

dólares/ano.

Com base nas estimativas" da produção de- pescado de- Arraial do Cabo,

podemos observar que- sua. participação na produção estadual é- pouco

significativa, assim como -quando comparada-à produção de Cabo Frio (principal

produtor da Região). Entretanto, este fato não invalida sua importância à nível

regional e- na economia municipal por desdobramento desta atividade, como'

será mostrado no Capítulo 11.

12 Embora o pescado comprado nas peixarias de- Arraial. do Cabo cheguem a apresentar preços superiores - àqueles-
cobrados nos super-mercados da cidade-do Rio de Janeiro", a populacão mais carente, os pescadores e até turistas,
que estejam na praia quando da chegada do pescado, ao fim de uma pescaria. são beneficiados com algum peixe-que é
doado, geralmente- pescarias de arrasto de praia. mesmo quando os recebedores não participam efetivamente-da puxada
da redes,
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A razão de sua estabeleciemento, permanência e potencialidade de

desenvolvimento em termos futuros deve-se dentre outras razões à incidência e

à facilidade de acesso aos recursos pesqueiros, tanto decorrente do aumento de

produtividade primária, influênciada pelo fenômeno de ressurgência ali

centralizado, quant o por ser área de passagem de cardumes de espécies de

importância econômica relevante, os quais, de hábitos costeiros ou não, acabam

por concentrar-se naquele trecho de litoral, onde a isobatimétrica de 50 m

passa muito próxima à Ilha do Cabo Frio, limitando as áreas efetivamente

mais plscosas". o que justifica uma intensiva pesca de pequena escala em

função da proximidade dos cardumes à costa.

Por outro lado, embora uma análise da composição específica entre os

recursos que compõem a produção estadual IBGE (1989) e a do município em

questão, aponte apenas a espécie "namorado" 14 como a que coincide para

ambos dentre as espécies de maior valor comercial e de captura , Arraial do

Cabo dispõe- de uma grande variedade de espécies que também destacam-se-

nesta relação de alto valor comercial e quantidade como apontam os dados de

distribuição percentual específica relativos a 1992, do Projeto de

Acompanhamento e Avaliação do Potencial Pesqueiro do Município de Arraial

do Cabo - Prefeitura Municipal/FIPERJ : cavalinha (22.%), xerelete (16%), ,

peixe galo (9,5%), enchova (8,5%), dourado (5%), bonito pintado (4%),

espada (4.%), olhete- (4%), sardinha maromba (2.%), lula (1,7%) e tainha (1%),

que corresponderam a 77,7% da produção total daquele' ano.

13 Levando-se em- consideração que a zona epipelágica ou eufótica apresenta como limites de 50 a 100 m de
profundidade, e é nesta zona onde-ocorre a produtividade primária dos oceanos, é nela que também- concentra-se a
maior parte dos peixes peliágicos, os quais são o principal alvo de captura para comercialização (Dajoz, 1978).

14 Os nomes científicos das-espécies encontram-se-no Anexo 5
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A maior parte destas espécies corresponde às mais capturadas no Estado

e, apesar de não obedecerem anualmente a este padrão de distribuição

percentual, são pescadas em geral em largos períodos na área em questão.

Além disso, exceto pelo bonito e a espada, que apresentam preços mais

baixos, a maior parte dos pescados, de uma forma geral, apresentam preços

médios 15.

É possivel que uma participação maior do município na produção destas

espécies dependa de um estudo mais detalhado e contínuo dos fatores que

determinam a ocorrência de cada uma permitindo assim um gerenciamento da

pesca que atue sobre uma melhor aplicação dos meios de produção

disponíveis, intensificando ou simplesmente administrando sua atuação espacial

, .
e temporal e controlando a atuação de embarcações de outras áreas evitando

uma concorrência desleal.

Embora estes sejam indicadores relevantes das potencialidades

pesqueiras de Arraial do Cabo, é- necessário que seja levado adiante o

Acompanhamento Técnico da Pesca pelos órgãos competentes, para que esta

produtividade- seja incrementada, obviamente- sob critérios de sustentabilidade,

assim como promovido um melhor aproveitamento comercial de-espécies menos

conhecidas e ali ocorrentes, junto ao mercado em geral.

Além- da pesca, algumas iniciativas têm sido tomadas, tanto- à nível

público. quanto privado, no sentido de por- em- prática a maricultura no

município, de-forma a tirar partido de suas potencialidades naturais ( águas· ricas-

em nurlentes: e sem cargas significativas ou irreversíveis de poluição, áreas de-

abrigo, que- permitem a instalação de equipamentos de-maricultura. e uma certa

15
Preços médios são valores médios entre os pescados de. maior valor como o namorado e o polvo e os de-menor-

valor como a espada","
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acesso ria a nível tecnológico acessível através do I.E.A P.M. para empresários

e pescadores que se interessem pela nova possibilidade de formação de renda

e alternativa de trabalho para o período de entre-safra.

Estabeleceram-se pelo menos dois cultivos particulares, um de mexilhão e

outro de mexilhão e ostras, este último através de uma firma: Ostra Cabo.

As iniciativas com participação de pescadores não foram tão longe 16, e

hoje devido a razões cujas discussões merecem um estudo prévio mais

profundo, a maricultura no município retraiu-se e necessita de uma

reestruturação para que seu desempenho seja viabilizado, já que as espécies

cultivadas no município, o mexilhão e a ostra, apresentam boa perspectiva

econômica dentro da produção de moluscos bivalves devido aos altos preços

que alcançam.

1.4.3.2_- Atividades. Industriais- Sobre"Bases-Minerals.

A Região..das Baixadas Litorâneas, não possui uma tradição industrial

quando comparada a outras regiões do Estado, embora este- seja o setor de·

segunda- maior importância regional onde- o município de Cabo Frio desponta:

com- o maior valor bruto da. produção industrial através de seus 139-

estabelecimentos- ocupando um total de 3.505= pessoas .. (IBGE: - CENSO'

Industrial, 1985).

16
Embora os pescadores' tenham- contado com um apoio técnico de inegável importância corno incentivo à

maricultura, outros requisitos fundamentais à eficiência deste projeto não faram viabilizados, como o acesso ao capital

inicial para a empreendimento computado em 72 salários mínimos em' 1987 (Britto. 1989), assessoria e
desburocratização. para a aprovação do projeto técnico junta aos inúmeras órqãos e outros problemas, que- se..

,. converteram em razões de descrédito- para o pescador que preferiu apostar na "incerteza de-pescar do que-no cultivo de-

mexilhões' exercitando. para.tanto um cálculo político"ondetanto conta a relativa-autonomia de-que dispõe, como-risco.
de perdê-Ia por inteiro!'(ibdem)
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Embora considerando-se a participação das indústrias de exploração de

minerais não metálicos e das pequenas indústrias ligadas a pesca (fábricas

de gelo), pode-se representar a atividade industrial do município de Arraial do

Cabo através da indústria química, representada pela Cia. Nacional de Álcalis.

Implantada em 1943 nas terras do então distrito de Arraial do Cabo para

viabilizar o aproveitamento dos recursos naturais minerais e ainda das águas de

baixa temperatura provenientes das Correntes das Malvinas que passam

ao longo do litoral" além da proximidade dos centros consumidores (Rio de

Janeiro e São Paulo), consagrou-se como mais uma forma de uso do espaço,

dispondo de uma área quase correspondente a da sede municipal.

Esta indústria química aliada à sua condição de fator de desenvolvimento

regional no passado, reveste-se de importância pelo fato de ser a única

produtora de barrilha do país, '18 atendendo cerca de 50% da demanda

nacional deste produto, com oferta a preços competitivos.

Com sua privatização em julho de- 1992, passou a integrar o Grupo Frota

Oceânica que associa dentre outras o Consórcio CIRNF - Cia. Industrial do, Rio

Grande do Norte, de onde provêm cerca de- 90% do sal grosso, utilizado no

processo industrial da barrilha.

A demanda extra regional de' sal que- excede 1.000 ton.zdla e

corresponde-a 90.% do consumo' da fábrica, deve-se-à qualidade-do produto, já

que- o sal nordestino oferece melhores resultados no processo químico, e possui

menos quantidade-de-rnaqnéslo associado do que-o sal produzido na.Região.

17
A utilização das águas do mar de baixas temperaturas, atende a uma fase·determinante da produção da berrüha»

matéria prima para a indústria de transformação ..

~ 18
A Ãlcausvdestace-ee- ainda.•a nível- de, América. Latina, onde- encontra' apenascna-Colômbia, fraca, concorrência •.

Atueímente-há um' estudo de.viabilldedeepara.a etiveção.da.Alce.Norte-tftblk para-·ampliaçã~da.produção.nacional..,.
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Os 10 % restantes são produzidos, em parte, das salinas da própria

Álcalis, já que o aproveitamento de todos os marnéis para a produção de sal

depende de desenvolvimento técnico para redução de custos no tratamento

das salmoras e consequente melhoria da qualidade do sal produzido.

Aliado à perda de um consumidor tão sigificativo, a atividade de extração

de sal local, também vem sentindo a influência dos custos de produção

associados aos problemas indiretamente causados pela expansão do veraneio.

Estes últimos aliam a crescente pressão da especulação imobiliária, que

estimula a transformação das áreas de salinas em áreas de expansão urbana e

pela consequente descarga de poluentes orgânicos e elementos assoreadores,

lançados pelas construções ao redor de toda a Lagoa de Araruama e,

principalmente, ao longo do Canal de Itajuru.

Com o assoreamento do Canal as trocas entre as águas do mar e da

Lagoa ficam- prejudicadas, afetando, em- consequência, o grau de salinidade de-

suas águas; tal fato acarreta uma queda na produção e na qualidade- do sal,

comprometendo a sua posição no estado do Rio de Janeiro de segundo produtor

nacional com 18,5% (IBGE~1991).

Outros minerais extraídos na Região são a areia e o calcáreo, os quais

estavam entre as..produções minerais mais importantes do país, no ano de-

1989, a primeira ocupando. o 6% lugar, tanto em quantidade, quanto em valor

de- produção. Entretanto, a nível estadual, a produção mineral total está em

torno de 4% (CIDE~1988), com uma fraca participação da Região das Baixadas

Litorâneas e desconhecida participação do município de Arraial do Cabo, já, que-

a produção relativa a extração de calcário da Lagoa de Araruama (cerca de-1 a

1/2 t./dia), é praticamente-toda. atribuída ao município de-Araruama.~.
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Uma vez que a exploração do calcário está limitada pela duração das

reservas das jazidas da Lagoa, cuja perspectiva de duração é de mais 15 anos,

a partir de 1993 (FEEMA,1988),a Álcalis, principal consumidora do produto, já

está desenvolvendo estudos de aproveitamento do calcá rio de rocha, que

poderá ser proveniente de Vespasiano (MG).

Se, por um lado, a importância da Álcalis a nível nacional e estadual é

indiscutível, a nível local ela apresenta hoje uma importância relativa. Como

geradora de empregos diretos, concentra somente 862 empregados, distribuídos

quanto ao nível de escolaridade da seguinte forma: 2,5% com nível superior,

cerca de 80% com nivel técnico e 17.5% com a escolaridade mínima exigida,

primeiro grau.

Os empregos indiretos provêm da contratação prioritária de empreiteiras da

Região que, no total, empregam no máximo 400 pessoas.

De todos estes empregos, somente cerca de 50% são preenchidos pela

população residente em Arraial do Cabo, segundo informações do Sindicato de

Funcionários da Álcalis e da própria Álcalis.

A maior contribuição da Álcalis para o município se dá, portanto, através

dos impostos que- paga ( CIDE~1990/91), ao Estado através do Imposto Sobre

Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS do qual uma parcela é repassada

ao município e diretamente, através do Imposto Sobre- Serviços - ISS e o

Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, já que- a indústria ocupa uma

grande parte das terras do município.

Por depender das atividades de extração de-calcário, da produção de sal e

do porto para funcionar, a Álcalis' passa a ser indiretamente- responsável pelos
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benefícios que estas outras atividades revertem para o município em termos de

geração de renda em contrapartida à pouca geração de emprego.

Idêntico é o caso também das 25 salinas que ainda funcionam no

município, contribuindo em média, com cerca de 5 empregos em média /por

salina. Dado o decréscimo de produção que vem sofrendo e o baixo preço do

produto, a participação das salinas na economia do município se deve

majoritariamente ao imposto territorial pago, IPTU, segundo informação do

Sindicato dos Salineiros.

1.4.3.3 - Comércio e Serviços

Concentrando os maiores valores de produção dentre as receitas geradas

pelo setor terciário está o comércio, segundo os dados referentes ao município

de Cabo Frio, nos quais estão inseridos aqueles relativos ao distrito de Arraial

do Cabo (IBGE- Censo Comercial do Estado do Rio de Janeiro -1980).

o comércio de Arraial do Cabo é predominantemente varejista distribuído,

segundo dados da Prefeitura de 1985~~como mostra a Tabela 9. Do total de-

estabelecimentos comerciais', 54í6% encontram-se na classe- de- produtos-

alimentícios, bebidas e fumo, e estão basicamente' voltados a atender a

demanda local.

Já. a distribuição de- estabelecimentos por classes do setor de serviços

mostra uma tendência deste- setor a satisfazer a demanda. de- turistas e-

veranistas, concentrando nas classes de- alojamentos, alimentação, atividades

auxülares da construção civil e compra, venda' e- administração de, irnóveis:
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cerca de 66,4 % dos estabelecimentos deste setor. Destaca-se ainda como

serviço a classe de transporte, representada pelo porto do Forno.

A nível estadual, o porto participou, em 1989, de forma

decrescente em relação aos anos anteriores, com apenas 7% do movimento

geral de mercadorias (lBGE,1991), referente em sua maior parte à importação

interestadual de sal 19

19
Mais de 95% do movimento do Pôrto do Fôrno está relacionado ao transporte de" sal num volume de 35.000

ton/mês destinadas à Álcalis e cerca de-6.000 tonrrnês-com destino às salinas Perynas e à refinaria de sal. Veículo de

importação de produtos, o põrto poderá ter seu movimento incrementado uma vêz favoráveis os resultados dos-estudos

de viabilidade·deutiliza-Io no transporte da barrilhaproduzida em Arraial assim como do calcário de rocha que poderé ser

usado em"sua; produção;
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Tabela 9 - Distribuição dos Estabelecimentos Comerciais, Industriais e de Serviços
localizados no Município do Cabo.

Estabeleci Arraial Monte Figueira Pernam- Total % por
Classes mento do Cabo Alto buca setor

Comercial
produtos alimentícios, total 105 14 7 5 131
bebidas e fumo % 54,6
produtos total 8 1 1 10 61,4
farmacêuticos, % 4,2
odontológicos e
veterinários
tecido vestuário, total 67 2 2 71
presentes, papel, peças % 29,6
de auto, móveis etc.
mato de construção total 20 5 2 1 28

% 11,6
extração mineral total - 86,2 25 7.4

%
transformação total 4 4

% 13,8
alojamento e total 44 4 3 51
alimentacão % 41,8
reparara, manut.enção total 9 9
e instalacão % 7,4
radio, jornais e total 5 1 6
clubes % 4,9
banco total 2 2

% 1,6
aux. consto civíl total 20 20 31,2

% 16,4
serviços diversos total 20 20

% 16,4
compra, venda e total 10 10
admnistração de bens. e % 8,2_
imóveis
combustíveis e total 4- 4 122_
lubrificantes % 3,3
TOTAL: total 391 100

% 100 ~
Fonte: Prefeitura de-Arraial do Cabo, 1985 e Levantamentos-de Campo, 1993
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1.4.3.4- Veraneio e Turismo

Facilitado com a construção da Ponte Rio-Niterói, e estimulado por

diversos projetos estatais e privados que propõem o seu desenvolvimento na

Região, o turismo apresenta-se a princípio como um uso compatível com as

características fisiográficas do município, assim como seu rico patrimônio

histórico e cultural, aliado aos frequentes dias ensolarados que tornam mais

brilhantes e atrativas suas praias.

Confirmando esta tendência, os dados censitários referentes aos anos de

1960-70 mostram, através do crescimento da população urbana comparado

com o crescimento do número de domicílios (87% e 66,8% respectivamente),

que o então distrito de Arraial do Cabo já refletia a transformação do município

de Cabo Frio em novo polo turístico regional (FIDERJ, 1977).

o alto índice de domicílios desocupados no município de Arraial do Cabo

(43,7%), comprova que esta tendência é hoje um fato, que aponta o veraneio

como uma forma de uso do espaço bastante expressiva (lBGE:,Sinopse, 1992).

Como resultante natural do crescimento do veraneio, forma consagrada

de turismo na Região, houve- uma demanda pelo incremento da infra-estrutura

de apoio a este-osetor; gerando um aumento do número de restaurantes, da

capacidade- hoteleira _e da indústria de' construção, principalmente voltada para

residências.:de veraneio.

Apesar de gerar receitas e empregos, o veraneio exige-em- contrapartida

um grande esforço de compatibilização de uso do espaço físico disponível, uma

vez. que-áreas sensíveis como a restinga vêm- sendo ocupadas pela população
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que busca os locais sem urbanização e portanto, de menor valor, após terem

negociado a veranistas, suas casas nas áreas urbanizadas 20

A falta de ordenamento na estruturação da cidade de crescimento

horizontal, somada ao aumento súbito do fluxo populacional durante os meses

de verão, quando a população praticamente dobra, acarreta um

comprometimento da infra-estrutura.

Tais problemas aparecem sob a forma de falta d'água, carência de

policiamento, no sistema de limpeza urbana, no sistema de esgotamento

sanitário e embora o abastecimento de água atenda à demanda municipal nos

feriados e períodos de veraneio. A falta d'água é uma constante, sobretudo nas

residências das partes altas da cidade.

Quanto à estrutura voltada para este setor, o município continua carente,

tanto no que diz respeito à hotelaria, 21 quanto aos serviços de comunicação

(telefone- principalmente], transporte- e opções' de lazer (especialmente

noturnas}, dentre- outros.

o lazer que a cidade- propicia aos. veranistas restringe-se às praias' e às-

belezas naturais. e culturais que dispõe. onde- destaca-se a pesca, que pode-ser

observada, pelos visitantes, em- suas manifestações tradicionais nas areias: das.

praias; ou ainda praticada a título de lazer.

As possibilidades de- vida. noturna restringem-se- à frequentação de- bares'

simples e-um-pequeno número de-restaurantes.

20
Assim-pode-se resumir-o processo de ocupação dos distritos de Figueira e MonteAlto,

21
Embora o número de pousadas-e hoteis em-Arraial do Cabo tenha aumentado- nos últimos anos, nos penedos- de=

pico, eles- não São suficientes •. Alem' disso, poucos Sâo os que estãoc estruturados. para oferecer um- serviço. dex

qualidade" classificados em sua maioria no padrão' duas. e três.estreless,
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Somente agora e de forma incipiente, as festas populares e aspectos

históricos e artísticos locais estão sendo valorizados como atrativos aos

turistas, através das manifestações do Centro Cultural, iniciativa da Prefeitura

Municipal na gestão anterior.

Da mesma forma estão incipientes os projetos de divulgação e

integração do turista com os atrativos municipais e estão sendo elaborados

serviços específicos de informação e atendimento a eles.

Sem dúvida, o turismo gera uma perspectiva de empregos e rendas

diversas, entretanto, depende de vários fatores que extrapolam o

aproveitamento das potencialidades naturais de um dado lugar, implicando numa

série de providências de ordem infra-estruturais, sociais e técnicas que

perpassam pela disponibilidade e treinamento da mão-de-obra envolvida e

mecanismos que garantam a qualidade ambiental local.

o veraneio e o turismo em Arraial do Cabo apresentam hoje uma série-de

questões a serem consideradas antes que se decida como e quando promover

seu desenvolvimento.

Em primeiro lugar está o fato de- contar com uma infra-estrutura que.

ainda não se encontra apta a atender sua população local e, consequentemente,

inadequada a servir aos. clientes' do veraneio e do turismo, que são em- qrande-

número.

Se- por um lado o incremento das condições de- atendimento de- infra-

estrutura e serviços abre-uma perspectiva de melhoria da qualidade- de vida da-

- população residente e um melhor atendimento à população temporária como

forma de- atingirem-se" maiores lucros, por- outro lado significa urna- série- de-
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investimentos públicos 22 e privados que, quando superdimensionados, para

atender a demanda das altas temporadas, poderão ser sub-aproveitados

durante os 3/4 restantes do ano, quando a cidade tem sua economia

movimentada pela pesca e sustentada pela indústria.

Esta oferta de infra-estrutura gera diferenças qualitativas em relação ao

poder aquisitivo da clientela de veranistas e turistas de Arraial do Cabo,

facilmente observáveis se compararmos o veraneio que ocorre no distrito de

Arraial do Cabo ao turismo que ocorre no distrito de Buzios, em Cabo Frio, por

exemplo. Em contrapartida, Arraial do Cabo tem muito a preservar em termos

ambientais e culturais impondo que o turismo se incorpore de forma a

compatibilizar o uso destes atrativos com a manutenção da qualidade

ambiental.

o veraneio, que é a forma mais expressiva do turismo em Arraial, já tem

deixado suas marcas, seja através da especulação imobiliária que tende a

seguir a RJ-1 20 através da restinga comprometendo definitivamente os

ecossisternas. de dunas, a vegetação remanescente e a fauna acompanhante 23,

seja através de interferências dos usuários das praias, praticantes de esportes

náuticos como o surf, na execução das pescarias de rede, práticas tradicionais

de: pesca, ou ainda através do progressivo comprometimento das dunas e- as

areias brancas das. praias, como é o caso da Praia Grande, pela frequente

circulação de "Bugres" nestas áreas e ainda pela instalação maciça de

22 As maiores despesas do município são com administração, planejamento e habitação e urbanismo e muito'

ainda resta a ser feito nesta área para se promover o turismo em bases de sustentabilidade (CIDE, 1988).

í

"

23
Vários são os exemplos- de degradação ambiental em decorrência do crescimento do turismo. Um exemplo que é

uma ressalva preventiva sobre as perspectivas orientadas para as áreas de dunas ·da restinga de Massambaba, diz

respeito à alta deterioração registrada sobre um ecossistema similar ao de Arraial do Cabo, na costa da Itália. Trata-se

da área entra Schiapparo a Torra da Mileto em Gargano ( Sudeste da Itália) onde um-qrande corpo d'água, o Lago di

Lesina está enciausurado. por uma extensa barra de areia de cerca de 20Km de extensão, ocupada por um sistema e

- bem-desenvolvido de dunas, Nesta área as edificações-foram erguidas, a despeito de qualquer regulamento, diretamente

sobre-as dunas que-hoje-estão totalmente+achatadas .•e tais assentamentos- sem-a mínima-oferta de infra-estrutura,

hospedavamem-1989 cerca de-30.000_pessoas.( Cencini e Varani-, 19891,
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barraquinhas para venda de alimentos e bebidas, a serviço destes clientes

temporários.

As informações econômicas sobre o veraneio e o turismo em Arraial do

Cabo ainda precisam ser geradas, mas em virtude das condições que a cidade

dispõe hoje para o desenvolvimento do turismo e incremento do veraneio

permite-nos arriscar a hipótese de que somente a longo prazo e sob rigoroso e

eficiente planejamento urbano, a receita que provém das contribuições do

IPTU, do 155 e do ICM5 , será suficiente para se reverter em qualidade de

vida para a população local e subsidiar mecanismos capazes de compensar os

custos diretos e indiretos do atendimento das necessidades infra-estruturais

básicas desta população flutuante.

o estímulo ao veraneio, que tem se mostrado ser um elemento importante

da economia fluminense, em Arraial do Cabo, devido às suas demais

potencialidades, merece um exame mais detalhado, já que o aumento do fluxo

populacional provisório, nos moldes do veraneio, pode ser pouco conveniente

para uma cidade- assentada sobre uma área de-restinga com tantos requisitos

de conservação e onde outras atividades já estabelecidas corram o risco de um

conflito irreversível até no que tange à sua manutenção.

Esta preocupação perpassou o Plano Diretor que, além de- várias

providências com- relação às- melhorias de infra-estrutura em- geral, prorrogou

pelo menos até- o final da ultima gestão administrativa e aprovação definitiva do

Plano Diretor, a adesão do município ao Plano Indutor de- Investimento na

Região. dos Lagos. Este-Plano consiste, em termos gerais, num Projeto Regional

de implantação de-Centros de Turismo autônomos, em termo de equipamentos

básicos e infra-estrutura para o setor, em grandes áreas sem- parcelamento de-

solo: e- contendo grandes; atrativos turísticos, com- investimentos::- iniciais' do:
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governo brasileiro e iniciativa privada da Catalunha, podendo associar ainda

iniciativas privadas nacionais e de outros países, tendo como órgão

fomentador a TURIS-RIO, subordinada ao Governo do Estado do Rio de

Janeiro. 24

Ainda sob estudos de viabilidade por parte dos investidores, este Projeto

já conta com algumas ações no sentido de viabilizá-Io, como um estudo de

uma auto-estrada explorada pela iniciativa privada por meio de pedágios,

ligando Rio Bonito a São Pedro da Aldeia.

Hoje cabe ao poder público municipal de Arraial do Cabo decidir sobre a

sua integração ao Plano, sob o risco inclusive de alteração do Plano Diretor,

como meio de viabilizar sua implantação no município, a partir de março de

1994, quando está prevista a Exposição Formal Projeto.

1.4.4-- Administração Pública.

1.4.4.1 - Receitas

Este- item destina-se- a permitir uma reflexão sobre- o desempenho do

município nos diversos setores de-sua economia.

A- Tabela. 10 e o Gráfico 1 mostram- uma comparação deste- 'desempenho

entre- os- municípios da: Região. das: Baixadas- Litorâneas, apontando que a

maior fonte- de-receitas para todos eles, advém das Transferências Correntes;

,.. 24 Informações obtidas com o Sr. Sérgio. Ricardo M. de- Almeida., Vice-Presidente- Executivo' da Companhia da , .

Turismo do Estado.do Rio de Janeiro - Turis-Rio •.
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Tabela 10 - Finanças Públicas Dos Municípios da Região das Baixadas
litorâneas

Receitas Correntes

Outras
Estado/Municípios Total Tributária Patrimonial Industrial Transferênci Receitas

as Correntes
Correntes

Baixadas Litorâneas 240.811.600 33.357.920 11.927.030 41.040 182.258.63 13.226.980
O

1 Araruama 37.441.420 5.120.320 3.220.290 - 24.638.500 4.462.310
2 Arraial do Cabo 31.744.730 6.647.130 3.636.300 - 21.363.040 98.260
3 Cabo Frio 81.103.730 14.111.370 2.720.270 - 60.807.100 3.464.990
4 Cachoeira de Macacu 21.766.670 1.283.260 1.059.900 - 18.880.110 543.400
5 Casemiro de Abreu 16.767.600 1.810.440 735.330 1.710 13.629.880 590.240
6 Rio Bonito 16.762.990 1.228.260 13.180 - 14.031.070 1.490.120
7 São Pedro da Aldeia 7.033.580 1.544.580 36.110 - 4.289.130 623.760
8 Saquarema 16.839.550 1.231.320 499.930 39.330 13.798.740 1.270.230
9 Silva Jardim 11.351.330 380.880 5.720 - 10.281.060 683.670
Total da Regional em estudo 330.658.630 46.620.910 14.086.520 8.746.78 235.795.33 25.409.090

O O
Fonte: CIDE - Anuário Estatlstico, 1991
Dez./1989

CR$ base:

Gráfico 1 - Composição da Arrecadação dos Municípios das Baixadas
litorâneas
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Em 1989, Arraial do Cabo possuía a terceira maior receita corrente da

total.

Região, onde as Transferências Correntes participavam com 67,1% da receita

Observa-se por exemplo que é inegavelmente o ICMS, que contribui

crescentemente· com os maiores valores das :Transferências Correntes que, por
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sua vez, significam de 51,9% a 56,4% da receita total do município nos últimos

três anos.

Um estudo comparativo da arrecadação entre os anos de 1990 a 1992,
mostrado na Tabela 11, também confirma esta constatação e nos permite ainda
fazer outras observações.

Embora não se conheça dados oficiais sobre a participação de cada atividade

comercial do município na geração do valor do ICMS, sabe-se que devido ao

fraco comércio da cidade, a ausência de outras indústria de grande porte e a

informalidade que permeia a atividade pesqueira desenvolvida no município,

dificultando o controle sobre o pagamento deste imposto na fase de transporte

do pescado (já que ele não é taxado enquanto não processado), a Álcalis sem

dúvida, tem um papel majoritário no total de ICMS arrecadado e portanto tem

uma importância fundamental para a própria sobrevivência municipal.

o Fundo de Participação dos Municípios -FPM, por sua vez, é o segundo

repasse mais expressivo dentre as Transferências Correntes.

Voltando-se à Tabela- 10 podemo obervar ainda que, depois de Cabo

Frio, Arraial do Cabo é o município que mais receita obtém a partir de-tributos e

que- a soma das receitas. tributárias destes dois municípos corresponde- a mais

de 50% do que é arrecadado em toda a Região.

Ehtretanto o que cabe-ao município de-Arraial do Cabo, quando observada

a participação relativa das receitas-tributárias em-relação às demais fontes: não

chegou a 11% em 1992.

Analisando-se. então a participação percentual de cada tributo no total das.

,. Receitas Tributárias do município de-Arraial do Cabo, observamos que os



82

Tabela 11 - Demonstrativo Percentual Comparativo da Receita do Município de Arraial do Cabo

ANOS

1990 1991 1992

Receitas Correntes % Por Tipo % % Por Tipo % % Por Tipo %
de Receita Total de Receita Total de Receita Total

Receitas Tributárias
Impostos
Impostos sobre o Patrimônio e Renda
Impostos sobre a Propriedade Predial e Territ. Urb. (I.P.T.U.) 19,6 0,59 2,57 1,4 28,2 3,05
Impostos sobre a Propriedade de Bens Imóveis (I.T.B.I.) 11,4 0,34 13,0 0,7 4,9 0,53
Impostos sobre a Prodriedade e a Circu lação
Impostos S/sobre Servo de Qualquer Natureza (I.S.S.) 31,11 0,93 25,7 1,4 9,9 1,07
Impostos sobre a Venda de Varejo de Comb. Liq. e Gas. (LV. V.C.) 6,6 0,20 6,80 0,04 36,6 3,96
Soma dos Impostos 68.7 2.04 71.2 3.9 79.6 8,61
Taxas P/Execicio do Poder de Polícia 2,4 0,08 3,35 0,2 2,75 0,3
Taxas P/Prestação de Serviços 28,8 0,86 25,48 1,4 17,64 1,91
Soma das Taxas 31,2 0.93 28.8 1& 20.4 W
Contribuições e Melhorias
Soma das Contribuições e Melhorias
Total da Receita Tributária 100 3,0 100 5,5 100 10,82
Receitas Patrimoniais
Foros 0,01 0,01 0,03 0,08 0,1 0,02
Laudêmios 0,86 0,29 3,71 0,05 12,1 0,50
Juros de Títulos de Renda (OVERlFUNDÃO) 99,12 34,28 96,1 16,8 87,8 3,65
Dividendos
Outras Receitas Patrimoniais 0.01 0,02 - - - -
Total da Receita Patrimonial 100 34,6 100 17,6 100 4,17
Transferências Correntes
Cota Parte do Fundo de Participação dos Municípios (F.P.M.) 14,46 8,78 16,88 11,6 16,36 12,90
Transferência de Recursos do Sistema Único de Saude (S.U.S.) - - - - 5,93 4,7
Cota Parte do Imposto Único Sobre Minerais (I.lI.M.) - - - - - -
Transferência dos Estados - - - - 4,88 3,94
Cota Parte do Imposto de Renda Retido na Fonte - - 2.04 1,4 0,88
Cota Parte do Imposto S/Opero Relativas a Circo de Merc, ICMS 85,52 51,90 81,04 55,67 71,47 56,46
Cota Parte do Imposto SlVeículos Automot. (I.P. V.A) 0,01 0,01 0,01 0,01 0,24 0,5
Transf. do Imp, SlProd. Territ. Rural - - - - - -
Cota Parte do Fundo Especial 0,01 0.01 Q,Ql 0.01 0,02 0,02
Total das Transferências Correntes 100 60,7 100 68,7 100 78,85
Outras Receitas Correntes
Multas e Juros de Mora 7,0 0,02 0,76 0,03 4,4 0,1
Indenizações e Restituições 25,2 0,07 84,96 3,59 69,2 1,51
Receita da Dívida Ativa Tributária 52,1 0,16 8,64 0,36 26,4 0,58
Soma das Outras Receitas Correntes 84.3 0.25 94.36 3.98 100 UQ
Receitas Diversas
Receita de Mercados, Feiras e Matadouros 6,43 0,02 0,85 0,04 13,8 0,02
Receitas de Cemitério - - 0,05 0.01 1,5 O
Outras Receitas Diversas 0,03 4,74 0,19 84,7 0,13
Soma das Receitas Diversas 15.64 QM .2M U1 100 QJ.1
Total das Outras Receitas Correntes 100 0,3 100 4,22 100 2,35
Receitas de Capital·
Operações de Créditos
Operações de Créditos Internos - -
Soma das Operações de Créditos - -
Alienação de Bens - -
Alienação de Bens Móveis 6,85 0,01 0,76 0,03 0,2 0,01
Alienação de Bens Imóveis - - - - -
Soma das Alienações 6.85 Q,Ql 0.76 0.03 Q.l Q,Ql
Outras Receitas de Capital.
Indenização PlExtração de Petróleo Xisto Gas. (Royalties) 93,15 1,3 99,24 3,95 99,5 3,8
Soma das Outras Receitas de Capital 93,15 1,3 99,24 3,95 99,5 3,8
Total das Receitas de Capital 100 1,4 100 3,98 100- 3,81
Total Geral das Receitas 100% 100% 100%
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principais impostos geradores de receitas são o ISS, o IPTU e as Taxas para

Prestação de Serviços e em 1992 o IVVC passou a sobresair, chegando a

representar 36,6% do total dos tributos arrecadados naquele ano.

No que diz respeito ao ISS, as atividades mais representativas que

envolvem prestação de serviços no município de Arraial do Cabo são relativas

ao processo industrial da barrilha a começar pelas atividades portuárias quase

exclusivamente a serviço da Álcalis, cuja participação no pagamento de ISS

em 1992 correspondeu a 10% do total arrecadado deste imposto 25 •

As ernpreiteiras. prestadores de serviço para a Álcalis e para o porto, têm

uma espressiva participação quando comparada ao que pode ser proveniente de

serviços autônomos na cidade.

Ainda participa expressivamente das receitas tributárias o montante

arrecadado pelo Imposto Predial e Territorial Urbano, devido à grande extensão

de área que ocupam as salinas, e a Álcalis têm maior participação, já que

devido a uma certa negligência fiscal, o porto só passará a pagar IPTU este

ano.

Seguida das Receitas Patrimoniais, onde os juros de títulos de renda

geram a maior parcela, as-Receitas. de Capital têm sua principal representação a

partir da Indenização para extração de petróleo, xisto e gás natural, que se·

constituem nos Royalties pagos-ao-município como prevê o Art;20 Parágrafo 10

da Constituição Federal.

" 25 Valor para cálculo fornecido pelo assistente administrativo da Cia Docas de Arraial do Cabo.
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Vistos os principais geradores de receitas do município, vale observar,

com a ajuda da Tabela 12, que a maior parte dos recursos disponíveis estão

voltados para as áreas de Educação e Cultura e logo em seguida, com uma

equivalência de valores, para as áreas de Administração e Planejamento e

Saúde e Saneamento.

No sentido de permitir uma visão sintética do contexto econômico do

município de Arraial do Cabo, foi construído o Quadro 111.

A partir deste panorama sintético em bases sistemáticas das formas de

uso do espaço e sua dinâmica, podemos no próximo capítulo, analisar a

atividade pesqueira, de forma a evidenciar as relações sociais, espaciais e

econômicas que ela estabelece hoje no contexto urbano municipal numa

tentativa de avaliar sua importância e apontar alguns dos entraves ao seu

desenvolvimento.

Tabela 12 - Distribuição Percentual da Previsão das Despesas
do Município de Arraial do Cabo.

Despesas por Funcões %

Legislativo 8,8

Administracão e Planejamento 19,3

Educacão e Cultura 26,3

Habitacão e Urbanismo 13,9

Saúde e Saneamento 18,8

Assistência e Previdência 11,9

Reserva de contingência 1,0

Total 100

Fonte: Prefeitura Municipal de Arraial do Cabo/ Previsão Orçamentária para 1993
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de Arraial do Cabo
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~--------------------~----------------------~--------------------~-

e

que contrata;

o

estrutura;

IPTU

ATIVIDADES

PESCA INDÚSTRIA QUíMICA VERANEIO E TURISMO

utiliza recursos renováveis:

pescado;

favorecida. em função de

características físicas

físico-químicas relevantes a

nível local: o fenõmeno da

ressusrgência e facilidade de

acesso ao pescado;

gera um grande no. de

empregos diretos

(+ 10000) e indiretos sem

derestrição

educacional, alimento

passível de' custos baixos a

nível local e movimento da

economia local através da

geração de capital com a

comercialização

produtos. da pesca e da

remuneração. da mão-de-

obra envolvida na atividade.

nível

dos

utiliza recursos limitados: o

calcário de conchas;

favorecida por tempo

limitado pelo acesso ao

calcário de conchas; em

contrapartida importa 90%

do sal utilizado igualmente

na producão de barrilha;

gera um no. decrescente de

empregos diretos com

restrição educacional e

absorvidos igualmente por

Cabo Frio e Arraial (+-

862); monopoliza nível

nacional a produção de

barrilha; é responsável por

praticamente todo

movimento portuário local; é

responsável por mais de

50% da receita municipal

através dos impostos sobre

a comercialização e serviços

utiliza um recurso limitado e

facilmente degradável: o

solo;

favorecido pelas belezas

naturais e favorecido pela

infra-estrutura da cidade;

gera poucos empregos

devido ao seu caráter

incipiente na cidade;

movimentando o comércio

num curto período do ano;

gera receita principalmente

através do

correspondente

residências de veraneio e do

IVVC, pelo aumento de

consumo de combustíel local

com o aumento do fluxo de

pessoas; requer grande

infra-investimento em-

às
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CAPíTULO 11

A ATIVIDADE: PESQUEIRA E SUA IMPORTÂNCIA PARA ARRAIAL DO CABO.

Em Arraial do Cabo, a pesca não é somente mais uma atividade

através da qual um grande número de pessoas retira proventos e alimento.

Sua presença é marcante, faz-se notar na paisagem através de

padrões que se imprimem nas estruturas criadas pelo homem, nos usos que

foram dados ao solo e nas comunidades que ali vivem.

., A concentração de embarcações nas areias ou mesmo fundeadas e a

rotina diária que envolve os pescadores, principalmente nas pescarias que

utilizam técnicas mais tradicionais, compõem uma paisagem bucólica e

agradável aos olhos de qualquer visitante cansado dos ares agitados e

cinzentos dos grandes centros, valorizada ainda pelo povo do lugar, que não

cansa de olhar o mar que há muito Ihes traduz. sobrevivência.

Em Arraial a pesca é assunto, faz, parte da rotina da comunidade- como

um todo e a divulgação do êxito de cada pescaria torna-se pública, quando.

vários pescadores e outros cidadãos agraciados por doações, caminham pelas

ruas ostentando nas mãos exemplares do produto da pescaria daquele dia.

Esta popularização da' pesca tem suas raízes na própria história de-

sobrevivência dos indígenas primitivos de Arraial do Cabo, que- a despeito da

perda progressiva de importância, enquanto base da estrutura econômica da

Região, é preservada há gerações por razões que envolvem desde a instintiva e..
cultural necessidade de-uso dos. recursos.do mar para a alimentação, passando,
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talvez, pelo estreito mercado de trabalho disponível para uma mão-de-obra

sobretudo despreparada, até o fato de ser uma opção possível e desejável de

viver socialmente, construída através de relações sociais em torno de

condições concretas, por um determinado grupo de pessoas, como afirma Brito

(1989).

Na verdade, muitos fatores influem na reprodução do grupo, atualmente

composto tanto por jovens quanto por velhos pescadores que buscam, tirando

partido de seus conhecimentos empíricos, a manutenção de sua fonte de

trabalho e sustento e, consequentemente,o desenvolvimento da exploração das

potencial idades pesqueiras locais. Envolvidos nesta atividade estão, além dos

extratores: pescadores e mexilhoneiros (estes últimos com menos status e

poder aquisitivo), todos aqueles que de uma forma ou de outra estão

vinculados à infra-estrutura necessária à conservação, armazenamento,

comercialização, distribuição e beneficiamento do pescado ou ainda a infra-

estrutura de apoio aos meios de- produção.

Distinguem-se aí, num primeiro plano, sob a condição de concentrarem- a

propriedade desses meios de- produção, os empresários locais da pesca.

Alguns, emergentes da condição de pescadores, controlam grande parte do

produto e da modesta, mas essencial infra-estrutura de conservação,

armazenamento e cornerciatizecão de pescado que o município dispõe.

Entre pescadores e empresários está um grande número de- pessoas que-

trabalham nesta atividade. São elas os funcionários das fábricas de- gelo,

peixarias e transportadoras de pescado, os compradores informais de peixes

com menor infra-estrutura e os paioleiros, que armazenam provisoriamente o

pescado quando este cheqa.do mar:
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Somam-se a estes trabalhadores suas famílias, que passam a ser todos,

dependentes diretos das receitas da pesca.

Além desses, a pesca integra ainda uma grande parte dos moradores de

Arraial do Cabo pois, se não é para todos atividade principal, tem um caráter

de atividade alternativa ou mesmo meio complementar de renda para muitos

dos empregados e aposentados dos demais setores econômicos do município: a

Álcalis, a Prefeitura Municipal e o pobre setor terciário local.

Constatando-se o expressivo grupo de pessoas que sustenta, pode-se

dizer que o capital gerado pela pesca. influência bastante na economia local e

é um dos principais responsáveis pela manutenção do comércio durante os

meses de baixa estação, quando o veraneio não influi.

Esta afirmativa se baseia no número de pessoas que a pesca remunera

e sustenta em relação às principais atividades econômicas empregadoras do

munícipio, gerando poder aquisitivo para movimentar o mercado local,

reforçada pela correspondência do tipo de produtos comercializados na grande

maioria dos estabelecimentos comerciais: bebidas e alimentos.

Além disso, o capital gerado pela pesca tende a circular na cidade, pois

ali está, toda a infra-estrutura do setor a receber investimentos, enquanto o

capital gerado pela Álcalis é aplicado fora do município e as receitas, públicas

arrecadadas, embora convertidas em benefícios e patrimônios na cidade,

alimenta todo um mercado de serviços que estão fora de Arraial.

Face à complexa relação que se-estabelece entre a atividade- pesqueira e

a sociedade local, não é suficiente- caracterizar-se a pesca apenas através de- ,

suas.cateqorias; e dass embarcações e-petrechos utllizados. mas.é fundamental
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que sejam considerados além de seu sistema produtivo, que inclui os meios de

produção que demarcam as diversidades internas do setor e influenciam na

forma de uso do espaço, integrar a ele dados culturais, econômicos e políticos

pertinentes, construindo-se assim um referencial mais adequado para tratá-Ia

num contexto de crescimento municipal em bases de sustentabilidade.

Este capítulo objetiva, portanto, caracterizar e diagnosticar a atividade

pesqueira desenvolvida em Arraial do Cabo, com a preocupação de identificar

e sempre que possível descrever, sinteticamente, a complexa relação entre

seus componentes, de forma a ressaltar sua importância para o município.

Para tanto, serão apresentadas as práticas empregadas e os meios de

produção utilizados nesta atividade, bem como se fará uma caracterização da

mão-de-obra envolvida, considerando-se suas alternativas de sobrevivência ou

de inserção num outro setor produtivo.

Estes dados serão mostrados' a partir de uma espacialização da atividade

por entre' as praias do município, de forma a favorecer o reconhecimento de-

sua organização territorial. Aspectos qualitativos e quantitativos da produção

também foram abordados, permitindo situar a atividade-em termos econômicos,

produtivos e tecnológicos.

Realizou-se ainda uma análise- sintética sobre o contexto organizacional e

legal em que- a pesca está: inserida. para. construirem-se parâmetros de análise-

sobre- as perspectivas de desenvolvimento que estão reservadas. para este-

setor.

A descrição da, metodologia: empregada: na- obtenção dos

expostcs a.sequlr encontra-se-no Anexo' 1.

resultados.
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2.1 - Caracterização da Atividade Pesqueira em Arraial do Cabo - Práticas e

Elementos Determinantes no Uso dos Recursos Pesqueiros.

2.1.1 - Pescarias e Suas Peculiaridades Estruturais e Organizacionais de

Produção

As formas de exploração e apropriação dos recursos pesqueiros em

Arraial do Cabo seguem a mesma lógica de organização que rege a pesca em

quase todo o país e até em países mais desenvolvidos: pesca de pequena

escala em bases tradicionais (Costa, 19921.

Para caracterizarmos os tipos de pescarias desenvolvidos em Arraial do

Cabo, tomou-se, como primeiro fator diferenciador as embarcações utilizadas.

Isto porque as embarcações determinam os limites de atuação das pescarias e

consequentemente determinam uma certa seletividade sobre os recursos a

serem capturados, antecipando a seletividade imposta pelos' petrechos a elas

associadas (Tabela 131.

Das- pescarias com rede, a pesca de cerco ou de arrasto de- praia, capaz.

de capturar, através de cercamento dos cardumes, grandes quantidades de

pescado, é uma prática que depende- de maior saber e arte por parte dos

pescadores, convertendo-se- em catalizadora das relações sociais, garantindo

um lugar de-destaque nas tradições.de Arraial do Cabo.
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Tabela 13 - Tipos de Pesca, Embarcações e Áreas de Atuação.

Tipos de Pesca Tipos de
Embarcação

No. de
Pescadores/Embarcação

Áreas de Atuação

arrasto de praia (diurna) canoa grande 7 na canoa e 2 em terra da praia até de 300
a 600 m

pesca com rede de armar
(preferencialmente usada
para lula)

canoa pequena 7 na canoa até 150 m da costa

pesca com puçá ou
tarrafa

sem embarcação encostas ou
enseadas

bote 3 pessoas
canoa (p) 3 pessoas até 600 m

pesca de linha e ou
espinhei (associada
abarcas com motor e
principlmenete noturnas)

barco de casaria
(convés)

2 a 5 pessoas > frequência entre
12 e 75 milhas
(praf.1 00 a 300 m)

caíco" (a rêmo com 2 pessoas
cerca de 3 m)

próximo a praia e às
encostas

pesca de cerco traineira (com 6 a 12 pessoas
guincho além de um
caíco que auxilia no
lancamento da rede)

> freq. sobre a
Plataforma Cont.e
pesqueiras c/ prof.
de 200 m

Fonte: Prefeitura Municipal de Arraial do Cabol Previsão Orçamentária 1993

Obs : Uma embarcação de pesca à motor tem velocidade média de 7 nós que corresponde a 7milhas/hora. 1 nó =

milha/h .

.• - caíco é o nome localmente usado para referir-se a uma embarcação pequena feita com pedaços de madeira. fibra de

vidro ou alumínio e de propulsão a remo.

Este tipo de pesca que integra participantes no mar e em terra, é

desempenhada com o auxílio de uma canoa- grande.(Foto 1), que é

uma embarcação de madeirá, com 10 a 11 m de-comprimento e propulsão à

remo que atua preferencialmente nas proximidades da praia.

Caracteriza-se, ainda- pelo emprego' de uma grande- rede- de arrasto de

praia- (ver' Figura 1) e o envolvimento de- nove pessoas: geralmente: sete-

homens na canoa, um cabeiro" e um viqia" , os quais, como mais uma

26 Cabeiro é a denominação que recebe o pescador que fica em terra puxando uma das extremidades da rede de arrasto

,. 27 Vigia é a denominação que recebe- a pessoa que' fica do alto do morro esperando os cardumes para avisar- sua
chegada." direção. densidade e tipo de pescado.
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característica diferenciadora deste tipo de pesca, são, com raríssima exceção,

cabistas, ou seja, de origem local.

Foto 1 - Canoa

grande preparada

para sair.

Material popa-

proa: cabo da

popa (com o

cabeiro, a rede

de cerco e o cabo

de puxar).

Figura 1 - Rede de arrasto de praia.

\,..•.. -; ~
~,~-
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Foto 2 - Canoa grande na Praia Grande saindo para cercar os cardumes.

Foto 3 - No alto, local

de posicionamento do

vigia. Praia Grande.
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Uma vez avistado o cardume, identificada sua direção, avaliado quanto à

quantidade e o tipo de pescado, o vigia sinaliza para a embarcação que

rápida mente vai para a água cercá-Io e trazê-Io até àpraia onde o cabeiro

aguarda com a outra extremidade da rede, para recolher o produto da pesca.

Foto 4 - Abrigo

de onde os

pescadores

aguardam

durante todo o

dia os sinais do

vigia para

cercarem os

cardumes

Este é um momento de rara beleza, pela integração e cooperação do povo

e dos pescadores, quando rapidamente começam a aparecer pessoas de todos

os lados,

Foto 5
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omens, mu eres e Crianças, que se unem no esforco de arrastar para a
areia o cardume do qual, para alguns, proveêm a melhor refeição do dia.

,0

Foto 7
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Foto 8

7 e 8 - Sequência do movimento dos banhistas e passantes,

solidários à captura do xerelete cercado por uma canoa grande na Praia

Grande.

Este ritual é sem dúvida ainda uma fonte de atração aos turistas.

A pesca de arrasto de praia estruturou-se sobre um conjunto de regras

de uso do espaço, como, por exemplo, o direito de pesca, limitado a um

número pre-determinado de canoas (geralmente um pari dia/ praia),

estabelecido a partir do número total de canoas pertencentes a cada praia.

,-

Na Praia do Pontal, por exemplo, pesca uma canoa por vez, mas

excepcionalmente este número já chegou a quatro canoas, em função da

concentração de pescado, sendo esta, uma outra variável no numero de

canoas a pescar em cada praia.
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As tripulações da Praia do Pontal, em número de 8, são fixas, compostas

de pessoas em grande número, aposentadas. A baixa frequência de grandes

cardumes e a possibilidade de pescarias melhores na Praia Grande, onde as

demais tripulações também atuam, faz com que a pescaria na P. do Pontal

seja executada praticamente por duas canoas apenas, que mantêm a mesma

tripulação.

Na Praia Grande, originalmente, existiam 42 pares de canoas, de acordo

com informação do presidente da Associação de Pescadores de Arraial do

Cabo, entretanto, devido ao fato de um só proprietário ter muitas canoas e

portanto isto garantir-lhe um número correspondente de vezes para pescar, uma

mesma canoa de sua propriedade pesca várias vezes no mes, enquanto as suas

outras canoas estão guardadas ou não existem mais, devido ao desgaste que

sofreram. Neste último caso, ou no caso de venda de uma das canoas, a

alteração nos dias de pesca nem sempre ocorre, já que os interessados nestas

mudanças não têm ingerência sobre isso.

A pescaria de cerco ou arrasto de praia tem início com o raiar do dia,

quando os vigias se posicionam e os demais pescadores preparam as canoas e

arrastam-nas para o mar. Neste caso, as tripulações se revezam para almoçar

e retornam após o almoço, aguardando em terra, quando possível, o sinal

para embarcarem e cercarem os cardumes.

Este tipo de pesca, antes exercida por pescadores proprietários de seus

meios de produção, que trabalhavam auxiliados por familiares ou em regime de

parceria com outros pescadores, sem vínculo empregatício, apresenta cada vez

mais características que limitam e empobrecem a classe, como a progressiva

~ perda de seus meios de produção e consequente dependência dos atuais

proprietários.
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As pescarias com .redes e canoas desenvolvem-se, diferenciadamente das

outras nas praias de Arraial do Cabo, devido a uma segmentação espacial,

estruturada pelos pescadores, que opõe a Praia Grande e as Praias do Norte. (

P. da Ilha, conhecida como Praia do Farol, Prainha e Praia do Pontal),

motivados por "tradições sociais e religiosas que se polarizam entre o povo da

P. Grande e da P. dos Anjos numa dualidade complementar que se projeta por

todas as relações sociais" (Britto 1989).

As canoas grandes localizadas na Praia dos Anjos pescam nas praias do

sul: P. da Ilha, no verão e nas Prainhas no inverno (de maio a agosto para a

pesca da taínna) e Praias do Forno, Prainhas e Farol para a pescaria de lula à

noite nos meses de janeiro a março.

t
A lula também é alvo das pescarias de bote e canoa pequena ( com 6,5

a 7,5 m), esta última atuando com um aparelho de pesca específico, a rede

de armar

Preferencialmente praticada em "noites escuras" ( sem luar) é auxiliada

por uma lanterna à querosene localizada na extremidade da canoa, para atração

dos moluscos, para cima da rede cônica de malha fina, com

aproximadamente 3m de altura, que fica dentro d'água e é puxada rapidamente

para o barco com o auxílio de duas varas longas, paralelas, com roldanas

fixadas nas bordas da embarcação, que auxiliam no seu hasteamento para

captura do cardume.

Outros aparelhos empregados na pesca da lula são a tarrafa e o puçá,

que podem estar conjugados a um bote, ou mesmo dispensar embarcações

sehdo executada nas encostas dos morros (do Atalaia e do Forno e das Ilhas)
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e à margem de enseadas, nas noites de lua, neste caso, com o auxílio de

"redinhas", para capturas próximas à praia.

As canoas da Prainha só pescam ali e portanto não participam da

pescaria de lula, já que o molusco não incide naquela praia em quantidade

significativa para a pesca.

Além da lula, estas embarcações também podem ser utilizadas na

pescaria de linha de fundo".

A pescaria de linha é uma modalidade de pesca aplicável a quase todas as

embarcações, variando quanto ao distanciamento da costa, em função

principalmente das espécies a serem capturadas.

Quando associadas às embarcações a motor, exclui-se como

prática dos pescadores cabistas para estar associada aos pescadores

denominados caringôs, termo referente aos migrantes do norte fluminense e do

Espírito Santo (Britto, 1989).

Também utilizam-se deste aparelho de pesca, os pescadores de caico,

pequenas embarcações à remo que se concentram na Prainha, voltadas

basicamente à captura da espécie conhecida como espada, pescado destinado

à exportação.

o pescador de caico em sua maioria é proprietário do barco, em

sociedade ou não, e muito raramente vive exclusivamente da pesca.

Desenvolvem de uma forma geral pescarias noturnas e atuam próximos à

costa

28'
A pescaria de linha de fundo inclui além da linha de nvton. anzóis e chumbo de lastro, normalmente colocados na

extremidade da linha. A profundidade da colocação deste aparelho depende diretamente do tipo de pescado a ser

capturado.
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A pescaria de bote também emprega preferencialmente a linha de fundo

como aparelho de pesca.

o pescador de bote geralmente sai para o mar à tarde e retorna

após às 20:00hs até as primeiras horas do dia seguinte e ancora seu barco na

Marina dos Pescadores, na Praia dos Anjos, onde apartam todos os demais

barcos a motor da frota de Arraial do Cabo.

Foto 9 - Pescaria de bote nos 8aixios• o __ -

As embarcações com casaria (convés) por sua vez, com cerca

embarcam em média de 2 a 5 pessoas, e podem atuar em áreas mais distantes

e até permanecer mais de um dia no mar.

Neste tipo de embarcação, é mais frequente o uso do "espinhei" I que

consiste numa linha principal suspensa por bóias de onde pendem vários fios

mais finos, separados em intervalos de mais ou menos 50 cm, terminados por

anzóis. Além do espinhei, o barco de casaria executa ainda a pescaria de

currico, na qual a linha de mão recebe além do anzol, isca artificial (pena,

~ colher, vassoura, etc.) ou isca de carnada ou inteira (cavalinha, sardinha, lula,
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etc) que, lançada na água, com a embarcação em movimento, simula um

pequeno peixe vivo.

A pescaria de traineira é uma pescaria mais demorada devido

principalmente a maior capacidade da embarcação que, dentre outros fatores,

contribui para imprimir-lhe uma grande rentabilidade.

Foto 10 - Preparação do espinheI.
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Figura 2 - Esquema do espinhei. Quando cessa o movimento da maré, as cordas

das bóias assumem a posição vertical e flutuam, aparecendo.

Linha ou espinhei - aparelho dos escoradores submersa pelo movimnto do mar,

Quando cessa o movimento da maré,as bóias emergem, as cordas da boia assumem posição vertical e flutuam,

aparecendo.

A traineira caracteriza-se por apresentar um guincho na popa que serve

para auxiliar no recolhimento da rede.

Foto 11 Sistema de

recolhimento da rede

de cerco: guincho

em vermelho que

recolhe os cabos

conectados às pontas

da rede e o puça.
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Figura 3 - Esquema

da rede de cerco.

A rede de cerco possui dimensões que variam de 10 a 15m, boias de

flutuação na parte superior e pesos de chumbo (tralha) e anilhas (por onde

passa um cabo responsável pelo fechamento da rede) na parte inferior. É

lançada ao mar com a embarção, em movimento circular, de forma que uma

das extremidades da rede permanece na traineira e a outra fica com o

tripulante de um caico que guia o fechamento do cerco, a partir do qual o

pescado é recolhido para dentro da embarcação com o auxílio de um puça.

Na frota de Arraial, existem apenas sete traineiras pequenas, quando

comparadas por exemplo às embarcações de Cabo Frio, do Rio de Janeiro, ou

de outros município litorâneos até de fora do Estado, que atuam no litoral de

Arraial.
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As modalidades de pesca até aqui descritas ocorrem apenas de forma

mais regular, não esgotando as alternativas da atividade pesqueira no local,

como, por exemplo, a extração de mexilhões ao longo das encostas, que já não.

é mais uma prática de subsistência, passando a integrar-se ao sistema

mercantil dominante ou ainda à pesca com tarrafa, mais direcionada à captura

do parati e a do puçá, utilizado na pescaria de lula, praticada da base dos

morros, tanto por pescadores eventuais, que usam estes artefatos particulares,

como por pescadores profissionais, que integram tripulações e que se utilizam

destas práticas em seus dias vagos. Em Massambaba, embora fraca e voltada à

complementação alimentar de algumas das poucas família que lá habitam, é

praticada a pescaria com linha de mão, da praia sem o uso de embarcação

A pescaria de casseia embora controvertida por seu caráter predatório e

por promover o que popularmente se conhece por "espanto" ou a interceptação

dos peixes de migração costeira que acabam por não chegar à Praia Grande,

prejudicando a pescaria de arrasto de praia, ocorre também ali.

Fazendo uso de uma rede de espera (como também é conhecida a

"caceia"), que possui dimensões e pares de malha variadas, estas redes podem

ser suspensas com auxílio de flutuadores na parte superior ou fundeadas com

auxílio de tralhas (como pode ser visto na Figura 4), sempre em sentido

perpendicular ao trajeto de cardumes, aprisionando grandes quantidades de

peixes que se engancham nas malhas, ferindo-se e portanto transformando-se

num produto de fácil deterioração e baixa qualidade e espantando os demais

peixes de passagem para áreas menos costeiras, prejudicando a produtividade

da pesca local.

Esta pescaria está associada aos moradores de Figueiras e Praia Seca, ou
a pescadores não residentes em Arraial, a serviço de grandes empresas.
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Estas interferências danosas tanto à pesca, como à reprodução dos

recursos pesqueiros, têm recebido o repúdio dos pescadores locais, sem que

no entanto providências efetivas tenham sido tomadas por parte dos órgãos

competentes e doder público local. E esta prática já foi proibida através de lei

Municipal no sentido de garantir a sustentabilidade da pesca, assim como a

preservação das práticas ditas artesanais 29.

colocada perpendicular à praia

Figura 4 - Rede de espera.

A maricultura também aparece representada em Arraial do Cabo pelos

cultivos de mexilhões e de ostras na Enseada do Forno, encontrando mais

aceitação como processo viável e lucrativo de produção de alimento entre

empresários do que entre integrantes da comunidade pesqueira local

Cada uma dessas formas de pescar traduz uma organização própria que

responde diferenciadamente às mudanças que ocorrem em Arraial do Cabo.

A pescaria de arrasto de praia, por exemplo, condensa e referencia a

dinâmica social das demais modalidades, como bem observou Britto ( 1989) em

29
A Lei Municipal número 549 de 29 de maio de 1989 delimita a atuação de embarcações de pesca no perímetro

costeiro, entre a P. de Pontal, na divisa do Município de Cabo Frio e a Praia de Figueira, na divisa com o Município de

Araruama, respeitando o afastamento de 200 metros da arrebentação para as embarcações que executam pesca

artesanal bem como botes a motor engajados na pesca de lula (noturna) conforme Lei número 282/88.

A pesca com rede tipo trêsmalho ou de espera, fica proibida em toda a Região costeira do Município. Multa de 10 UPAC

revertida às entidades de assistência social aos pescadores do Município.
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seu trabalho, não somente pela SL1a importância econômica e seu nível de

inserção na esfera mercantil, mas por constituir-se em realimentadora dos

elementos simbólicos vitais à reprodução da identidade dos pescadores,

cabistas. É a partir dela que se multiplicam as relações sociais a regras básicas

que ordenam o uso do território sob o qual se efetiva a pesca.

Esta mesma organização é, na verdade, sustentada pela própria

conjuntura social que se estabelece na luta pelo espaço, ou seja, é o resultado

do processo social como um todo, e não apenas de uma forte resistência a

alterar suas antigas práticas produtivas. Por isso, torna-se essencial identificar

o papel de cada um dos agentes sociais que mantêm a dinâmica da cidade

pois, se por um lado cada uma delas procura seu espaço, por outro deve

estabelecer um equilíbrio que garanta seu próprio êxito.

2.1.2 - Comunidade Pesqueira

2.1.2.1 - População, Trabalho e Renda

No Brasil, existem cerca de 700 mil pescadores artesanais, que

representam 87,5% da comunidade pesqueira nacional (Neiva, 1990) dos

quais, cerca de 1.000 representam, em Arraial do Cabo, mais de 5% do seu

contingente populacional (ver Tabela 14).

Quando a estes pescadores soma-se o n° de dependentes da renda de cada
um deles 30. Como mostra a Tabela 15, este percentual aumenta para 15,5% da
população residente. A mão-de-obra envolvida na pesca não está restrita
somente aos pescadores, estão envolvidos diretamente neste setor os
trabalhadores das três fábricas de gelo (15 trabalhadores /fábrica em média)

30,. Os critérios que nos ajudaram a chegar a esta estimativa da população de pescadores de Arraial do Cabo estão

descritos na Metodologia deste trabalho. O no, de dependentes da renda de cada pescador foi calculado utilizando-se

como base os dados obtidos em entrevistas, que apontaram uma média de 2 dependentes por pescador.
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que dentre outras, atende as demandas do setor pesqueiro, os empregados das
10 peixarias estabelecidas em Arraial do Cabo (5 empregados em
média/estabelecimento) e pelo menos 20 paioleiros que também integram esta
população.



Tabela 14 -
do Cabo
Envolvidos
Entrevistas.

Diagnóstico da
Para Estimativa
e Determinação

Distribuição e Frequência da Pesca em Arraial
da População de Pescadores Residentes

da Amostra para a Realização de

No. de No. de Tripulantes/ Indicador % do Total
Embarcações Tipo de Pesca Total para Total Entrevistas

Cálculo
P. 17 canoas (p) 4 68 17(**) 7 7
G. 42 canoas (g) 9 90 10(**) 9,1 10
P. 7 traineiras 9 63 7(*) 6,4 7

31 casaria 3 60 20(*) 6,1 7
An- 125 botes 3 300 100(*) 30,3 31
ios 12 canoas (g) 9 54 6(*) 5,4 6

5 canoas (p) 4 20 5(*) 2,0 3
Pra- 54 caicos 2 108 54(*) 11 11
inha 9 canoas (g) 9 36 4(*) 3,6 4

5 canoas (p) 4 20 5(*) 2,0 3
1 bote 3 3 1(*) 0,3 1

Pon canoas (p) 4 8 2(*) 0,8 1
-
tal 4 canoas (g) 9 36 4(*) 3,6 4

2 caicos 2 4 2(**) 0,2 1
Encostas/Marisqueiros 62 6,3 7
Tarrafa e Pucá 41 4,1 5
Mergulhadores 18 1,8 2
Total 991 100 110
Fonte: Levantamentos em Campo e Controle de Compra de Pescado das Principais peixarias da cidade.
A dotou-se dois critérios para chegarmos a estes números:
(*) - a frequência máxima de embarcações atuando num mesmo dia para as pescarias que nã o têm escala de pesca e
(* *) - o no. médio de tripulantes por praia obtidos através de entrevistas junto aos pescadores de cada embarcação com
a citação nominal de cada tripulante, confirmada pelos proprietários das Embarcações e informações da Colônia e
Associação de Pescadores, para as pescarias com escala de pesca.
Obs 1:0 número total de pescadores mostrados na Tabela acima representam pessoas que dependem exclusiva ou
parcialmente da pesca onde incluem-se principalmente os pescadores de tarrafa e puçá e alguns pescadores de caíco.
Além desta categoria de pescadores, existem em Arraial do Cabo, aqueles que apesar de não estarem aqui quantificadas,
participam com frequência de pescarias, apesar de não dependerem fundamentalmente da renda proveniente desta
atividade, para a sua sobrevivênciacia.
Obs 11 - Os caicos da Praia dos Anjos não foram considerados pois servem para transporte entre a praia e as
embarcações, e os caícos da P. do Pontal não ficam na praia, dificultando o censo. Não foram computadas, também, as
embarcações que servem exclusivamente para atividades de turismo
Obs 111- Dez Embarcações entre botes e barcos de casario da P. dos Anjos são utilizados exclusivamente para pescarias
de mergulho.
Obs VI - O número de pescadores de tarrafa e coletores de marisco estão baseados nos registros de compra das
peixarias
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Tabela 15 - População Dependente Direta e Indiretamente da Atividade

Pesqueira no Município de Arraial do Cabo

Distribuição da Pop. Total %
a partir do Setor

No. de Pescadores 991 5

No. Aproximado de 2.076 10,5
Dependentes da Renda
dos Pescadores

No. de Trabalhadores 150 0,7
do Setor

No. de dependentes da 435 2,2
renda destes trabalhadores
**

Comunidade Pesqueira 3.647 18,4

População Total 19.712 100
• - Este valor fOI obtido através da seguinte fórmula:

no. médio de dependentes/tipo de embarcação X no. de pescadores

no. de praias tipo de embarcação

•• - O no. de dependentes da renda dos demais trabalhadores do
setor pesqueiro, segundo os resusltados das entrevistas realizadas, é em
média de três pessoas / trabalhador

Somam-se ainda a este grupo os comerciantes informais de pescado ou

atravessadores que, a partir das entrevistas, foram quantificados em cerca de

30, o que totaliza a população diretamente dependente da pesca, em pelo

menos 18% da população total do município.

Quanto à população indiretamente dependente da pesca, esta fica

mais difícil de quantificar já esta atividade demanda expressivamente serviços

dos estabelecimentos especializados em artigos para a pesca, dos postos

fornecedores de óleo combustível para barcos e lampeões, aqueles que

prestam serviço do reparo às embarcações e seus motores, dos bares, que

têm nos pescadores boa parte de sua clientela, dos restaurantes, que utilizam
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em grande quantidade o produto da pesca, e até das pousadas, cujo

movimento de turistas também se deve ao atrativo que a pescaria (de canoa

principalmente). Sendo assim, tanto os proprietários quanto os funcionários,

destes estabelecimentos fazem parte da população que depende indiretamente

da pesca.

Da mesma forma que é difícil quantificar as pessoas envolvidas em cada

um destes setores, que acabam por resumir praticamente todas as ofertas de

comércio e serviços da cidade, é difícil também determinar o grau de

interferência que a pesca impõe a cada um. Entretanto, faz parte do senso

comum que o movimento da pesca influi consideravelmente na economia da

cidade e que, nos períodos de baixa temporada, é a pesca que aquece o

comércio.

Guardando traços comuns com o sistema produtivo de pescado na maior

parte das áreas pesqueiras do Brasil, também em Arraial do Cabo, os

pequenos grupos de pescadores que empregam métodos e equipamentos

simples exploram os recursos pesqueiros sob um contexto de relações sociais

de produção e trabalho estabelecidas em bases tipicamente não capitalistas,

sendo remunerados segundo um sistema de parceria e não de salário (Loureiro,

1985).

Embora, esta forma pela qual a pesca ajusta-se ao modelo produtivo dos

países subdesenvolvidos, onde o trabalho predomina sobre o capital e seja

responsável por mais de 50% da produção nacional, gerando altos retornos

financeiros, representa para os pescadores (cerca de 2% da população ativa

nacional) um regime que dificulta a acumulação.
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A renda que o pescador obtém de seu trabalho geralmente não lhe

garante o atendimento de suas necessidades e de sua família, já que apenas

42,8% das pessoas que trabalham na atividade pesqueira, vivem

exclusivamente dela, como é mostrado na Tabela 16.

Observa-se também que é muito discreta a diferenca de renda entre os

pescadores em função das embarcações e do tipo de pesca que praticam.

Sem vínculos empregatícios formais, os pescadores não possuem salário,

estando subordinada sua forma de remuneração ao sistema de parceria.

Os ganhos, dependem da produção e são recebidos diariamente, após a

venda do produto a preços variáveis com o mercado e frequentemente só

estabelecidos no momento da negociação, gerando uma a impossibilidade de

prever o montante a ser recebido e consequentemente planejados gastos e

investi mentos.

Tabela 16 - Renda Média dos Pescadores de Arraial do Cabo Segundo as

Pescarias e a Forma de Dedicação à Atividade.

Dedicação Renda Média (salário mínimo)

CalCO c(g) c(p) bote casa- trai- mer- puçá paiol Total %
ria neira gulho

Exclusiva 3 1,7 1,9 4 2 1,5 3 3 424 42,8

Paralela 1 1,7 6 3 3 1,5 1,5 1,4 1 381 38,4

Secundária 186 18,8- - - - - - - - -

Total 991 100
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o produto de cada tipo de pescaria impõe uma divisão da produção em

partes que correspondem aos custos de manutenção da embarcação, dos

equipamentos de pesca e dos materiais utilizados (lampiões, querosene, óleo.

no caso das embarcações a motor, reparos de petrechos ou substituição dos

mesmos, etc.): a parte do barco e a participação específica de cada tripulante,

no caso da pescaria de traineira, garantem um número de partes maior para o

mestre, não havendo, de uma forma geral nas outras modalidades de pesca, tal,

diferenciação

A ausência de contratos de trabalho entre os pescadores e os

proprietários de embarcações contribui para que a composição das tripulações

não seja constante, variando principalmente em função de atividades paralelas

desenvolvidas pelos pescadores ou preferências por outras embarcações ou

tipos de pescarias mais rentáveis, dependendo das épocas de pesca.

Estruturada de forma bastante flexível, a pesca pode ser facilmente

conjugada a outras atividades, geralmente de caráter provisório ou autônomas,

constituindo-se numa alternativa utilizada por cerca de 57,2% da população

pesqueira, embora para 82,9% destas pessoas, a pesca seja a atividade

principal" .

Tais atividades estão voltadas à construção civil (pedreiro, pintor,

servente, carpinteiro), ao artesanato, ou mesmo funções não especializadas em

órgãos como a Prefeitura ou o porto (guarda, servente, estivadores e

arrumadores).

31
Resultados obtidos a partir dos questionários aplicados na população em questão.
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Devido ao caráter técnico das atividades desenvolvidas na Álcalis,

muitos poucos pescadores hoje em dia conjugam com a pesca o trabalho na

indústria. Entretanto um grande número de pessoas aposentadas 32, muitas,

vezes da Álcalis, fazem parte da comunidade de pescadores. São eles antigos

pescadores que, por ocasião da implantação da Companhia, buscaram na

indústria uma alternativa de trabalho compativel com a pesca e que Ihes

garantisse os direitos trabalhistas

Além destas atividades, poucos pescadores que possuem sua própria

embarcação, dispõem delas para passeios e pescarias com turistas, criando com

isso uma nova alternativa para complementação de renda ou mesmo fazem

disso sua atividade principal, tirando partido das falhas na fiscalização, por

órgãos competentes, do cumprimento de uma série de exigências de

segurança.

Numa rápida avaliação da relação entre o número de pescadores

proprietários e o no. de embarcações de cada tipo, pode-se dizer que a situação

é melhor entre os usuários de embarcação de casaria, traineira, caicos e de

canoas grandes da Praia do Ponta!. Esta relação é bastante desproporcional

para os pescadores de bote e canoas grandes da Praia Grande e da Praia dos

Anjos, onde poucos proprietários, inclusive não pescadores, concentram a

propriedade de grande número de embarcações.

Os levantamentos e entrevistas realizadas, mostraram que a mão-de-obra

envolvida na atividade pesqueira local é composta principalmente de pessoas

jovens, entre 20 e 39 anos, e de baixa escolaridade onde cerca de 33,3% dos

32
Mesmo não desenvolvendo nenhuma outra atividade além da pesca,os aposentados não foram considerados como

pescadores, exclusivamente, já que parte de suas rendas provém da aposentadoria.
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trabalhadores diretos da pesca apresenta 10. grau completo e 27,7%

incompleto e 11 % estão apenas alfabetizadas

Os maiores índices de analfabetismo estão entre os pescadores de tarrafa

e de canoa grande com idade superior a 48 anos, enquanto são os pescadores,

de traineira, casaria e mergulho, além dos compradores de pescado, mais

jovens, que chegam a cursar e ou completar o 20. grau.

O baixo nível de escolaridade do pessoal envolvido no setor, do qual cerca

de 45,8% das pessoas são analfabetas ou possuem o 10. grau incompleto,

.aliado às pressões culturais que influem sobre o pescador de um modo geral e,

específicamente, os cabistas (67,7% da comunidade pesqueira de Arraial do

Cabo) fazem da pesca uma das poucas possibilidades de trabalho para pessoas

com estas características.

No que diz respeito ao papel da cultura, 33 enquanto sistema de padrões

de comportamento socialmente transmitidos, na limitação dos pescadores em

ajustarem-se a outro tipo de trabalho, estamos nos referindo ao fato de que o

pescador tradicionalmente comporta-se como um caçador. A obrigação de

apenas estarem aptos a adaptar-se às regras impostas pela Natureza nos

ambientes que atuam para a captura do pescado levou os pescadores a

organizarem-se de tal forma que Ihes permite gozar de uma certa autonomia

dentro do processo de trabalho, não somente pelo controle relativo que exerce

sobre sua prática, inclusive no que diz respeito à frequência e jornada de

trabalho, modalidades de pesca adotadas, como pela geração de alimento para

a família a custos mínimos, que se convertem em mais uma vantagem sobre os

33 o que aqui ressaltamos sob o termo genérico cultura, Britto (1989) trata mais detalhada e propriamente

concluindo que mais do que um resultado involuntário, a pesca nos moldes que se estabeleceu em Arraial do Cabo e o

resultado de uma intencionalidade cultural onde a atividade, ao contrário de "sobreviver" apoiada em técnicas

rudimentares de produção, consiste numa reprodução deliberada e possível de um sistema particular da vida social.
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trabalhos assalariados convencionais e que justificam o desinteresse por outro

tipo de trabalho, mesmo que, em contra partida signifiquem, em alguns casos,

remuneração mensal, com todas as garantias trabalhistas legais.

o que observamos em Arraial do Cabo é que, embora estando a maioria

dos pescadores dentro de uma faixa etária favorável a mudanças (entre 20 e

39 anos), a opção pela pesca, ainda mais forte em 30% dos pescadores que

herdaram dos pais a profissão, parece predominar como meio de vida para

muitas pessoas.

Ao contrário do que possa parecer num primeiro momento de contato com

os pescadores mais antigos, em função de seus lamentos sobre a escassez

progressiva de pescado devido às ações predatórias anteriormente descritas e

a condição de explorados pelo sistema em que se inserem, a atividade

pesqueira em Arraial do Cabo não está perdendo mão-de-obra, ou se

mantendo apenas em função da participação de velhos pescadores tradicionais.

Ao contrário, as entrevistas realizadas mostram que, além da força de

trabalho que provém de fora do município, há uma aceitação positiva da

atividade por parte de muitos dos descendentes dos pescadores, que acima de

tudo, possuem hoje um nível de escolaridade melhor do que seus pais e,

portanto, apresentam uma maior possibilidade de atuarem em prol do

desenvolvimento da atividade a nível local de forma mais efetiva. O que se

observa entretanto, é que cada vez mais a pesca deixa de ser a atividade

principal destas pessoas, passando a representar uma atividade complementar,

devido aos baixos proventos advindos dela.

Por outro lado, a entrada contínua de mão-de-obra na atividade não

garante por si só sua continuidade, resultando apenas na divisão da mesma
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renda por um número cada vez maior de pescadores até que não restará

nenhum lucro a ser distribuído.

Muitas das atividades que fazem parte do processo produtivo da pesca

estão se perdendo, como, por exemplo, a confecção e o reparo dos petrechos

eventualmente danificados ou mesmo os conhecimentos que garantem o bom

desempenho das pescarias, em geral, ou de trabalho especializado como o dos

vigias nas pescarias de canoa. Da mesma forma, é muito restrita a mão-de-

obra capaz de reparar as embarcações de madeira ou realizarem consertos

simples em motores.

Estes conhecimentos gerais sobre as práticas executadas tanto de pesca,

como de confecção e reparo de artefatos passados ao longo das gerações e

difundido entre os novos integrantes, inclusive os não cabistas (neste caso

restrito apenas ao tipo de pescarias que desempenham), têm se dado

informalmente até então, sendo necessário; em prol da manutenção da

atividade e de seu desenvolvimento em moldes sustentáveis, a implantação de

uma Escola de Pesca no município.

Esta iniciativa teria o papel de difundir as técnicas já empregadas com

sucesso pela comunidade, habilitando o pescador a executar desde o reparo de

sua embarcação e dos artefatos que utiliza até permitir o acesso às inovações

tecnológicas disponíveis a serem adaptadas às demandas locais. Além disso, a

Escola de Pesca seria um veículo adequado para levar o conhecimento menos

empírico e mais técnico sobre as características bio-ecológicas dos recursos

explorados pelos pescadores, de forma a garantir sua reprodução e,

consequentemente, a reprodução de seu trabalho e ainda, a partir de tais

~ aprímoramentos, ampliar as perspectivas de participação desta classe no

processo de exploração, comercialização e de viabilização de trabalhos

____________ -'1-'
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alternativos como a maricultura por exemplo, no sentido de um

desenvolvimento favorável da atividade como um todo.

Por outro lado, todo e qualquer estímulo ao aprimoramento técnico e

econômico nesta atividade deve levar em conta os aspectos políticos, sociais e

culturais que a envolvem, pois as alternativas técnicas oferecidas devem ser

absorvidas por escolha, cujos critérios nem sempre se restringem à

viabilidade técnica e à vantagem econômica restrita ao cálculo capitalista de

produtividade (Britto. 1989).

liA introdução de uma mudança no sistema produtivo deve ser

técnica mente factível, mas também economicamente desejável e socialmente

exequível (Sahlins, 1978:37)

Além do caráter opcional de ser pescador, justificável por todas as

razões já expostas, acreditamos que exista ainda uma limitação a nível de

mercado de trabalho para um grande número de pessoas que trabalha hoje

nesta atividade.

Tomando-se como exemplo uma das melhores opções de trabalho que o

município dispõe: a Álcalis, vemos que hoje, empregando um número cada vez

menor de funcionários, só poderia absorver, assim como o comércio local,

poucos indivíduos e com escolaridade acima do 10. grau completo,

inviabilizando assim o acesso de cerca de 50% da comunidade pesqueira a

estes setores.

Por sua vez, embora a Prefeitura Municipal seja capaz de empregar

.pessoal com baixa escolaridade, estes trabalhos geralmente são provisórios,

sujeitos às alterações que acompanham cada nova administração.

________ .1 111. l
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É possível perceber, a partir destes dados, que a pesca enquanto geradora

de alimento e trabalho e consequentemente fonte total ou complementar de

renda, tem um papel significativo em Arraial do Cabo, já que o município hoje,

possui uma oferta limitada de empregos para esta comunidade que integra um

grande número de migrantes, até de outras Regiões.

Longe de estar-se propondo aqui uma manutenação do "status quo"

onde a pesca teria importância enquanto absorvedora de uma mão-de-obra

desqualificada, embora exista de fato um despreparo técnico e um baixo nível

educacional nas pessoas que a compõe, ressalta-se, sim, que os

conhecimentos, tradicionalmente adquirido por uma grande parcela da

população, somados à disponibilidade real de uma mão-de-obra já envolvida

na atividade, são fatores a serem considerados ao analisar-se a atividade num

plano de gestão para o território, de modo que a pesca não seja encarada

como uma atividade em processo de desaparecimento.

2.1.2.2 - Situação Legal e Direitos Sociais:

As condições legais para o desempenho da atividade pesqueira em águas

territoriais impõem como exigências básicas o cumprimento dos seguintes

requisitos: a legalização da embarcação de pesca junto à Capitania dos Portos

e a legalização profissional do pescador

Este segundo processo se dá através do cumprimento das seguintes

providências:

al Registro de pescador na Colonia dos Pescadores do Município a que

pertencem;
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b) Registro junto ao IBAMA com sede estadual na cidade do Rio de

Janeiro, enquanto órgão federal controlado r da atividade pesqueira.

c) Matrícula na Delegacia ou Agência da Capitania dos Portos, para a

obtenção da Caderneta de Inscrição, cuja finalidade está discriminada no

Capítulo IV do Regulamento para o Tráfego Marítimo no Anexo 8.

o cumprimento destas exigências é geralmente negligenciado por parte

dos pescadores em geral, não sendo diferente em Arraial do Cabo.

Isso se deve, em primeira instância, ao discrédito adquirido ao longo

dos anos, por parte dos pescadores sobre o interesse e a eficácia da atuação

das Colonias no cumprimento de seus deveres previstos no seu Estatuto 34.

Sobre isto, vale comentar que, embora os associados da Colonia de

Pescadores de Arraial do Cabo tenham conquistado assistência medicamentosa

(ainda que precária) e alguma assessoria e representação no encaminhamento

dos pedidos de aposentadoria, pensões ou funerais do pescador, outras

revindicações desta comunidade de pescadores como assistência técnico-

profissional e econômica ou ainda, sucesso na promoção de uma sociedade

cooperativa de produção e consumo, que fazem parte das competências das

Colonias de Pesca, aliado à ocorrência de problemas de ordem político-

organizacionais a nível local ou não, já mencionados na literatura (Guedes,

1984- e Bezerra, 1989), contribuem para a incredibilidade neste organismo

associativo.

34 Portaria no. 471 de 26 de dezembro de 1973 de conformidade com o & 94 do Decreto lei no. 221, de 28 de
fevereiro de 1967 do Ministério da Agricultura Anexo 8.
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Sob estas condições e ainda sob a revindicação principal dos pescadores

voltados para a pesca tradicional de canoa foi que, segundo eles, não estavam

sendo devidamente atendidos quanto às suas necessidades específicas, surgiu,

a Associação de Pescadores de Arraial do Cabo.

Hoje, o sucesso-da pesca em Arraial do Cabo perpassa também pela união

destas duas entidades para que consigam incrementar as realizações por elas já

alcançadas.

A ausência de estímulos, através de um Programa de Educação para o

Setor e as dificuldades de acesso aos órgãos ligados ao setor que impõem aos

pescadores de Arraial, seu deslocamento até o Rio de Janeiro no caso do

IBAMA e a Cabo Frio, no caso da Capitania, somados à burocracia inerente aos

órgãos públicos de uma maneira geral e à ausência de atuação agravada pela

falta de representatividade local destes mesmos órgãos, servem para justificar a

situação de mais de 50% dos pescadores sem suas respectivas documentações

profissionais.

Finalmente, por seu caráter previdenciário e fiscalizatório sem que

no entanto seja eficaz enquanto proteção legal trabalhista desta categoria

profissional, todo este processo imposto acaba por merecer o desinteresse por

parte dos pescadores em geral.

o contrato de trabalho da maior parte da mão-de-obra deste setor não

passa de um acordo verbal e a atividade dos pescadores independe da

apresentação de documentação pessoal de caráter trabalhista ou profissional, e

que consequentemente garanta seus direitos e deveres com os parceiros ou

~ proprietários.
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o desenvolvimento da atividade pesqueira, sob um contexto de relações

sociais que não incorpora as regras capitalistas, relega geralmente as

comunidades de pescadores a uma vida precária, associando um baixo nível de

escolaridade a um pequeno poder de compra e uma total dependência do

sistema de comercialização local, traduzidos numa cíclica impossibilidade de

influência econômica e política decisivas no acesso aos subsídios financeiros e

tecnológicos capazes de reverter esta situação.

2.1.3 - Considerações Sobre Setores do Processo Produtivo.

o sistema produtivo que rege a pesca em Arraial do Cabo é de certa

forma especializado em função das limitações de circulação do produto e onde

as relações de mercado geram uma subordinação dos pescadores aos

elementos fundamentais a sua realização, como as informações de mercado,

(fluxos, preços, etc.), as estruturas de transporte e armazenagem do produto,

distinguindo-se do padrão de mercado em geral, diversificado e competitivo

como os que contam com as praças de mercado.

Um outro dado particular que deve ser ressaltado no processo produtivo

da pesca de Arraial do Cabo é a existência de um procedimento tradicional de

doação, de fato, uma relação de trocas obrigatórias, aparentemente

espontâneas, inserida no clientelista negócio da pesca.

Dá-se através da concessão de um pequeno empréstimo, adiantamento

ou mesmo de uma dádiva aos pescadores, funcionando como uma ação

neutralizadora das possibilidades de livre competição entre negociantes e

pescadores, garantindo a preferência de compra e o estabelecimento dos

.preços dos produtos para eles e ainda, como uma garantia dos pescadores para

os períodos de incertezas da atividade (6rito, 1989).
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Assim, o sistema produtivo em Arraial do Cabo localiza naqueles que

detêm os elementos infra-estruturais da pesca, os principais monopolizadores

da atividade, através da apropriação dos seus produtos a preços que permitem

que a "dádiva" seja garantida sem o comprometimento do lucro. Segue-se a

eles, uma extensa rede de intermediários, que tirando partido das dificuldades

de estocagem e comercialização de um produto facilmente perecível, contribui

para o comprometimento do fluxo comercial da produção.

2.1.3.1 - Comercialização

A comercialização do pescado em Arraial do Cabo é concentrada

principalmente em três comerciantes (os quais são também proprietários de

peixarias e fábricas de gelo) e de aproximadamente 13 pequenos compradores

de peixe que, com frequência, revendem para os primeiros grandes

compradores (Tabela 17).

o mecanismo consiste na entrega do peixe no local de desembarque aos

paioleiros, que compram e guardam o pescado para o proprietário das

embarcações, que em seguida armazenam o produto nas fábricas de gelo para

futura comercialização no mercado.

As embarcações a motor desembarcam o pescado na Marina dos

Pescadores, enquanto os pescadores de canoas e caicos desembarcam o

pescado nas praias a que pertencem as embarcações.

Praticamente toda a produção destas embarcações é comprada

respectivamente pelos dois compradores proprietários da infra-estrutura e de

qrands parte das canoas e por uma peixaria localizada na Prainha, que

concentra a produção dos caicos, (majoritariamente composta da espécie
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espada), revendida para um destes dois comerciantes principais e revendida

mais uma vez para a Brasfish.

Tabela 17 Distribuição Percentual da Comercialização do Pescado

D b d A . Id C b E C M . Eesem araca o em rraia o a o, ntre os ornercrantes ais xpressrvos

Embarcações Próprias % de barcos % de compras (*)
Estabelecimentos ou ou de Familiares

Compradores
Peixaria Progresso 3 canoas grandes 4,47 44,8 c(p)
Fábrica de Gêlo 4 botes 3,2 29,8 c(g)

40,0 botes
31 ,O casaria
42,8 train.
48,1 caícos
11, 1 mergulho
90, O tarrafa

Peixaria Natal 12 canoas grandes 17,9 37,9 c(p)
Fabrica de Gêlo 8 botes 6,4 40,2 c(g)

1 casaria 3,2 19,2 botes
15 canoas grandes 22,3 3,2 casaria
4 canoas pequenas 13,7 14,2 train.

77,7 caíco
11, 1 mergulho
100, O tarrafa

Peixaria Pessoa de 4 botes 3.2
MeIo
13 compradores

(*) - Este percentual fOI obtido através do controle de compra de pescado das Peixarias Progresso e Natal no penodo
entre junho de 1991 e dezembro de 1992.

o pagamento pelo peixe se faz no mesmo dia ou no dia seguinte à

pescaria.

Se por um lado, este sistema de pagamento, impede que a força de

trabalho do pescador seja cedida ao proprietário da embarcação por um tempo

maior, o que poderia converte-se em mais lucro para este último, impõe uma

impossibilidade de planejar os gastos do primeiro com o consumo familiar e

,..possíveis investimentos e, consequentemente, transforma-os em credores

constantes junto ao comércio local.
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Se por um lado, a pesca não significa uma atividade muito lucrativa para

os pescadores de Arraial do Cabo, a situação é diferente para os proprietários

de embarcações e peixarias e transportadoras de pescado

Dos 16 compradores regulares de pescado da cidade, concentram a maior

parte da comercialização da produção pesqueira de Arraial assim como uma

significativa parcela da frota, principalmente de canoas.

Embora a infra-estrutura disponível seja modesta no município, ela

permite que a compra do pescado se extenda até outros municípios em

período de grande produção, estabelecendo um controle sobre os preços dos

produtos: o que, sob o prisma de grande parte dos pescadores locais, reverte-se

em prejuízo para eles e exerce um certo controle sobre seu acesso aos meios

de produção.

o mercado municipal é pouco significativo e sazonal, correspondendo

acerca de 10 a 15 % da produção desembarcada em Arraial no verão e cerca de

2% no inverno.

Do total produzido no município, que nos períodos de grande produção

recebe um incremento extra-municipal (como S. Pedro da Aldeia, representando

cerca de 5% de todo produto comercializado em Arraial) atendem a um

mercado nacional que se divide entre Rio de Janeiro e São Paulo, distribuídos

através dos CEASAS, com preferências distintas de pescado.

o Rio absorve preferencialmente a anchova, o xerelete, a sardinha, a

cavalinha, o xaréu, o bonito e o serra. Já São Paulo consome a produção de

tainha, lula, mexilhão, anchova serra, bonito e o xaréu.
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Além destes consumidores nacionais, empresas de processamento de

pescado como a Gomes da Costa (Metal Forti) e Rubi compram sardinha e

cavalinha em ocasiões de super produção e consequente baixa de preço no

mercado.

o mercado externo fica sob a responsabilidade da Brasfish, que negocia

principalmente com pargo e marimba, também desembarcados em Arraial.

2.1.3.2 - Infra-Estrutura de Conservação, Transporte e Controle Sobre as
Práticas de Exploração dos Recursos Pesqueiros.

A eficiência e a independência da produção e mercantilização da pesca e

a qualidade do produto, enquanto alimento, estão diretamente relacionadas, em

Arraial do Cabo, ao acesso e disponibilidade de infra-estrutura.

o principal local de desembarque de pescado em Arraial do Cabo, a

Marina dos Pescadores, está desprovido de meios para seu pleno

funcionamento, como água, gelo, diesel, coleta eficiente de lixo e inclusive

banheiros, que somados, tornam a qualidade sanitária de manipulação e de

armazenamento do pescado sujeita a restrições.

o Serviço de Inspeção Sanitária não atua no município, dificultando o

.controle de qualidade do produto comercializado.

A infra-estrutura que atende à pesca de Arraial do Cabo consiste de quatro

fábricas de gelo das quais duas respondem pela armazenagem e transporte de

cerca de 70% do pescado ali desembarcado. O restante do pescado fica

distribuído pelas onze peixarias da cidade ( quatro na P. dos Anjos, seis na Praia

~ Grande e uma na Prainha) ou são imediatamente negociados pelos
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atravessadores em quantidades menores, transportáveis sem o uso de

caminhões e frigoríficos.

Não existindo uma Cooperativa de Pesca que viabilize a independência dos

pescadores da infra-estrutura de armazenamento, comercialização e transporte

privados, os produtos ficam sujeitos aos preços impostos pelos compradores

locais e permite que ocorram perdas".

Embora estas deficiências já sejam demanda constante dos pescadores e

algumas já integrem a pauta do poder público da cidade, os resultados efetivos

não ultrapassaram o projeto da Marina dos Pescadores, que além dos dois

piers para atracação das embarcações de pesca e de embarcações .de turismo,

já construídos, ainda prevê a construção de bomba de Combustível, fábrica

de gelo, sistema de abastecimento de água e um estaleiro para pequenos

reparos, além de 90 paióis para guarda de equipamentos de pesca, entretanto

sem previsão de construção e funcionamento.

A atuação do IBAMA e da Capitania dos Portos sobre o controle das

práticas de pesca 36, o cumprimento do Código de Pesca quanto às medidas de

preservação das espécies como sobre os limites de atuação tanto em períodos

(defeso) quanto em métodos (emprego de redes de espera ou casseia) e ainda

sobre as áreas de acesso e ou mesmo sobre a segurança da navegação 37 e

35
Cinco toneladas de bonito pequeno em fins de fevereiro de 1993 degradaram-se na praia por não ter havido

acordo entre os compradores e pescadores.

36 Provavelmente em função das práticas predatórias cada vez mais frequentes ao longo da Praia Grande. como a
atuação dos arrastões de camarão que destroem os pesqueiros naturais, o emprego de redes de espera ao longo da
Praia de Massambaba, e do progressivo aumento de movimento e de luz na Praia Grande, possivelmente interferindo
na rota dos cardumes, os resultados da pesca da P. Grande têm sido desestimulador a cada ano. De janeiro a março
de 1992, o rendimento da pescaria de arrasto foi praticamente nulo.

37
Soma-se às ações predatórias a atuação competitiva de traineiras, na maioria dos casos de outras origens,

estas além de descumprirem o limite mínimo de afastamento da praia de 200 m, onde a navegação de embarcações

de tal porte compromete ambas a segurança da navegação e dos banhistas sem que sofra nenhuma sanção eficaz

por parte dos órgãos competentes, acabam por concorrer injustificadamente pelo pescado (mais esperado do que
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cumprimentos de regras de tráfego no mar (Regulamento de Tráfego Marítimo

de 1993, Art. 8, & 11) é ineficiente.

Soma-se a isso o fato de que a atividade pesqueira vem perdendo

gradativamente sua base mais próxima de informações técnicas, o IEAPM, que

desconsiderando sua importância como suporte essencial para pesquisas na

área da biologia e oceanografia, tem se dedicado apenas a pesquisas de

interesse militar deixando de prestar um precioso suporte à comunidade local e

seus interesses no sentido de implementar as condições de aproveitamento dos

recursos marinhos do litoral do município.

2.1.3.3 - Aspectos Técnicos e Tecnológicos que Influem na Produção.

Não estando passível de uma previsibilidade matemática como uma

produção fabril, por exemplo, a pesca segue a orientação de fenômenos e

fatores naturais aos quais se associam conformando-se sazonalmente num

período quente e num período frio que influi na ocorrência do pescado em

Arraial do Cabo ao longo do ano e consequentemente na qualidade e quantidade

da produção.

Esta variação de ocorrência, relaciona-se a eficiência de cada um dos meios
de produção (equipamento, embarcação, etc.) e todos estes fatores, os
naturais e os técnicos influenciam no rendimento da pesca, como mostram a
Tabela 18 e os Gráficos 2 e 3.

Observa-se, por exemplo que as pescarias que empregam rede e

consequentemente traineiras e as canoas grandes são as mais eficientes em

termos de quantidade capturada e que coincidem também com os melhores

valores de captura por unidade de esforço.

perseguido pelos práticas de pesca mais costeiras), acabando por afastar definitivamente os cardumes das áreas
onde se pratica esta pesca tradicional.
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o período em que a captura por unidade de esforço ( Kg/h/unidade de

esforço)-CPUE é melhor, coincide com o período frio e tem a participação

maior dos botes e caicos do que das embarcações de casaria que pescam

preferencialmente com espinheI.

Perpassa ainda pela questão da produtividade o nível de desenvolvimento

tecnológico dos instrumentos de trabalho e das técnicas empregadas,

subordinando a produção não somente em termos qualitativos, mas

principalmente a uma determinada escala.
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Tabela 18 - Distribuição Anual da Captura e Rendimento (CPUE) Pesqueiro em
Arraial do Cabo Com Referência às Espécies Mais Capturadas e os
Métodos de Captura Mais Produtivos.

Quantidade Valores de Espécies Mais Quantidade Capturada
Capturada (t) CPUE (Kg!h) Capturadas (ton) - 1992

1991 1992 1991 1992 1991 1992 rêde espinhei linha

Q out 11 130 19 56 enchova enchova 110 7 8

U nov 25 100 30 27 bonito! enchova 70 30 14
pintado

E dez 96.7 50 32 30 enchova! bonito! 30 25 8
bon.pint. enchova

N jan. 20 18 enchova/ 5 6 10
espada

T fev 60 20 sard.verd. 40 6 13
enchova e
olhete

E ma 80 19 cavalinha 55 7 19
r. xerelete

TEM- abr 190 54 cavalinha 170 11 20
PO ench.!bon.

listr!doura
do

mai 90 18 cavalinha 60 20 11
xerelete

F jun. 26,7 90 34 23 xerelete xerelete 60 7 13
cavalinha
lula

R jul. 20 70 11 25 olhete peixe sapo 40 3 13
xerelete tainha

enchova
I ago 24,6 70 9 25 enchova cavalinha 50 1 13

serra peixe sapo
namorad
o

O set. 26 50 14 46 olhete enchova 40 - 13

Total 230 1000 730 123 147
'CPUE - Captura por Unidade de Esforço. Kg/h I unidade de esforço
Fontes :Sistema de Avaliação e Acompanhamento Pesqueiro. Jul.1991 a Oez.1992. e Controle de Comercialização das Peixarias do
Jul.1991 aOez.1992.
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Gráfico 2 Distribuição Anual da Captura e Rendimento Pesqueiro

(captura/unidade de esforço) em Arraial do Cabo, Com Referência às Espécies

Mais Capturadas e os Métodos de Captura Mais Produtivos .

• train! casar

• traineira

• train.! canoa (9)

)( train.! c (9)

! casaria! bote

)I( Captura (t)

• C.P.U .E.(Kg! h)
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~--------------------------------------------------------------.enchova enchova bonito enchova enchova xerelete enchova xerelete lula tainha cavalinha enchova
enchova espada olhete cavalinha dourado cavalinha xerelete enchova p. sapo

sardinha bonito cavalinha p. sapo
verdadeira listrado

Obs: Dados relativos ao ano de 1992.

Aumentar a escala de produção depende portanto de vários fatores que

entram no incremento do esforço de pesca, dentre os quais a intensificação da

frota existente ou a ampliação e aprimoramento desta frota. Tais providência

entretanto só são adequadas, se forem precedidas de um estudo consistente

sobre os estoques das espécies de interesse comercial explorados na área em

Questão.

Conclui-se então Que a produtividade não está unicamente relacionada ao

nível tecnológico dos equipamentos empregados na produção, mas também a

capacidade da mão-de-obra envolvida de assimilar nova tecnologia e colocá-Ia

em prática além de critérios como custo ambiental e custo social, para que o
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incremento da atividade e de seu rendimento se dê sob bases de

ecodesenvolvimento .

Gráfico 3 - Distribuição da (CEPUE)Relativa a Cada Tipo de Pesca

Empregada ao Longo do Ano de 1992.
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Conceber o aumento produtivo além da adoção de inovações tecnológicas

nos permite inclusive questionar a incessante busca da "modernidade".

Observa-se que nem sempre a tecnologia mais avançada está diretamente

relacionada com eficiência pois se, por um lado, o acesso a equipamentos mais

sofisticados e técnicas bem elaboradas podem estar a favor de uma maior

rentabilidade, por outro, pode significar problemas de super-exploração dos

recursos ou simplesmente inadequação ao meio ambiental e humano a que

serão submetidas.

Um exemplo disto foi a experiência de transferência de tecnologia de

~ cultivo de espécies marinhas como o mexilhão aos pescadores de Arraial do

Cabo, através do Instituto de-Estudos do Mar Alte. Paulo Moreira.
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Tal experiência, apesar de incorporar uma tecnologia bastante atualizada e

praticada com sucesso em alguns países, desconsiderou o sistema de valores,

que fundamenta a reprodução social da pesca em Arraial, e questões de ordem

financeira, ficando fadada ao fracasso (ver nota de rodapé 16).

Fazendo-se um apanhado sintético sobre a situação tecnológica da pesca

em Arraial do Cabo, pode-se constatar que os pescadores, de um modo geral,

já conhecem a maior parte dos produtos industrializados empregados na

pesca.

As redes são confeccionadas em nylon e não mais em fibras naturais.

Para a atração de lula nas pescarias noturnas, são utilizados lampiões a

querosene mas já se cogita o emprego de iluminadores descartáveis, que

funcionam através de reação química, como os que são utilizados em

acampamentos por militares, bastando para isso viabilidade econômica. Uma

grande parte das embarcações são motorizadas e algumas já possuem sonar e

outros equipamentos de orientação à navegação. Os sistemas de conservação

de pescado já suplantam há muito, as práticas de salga e defumação do

pescado. Enfim, pode-se dizer que a pesca em Arraial do Cabo não deve nada

ao que se desenvolve na mesma escala dentro do setor pesqueiro em outras

áreas do país.

O que resta discutir, e não será feito aqui, é se os moldes em que o setor

vem se desenvolvendo em escala nacional e que limitam o acesso a estes

produtos tecnológicos é o mais adequado e mais pratico.

Não estamos dizendo aqui entretanto, que todas as possibilidades de

,. avanço técnico e tecnológico já estão incorporadas a pesca de-Arraial.



133

No caso específico da pescaria de canoa grande, por exemplo a

substituição da matéria prima de que são feitas as canoas, pode ser um ítem

que merece recorrer ao auxílio da tecnologia moderna, embora até agora as

canoas escavadas em tronco são as embarcações que se mostraram mais

eficientes, principalmente em termos de resistência às condições de mar

locais" .

Por serem construídas a partir de troncos inteiros de madeira escavados,

há dificuldade para encontrar-se hoje em dia tal material, assim como mão-de-

obra especializada na construção destas embarcações e a preços

compensadores tanto para o dono da matéria prima, quanto da mão-de-obra e

dos pescadores de Arraial.

No que diz respeito às embarcações a motor, estas estão sempre

demandando atualização tecnológica, tanto no que tange a diminuição dos

custos de seu funcionamento diário quanto sua segurança no mar".

As traineiras, por sua vez também necessitam adequar-se neste sentido

com equipamentos já disponíveis mas inacessíveis aos seus proprietários.

Como se vê , tecnologia é sempre bem vinda desde que não se imponha

e sim seja demandada. Além disso, o processo de substituição de tecnologias

mais atuais, não necessariamente deve extinguir completamente as antigas.

Por exemplo, em Arraial, persistem ainda práticas que podem estar um

pouco à margem do processo capitalista de produção.

38 As canoas escavadas em troncos são um dos poucos artefatos não substituídos. dentre as heranças dos
pescadores indígenas.

As limitações de afastamento e permanência no mar muitas vezes são rompidas pelos botes, sob sérios riscos de

segurança, principalmente considerando-se as condições de mar da área em questão,

39
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Consiste na confecção e reparo de certos petrechos empregados na pesca,

que, embora conte com processos industriais de fabricação, como é o caso

das redes, ainda são confeccionados manualmente, a despeito do tempo gasto,'

que pode significar sob um determinado ponto de vista, "prejuízos", já que se

tornam caros, embora encerrem melhor qualidade, além de fazer parte do

contexto de reprodução social da atividade e portanto merecer considerações

mais cuidadosas quanto à manutenção de sua prática.

Pareceu-nos, então, que, mais interessante do que detalharmos os

aspectos tecnológicos envolvidos na pesca de Arraial do Cabo, seria examinar a

relação que existe entre cada tipo de embarcação associada ao método de

pesca que executa, e os resultados de captura a eles relacionados, para

podermos avaliar como se insere dentre as pescarias de Arraial a pesca dita

"artesanal", ou seja, a pesca de embarcações sem motor.

Neste sentido, foi elaborada uma tabela a partir de informações

provenientes dos controles particulares das duas principais peixarias locais, que

juntas totalizam cerca de 70% da produção desembarcada no município.

Os resultados expostos na Tabela 19 mostram uma síntese do movimento

de pescado desembarcado e comercializado por estes revendedores.

Analisando-se inicialmente os resultados da Tabela 19, podemos observar

que os botes, pescando com linha, alcançam a maior produção dentre as

demais embarcações. Segue-se a dos botes a produção das canoas grandes,

que desempenham a pesca de arrasto de praia, com uma pequena margem de

defasagem da primeira.
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Tomando-se os dados da Tabela 19 e considerando que 1000 t

corresponde a 100% da produção total de Arraial do Cabo e que 654 t

corresponde a 70% desta produção e que os dados referentes à produção das,

embarcações não motorizadas estão integralmente representados nestes 70%,

podemos estimar que pelo menos 30% da produção de pescado capturado por

rede em Arraial do Cabo, se deve a pescaria de canoa grande e 1%corresponde

à produção das canoas pequenas, através da pescaria de lula.

Comparando-se estes resultados com os dados da Tabela 18 e dos

gráficos que a complementam, conclui-se que da produção das pescarias com

rede, em cerca de 70% são empregadas traineiras, indicando que estas são as

embarcações mais eficazes na captura de pescado em Arraial do Cabo, seguida

das canoas grandes, dos botes, dos caicos, das canoas pequenas e das embarc

ações de casaria.

No que tange à pescaria de linha, podemos deduzir também que cerca de

41 % do pescado capturado através desta modalidade de pesca deve-se à

atividade dos botes e cerca de 10% dos caicos.

Estes dados levam-nos ainda a concluir que pelo menos um terço do

pescado capturado em Arraial do Cabo deve-se a pesca chamada "artesanal",

indicando sua importância na produção pesqueira municipal.
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Analisando-se ainda a distribuição espacial desta produção, observa-se que,

como não poderia deixar de ser, a maior parte dos recursos capturados

provém da atividade das embarcações situadas na Praia dos Anjos, já que ali

concentra-se a maior parte da frota municipal.

Ressalta-se, entretanto, que a produção não pertence neste caso à praia

propriamente dita e sim às áreas onde as pescarias são desenvolvidas por

aquelas embarcações, como no caso das canoas, as Prainhas e a Praia da Ilha,

além da Praia dos Anjos.

Em termos de pesca "artesanal", onde se inclui a pescaria de caico,

canoa pequena e canoa grande, a Prainha destacou-se em produção no ano de

1992, deixando em segundo lugar a Praia Grande, que superada apenas pela

produção das "Praias do Sul", apresenta a maior produção com emprego da

técnica de arrasto de praia.

Nesta modalidade de pesca, a produtividade parece estar associada quase

exclusivamente às áreas de maior incidência das espécies e pouco parece

necessitar ser feito em termo de incremento tecnológico, já que além de

produtivas, atuam em áreas onde outras embarcações não podem atuar.

Além disso, o tipo de embarcação, meio de propulsão e artefatos de

pesca estão plenamente compatíveis com a manutenção da qualidade

ambiental (tanto no que diz respeito a fontes de poluição quanto a

comprometimentos aos estoques dos recursos), da mão-de-obra empregada e

das expectativas iniciais de sustentabilidade econômica.

o emprego de motores nas embarcações propicia acesso a áreas mais

afastadas e difíceis de serem exploradas pela pescaria de canoas. Por outro
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lado, a permanência no mar, por mais tempo, impõe também custos de

combustível, gelo, e outros, repassados aos pescadores através da parte do

barco que, se por um lado podem aumentar a produtividade, não representa,

uma melhoria na remuneração do trabalho.

Este resultado preliminar permite refletir sobre o fato de que os tipos de

embarcação mais simples, além de estarem associados a uma maior oferta de

trabalho, também possuem a vantagem de incorporar um custo diário de

funcionamento menor do que as embarcações a motor.

Por outro lado, não se pode negligenciar com o fato de que muitas vezes,

a produtividade atribuída a algumas embarcações de grande porte pode estar

associada ao emprego de práticas predatórias, como o arrastão de porta ou

pesca de rede de parelha utilizada na pesca do camarão.

Neste tipo de pescaria, a rede de dimensões variadas, em forma de funil,

é arrastada por uma ou mais embarcações em contato direto com o substrato,

tornando esta modalidade de pesca predatória, em função tanto da falta de

seletividade do pescado como da destruição dos pesqueiros existentes ao longo

de seu caminho, caracterizando uma prática totalmente inadequada a uma

política de desenvolvimento sustentável.

Alia-se a esta prática desrespeitosa ao ambiente e à organização pesqueira

de Arraial do Cabo a pescaria com redes de espera, caceia ou três malhos,

como também são conhecidas.

Este tipo de pescaria, embora eficaz na captura de pescado em grandes

.quantidades com pouco esforço de pesca, constitui-se numa prática proibida

pela legislação pesqueira municipal, por sua influência na queda de-
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produtividade da pescaria de arrasto na P. Grande e por sua ineficiência no que

diz respeito à seletividade e condições do pescado capturado.

Absolutamente esgotam-se aqui as informações pertinentes à

produtividade de cada prática pesqueira executada em Arraial de forma que

estudos mais longos e detalhados, que levem em conta outros fatores que não

somente a eficácia na captura, são bem vindos.

A questão da rentabilidade, também necessita aprofundamento.

Entretanto, já se pode observar que, o que poderia ser um indicador de

falência destas práticas "artesanais", a baixa renda dos pescadores

envolvidos, e refutado pelos resultados mostrados anteriormente, apresenta

uma variação discreta de renda entre os tipos de pescarias. A exceção

observada para os pescadores que pescam em embarcações de casaria e em

botes, provavelmente está relacionada muito mais numa independência destas

embarcações para a comercialização do seu produto, do que propriamente no

volume produzido.

Uma análise da pesca industrial de sardinha e de camarão na Região da

Baía de Sepetiba, a sudoeste do Estado., realizada no trabalho de Hoefle (1992),

levou a constatação de que os pescadores nela envolvidos raramente chegam a

ser proprietários, o que confirma a constatacão que o aumento produtivo

alcançado às custas de maior tecnologia não garante melhores condições de

vida aos pescadores. O trabalho aponta ainda que a pescaria de pequena

escala, executada em águas interiores, é uma parte crucial da tecnologia

intermediária, que é fundamental à mobilidade social dos pescadores e conclui

que a capitalização da pesca de pequena escala tem sido extremamente
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benéfica para a população local, e teme que esta conciliação possa ser

quebrada pela pescaria de traineira e por uma política industrial.

Não foi possível estabelecer, a partir dos dados que originaram a Tabela

19, uma relação de eficiência, mesmo que, neste caso, não se levasse em

consideração as horas trabalhadas no encalço do pescado, dado, a sofisticação

deste tipo de informação , mas apenas se estabelecesse uma relação entre a

produção de cada tipo de embarcação e o número de embarcações envolvidas

nesta produção. Isso porque muitas vezes o controle do pescado comprado das

embarcações e registrado para um controle futuro agrega vários dias de

pescaria, e embora este controle seja realizado por cada embarcação, fica

inviável identificar o número de saídas de cada uma.

Entretanto, os resultados atuais tanto no que dizem respeito à produção

propriamente quanto aos demais elementos que concernem ao processo

produtivo, já permitem que se entenda, por exemplo, por que as pescarias

"artesanais" permanecem ao longo do tempo, lutando por seu espaço tão

concorrido com outras práticas e interesses.

Tecnologia tem um preço e este preço nem sempre é acessível ou

justificável sob pena de custos sociais.

o que se observa em Arraial do Cabo assim como em outras áreas

litorâneas onde se desenvolvem pescarias de pequena escala com

equipamentos simples, é que ao contrário de gerar uma melhoria da

qualidade de vida das pessoas que a empregam a tecnologia, por estar a

serviço de uma determinada classe social, acaba por acirrar as diferenças

sociais e subordinar seus usuários ao pagamento dos custos que acarreta

. (Loureiro, 1985- e Hoefle, 1991).
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Uma vez efetivamente acessível a todos os pescadores, através de uma

política séria de suporte voltada a priorizar a produção de alimento no país, a

tecnologia passará a ser, sem dúvida, uma ferramenta indispensável à pesca

de Arraial.

r"
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CAPíTULO 111

A ATIVIDADE PESQUEIRA E A GESTÃO DO TERRITÓRIO

Como foi discutido no Capítulo anterior, cada modalidade de pesca

desenvolvida em Arraial do Cabo utiliza o espaço de modos distintos, o que

consequentemente, condiciona respostas diferenciadas e mecanismos

específicos de reprodução social.

o que é comum ao grupo de pescadores de Arraial do Cabo é o

estabelecimento de territórios, áreas geograficamente limitáveis sobre as quais

eles exercem uma certa influência ou ainda um certo controle. Em razão disso é

que a territorialização desta atividade no município merece destaque neste

Capítulo.

A partir dela, será possível apontar as áreas de contato entre estes e

outros territórios criados pelas demais atividades econômicas da cidade e

consequenternente evidenciar os eventuais conflitos e a influência que cada um

exerce sobre a atividade pesqueira.

3.1 - Territorialização da Pesca de Arraial do Cabo.

A atividade pesqueira em Arraial do Cabo demarca seu território mais
claramente nas praias, onde estão distribuídos seus meios de produção e parte
de sua infra-estrutura de suporte.

Embora esta territorialidade seja mais facilmente delimitável nas

~ pescarias que empregam embarcações não motorizadas, já que se desenvolvem
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em estreita relação com as atividades continentais (urbanas) e áreas aquáticas

bastante próximas da costa, as pescarias que envolvem embarcação motorizada

e portanto podem ser executadas em áreas mais afastadas, também

apresentam um território próprio, entretanto mais extenso no mar do que no

continente.

Seja como for, os territórios da pesca de Arraial passam por suas praias e

sendo elas espaços a partir dos quais a pesca se organiza e para onde se

convergem diversos tipos de pessoas com inúmeros propósitos, por ser de

domínio público, parece-nos coerente partirmos delas para analisarmos os

conflitos de uso.

No sentido norte/sul, ao longo da RJ-140, encontra-se a Praia do Foguete

seguida pela Praia do Pontal (Mapa 111.1).

Ali, como em geral ocorre nas praias de Arraial, existe um território

próprio das pescarias de canoa grande. Este território parte de pontos

estratégicos nos morros, onde colocam-se os vigias, passando pelos cantos da

praia, onde geralmente estão os paióis e onde são guardadas as embarcações,

e continua em terra, por grandes extensões da praia, onde se recolhe por

arrasto, em pontos aleatórios os cardumes cercados.

Já o território aquático das canoas estende-se sobre amar, ao longo

desta mesma faixa de praia a geralmente não mais que 300 m de distância de

terra.

A porção da praia, onde se dá a maior parte das pescarias, estende-se do

~ marco do Foguete até o Morro do Miranda, onde se localiza no pesqueiro

conhecido como Baleia, seu último marco de pescaria.
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A frequência da pesca nesta praia é pequena, como mostram os Gráficos

4 e 5, segundo a distribuição de embarcações pelas praias do município. Este

fato pode estar associado tanto à frequência da incidência do pescado naquela

área quanto à distância que separa o local de trabalho do local de residência

dos pescadores.

Gráfico 4 - Distribuição dos Tipos de Embarcações pelas Praias de Arraial do
Cabo
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Fonte: Levantamento de Campo no 20. semestre de 1992.

As embarcações dispostas sobre a areia nos arredores dos paiós, que

guardam material e servem de abrigo durante a espera do sinal dos vigias, para

cercarem os peixes, seguem através de suas tripulações diferenciadas 40, as

mesmas regras de apropriação do espaço e dos recursos que regem os demais

pescadores desta categoria.

·1° Como já foi comentado no Capítulo anterior, este tipo de pescaria envolve, apenas ou preferencialmente,
pessoas de origem local, o que denota uma certa estratégia de controle sobre o território por eles ocupado .

....,---
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Gráfico 5 - Distribuição Percentual dos Tipos de Embarcação de Arraial do
Cabo.
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Fonte: Sistema de Avaliação e Acompanhamento Pesqueiro de Arraial do Cabo

Também neste canto próximo ao Morro, podem ser vistos alguns caicos

que são utilizados nas pescarias de mergulho, que atuam preferencialmente nas

proximidades dos costões e ilhas.

Estando situada fora do núcleo urbano e contando com uma ocupação

mais espaçada, a frequência desta praia restringe-se eventualmente aos

Funcionários da Álcalis, moradores da Vila Industrial, e a poucos turistas, que,

não fazendo questão do conforto proporcionado pelos Comércios de beira de

praia ali representados por eventuais ambulantes, desfrutam de privacidade,

quebrada apenas pela rotina das pescarias de praia.

Do outro lado do Morro do Miranda, acomoda-se entre ele e o

Morro do Forno, a Prainha.
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Com características de enseada e com águas mais quentes do que

geralmente ocorrem na maioria das praias do município, a Prainha dispõe seus

atrativos naturais tanto ao assédio dos turistas quanto dos pescadores,

atrativos estes prejudicados apenas por despejos industriais da Álcalis, que está

em vias de solução.

Ali a pesca é mais intensa, como mostra o índice de produção pesqueira

que corresponde a pelo menos 19,9% do total de todas as praias municipais e

é também a única praia do município propícia às pescarias de caico,

embarcação que ali se encontra em grande número. Isso se deve às

características fisiográficas e hidrológicas desta praia, que favorece por sua vez

a ocorrência maciça da espada, pescado destinado ao mercado externo e

objeto principal deste tipo de embarcação. 41.

Na Prainha a pesca é intensiva, pois as atividades regulares das canoas

grandes, geralmente executadas nos períodos de luz, são alternadas pelas

atividades noturnas das pescarias de linha com caicos e canoas pequenas e se

distribui não somente por todo o seu espelho d'água, como também ocupa boa

porção de sua orla com as embarcações e as práticas correspondentes ao

arrasto de praia além das edificações correspondentes aos equipamentos de

"terra", de suporte à atividade, identificáveis também como elementos de

controle territorial de acesso aos recursos e das relações inerentes à sua

apropriação: uma peixaria, principalmente intermediadora do Comércio de

espada e centralizadora da produção das pescarias de linha da Prainha

(41,43 % correspondente aos caicos) e vários paióis, estes já integrados ao

padrão de urbanização da orla marítima, que servem ao recebimento

41 Os valorespercentuais citados São relativos a um valor total de cálculo correspondente acerca de 70% do total
da produção pesqueira de Arraial do Cabo.
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temporário e controle dos produtos obtidos nas pescarias de canoas (44,56%

da produção da praia).

Orientando-se pelo Mapa 111.1,ao contornar-se o Morro da Coca-Cola,

como é conhecido, a Enseada do Forno, graças às condições de abrigo contra

a ação dos ventos, permite a instalação de artefatos de maricultura, hoje

voltado ao cultivo de ostras e mexilhões.

Ali a pesca não ocupa a praia com embarcações, já que o acesso

a ela é difícil, estando o seu uso mais voltado hoje em dia aos eventuais

banhistas e turistas, estes últimos acessando a praia geralmente por meio de

embarcações fretadas.

A esta segue-se a Praia dos Anjos, uma das mais conhecidas do

município pelo seu caráter histórico de porta de acesso de Américo Vespúcio às

terras fluminenses e pelo seu passado associado à pesca de baleias.

Com sua beleza hoje comprometida pela atividade portuária e o

lançamento de efluentes domésticos, também tem afetada sua produtividade

pesqueira, no que diz respeito às pescarias de arrasto de praia, cada vez menos

frequentes ali. Da mesma forma, está comprometido seu uso para atividades

voltadas ao lazer por banhistas.

No seu canto esquerdo, em área anexa ao porto, localiza-se a principal

estrutura de apoio ao desembarque de pescado do município, a Marina dos

Pescadores, onde se concentram todas as embarcações motorizadas. Esta

parcela da infra-estrutura de pesca de Arraial do Cabo acomoda alguns paióis

~ que servem ao recebimento e armazenamento provisório do pescado e seu

controle, para a primeira de consecutivas negociações.
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As primeiras melhorias estruturais que incorporou traduzem uma
f"

tentativa da Prefeitura em retirar das areias e de grande parte do espelho d'água

as embarcações, organizando-as nos piers construídos para este fim, mas que

aos pescadores não parecem suficientes para comportar também, embarcações

de outra origem que ali desembarquem eventualmente o pescado ou

embarcações voltadas ao lazer náutico, contrariando as premissas originais de

sua construção.

De lá partem as embarcações que atuam com maior frequência no

território marítimo municipal, geralmente até à curva isobatimétrica de 50 m,

identificada no Mapa 111.1 como Zona de Pesca Mista, excetuando-se uma

pequena área identificada como Área 1,' proibitiva às pescarias de arrastão (

camaroneiros), não afetando particularmente as pescas executadas pela frota

de Arraial.

Embora com as limitações impostas por sua fragilidade e as condições de

mar nem sempre favoráveis, alguns botes podem extrapolar esta área para

atuar com as traineiras e barcos de casaria na busca de pescados mais nobres

na Zona que classificamos como Seletiva.

Nesta Zona, as embarações de casaria apresentam preferências de área

como a Ilha de Sant' Ana (perto de Maricá), Farol de São Tomé e outros

pesqueiros mais distantes para captura de espécies como o cherne, badejo,

namorado, pargo, olhete, pitangola e cação.

Embora em geral a pesca no território Marítimo de Arraial do Cabo esteja

distribuída da forma descrita, algumas traineiras, principalmente de outras

~ áreas, são frequentemente observadas pescando bastante próximo à costa com
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a pescaria de cerco, a despeito das restrições impostas pela legislação
t

municipal, já citadas no Capítulo anterior.

Com o emprego de pesca com rede, bastante eficiente em termos

quantitativos de captura, as pescarias de traineira, quando ocorrem

irregularmente, acabam por competir no espaço aquático com as canoas, de

atuação limitada.

Por outro lado, a Área 2, reservada para usos da Marinha de Guerra,

ocupa grande extensão de mar da Zona 2, como mostra o Mapa 4, tornando-se

um fator de limitação para a prática da pesca de embarcações de maior porte

em Arraial, já que, embora gerando uma proibição de pesca temporária, esta

área coincide com importantes pesqueiros explorados por este tipo de

embarcação.

Voltando-se à Praia dos Anjos, encontram-se ainda em suas areias

algumas canoas, convivendo aparentemente de forma compatível com as

intenções da Prefeitura de retirar das praias as embarcações.

As canoas pequenas procuram preferencialmente os pesqueiros ao redor

da Ilha do Cabo Frio e os Baixios (área entre a Ilha e o Morro do Atalaia, com

baixa batirnetrla) e as grandes, vão atuar mais frequentemente nas "Prainhas",

que se formam nos entornos do Morro do Atalaia e na Praia da Ilha,

completando assim os limites específicos da pesca que parte da Praia dos

Anjos.
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Embora registrando sua presença em praticamente todas as praias do

município, é na P.Grande que a pescaria de canoa grande ou de arrasto de praia

está melhor representada 42.

Tradicionalmente dispostas nas areias, nas proximidades dos morros,

neste caso o do Atalaia, as canoas e as práticas a elas associadas ocupam ali

uma área maior, talvez diretamente proporcional às intervenções de outras

modalidades de pesca e de outros usos.

Este território mais extenso pode ser atribuído ainda a necessidade de

superação das dificuldades de acesso à praia para recolhimento do pescado

(pelo menos 21,7% do pescado capturado por pescarias de canoa no

município), que obrigam os carros, que o fazem, a percorrer grande extensão

da praia que coincide com aquela utilizada por banhistas e pelo comércio de

praia, este último, por sinal, localizado de forma que contraria qualquer Código

de postura. O fato é que esta porção do território da pesca, restrito na

Grande às canoas, passa de um ponto alto e estratégico no Morro do Atalaia

Praia

onde localiza-se a cabine do vigia, projetando-se por um ponto extremo e

também estratégico na Ponta da Cabeça onde localiza-se o paiol

(exclusivamente para guardar o material utilizado e abrigar os pescadores que

esperam o sinal para iniciar o cerco), estendendo-se por uma longa faixa de

praia até à Localidade de Figueira onde localiza-se a última marca de pescaria

da Praia Grande (Brito, 1989) e por toda a faixa de mar de cerca de 300m de

largura correspondente, terminando na Ilha dos Franceses onde se dão as

pescarias de linha

42
Segundo o levantamento realizado por Britto, 1989, havia 30 embarcações utilizadas na pesca da lula (canoas

pequenas)e 39 canoas grandes usadas na "pesca do dia" sendo que 17 pertenciam à Praia Grande, 12 à Praia dos

Anjos, 6 à Prainha e 4 à Praia do Pontal. Por encontrarmos resultados diferentes entre as informações e do trabalho

supracitado e os resultados do trabalho de Acompanhamento Pesqueiro em desenvolvimento no município

(FIPERJ/Prefeitura Municipal), foram realizados um levantamento e entrevistas durante o período em que esta pesquisa

foi desenvolvida, chegando-se aos resultados mostrados no Gráfico 4.
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Apesar do território Marítimo da pesca se distribuir por toda a costa

do município, extrapolando muitas vezes estes limites até a costa de Macaé,

através da atuação de embarcações de maior porte, e de eventuais pescarias,

na maior parte de caráter predatório (com rede de espera), ao longo da Praia de

Massambaba, não se observa um uso regular da extensa área de laguna que

está inclusa ao território municipal.

Mesmo assim, nota-se que da mesma forma que as embarcações

demarcam nas praias e no mar o território da pesca, igualmente seus

equipamentos de suporte e comercialização o fazem na malha urbana, inclusive

ao longo da RJ-120, através de uma pequena peixaria, indicando a fraca

territorialidade da pesca ao longo da restinga.

Entretanto, como já foi mencionado, pode-se notar que nas imediações

de cada praia, exceto a Praia do Pontal, a pesca está marcada por seus

equipamentos de suporte (ver Mapa 111.2), destacando-se as áreas

correspondentes à Zona Histórica, onde distribuem-se duas fábricas de gelo, das

quais apenas uma delas está parcialmente voltada ao atendimento da pesca

local e três peixarias, além da Marina dos Pescadores, anexa a esta área e a

porção oeste da Zona Residencial 1, mais precisamente ao longo dos Eixos

Comerciais 1 e 2.

Entretanto, é nas proximidades da Praia Grande que a infra-estrutura de

conservação e distribuição do produto da pesca está mais concentrada, não

somente em número de estabelecimentos, mas principalmente pela capacidade

daqueles relativos ao armazenamento, conservação e transporte para a

comercialização de larga escala.
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Embora incrementada ao longo dos anos e estimulada pela contribuição

da frota motorizada, esta distribuição está associada à pesca de canoa grande,

evidenciando mais uma vez sua importância, tanto em termo históricos, quanto

econômicos.

Assim como as peixarias e as fábricas de gelo, claramente voltadas ao

suporte da pesca, pode-se dizer que pequenos estabelecimentos comerciais

ligados ao setor de alimento como pequenas vendas, padarias e principalmente

bares situados nas proximidades dos pontos de maior concentração das

residências dos pescadores também podem ser considerados parte do território

da pesca de Arraial, pois devido ao caráter em geral mais modesto deste tipo

de Comércio, e de sua localização quase sempre menos presente na rota dos

veranistas, sua sobrevivência está bastante relacionada com este tipo de

clientes definitivamente mais constantes, embora nem sempre tão lucrativos.

Neste sentido, o Mapa 111.1também mostra as áreas onde os pescadores

concentram-se em maior número onde se incluem os estabelecimentos

comerciais por eles utilizados com maior frequência. Observa-se então que

estas áreas coincidem com 'as áreas de menor valor comercial, formando ilhas

de difícil limitação em áreas destinadas ao crescimento urbano.

3.2 - A Política de Gestão do Uso do Solo Urbano Municipal

No sentido de se avaliarem os conflitos e as perspectivas de

desenvolvimento da pesca no município, é que se tomou como referencial a

política de gestão do território em Arraial do Cabo que nos parece legível sob

~ os objetivos do Plano Diretor da cidade.
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Até à aprovação da Lei Municipal NO.602 que dispõe sobre o Plano

Diretor, o território do Município de Arraial do Cabo, cujos limites na prática,

ainda são motivo de júdice, podiam ser compartimentados em três zonas: a área

urbana, onde está concentrada a população municipal, "as terras da Álcalis",

que corresponde a uma área equivalente acerca do dobro da superfície urbana,

de propriedade da Cia Nacional de Álcalis e uma extensa área de restinga, que

resguarda o que restou dos belíssimos ecossistemas que a compõem e

integram grande parte do litoral das Baixadas Litorâneas, onde aparecem

puntualmente loteamentos ou arranjos urbanos pouco organizados.

As demandas de crescimento urbano e os movimentos de privatização da

Álcalis contribuíram como aceleradores do processo de elaboração deste Plano,

com o propósito de ordenar e controlar a ocupação do território municipal.

Sendo assim, segundo ele, devido à carência de áreas propícias para

assentamentos urbanos, as perspectivas de crescimento da cidade estão

voltadas para o uso de uma parcela das terras de propriedade da Cia. Nacional

de Álcalis e outras contíguas ao núcleo urbano de Arraial do Cabo,

determinadas pelo Plano Diretor Municipal e Lei de Uso e Ocupação do Solo

(vide Mapa 111.2).

A partir de um primeiro critério de ordenação do espaço, que trata da

possibilidade ou não de uso do solo para fins de urbanização, o que era uma

malha urbana sem delimitações internas definidas,com o Plano passa a ter

valorizados seus atrativos históricos e naturais e adquire uma área- de

Expansão Urbana (ZEU), antes de uso industrial, divididas em ZEU-1 e ZEU-2,

onde estão previstas instalações de infra-estruturas mais voltadas para turismo

e lazer.
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Da mesma forma o Plano Diretor incorporou a parcela não edificada da

restinga, outra porção das terras da Cia. Nacional de Álcalis e definiu, de forma

criteriosa, seus usos para fins de proteção ambiental, justificados pelo valor

ecológico ainda primariamente conhecidos, já que muitos aspectos dos seus

ecossistemas merecem estudos mais detalhados.

Tais áreas, muitas delas unidades de conservação definidas em leis,

condensam-se sob o título de áreas de Especial Interesse Ecológico.

Consequentemente, ficou definida também uma

Predominantemente Industrial (ZUPI), ocupada pela indústria

propriamente dita.

área de Uso

de barrillha

o Mapa 111.2 mostra estas três grandes áreas (Área Urbana Consolidada,

Área de Expansão Urbana e áreas de Especial Interesse Ambiental) e suas sub-

divisões cujos limites estão descritas no Plano Diretor, no Anexo 10.

É possível observar que as áreas de Uso Urbano estão restritas quanto

ao uso de seu espaço físico para fins urbanos pela própria fisiografia do

território, distribuindo-se ao longo das praias que se estendem entre os

Morros do Miranda e do Forno a leste, o Morro do Atalaia ao sul, e expandindo-

se a oeste até os limites das terras da Álcalis e o limite municipal ao norte.

Já as localidades urbanas de Monte Alto, Figueira e Pernambuca,

inseridas numa área cujas características ambientais impõem sua conservação

foram transformadas em Zonas de Ocupação Controlada (ZOCs), numa

tentativa de previnir a expectativa de conflito que ali emerge com a

~ pavimentação da estrada (RJ -120) que liga de leste a oeste as terras

municipais e cuja obra já possui verba destinada para sua execução.
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As áreas onde ainda não são previstas edificações e permanecem sob

proteção legal estão limitadas nas Unidades de Conservação mostradas no

Mapa 111.2e detalhada no Título II da Lei 602, que dispõe sobre o Plano Diretor

do Município (Anexo 11).

A cidade de Arraial do Cabo conta ainda após Plano Diretor, com Parques

Ecológicos localizados nos morros do Forno e do Miranda, conforme

estabelecido na Lei de Uso e Ocupação do Solo. Estas áreas assim como o

Brejo do Espinho, a Lagoa Salgada, o Brejo Jardim e a Lagoa da Mata são

consideradas nele, como áreas de risco por apresentarem terreno frágil.

Marcando o fim das áreas de Especial Interesse Ambiental e o início das

áreas edificadas na orla da Praia Grande aparece o Parque Urbano (PU) e ainda,

separando a Zona Industrial (ZUPI) da malha urbana da cidade, foi criado um

Parque Ecológico (PE) transferindo para áreas mais distantes as possibilidades

de expansão urbana da cidade.

A partir destes Parques, que quebram de certa forma a continuidade do

núcleo urbano, surgem ao norte duas Zonas Residenciais, a ZR-5, que

praticamente renomeia a Vila Industrial da Cia Nacional de Álcalis e a ZR-4,

que enquadra as recentes edificações na área ao longo da Praia do Pontal,

dentro das normas bastante restritivas quanto às condições de parcelamento,

ocupação e usos, impostas pelo Plano Diretor.

No que diz respeito ao arranjo interno da cidade, o Plano Diretor

reconheceu áreas de interesse urbanístico, turístico, paisagístico, ambiental,

cultural e arqueológico, zoneadas conforme mostra o Mapa 111.2,que detalha

~ também a área ocupada pelo distrito de Arraial do Cabo.
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Das cinco Zonas Residenciais (ZR) que o distrito incorpora, a Zona

Residencial 1 engloba os principais Eixos Comerciais (EC) e os aglomerados

espontâneos de habitações irregulares denominados Zonas Especiais pelo

Plano Diretor.

Outras áreas destacáveis que limitam a ZR-1 são a Zona Histórica (ZH) a

oeste que integra algumas ruas do Bairro da Praia dos Anjos e o marco histórico

da chegada de Américo Vespúcio e a área Institucional (AI) a leste, ocupada

pelo Instituto de Estudos do Mar Alte. Paulo Moreira (lEAPM).

Comprimindo estas áreas descritas estão a leste a ZR-3, que compreende

o loteamento Pontal do Atalaia e a oeste, a ZR-2, conhecida como bairro da

Prainha.

Todos estas alterações no sentido de um novo ordenamento territorial

estão baseadas em políticas setoriais das quais duas são de especial interesse

para a presente análise: o setor pesqueiro e o setor de turismo e cultura.

Paralela à política de turismo e cultura, o Plano Diretor determina uma

outra voltada à revitalização do ambiente urbano, onde destaca-se uma

preocupação com a conservação e restauração das edificações consideradas de

valor histórico, além de uma série de providências no sentido da recuperação

de estruturas urbanas em geral, constitutindo-se esta política requisito para o

desenvolvimento da primeira. No que diz respeito própria mente à política de

turismo, observa-se uma série de ações que devem garantir o êxito da

emergência do turismo enquanto atividade promotora do município e geradora

de receitas, atraindo uma população flutuante ainda maior do que o faz o

~ veraneio atualmente, a que deverá ter nos atributos ambientais do município o

principal estímulo a sua frequentação, para que seja coerente com o objetivo
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desta política: a valorização do meio ambiente através de sua conservação e

utilização racional

Por outro lado, esta política deverá estar compatibilizada com a política

do setor pesqueiro onde a utilização racional dos recursos das Zona Costeira

integra seu principal objetivo e, para tanto, prevê a preservação do patrimônio

natural que integra esta Zona na costa de Arraial do Cabo e reprime práticas

pesqueiras predatórias, além, é claro, de incentivar o desenvolvimento de um

núcleo de apoio à pesca artesanal e industrial que prevê um incremento da

infra-estrutura existente voltada para o setor. Especificamente no que diz

respeito à integridade territorial, sobretudo relativa às práticas de pesca

artesanais, o plano Diretor também prevê a manutenção das áreas ocupadas

pelos paióis de pesca, pelas canoas, reparo e secagem de redes e área de

espera e apóia as iniciativas no sentido da maricultura.

3.3 - O Conflito de Usos

Arraial do Cabo, uma pequena cidade, emergindo da condição de

pequena vila de pescadores, que encontrou no monopólio da fabricação de

barrilha um irrecusável meio de acesso aos caminhos do crescimento urbano,

pode subir no cume do Morro do Atalaia para contemplar boa parte de suas

belezas naturais, facilmente comparáveis às do sul da França ou às

paradisíacas ilhas gregas e ainda em tempo questionar "o que pretende ser

quando crescer".

E então, olhando para as principais atividades através das quais se dão o

controle e a manipulação dos usos do seu espaço, vislumbra a indústria, as

salinas, suas praias e todo o singular trecho de oceano que se reverte em
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campo de trabalho e fonte de alimento através da pesca e ou terreno fértil

para serem lançadas sementes do turismo e lazer, alternativa epidêmica na

Região, como caminhos a investir.

Entretanto, neste complexo de processos sociais e econômicos é

possível perceber, de imediato, que tamanha riqueza ambiental e cultural, que

sem dúvida destaca o município em questão, tem convivido (até então) dentro

de um certo equilíbrio, com as alternativas que até então têm sido colocadas

a serviço do crescimento econômico local.

Sendo assim, as tensões locacionais e o desempenho dos administradores

destas terras ainda não se manifestaram de forma a comprometer a

sobrevivência produtiva de cada uma destas atividades.

Mas sem dúvida, cada uma delas, que possui um território próprio, é

marcada por espaços de conflitos que merece neste capítulo uma análise, ainda

que incompleta, frente às tendências de crescimento urbano que vêm se

manifestando no município.

Tomaremos então como referência para esta análise a atividade

pesqueira, com seu papel tradicional de produtora de alimento e geradora de

receitas e empregos, até então sustentável sob o ponto de vista econômico

social e ambiental, e teceremos considerações sobre os eventuais conflitos

locacionais e administrativos existentes entre eles, ou seja: entre a pesca e a

atividade salineira, a indústria e o turismo e lazer.
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3.3.1 - A Pesca e a Produção Industrial da Álcalis

Há muito, a Lagoa de Araruama vem perdendo sua importância como

área de pesca, devido a uma série de processos que vêm degradando este

corpo d'água (FEEMA, 1984 e 1988a e Bezerra, 1989) comprometendo a

produção de pescado da Região.

As atividades de extração de calcário da Lagoa, tiveram uma grande

participação como impactantes sobre a pesca, principalmente nos municípios

que desenvolvem a pesca lagunar 43. Mas para Arraial do Cabo e outras áreas

pesqueiras da Região, voltadas para o mar, este impacto só se deu de forma

indireta e suas dimensões não foram avaliadas até então.

Visto que as áreas utilizadas para a pesca pela comunidade de

Arraial do Cabo não integram a Lagoa de Araruama, a influência das condições

deste ecossistema sobre a pesca municipal só se dá de forma indireta, já que

ali se criam os alevinos que acabam por povoar, dentre outras, a costa de

Arraial.

Entretanto, mais do que um território da atividade pesqueira de outros

municípios e de exploração mineral a Lagoa de Araruama é um território

industrial, já que o calcá rio é matéria prima para produção da barrilha e para

este fim está direcionada sua produção.

Partindo-se do princípio de que os territórios pertencentes à atividade de

extração de sal e à pesca não se sobrepõem, já que a primeira se dá na Lagoa

de Araruama se estendendo por seus esporões, onde estão implantados os

43
No que diz respeito especificamente à exploração de conchas, que é realizada através de dragagem do fundo da

~ laguna, esta provoca, em consequência, a destruição do único substrato duro que muitas formas de recursos vivos

utiliza como habitat (Benetti, 1985) muitos dos quais de forma direta ou indireta, estão relacionados com a abundância

de pescado disponível para pesca da Região.
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marnéis e a estrada, não interferindo no território da pesca, que integra a praia

de Massambaba e o oceano neste trecho do litoral, não se pode apontar

conflitos territoriais entre as duas atividades, considerando-se a forma como

estão estruturadas hoje, no município em estudo.

Ao contrário, o estabelecimento desta atividade integrada à Lagoa

e às suas margens, correspondendo a uma grande extensão de terras

municipais, representou até então, um elemento de controle indireto da

ocupação urbana desordenada, em áreas totalmente desprovidas de infra-

estrutura básica, como é o caso da porção da restinga que separa a Lagoa e o

mar em Arraial do Cabo.

Desta forma, a atividade de extração de sal, relevando-se os impactos

causados ao ecossistema lagunar e marinho, de soluções simples quando

comparados àqueles causados pelo lançamento de esgotos na Lagoa, estes

últimos crescentes com o aumento do fluxo populacional em direção aos

entornos da Lagoa, pode ser considerada não só compatível mas também

indiretamente positiva para a qualidade ambiental destes ecossistemas e

consequentemente para a pesca nesta Região.

Sendo assim, a atividade salineira estruturada sobre propriedades

familiares e de forte influência cultural na Região merece ser melhor analisada

sob o ponto de vista de compatibilização econômica e ambiental com as linhas

de gestão definidas pelo poder público local.

Sua permanência pode contribuir para a conservação da restinga se

cessadas as modificações no ecossistema lagunar devido à implantação irregular

~ de pré-rnarnéis de concentração que ocupam grandes áreas da Lagoa,

comprometendo não só sua navegabilidade, através da privatização de um
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bem público, como também a eficiência do corpo d'água enquanto criadouro

natural e área potencial para desenvolvimento de práticas ligadas à

aquacultura e ao turismo.

Da mesma forma que a atividade salineira, pode-se dizer que a atividade

industrial, tomando-se como principal representante a Cia Nacional de Álcalis,

implantou-se e cresceu sem gerar expressivos conflitos com a atividade

pesqueira desenvolvida em Arraial do Cabo.

Embora tendo sido responsável por atrair parte da mão-de-obra pesqueira

para seu setor operário em determinada fase de sua instalação, jamais significou

a atividade exclusiva destas pessoas, já que muitos destes operários

continuaram pescando, em paralelo ao trabalho fabril e, hoje, muitos deles

voltaram totalmente para a pesca apoiados nas aposentadorias que

conquistaram naquela atividade.

Já não se pode dizer o mesmo dos frequentes impactos sobre o

ambiente marinho que os despejos dos resíduos industriais e de suas

salinas,lançados respectivamente nas praias do Pontal e Prainha e de

Massambaba, causaram sobre a pesca, especialmente a de canoas e caicos,

através da decorrente mortandade de peixes, ou dos impactos sobre a Lagoa

causados pela extração de calcário.

Mas é em termos espaciais que se quer avaliar melhor os eventuais

conflitos existentes entre estas atividades.

o território da indústria se estende desde as áreas utilizadas para a

_ obtenção de matéria prima, passando pelas áreas de sua propriedade e aquelas

por onde circulam tanto a matéria prima quanto o produto industrial ( RJ-140 e
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principais ruas da cidade que ligam a Álcalis ao porto do Forno) até o próprio

porto, cujo movimento de navios está prioritariamente a serviço da

Companhia.

Comparando-se este território com o da atividade pesqueira de Arraial' do

Cabo não se observa sobreposição, indicando ausência de conflitos territoriais

entre estas duas atividades embora existam conflitos indiretos de caráter

ambiental, como a sobrecarga de agentes poluidores sobre a Praia dos Anjos

provenientes das atividades dos navios no porto.

Entretanto, não se pode negligenciar com o fato de que hoje, embora

sob a política de ordenação e controle do uso do solo definida em Lei do

Plano Diretor Municipal, a Álcalis passa a merecer uma atenção especial,

enquanto detentora de uma grande parcela de terras municipais destinadas à

expansão urbana.

Especular sobre este fato é, pelo menos, coerente com as expectativas de

compatibilizar a pesca com as possibilidades que se apresentam.

As Zonas Residenciais 4 e 5, embora guardando um limite de

parcelamento, gabarito e usos, compatíveis a um crescimento equilibrado,

quando somadas às Zonas de Expansão Urbana 1 e 2, inclusas nos terrenos da

Companhia, propiciará o um crescimento urbano, capaz de dobrar ou até

mesmo triplicar a população residente e flutuante da cidade.

Entendendo-se que a intensificação do uso e as consequentes alteracões, .
urbanísticas que irremediavelmente se darão nas praias (principais atrativos

" das pessoas que procuram residências em Arraial do Cabo e área onde se

evidenciam os primeiros conflitos de uso com a pesca), irão impor sólidas



165

modificações na estrutura organizacional e espacial da atividade, podendo levar

inclusive ao seu progressivo desaparecimento o crescimento urbano nesta área

conexa ao centro da cidade.

Da mesma forma, este crescimento pode significar um comprometimento

da própria qualidade de vida da população local, caso não seja possível equipar

a cidade com todos os elementos de infra-estrutura como, água, energia,

estações de tratamento de efluentes e lixo e redes de comunicação além de

outros, cuja demanda atual já extra pala as possibilidades de atendimento.

Por sua vez, não havendo ainda uma demanda que justifique ampliação

do porto do Forno, a manutenção de sua condição atual justifica-se ainda sob

fatores que concernem sua compatibilização com o ambiente e com a

atividade pesqueira desenvolvida no município. A ampliação de sua atividade

aumentaria o risco de poluição pelos navios de grande porte e ainda, imporia

um aumento da infra-estrutura urbana diretamente para esta atividade, como

construção de armazéns e até mesmo, acessos mais amplos e mais adequados

a suportar o movimento de transportes rodoviários pesados que fazem carga e

descarga dos produtos que usariam o porto.

o que deve ser ressaltado é que, embora não haja hoje nenhum conflito

territorial entre a indústria e a atividade pesqueira, esta situação se altera, uma

vez que a industria reduz seu território industrial e passa a controlar o território

restante com fins especulativos para fins de expansão urbana.

F 3.3.2 - Com o Turismo e o Lazer •

A palavra turismo em Arraial do Cabo, hoje em dia, reflete para muitos
.'

uma perspectiva de rápida circulação de capital, geração de uma infinidade de
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empregos relacionado ao desempenho de diferentes funções e uma série de

rápidas melhorias, estéticas pelo menos, carreadas, é claro, de avanços na

conquista de equipamentos infra-estruturais de apoio ao setor, que quase

obscurece a realidade de um veraneio de classe média (ou com cerca de

$12.000 de renda anual) e um turismo incipiente associados a uma quase

inexistente infra-estrutura de apoio ao setor.

o turismo de Arraial do Cabo, ou melhor, veraneio de uma parcela da

população fluminense, pode ser territorializado em função das áreas de maior

valor da cidade e locais onde encontram-se conjuntos residenciais ou

condomínios simples além dos equipamentos que servem ao setor, como

hotéis, pousadas e restaurantes, e as praias, principal atrativo da cidade,

como mostra o Mapa 111.2.

Na Prainha, este território acentua-se nos quarteirões mais litorâneos

embora toda parte plana desta Zona residencial já esteja projetada para este

fim, mais do que qualquer outra, como indica o aumento do valor da terra ali,

o remodelamento da orla da praia e a concentração dos serviços afins ao

setor.

Já a orla da Praia dos Anjos, embora urbanizada e integrando o território

do veraneio e do turismo, não atrai tanto esta clientela, por ser esta a praia

mais poluída da cidade.

Poucos são os condomínios ali , geralmente servindo de residência aos

oficiais de marinha, que servem na cidade, e os Hoteis, uns dos mais antigos e

dos maiores a serviço da Marinha e da Álcalis.
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Nos quarteirões que se seguem ao da orla, à direita e à esquerda

do canal que corta o bairro da Praia dos Anjos, encontram-se residências de

bom padrão e poucos condomínios, onde residem de uma forma geral a porção

mais abastada da população e onde encontra-se o maior número de casas de

veraneio.

À esquerda da praia encontra-se a Praça Daniel Barreto, uma espécie de

centro de encontros, suprido por uma pequena variedade de opções de

restaurantes, e que marca o início da Zona Histórica.

.,

Próximo à Praia Grande, nos quarteirões ao longo dos Eixos

Comerciais 2 e 3, são também encontrados alguns condomínios, mas é na

orla que se encontra hoje um grande número de pousadas intercaladas por

alguns restaurantes e terrenos vazios, destinados sem dúvida a expeculação

imobiliária, e o lançamento de um condomínio de luxo evidenciando-se com

área de veraneio e turismo.

Este território sem dúvida está crescendo ao longo da ZR-4, onde muitas

casa de grande porte estão sendo construídas e algumas pousadas já recebem,

num estilo bem informal e provinciano, os turistas no verão.

Da mesma forma, embora representada apenas por residências

unifamiliares hoje, as possibilidades de instalarem-se hotéis e pousadas nas

Zonas de Ocupação Controlada 1 e 2, garante a extensão do território do

turismo também por sobre as áreas de restinga.

Este território, entretanto, no período de alta temporada, fica praticamente

. ,. indiscriminável já que um grande número de casas mais simples são alugadas

por toda a cidade, exceto nas favelas.
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Uma vez brevemente territorializado o veraneio e o turismo, passemos a

analisar suas áreas de conflito com a pesca.

Sendo Arraial do Cabo um município costeiro e com atrativos

continentais bastante restritos, quando se fala de turismo e lazer, conclui-se

que as praias e o mar com todos as atividades que associam estes ambientes

ao lazer, constituem-se no principal alvo de interesse dos turistas e veranistas.

Sendo estas também as áreas utilizadas pelas práticas pesqueiras

artesanais é fácil perceber que esta é a arena onde vão travar-sem os

principais conflitos de uso territorial entre a pesca e o veraneio e o turismo.

Um primeiro conflito a ser citado diz respeito pura e simplesmente à

intensificação da utilização das praias pelos banhistas, que acabam por

interferir na prática em terra das pescarias tradicionais e na aproximação dos

cardumes à beira-mar em função do movimento.

Isso sem falar nas diferenças culturais entre a população local e a

população visitante, que poderia se manifestar entre outras formas, pondo em

risco os equipamentos móveis de pesca, que ficam dispostos nas areias, sem

nenhum tipo especial de segurança contra curiosos mais ousados.

Um segundo conflito territorial entre a pesca e o lazer mais evidente, e

inclusive descrito na literatura e nos livros de ocorrência policial de Cabo Frio,

diz respeito à prática de esportes náuticos como o surf nas área de pesca de

canoa grande, que acabam por atrapalhar o cerco e ou espanta o cardume

~ inutilizando a pescaria muitas vezes esperada há dias.
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Por hora, apenas as pranchas de surf foram quebradas por alguns

pescadores mais tempera mentais em represália ao desrespeito ao seu

trabalho, até que se chegasse a um termo de compatibilização de tão distintos

usos de um mesmo espaço, traduzido em claras regras fixadas na Praia Grande

onde este tipo de conflito ocorre com maior frequência.

Entretanto, o incremento do lazer de praia vem associado a outras

práticas de esportes nem sempre tão facilmente controláveis como o surf.

As práticas esportivas, onde o mergulho pode ser tomado como um bom

exemplo e que hoje é - praticado como uma modalidade de pesca por poucos

em Arraial, já é tido como um ponto sensível para muitos dos pescadores de

linha e uma interferência maior de mergulhadores, a título de lazer, seriam de

difícil compatibilização com a atividade pesqueira local.

Outro exemplo que podemos citar é a consequente atração de um

grande número de embarcações de passeio, no litoral do município, para fins de

lazer.

É na Marina dos Pescadores que estaria situada a principal área de atrito,

ainda pouco estruturada para atender seus atuais usuários, quiçá este tipo de

clientela que, num segundo momento, poderá encontrar no território Marítimo

da pesca uma outra área de choques.

Além destes conflitos, podem existir ainda dificuldades de associação

entre as atividades portuárias ligadas à pesca e o trânsito de turistas que se

intensificaria em direção ao cais, em busca de embarcações destinadas a

~ passeios na Região.

•
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Neste particular, podemos ainda projetar dois tipos de problemas. Em

primeiro lugar, a possibilidade de ganhos pré- estabelecidos por um serviço

rápido sem necessidade aparente de especialização podem levar muitos dos

pescadores a empenhar suas embarcações nas atividades ligadas ao turismo,

consequentemente diminuindo o esforço da pesca local. Um outro problema

decorre da inadequação de muitas das embarcações e de muitos de seus

comandantes, pondo em risco a segurança e a viabilidade desta opção de

lazer, dando-se em moldes tão oportunistas e inconsequentes.

Por outro lado, a difícil compatibilização de não pescadores aos

desconfortos que acompanham a atividade atualmente, como mau cheiro e

resíduos provenientes do descarregamento, armazenamento e transporte do

pescado, além do movimento de carros e caminhões num espaço tão restrito,

tenderão a concorrer para o deslocamento de uma das duas atividades para

outro local, como foi o caso do entreposto da Praça XV, no Rio de Janeiro.

Estes fatores aliados às próprias transformações espaciais e urbanas que

a cidade vem progressivamente sofrendo, fazendo com que o valor das terras

aumente principalmente nas orlas das praias Grande e Prainha, podem

pressionar o deslocamento dos equipamentos de apoio à pesca para áreas

distantes da praia, terminando por impossibilitar a reprodução desta

atividade e consequentemente levá-Ia a extinção, enquanto atividade

economicamente sustentável, neste município.

Com isto, identificamos como fontes principais de conflitos territoriais

com a atividade pesqueira, o veraneio, o turismo e o lazer a eles associados e

apontamos como áreas críticas, as praias Grande e Prainha, reforçando que

estes são territórios da pescaria de arrasto de praia e que este tipo de pesca
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tradicional é um "cartão postal" da cidade. Além destas áreas, a Marina dos

Pescadores é apontada como área de conflito potencial.

3.3.3 - Com a Própria Pesca

Após identificarmos as principais áreas de conflito entre a pesca e as

demais atividades econômicas do município em questão, não seria próprio

concluirmos este capítulo sem chamar a atenção, para os conflitos territoriais

que existem dentro da própria pesca e já mencionados anteriormente.

-,

Sem dúvida o mais significativo ocorre entre os territórios da pesca

tradicional de canoa grande, a nível local, envolvendo embarcações da frota

local, e a pesca de traineira, que ocorre a nível extra-local, envolvendo

embarcações de outras origens.

Este conflito ocorre devido à atuação das traineiras em áreas de pescaria

legalmente restritas às práticas pesqueiras tradicionais.

Embora solucionado parcialmente através da atuação do poder legislativo

local, depende ainda de um esforço conjunto da Associação de Pescadores, do

Poder Executivo local e dos órgãos competentes ligados tanto à pesca quanto

ao tráfego Marítimo, para que tal conflito seja eliminado.

o segundo conflito territorial ocorre entre a pesca de mergulho e a pesca

de linha executada em canoa, como foi citado anteriormente.

Com ambas as pescarias atuando preferencialmente junto a costões, os

pescadores de linha reclamam que o mergulhador submerso interfere na
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presença do peixe que ele, pescador de linha, somente pode atrair, enquanto o

outro persegue.

Sem dúvida esta questão merece ser examinada com cuidado, entretanto

este conflito tem pouca relevância, visto o número de pessoas envolvidas na

pescaria de mergulho em Arraial do Cabo, hoje.

Um último conflito envolve todo o território pesqueiro de Arraial do Cabo e

opõe todas as práticas executadas ali com duas práticas distintas e proibidas

neste território: São elas a pesca de "arrastão" e de caceia.

A primeira, praticada por grandes traineiras voltadas à pesca do camarão

e a segunda, praticada preferencialmente ao longo da praia de Massambaba e

em outros locais de passagem de cardumes; ocorrem clandestinamente,

competindo pelos recursos pesqueiros, que passam por ali , com todos os

pescadores locais.

Diagnosticados, estes conflitos podem ser evitados ou minimizados, se o

desenvolvimento da atividade pesqueira passar a ser uma meta mais

importante na gestão do território, conquistando um enriquecimento técnico e

estrutural, fortalecendo-se e destacando-se cada vez mais como uma atividade

sustentável no município.
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CONCLUSÕES E CONTRIBUiÇÕES:

Encontrar soluções de desenvolvimento sob princípios de sustentabilidade

é hoje meta de toda administração consciente das limitações do meio

ambiente, para atender às necessidades presentes e futuras das sociedades

humanas. E embora estas soluções devam contemplar tais necessidades em

escala global, é a nível local que se efetivam, as ações de gestão territorial.

Poucos governos municipais, nos países em desenvolvimento, dispõem de

poder, recursos e pessoal qualificado para prover suas crescentes populações

da infra-estrutura necessária a garantir crescimento com qualidade de vida, e

o município de Arraial do Cabo não é exceção, embora possa valer-se de dois

fatores que favorecem a adoção de uma política de crescimento econômico

apoiada em práticas que harmonizem as aptidões de seu território. São elas: a

disponibilidade de recursos renováveis ( variados e potencialmente abundantes)

e portanto, de uso preferencial sobre os não-renováveis, no caso, os recursos

pesqueiros; e a disponibilidade de áreas territoriais passíveis de ocupação

urbana, ainda por serem ocupadas, o que potencializa as alternativas de

ordenação territorial.

A exploração de recursos pesqueiros em Arraial do Cabo já é uma prática

tradicional no município e parece ser uma prática irrefutável considerando-se

que cincundam e integram o seu território massas d'água extremamente

produtivas, que, associadas às inflexões da costa, compõem um ambiente

favorável ao desempenho da pesca ..

Tais fatos nos levaram a analisar a pesca em âmbito municipal e

concluiu-se que ela é uma atividade importante e potencialmente capaz de

viabilizar o crescimento econômico local sob condições que satisfaçam as
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necessidades básicas (de alimento, habitação, emprego etc) de grande parte da

população, compatibilizando-se com critérios de sustentabilidade.

No que concerne à sua importância enquanto geradora de receitas,

concluiu-se que, frente ao resultado da participação das atividades que

envolvem o processo industrial da Cia Nacional de Álcalis, em torno do qual gira

fundamentalmente a economia do município de Arraial do Cabo, a participação

da pesca é bastante discreta.

Entretanto, considerando-se o grau de encadeamento sócio-econômico

que possui esta atividade, gerando receitas multiplicadoras da economia e

empregos, o grau de informalidade que permeia este setor exigindo um

levantamento de dados mais aprofundado e extenso, inviabilizaram a

determinação precisa do nível desta participação, merecendo atenção de um

estudo no futuro.

Porém, por se relacionar e influir em inúmeros segmentos da economia e

da sociedade local, pode-se afirmar que a pesca participa mais

expressivamente do que qualquer outra atividade produtiva (exceto a indústria

de barrilha), na receita deste município, hoje.

De qualquer forma, a pesca reveste-se de importância no momento em

que fornece o sustento de um grande número de pessoas, avaliado em pelo

menos 18,4% da população residente.

Gerando trabalho direto para, pelo menos, cerca de 6% da população

residente, que possui um baixo nível de escolaridade em sua maioria, nenhuma

~ especialização em um contexto econômico que, Ihes oferece poucas

oportunidades de emprego e de melhores ganhos, a pesca passa a constituir-
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se numa delicada peça do sistema sócio-econômico municipal, adquirindo um

papel significativo na manutenção da sua estabilidade social.

Além disso, com base nos depoimentos de comerciantes e pescadores e

nas características e categorias de estabelecimentos que predominam no setor

de Comércio em Arraial do Cabo, em sua maioria instalações simples voltadas

para o setor de alimentos e bebidas, podemos afirmar que a pesca age

indiretamente como fator de movimentação deste setor durante os 2/3 do ano,

mostrando-se em condições de contribuir com a atividade de veraneio na

geração de receita, e substituí-Ia durante o período de baixa temporada,

quando esta não tem quase nenhuma influência no comportamento da economia

local.

Num momento em que a segurança alimentar exige que se atente para

questões de distribuição, deve-se considerar que a atividade pesqueira é a

única atividade geradora de alimento desenvolvida no município de Arraial do

Cabo, garantindo, num primeiro momento, subsistência a nível local e a partir

de uma política de incentivo ao seu desenvolvimento, principalmente se

integrado com outros municípios costeiros da Região, uma produção em maior

escala e preços reduzidos pela quebra do intermediarismo, evitando a fome,

que quase sempre advém da falta de poder aquisitivo e não da falta de

alimentos.

E embora hoje, sob a ótica do produtivismo, a contribuição da pesca em

Arraial do Cabo esteja expressa em um valor percentual de produção bastante

modesto comparado ao de outros municípios costeiros da Região e do Estado,
"-

é necessário que se aprofundem e proliferem estudos sobre o potencial

... pesqueiro na Região, a qualidade específica dos produtos e mercados

consumidores respectivos e os limites para o esforço de pesca e se invista
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sériamente neste setor a nível municipal, antes de se conceber este nível de

produção como definitivo.

Finalmente, considerando-se que a produção não é simplesmente uma

prática lógica de eficiência material, mas acima de tudo uma intenção cultural

(Sahlins, 1979: 188), refletindo valores sociais do grupo social em questão,

pode-se questionar se o fato da atividade pesqueira em Arraial do Cabo ter

permanecido de pequena escala e passível de ser classificada sob uma visão

tecnicista como "artesanal", significa incapacidade ou indiferença da

comunidade envolvida no setor em incorporar soluções tecnológicas capazes

de mudar este quadro com conotação de "atraso", ou se esta foi uma opção

consciente e coerente tanto como estágio de crescimento do município como

um todo como com o estilo de vida aspirado por ela. A despeito da razão que

tenha gerado esta realidade, o resultado sem dúvida foi uma pesca que até

então está harmonizada com a disponibilidade de recursos, de mão-de-obra e

com a qualidade ambiental.

Justifica-se daí que principalmente a pescaria de rede tradicional, que

ocorre na praia, espaço público de uso social intenso onde se dá uma

constante articulação dos pescadores com os demais segmentos da sociedade,

merece atenção especial de um Plano de Gerenciamento Pesqueiro para o

município.

Reconhecer e proteger os direitos tradicionais dos pescadores ao território

que ocupam e de onde retiram seu sustento, dando a seus representantes voz

ativa nas decisões que se referem à forma de exploração e comercialização

destes recursos, além de viabilizar medidas, que melhorem a qualidade de vida

_da . comunidade de forma adequada a seu estilo de vida, são atitudes que

devem integrar uma gestão ecodesenvolvimentista.
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Da mesma forma, uma série de incentivos e subsídios no sentido de

incrementar sua eficácia tanto em termos produtivos, quanto tecnológicos e

administrativos irão contribuir seguramente para elevar o papel da pesca no

contexto sócio-econômico municipal.

Acreditamos que com estes argumentos seja possível abrir uma

perspectiva mais otimista para a atividade pesqueira, levando-se a conceber a

pesca não mais como restos de uma atividade fadada ao desaparecimento por

força das tendências de crescimento urbano, mas como uma atividade capaz

de conjugar de forma integrada os princípios de sustentabilidade em um

momento em que as necessidades de crescimento econômico municipal tratam

de definir prioridades e consequentemente ordenar o uso do solo.

Dispondo de investimentos, demanda de qualquer atividade em

desenvolvimento, a pesca poderá contribuir na construção de um quadro geo-

econômico equilibrado, no qual as limitações ambientais sejam consideradas

e, consequentemente, na busca de uma melhor qualidade de vida para a

população local.

Entretanto, a pesca esbarra em outros entraves

desenvolvimento os quais seriam relativos aos conflitos

estabelece com outras atividades representativas para

para o seu

territoriais que

a economia do

município.

A avaliação em bases territoriais destes conflitos de uso, levou-nos a

formular a hipótese de que o veraneio e o turismo, e o lazer relacionados às

duas primeiras atividades, constituem-se na principal fonte de conflito territorial

com a pesca.,.
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Analisando-se as atividades de produção de sal e extração mineral (

calcário), concluiu-se que, por ocorrerem a partir da Lagoa de Araruama, não

levam a conflitos territoriais diretos com a pesca do município.

Entretanto, uma vez saneada a Lagoa e, consequente, ampliando-se a sua

capacidade produtiva de pescado, a pesca e a aquicultura, poderiam, como

sugere Bennetti (1986), ser estimuladas com o aproveitamento deste corpo

d'água, o que representaria um conflito potencial com a extração de calcário,

já que nas áreas de salinas, a extração de sal poderia ser associada ao cultivo

da Artêmia salina, um microcrustácio que se desenvolve em alto grau de

salinidade e que é usado na alimentação de várias espécies cultiváveis.

Com a indústria, os conflitos observados têm apenas caráter ambiental e

são geralmente temporários, além de estarem em vias de solução com a

supressão do lançamento de resíduos industriais em algumas praias.

Mesmo a atividade portuária, tem tido uma pequena expressão enquanto

geradora de impácto ambiental, e os conflitos territoriais se extinguiram quando

a entrada para o porto e para a Marina dos Pescadores deixou de ser comum.

Outro conflito territorial com a pesca se estabelece em áreas marítimas,

por ações de atividades militares, ligadas à Marinha de Guerra.

O nível deste conflito não pode ser avaliado com precisão neste tipo de

trabalho, pois envolve informações confidenciais, já que a Marinha utiliza uma

grande área pesqueira próxima ao litoral de Arraial do Cabo para testes e

treinamentos de guerra, o que faculta a interdição temporária destas áreas

,.para o tráfego de qualquer embarcação.
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Por não dispormos ainda de informações suficientes sobre o nível de

interferência que este conflito causa sobre a atividade, torna-se prudente que

este seja avaliado e considerado num Plano de Gestão da Pesca Municipal e

Regional.

A atividade de veraneio e turismo são, portanto, as principais geradoras

de conflito territorial com a pesca, contribuindo para o sua escassez em muitas

cidades Litorâneas do Estado como Niterói, Angra dos Reis, Pedra de

Guaratiba, Saquarema e Itacuruçá entre outras.

Isto significa que uma política ambiental e sócio-econômica, que busque o

desenvolvimento sustentável, deve ter como premissa manter um nível

populacional sustentável, ou seja, que garanta um acesso equitativo aos

recursos disponíveis.

Partindo-se do princípio que o município de Arraial do Cabo não possui

hoje infra-estrutura adequada a atender a necessidade de sua população atual,

garantindo-lhe qualidade de vida, conclui-se que qualquer medida em favor do

aumento populacional ou mesmo do aumento de fluxo é pelo menos

incoerente.

Sendo assim, o veraneio e o turismo, enquanto estimulantes diretos do

aumento do fluxo populacional súbito e estacional, transformam-se nos

principais geradores de conflitos sobre o uso dos recursos municipais já

escassos.

o veraneio mostra sinais de impactos negativos sobre o meio ambiente,

" acompanhando o processo de ocupação e uso do solo da Região das Baixadas
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Litorâneas há algumas décadas, cujo modelo de crescimento tem encontrado

receptibilidade no município de Arraial do Cabo.

No que diz respeito especificamente à pesca, o veraneio e o turismo,

ainda incipiente, competem territorialmente pelo uso das áreas Litorâneas do

município de Arraial do Cabo. As praias e suas adjacências urbanas tem uma

relevante e desarticulada função em ambas atividades. Para a primeira, é fonte

de trabalho, subsistência e de fator determinante da reprodução da atividade.

Para a segunda, fonte de lazer e local preferencial para o estabelecimento de

infra-estrutura de uso temporário e o que se tem registrado é que nesta

disputa a pesca vem perdendo espaço.

Embora o turismo e o veraneio demandem serviços que não requerem

grande especialização como a manutenção de casas e sua guarda, marinheiros

de barcos de turismo e garçons, que podem ser executados por ex-

pescadores, estes serviços não geram mais do que um salário mínimo e como

tern sido constatado nas áreas onde vem havendo uma grande interferência do

turismo sobre a pesca, estes ex-pescadores possuem uma situação

econômica e social inferior a dos pescadores ativos (Hoefle, 1992).

Apesar destes fatos o que se observa é que cada vez mais o turismo

toma o lugar da pesca e uma atividade importante por seu papel produtivo é

anulada por outra de caráter também instável, já que é uma atividade

estacional e sujeita às flutuações econômicas em geral e às flutuações da

moda, que redirecionam o fluxo de turistas de tempos em tempos para outros

destinos (Tangi, 1979).

Na medida em que e o turismo o veraneio sejam incrementados sem um

atendimento real e prévio das demandas que precedem este incremento,
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aumentam as tendências de intensificação dos conflitos já apresentados,
f

gerando se não uma limitação definitiva das possibilidades de expansão da

pesca assim como de atividades afins como a maricultura, sua total liquidação,

enquanto atividade econômica, em escala maior que a de subsistência.

Através da forma que explora os recursos naturais os quais revertem-se

em alimento e portanto em elemento que suscita preocupação a nível global, e

pela forma que se articula com as demais atividades existentes na cidade, a

atividade pesqueira e a aquacultura mostram-se atividades prioritárias para

desenvolvimento em áreas costeiras em detrimento de outras, como a expansão

do veraneio e do turismo, que impõem um uso do espaço de forma mais

definitiva e degenerativa (em termos ambientais).

Ao determinarmos estes conflitos e as áreas em que se manifestam,

chegamos ainda à conclusão que algumas das propostas de ordenação e

controle de uso do solo, que integram o Plano Diretor do Município de Arraial do

Cabo, falham no cumprimento de sua diretriz que é de assegurar a

compatibilização das aptidões econômicas e sociais do município, das quais a

pesca, o vareneio e o turismo fazem parte.

Embora algum adensamento na área urbana consolidada ainda seja

possível, é para áreas destinadas à sua expansão que o crescimento do fluxo

populacional está projetado.

Esta expansão torna-se ameaçadora, na medida em que a área disponível

para a expansão urbana da cidade se amplia sobre as terras da Cia. Nacional de

Álcalis.
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Estamos falando da proposta de uso tratada no Título 11,Capítulo I dó

Plano Diretor em anexo, que propõe que a Álcalis modifique o uso que tem

sido dado as suas terras, voltado à produção de sal para fins industriais, para

um uso, que abre a perspectiva de especulação imobiliária, principalmente

tratando-se de uma área especial, pois intermedia a ligação da área urbana

consolidada aos demais núcleos urbanos do município.

o risco de conflitos está relacionado com a pesca, neste caso, pela

intensificação do fluxo populacional nas praias e pela introdução de novos

valores sociais e culturais.

Todo o ambiente natural e humano do município poderá ficar

comprometido, na medida em que a possibilidade de saturação dos serviços

essenciais aumenta, já que a expansão está prevista para uma grande área; e

o processo de urbanização adquire uma maior velocidade, uma vez que a

gestão sobre esta área é privada e centralizada, o que dificulta o seu controle e

as providências de minimização de impactos.

Possibilidades pouco otimistas também podem acompanhar estas

mudanças de usos do solo no que diz respeito à conservação ambiental em

áreas de equílibrio delicado e de reconhecida relvância, embora sob proteção

legal.

Além disso, o crescimento urbano de Arraial do Cabo, que se dará

principalmente pela chegada de novos grupos mais do que pelo crescimento

vegetativo da população local, promete a introdução de novos valores

sociais. Tal crescimento majoritariamente motivado pelo turismo que investe

numa clientela mais abastada, segundo mostram os últimos lançamentos

imobiliários e um dos itens da política setorial do Plano Diretor que prevê a
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reativação e recuperação de um aeroporto existente às margens da Lagoa para

movimento de aeronaves de pequéno porte, irá gerar uma grande disparidade

social.

Este é um exemplo do que vem sendo tratado pela literatura na área de

turismo como indutores de conflito pela substituição dos "turistas pioneiros" por

turistas "novos" (Hoefle, 1992).

Estes últimos, de gostos mais rebuscados do que os "veteranos",

investem e motivam os mais antigos a investir maciçamente num novo estilo de

residências e de infra-estrutura de lazer. Além disso, ao contrário dos

"pioneiros" que buscavam, fora de suas áreas de origem, um estilo rústico e

pacato de vida no qual os pescadores estão inseridos e são bem aceitos, com

frequência passam a conflitar com este grupo, por ignorar ou mesmo

desprezar a importância do seu trabalho, as manifestações de suas práticas e a

lógica de seu arranjo territorial.

É fato que, não estando ainda parcelada, a área prevista para expansão

urbana possui uma série de facilidades e alternativas de planejamento, que

podem somar a favor de uma ocupação equilibrada.

Mas a rapidez do processo de urbanização e seus consequentes

impactos, em virtude da disponibilidade ou facilidade de acesso a recursos

financeiros pelo setor privado e da centralização de decisões sobre os

empreendimentos na Cia. Nacional de Álcalis, ameaça o sucesso de medidas de

controle dos impactos gerados pelo crescimento da cidade.

Por outro lado, deixando de pertencer ao poder público, que em tese

tende mais a se preocupar com políticas públicas em detrimento de melhores
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resultados de remuneração de capital, "afrouxam-se" os deveres com os

interesses públicos locais, o que gera uma certa apreensão quanto à forma

como estes interesses serão o considerados a partir do Plano Diretor.

Seguindo-se este mesmo raciocínio, na condição de estar passando por

um processo de esgotamento de matéria prima para produção e, portanto,

com vínculos industriais menos rígidos com o município, é plausível se pensar

na transferência da Álcalis para o Rio Grande do Norte, onde teria matéria

prima abundante e de boa qualidade, em detrimento do município.

o mais provável entretanto é que uma vez em concordância com os

interesses da empresa, a transformação de parte de suas terras em área de

expansão urbana, ao contrário de mantê-Ia a serviço da produção de uma

pequeniníssima parcela da materia prima de que necessita, pode se voltar para

a incorporação de um grande projeto turístico parcialmente subsidiado por

empresários da Catalunha, como já vem sendo estudado.

Embora este Projeto, subentenda uma certa independência infra-estrutural

da cidade, o que num primeiro momento evita a sobrecarga da que já . existe e

é insuficiente, por outro lado sugere uma certa descontinuidade urbana e

social, o que poderá apenas contribuir para acentuar suas carências e

desigualdades.

Soma-se a isso, que a solução infra-estrutural básica para o projeto em

si não seria suficiente para impedir os conflitos de uso territorial com a pesca,

já que sua clientela continuaria intensificando e competindo pelo uso de um

território comum.

Sem dúvida esta discussão baseia-se em especulações.
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Sabe-se apenas que hoje a Região dos Lagos disputa com outras áreas

costeiras brasileiras as possibilidades de receber maciços investimentos de

origem mista (nacional e internacional onde os principais investidores são

empresários espanhóis) para implantação de Centros de Turismo Autônomos,

que abririam novas frentes para o turismo na Região. E no caso eleita, Arraial

do Cabo poderá mudar a posição tomada anteriormente e passar a aderir aos

municípios que seriam "abraçados" por este grande Plano.

Sem se negar a necessidade e o desejo de crescimento municipal, o que

se questiona são os critérios que o guiarão e, se estão estimados os limites, a

partir dos quais o crescimento deixa de significar desenvolvimento para

significar sobrecarga nos custos administrativos municipais e queda na

qualidade de vida da poulação.

Em adotando o mesmo modelo de crescimento urbano que rege o

município de Cabo Frio e inspira a Região da Baixadas Litorâneas como um

todo, acentua-se uma tendência homogeneizadora, com base em modelos já

desgastados de crescimento urbano, nega-se ao município as oportunidades de

direcionar seu desenvolvimento em comunhão com suas necessidades e

potencialidades específicas, de manter o respeito pelas particularidades locais e

fazer emergir as soluções de crescimento a partir da comunidade.

Só assim se ampliam as possibilidades do crescimento se dar de forma

harmonizadora e, consequentemente, prospera.

o momento se presta agora para a elaboração de um planejamento

" participativo passando por novas formas de relacionamento do poder público

com a sociedade civil, onde o Município promova o desenvolvimento local, que-
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poderia, como propõe Sachs, 1986, tomar a forma de programas-contrato

plurianuais, envolvendo todos os atores institucionais implicados, desde a

associação de moradores do bairro e empresas privadas até às secretarias de

Estado e os bancos de Desenvolvimento.

Algumas propostas objetivas para se atingir o ecodesenvolvimento do

município estudado seriam:

Considerando-se a conjuntura econômica do município de Arraial do

Cabo, onde a figura central é uma indústria privada que possui hoje a

perspectiva de reger inclusive a aceleração e a direção do processo de

crescimento urbano, torna-se, pelo menos, estratégico pensar no incremento de

uma atividade que, com base no uso de recursos renováveis, possa reverter

esta estrutura, provendo receita e qualidade de vida dentro de critérios de

sustentabilidade, cujos atributos básicos a atividade pesqueira possui.

Se hoje a pesca não pode ser apontada como uma atividade tão

relevante, enquanto geradora de receitas no município de Arraial do Cabo,

quanto àatividade industrial, isso se deve muito mais a uma postura que

envolve a própria essência do subdesenvolvimento (falta de dados de toda

ordem inclusive estatísticos atualizados e em séries passíveis de gerarem

prognósticos e planejamentos, ausência de Diagnósticos, falta de memória

pública e de um planejamento, sobretudo estratégico, de longo prazo que

resulta na ausência de planos pluri-anuais e de um orçamento-programa sólido;

excesso de casuísmos, de amadorismos e improvisações, e etc), do que os

limites de sua potencialidade.

Tornar tais potencialidades em realidade implica na gestão dos recursos

biológicos e humanos envolvidos na atividade pesqueira, assegurando
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reprodução dos recursos e a perenidade da base de produção social desses

recursos e da atividade em sí, a partir de um objetivo orientado para o

desenvolvimento sócio econômico e com o apoio de meios e instrumentos de

gestão,

Na prática, isto traduz-se na preservação da qualidade do meio ambiente,

para que seja possível tirar dele recursos em abundância e infinitamente,

acessorada por intensa pesquisa em biologia marinha e no acompanhamento

qualitativo e quantitativo dos estoques pesqueiros, estudos de economia

pesqueira que orientem os investimentos de capital e de esforço, no

treinamento de pessoal através da implantação de uma Escola de Pesca

adequada às necessidades e às culturas locais com o emprego de tecnologia

moderna e franca articulação com os órgãos estaduais e federais que

administram a pesca e o tráfego Marítimo, na capitalização do setor através de

políticas de crédito mais acessíveis, no apoio à viabilização, em favor dos

pescadores, da estruturação de uma Cooperativa de Pesca que Ihes garanta

acesso ao armazenamento a frio para consequentes rendimentos no período

de entre-safra e a meios de transporte refrigerados, liberdade de

comercialização e informações atualizadas de mercado, viabilizando bons

negócios e sobretudo a quebra do esquema de intermediários, favorecendo o

abastecimento dos recursos pesqueiros a custos reduzidos; no incremento da

infra-estrutura de apoio ao processo de desembarque e transporte do produto

para armazenamento e comercialização e como forma de viabilizar a boa

conservação das embarcações, não só o município deveria contar com

serviços técnicos de qualidade através da implantação de serviços de

construção e reparos navais no município, assim como deveria ser dada aos

pescadores a oportunidade de adquirirem conhecimentos básicos sobre a

.' manutenção de suas embarcações e motores, aliás, como previa a proposta

inicial de criação da uma Escola Profissionalizante de-Pesca em Arraial do Cabo,
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vinculada ao ensino de 10. e 20. graus; no incremento do Comércio

especializado no setor pesqueiro inclusive no que tange à comercialização, com

capacitação para introduzir novos produtos no mercado nacional e internacional

e adaptar a demanda de recursos em função da disponibilidade relativa dos

mesmos a diferentes horizontes temporais; no desenvolvimento das atividades

de processamento do pescado e tudo isso condicionado à reversão dos frutos

destas ações àqueles que são a base da manutenção de todo este complexo, os

pescadores.

A preservação da qualidade do meio ambiente pode ser conseguida às

custas apenas do respeito à legislação ambiental e pesqueira vigente à níveis

federal, estadual e municipal e a uma fiscalização severa por parte do município

de seu cumprimento, cabendo a ele, principal interessado nos benefícios desta

prática, fazer com que se cumpram as punições também já previstas em Lei e

acima de tudo, com que seja recuperado os eventuais prejuízos causados às

custas do infrator.

Os impactos ambientais ligados ao desempenho da atividade pesqueira,

como o lançamento discreto mas frequente de óleo dos motores das

embarcações e de resíduos de peixes próximo ao cais, apesar de terem pouca

expressão na poluição do mar e das praias, sem dúvida merecem atenção e o

controle através da inspeção regular das condições das embarcações, por

parte dos órgãos competentes.

Embora em pouco tempo seja possível acessar resultados mais

consistentes através de algumas iniciativas como o trabalho de

Acompanhamento Pesqueiro que a Prefeitura vem realizando desde junho de

" 1991 em cooperação com a FIPERJ, o estado de carência e inconsistência em

que se encontram a grande maioria dos estudos e informações estatísticas
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sobre a atividade pesqueira

estimuladas e fomentadas.

no país impõe que mais pesquisas sejam

o investimento em Diagnósticos pressupõe, além da extensão deste

trabalho conveniado que já vem gerando frutos, esforços no sentido de

incentivar e apoiar um Gerenciamento Pesqueiro a nível nacional com

envolvimento da comunidade científica interessada e qualificada e executado a

nível municipal.

Além disso os trabalhos em desenvolvimento podem ser incrementados

por um censo anual sobre a pesca também a nível municipal, abordando

aspectos através dos quais ela se encadeia com outros setores, permitindo

assim um acompanhamento de suas necessidades e garantindo o êxito de

qualquer que seja a diretriz dos planos e projetos que orientem seu

desenvolvimento.

Dados sócio-econômicos voltados para este setor e particularmente para

a comunidade pesqueira, indicando os movimentos, a qualidade e a quantidade

da mão-de-obra envolvida no setor, suas necessidades, reivindicações e

organização, condições de vida, de mobilidade social e de expressão política,

são informações que poderão subsidiar futuros Planos de Gestão com

garantias de maior eficácia.

Todo este conhecimento produzido entretanto, não deve servir apenas ao

corpo técnico e administrativo destes programas mas fundamentalmente,

devem ser repassados aos pescadores e empresários da pesca para que eles

não somente compreendam melhor e respeitem o ecossistema que exploram,

'" mas também possam intervir com uma maior basa-ríe informações sobre o

processo de reprodução da atividade.
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Uma vez determinado por meio de Diagnósticos qualitativo e quantitativo
mais detalhados e pesquisas, o nível de sustentabilidade biológica da
exploração pesqueira no município, (obviamente determinada sob critérios
geográficos mais amplos) e determinada sua participação econômica real e
potencial, o próximo passo seria assegurar a viabilidade desta atividade,
transpor os entraves do seu desenvolvimento de forma economicamente
atraente para todos aqueles que dela participam ou se beneficiam.

Este incremento perpassa por um maior suporte institucional de origem
local e estadual, no sentido de viabilizar o acesso dos pescadores a
informações técnicas e tecnológicas atualizadas, de garantir maior eficácia e
seguranca às práticas que desempenham, promover o acesso a fomentos para
diversos fins ligados ao desempenho da atividade e às garantias de seus
executores e estimular e dar suporte aos pescadores, para que participem dos
processos de decisão sobre assuntos a eles pertinentes.

Seria de fundamental importância, portanto, poder contar a . nível local

com o comprometimento do Instituto de Estudos do Mar Alte. Paulo Moreira,

como suporte técnico e infra-estrutural a este Projeto de Gestão, que poderia se

dar através de convênios com a Prefeitura Municipal. Isto favoreceria inclusive

o aprimoramento e a promoção do Museu Oceanográfico, que hoje se encontra

atrativo real para os visitantes da cidade e um núcleo educativo para a

limitado em suas ofertas de informação e lazer, tornando este espaço um

comunidade pesqueira local, assim como promover o surgimento de Centros de

Aquacultura.

O controle sobre as legalidades e as transcrições sobre o uso do espaço

aquático pela pesca, onde se inclui o caso das traineiras, arrastões de camarão

e emprego de redes de espera, depende da participação mais eficaz- dos órgãos

responsáveis (IBAMA, FIPERJ, Capitania dos Portos, FEEMA, etc) que só será

efetiva quando estes órgãos, devidamente equipados de material e mão-de-obra

qualificada, estiverem representados no município de Arraial do Cabo.
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Um Projeto de Gestão Pesqueira complementar a uma proposta de gestão

sustentável do território municipal, além de contemplar todas as medidas

necessárias ao pleno desempenho de cada um dos segmentos que fazem parte

do setor ou estão a ele relacionados, empenharia esforços no sentido de

integrar as demais atividades econômicas municipais a uma linha de

desenvolviemento baseada no aproveitamento dos recursos naturais marinhos

e estuarinos.

A atividade pesqueira, enquanto dependente das condições ambientais

para que possa se desenvolver, deve ser tomada não como um entrave ao

desenvolvimento do turismo, mas como um indicador de sua potencialidade

natural, já que compartilham desta mesma necessidade.

~.

Não entendemos, portanto, que a gestão territorial do município de

Arraial do Cabo deva considerar as atividades de veraneio e turismo de forma

secundária em relação à pesca, uma vez que isso seria também sub-utilizar

um potencial. Ao contrário, o veraneio e o turismo devem ser igualmente

incentivados, entretanto de formá compatível com a pesca e com a velocidade

com que se eliminam as limitações infra-estruturais e de pessoal que o

município possui.

De outra forma, o veraneio e o turismo ficam ameaçados pelas próprias

consequências destrutivas que causam ao ambiente e com eles,

consequentemente, a pesca e as melhores perspectivas de independência

econômica municipal.

Investir no desenvolvimento sustentado do veraneio, turismo e pesca

significa investir na organização da ocupação espacial inclusive no que diz

respeito ao controle da especulação imobiliária, suprir as carências. do

~o---------__ ....11 __ 11 I I II •• nMlIIIIII
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f
equipamento hoteleiro, ao contrário de apenas estimular sua expansão,

controlar os abusos do comércio e estimular a participação do veranista na

economia local, prestigiando os produtos da pesca e valorizando suas práticas

tradicionais.

A associação de veranistas e pescadores em torno de um território comum

é possível através de acordos e concessões que considerem as reais

interferências de uma atividade sobre a outra.

Melhor equipados, especializados, informados e cônscios da sua

importância e da importância da atividade que desempenham, os pescadores

podem tornar-se aptos a atuarem junto a turistas, principalmente nos períodos

de entre-safra da pesca, proporcionando passeios de barcos e pescarias de

lazer e, através deste envolvimento, serem capazes de transmitir suas

experiências e informações referentes a peculiaridades naturais locais, sempre

interessantes para quem gosta do mar, além de reforçar o respeito que deve

ser dado às. práticas pesqueiras em geral e especialmente às de praia, no

sentido de dirimir as possibilidades de conflito.

Outra forma de integrar a pesca com o turismo é estimular a

estruturação de um suporte especializado de serviços comuns aos dois setores,

como por exemplo, de reparos e construções de embarcações (que serviria

tanto às de pesca quanto às de passeio), de promoção de atividades

educativas como turismo ecológico (terrestre e Marítimo), cursos e eventos de

aquacultura, vela, . pesca artesanato e mergulho, inclusive equipando o

município com uma câmara de descompressão e um sistema de atendimento

de emergência a acidentados em atividades de mergulho, que seria único na

Região.
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Investir num maciço suporte de lazer náutico, inclusive cogitar-se lançar

mão de embarcações de grande porte para funcionar como pousadas, evitando

assim a sobrecarga da infra-estrutura de terra é uma proposta que certamente

está vinculada a um rigoroso esquema de controle da qualidade ambiental e

da interferência sobre a pesca.

No que concerne à indústria, por significar uma robusta parcela da renda

municipal e por constituir-se em fundamental e única fonte de matéria prima

nacional para a indústria de transformação, a Álcalis, que está estabelecida e

plenamente integrada ao município de Arraial do Cabo, deve ser incentivada a

permanecer ali , guardando-se a necessidade da compatibilização de seus

interesses com os das demais atividades ali estruturadas.

Sua integração com a nova linha de desenvolvimento econômico, poderia

se dar através do incentivo ao estabelecimento de uma criação comercial de

Artêmia salina, por exemplo, receita que já vem sendo adotada com sucesso

nas salinas do nordeste como segunda atividade, nas suas áreas produtoras de

sal.

Esta proposta, estende-se às salinas de outros proprietários, o que

poderia gerar uma solução para os períodos de "entre- safra" e estimular a

permanência nas áreas frágeis de restinga desta ocupação, menos impactante

sobre o ambiente do que a expansão urbana.

As áreas que hoje estão à disposição da expansão urbana poderiam ser

ainda aproveitadas para a implantação de um grande Centro de Aquacultura

para cultivo de espécie de valor comercial e de ocorrência local, que tando

,. poderiam ser comercializadas como utilizadas para repovoar os ecossistemas

da Região.
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Outras medidas que complementariam este Projeto de Gestão dizem

respeito à promoção de acordos com os demais municípios que já

desenvolvem a pesca, no sentido de ordenar o uso das áreas aquáticas, pelo

menos a nível estadual.

Da mesma forma, tanto no sentido de tirar melhor' partido dos recursos

pesqueiros de origem lagunar quanto como forma de controle espacial e da

qualidade ambiental da Laguna é mister que sejam desenvolvidos Projetos de

aproveitamente destas áreas para cultivo tanto de espécies migratórias como a

tainha como de espécies já em via de desaparecimento, como o camarão, ou
1',

ainda espécies fixas, como é o caso de ostras e mexilhões.

Uma vez cumpridas as premissas propostas de avaliar a importância

•. da pesca e face às tendências de crescimento urbano da cidade, analisar suas

principais fontes de conflitos e identificar suas principais zonas, cabe-nos

apenas esperar que estas reflexões possam subsidiar as futuras tomadas de

decisão sobre a gestão do território municipal de Arraial do Cabo e interferir

positivamente no peso que será atribuído à atividade pesqueira, neste

• I
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Anexo1

Considerações de Ordem Metodológica

A - Referencial da Pesquisa

Devido à interdiciplinaridade que permeia este trabalho,

entendemos necessário esclarecer alguns conceitos que por estarem

desgastados pelo senso comum ou por pertencerem a áreas específicas do

conhecimento mereçam ser comentados.

Ao falarmos de atividade pesqueira, por exemplo, estaremos nos

referindo a uma prática extrativa, de ambientes naturais ou não, dos

recursos naturais que vivem nos meios aquáticos.

Esta prática extrativa envolve informações relativas aos recursos

pesqueiros, às técnicas e métodos de captura e processamento,

regulamentações sobre as práticas de captura e aspectos relativos à

comercialização, que se destinam a viabilizar esta atividade em termos

econômicos em grande escala.

A pesca, propriamente dita, pode ser classificada de acordo com

vários parâmetros.

Quando é tomado como referência o ambiente onde é praticada,

pode ser classificada como pesca interior, estuarina costeira e oceânica.
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Quando a referência é a profundidade , pode ser classificada como

pesca de superfície, de meia água e de fundo.

Quando é a escala de produção, a pesca pode ser de pequena, média

e grandes escalas.

o método de captura também pode ser usado como critério de

classificação como por exemplo a pesca de cerco (sardinha, enchova) de

arrasto de popa (camarão), etc. Estes métodos por sua vez podem ser

simples ou sofisticados, em função da potência das embarcações e da

tecnologia dos equipamentos de pesca utilizados.

Uma classificação, que leva em conta aspectos tecnológicos do

processo de captura amplamente utilizada , divide a pesca em artesanal e

industrial (conceituação usada pela antiga Superintendência de

Desenvolviento da Pesca - SUDEPE, hoje, segmento do Instituto Brasileiro

de Meio Ambiente -IBAMA), onde o termo artesanal é usado para a pesca

que emprega petrechos de mão, embarcações até 20 toneladas e atuam

em águas costeiras e ecossistemas litorâneos

Esta classificação de artesanal e industrial não parece adequada para

classificar a atividade pesqueira, especialmente em Arraial do Cabo.

Em primeiro lugar, porque esta classificação, como aponta Britto

(1989), na verdade coloca em oposição uma produção de economia de

subsistência e uma produção de economia de empresa, como se as formas

de produção social pudessem ser simplesmente reduzidas a meros estágios

de desenvolvimento.
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Além disso, há muito a pesca de Arraial do Cabo não é mais uma atividade
econômica de subsistência e o tratamento da pesca de Arraial como pesca
de pequena escala, apenas sustenta um a postura produtivista que
"estabelece um nexo indissolúvel entre necessidades materiais ilimitadas e
meios técnicos eternamente insuficientes" (apud Sahlins,1978;
Clastres,1982), e que se torna base de um "modelo único de
comportamento econômico e técnológico, bem como um padrão de
organização espacial.

Esta classificação portanto, parece-nos, em concordância com Britto
(1990), inadequada para tratar diferentes formas de organização da
produção, já que esta tipologia de artesanal e industrial incorpora uma
concepção de perspectiva evolucionista, que desconsidera o caráter
desigual e não linear do desenvolvimento do capital e que concebe a
ordem social sob uma perspectiva maniqueísta, onde eliminar o "atrasado"
é o único caminho para garantir o "moderno".

Sendo assim, na condição de uma forma de produção "atrasada", esta
atividade fica sujeita a uma série de tratamentos equivocados e ingerências,
dentre as quais, o tutelamento deste grupo, por parte do Estado, através
das Colônias dos Pescadores, cuja origem e a maneira como tem sido
gerenciada, compromete sua legitimidade enquanto órgão
representativo da classe ( Guedes, 1984; Britto,1989) e contra a qual já
existem manifestações contrárias dos pescadores (Bezerra, 1989).

Desta forma, ao longo do trabalho, preferiremos adotar outros critérios de
classificação que não os que levam a estas tipologias.

Retomando-se aos parâmetros conceituais, no trato com o termo
pescador, estaremos considerando tanto os pescadores profissionais
registrados quanto os não registrados, os que desempenham esta função
como atividade principal e aqueles que, paralelamente a pesca, estão
ligados a outra atividade (desde que a pesca seja ainda uma atividade de
complementação de renda, encarada como trabalho ou meio de
subsistência) .

Pescadores armadores, ou ainda pessoas que desempenham serviços de
"terra", como por exemplo, os abastecedores das embarcações, os
responsáveis pelos paióis de pesca, os coletores de mexilhões e os
maricultores (criadores de mexilhões e ostras), também serão incluídos na
pesquisa, não sendo entretanto classificados como pescadores, mas
referidos sob os termos relativosos às funções que desempenham e
classificados como trabalhadores do setor pesqueiro.

Tomaremos ainda como referência conceitual o que foi estabelecido no
Projeto de Macrozoneamento Costeiro (Argento e Azevedo, 1990) para
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definir Zona Costeira, ou seja, o conjunto composto pela faixa marítima e
terrestre, cujo limite de interface é a linha da costa, do espaço geográfico
onde interagem os componentes que caracterizam os sistemas atmosfera,
continente e mar.

Termos como população economicamente ativa e não economicamente
ativa, estarão em concordância com as definições utilizadas pelos Censos
do IBGE.

B - Metodologia Para Levantamento de Dados e Tabulação

B.1 - Caracterí sticas dos Dados e Fontes

Para a realização deste trabalho, foram empregados métodos subjetivos e
objetivos de análise, estruturados para responder qual a importância da
atividade pesqueira para Arraial do Cabo, partindo-se dos seguintes
indicadores: sua territorialidade e o seu significado econômico e social.

Para tal, utilizamos como fontes de dados:
O centro administrativo municipal, para informações sobre

participação da pesca e das demais atividads econômicas do município na
geração de renda e empregos diretos e indiretos;. A comunidade dos
pescadores e seus dependentes, para informações sobre população, poder
aquisitivo, local de habitação, relações de produção, alternativas de emprego
em função das habilitações e possibilidades de inserção no mercado de
trabalho em novas atividades e no comportamento alimentar da população
(a presença dos recursos pesqueiros e sua intensidade na dieta da
população funciona como indicador biológico enquanto alimento necessano;
econômico, enquanto recurso disponível e cultural, enquanto costume e
preferência);

. A comunidade local como um todo, representada pelos jornais locais,
residentes de associações de moradores, de pescadores e outras entidades
representativas da população listadas no Anexo 2, para subsidiar a
compreensão de seu posicionamento e entendimento sobre quanto à
influência da ocupação e uso do espaço físico da cidade na pesca e seus
impactos positivos e negativos sobre o meio ambiente de Arraial do Cabo.

. Os setores secundário e terciário ligados à pesca de Arraial (fábricas de
gelo, lojas de petrechos de pesca, peixarias e transportadoras de pescado,
restaurantes, outras casas de comércio que tenham como principais
clientes os pescadores e seus familiares, as fábricas de processamento de
pescado e exportadoras) através do volume de negócios que realiza em
função da pesca e empregos que estão comprometidos com estas
atividades.
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o material base utilizado foi o conjunto de informações censitárias
existentes, dados disponíveis da Prefeitura de Arraial do Cabo e de órgãos
como o IBAMA (antiga SUDEPE), Instituto da Pesca do Estado do Rio de
Janeiro - FIPERJ, Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente -
FEEMA, e entrevistas junto às entidads representativas, estabelecimentos
comerciais locais, o Porto do Fôrno, e a Compania Nacional de Alcalis .

Dados sobre a produção pesqueira (espécies capturadas, tempo de pesca,
esforço, rendimento e técnicas de pesca referentes específicamente ao
município estudado, foram obtidos dentre outras fontes, a partir de
relatórios anuais, e parte do banco de dados do Projeto de
Acompanhamento e Avaliação do Potencial Pesqueiro do Município de
Arraial do Cabo executado ali pelo biólogo Paulo José de Azevedo Silva,
através de convênio entre a Prefeitura Municipal e a FIPERJ, com apoio do
Instituto de Estudos do Mar Alte. Paulo Moreira - IEAPM e dos controles
de compra de pescado cedidos pelas principais peixarias e transportadoras
de pescado da cidade.

A necessidade de trabalhar-se com informações provenientes dos
comercializadores do pescado se deveu principalmente ao fato de que parte
das informações do banco de dados do Acompanhamento Pesqueiro não
estiveram disponíveis em tempo de serem utilizados e também pelos
relatórios produzidos não registrarem a produção por tipo de embarcação e
sua origem, dificultando assim conclusões espacializáveis, de interesse
para o trabalho.

o material bibliográfico foi obtido junto às principais Universidades e
Instituições de Pesquisa do Estado.

Para a obtenção de dados sobre a cidade e seu Plano Diretor,
com o apoio da Prefeitura de Arraial do Cabo e da SECPLAN
Janeiro, que assessorou a prefeitura na elaboração do mesmo.

contamos
do Rio de

B. 1. 1 - Dados Primários e Coleta

Os dados primários subsidiaram maciçamente este trabalho e inclui
registros verbais (escritos e gravados) e visuais (fotografias).

Trabalhamos com a técnica de observação participante e entrevistas com
roteiros na maior parte do tempo.

A utilização destes métodos foi facilitada graças a contatos anteriores de
aproximação do pesquisador com a comunidade de pescadores e pessoas de
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outros setores, durante a execução do Projeto de Gerenciamento Costeiro
(RJ), Macrozoneamento Costeiro da Região dos Lagos, e de outros
trabalhos, incluindo um documentário em vídeo. (Bezerra, 1989).

B.1 .1.1 - Informações Sobre Produção Pesqueira

o diagnóstico sobre a produção pesqueira em Arraial do Cabo foi elaborado
com base nas seguintes questões:

a) Quais os tipos de pescarias realizadas em Arraial do Cabo e como estão
distribuídas espacialmente?

b) Que espécies são capturadas neste trecho de litoral por tais pescarias e
como podem ser classificadas segundo à quantidade capturada e seu valor
de mercado?

c) Que tipos de pescarias, considerando-se tanto os tipos de embarcações
utilizadas quanto os petrechos, apresentam maior rentabilidade ou, pelo
menos, maior produção em Kg e como esta rentabilidade está distribuída
no espaço e que variáveis pesam mais no seu incremento?

Para responder a primeira questão, foi realizado um levantamento em cada
praia do município, dos tipos de embarcação, tipos de petrechos a elas
associados assim como o tipo de pescado a que se destinam
preferencialmente.

Além do levantamento foram utilizadas informações oriundas do banco de
dados do trabalho de Acompanhamento Pesqueiro do Município já
mencionado acima, que contêm. informações sobre as pescarias
desembarcadas no Cais da Pesca, na Praia dos Anjos, a partir de junho de
1991 a março de 1992 e valores de produção anual através de relató rios.

Para responder a segunda pergunta, foram utilizadas as informações do
banco de dados do trabalho de Acompanhamento Pesqueiro referente,
aliados a informações fornecidas pelos comercializadores de pescado.

Responder a terceira pergunta exigiu bastante esforço já que os relatórios
do trabalho que vem sendo realizado no município não dispõe de
informações que permitam espacializar os resultados estatísticos obtidos,
para respondê-Ia. Além disso, não foi possível dispor, em tempo hábil, das
informações correspondentes a abril, maio e junho de 1992, do banco de
dados, o que completaria um ano de informações de desembarque que
então, através de outros critérios de associação de variáveis, possibilitaria
a espacialização dos dados de captura.
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Esta lacuna de informações que poderiam alterar os resultados finais já que
existe uma variação sazonal na produção de pescado, foi eliminada
através das informações correspondentes à comercialização deste mesmo
pescado desembarcado, realizada pelas principais peixarias da cidade.

Os controles disponíveis provenientes das peixarias permitiram que, em
função da origem do pescado, pudesse ser feita uma avaliação bem próxima
da realidade, de quanto cada uma comercializa em termos proporcionais e
em função da quantidade produzida por cada tipo de embarcação num
determinado período, foi possível identificar os tipos que produziram maior
quantidade de pescado durante aquele período e não somente o tipo de
petrecho utilizado, como indicam os relatórios sobre o Acompanhamento
Pesqueiro Municipal, que envolve mais de um tipo de embarcação.

Entretanto, não foi possível utilizar estes controles de cada um dos
comerciantes de pescado de Arraial estando a fonte restrita às duas
principais peixarias da cidade que, comercializando cerca de 70% do
pescado desembarcado no município, fornecem um resultado satisfatório
com um percentual de erro disccreto quando se comparam os números
totais obtidos por esta fonte e os obtidos pelo trabalho da Prefeitura.

8.1.1.2 - Informações Sócio-Econômicas

Alvo: Comunidade Pesqueira

Roteiros dirigidos para entrevista tanto com os pescadores como com os
demais membros da comunidade, pertencentes a outro setor, foram
elaborados e previamente testados (Anexo 3).

No caso das entrevistas dirigidas aos pescadores, estas foram, em sua
maioria, realizadas nos locais de desembarque de pescado (na Marina dos
Pescadores, localizada na Praia dos Anjos e nas praias), sobre uma
amostra da comunidade de pescadores.

Ao tentarmos estimar a população de pescadores de Arraial, estivemos
preocupados em quantificar aqueles que vivem exclusivamente da pesca ou
ainda que dependem dela para comporem a renda familiar e, efetivamente
influenciam na produção pesqueira a nível comercial, já que pescar é uma
atividade presente na vida da maior parte dos cabistas e sendo assim,
poder-se-ia cair no erro de apontarmos quase 80% da população sendo de
pescadores.

Devido à necessidade de estabeclecer-se um universo amostra I para
entrevistar os pescadores e em função da dificuldade de se determinar o
número de pescadores de Arraial do Cabo através dos registros de Colônia

,. de Pesca e de Associação dos Pescadores ou mesmo através de dados
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censitários, partiu-se de um diagnóstico da distribuição da pesca pelas
praias do município, a partir dos tripulantes de cada tipo de embarcações,
números de embarcações (ver Anexo 4) e a frequência que ali atuam.

Uma primeira aproximação da estrutura das pescarias em Arraial do Cabo
está mostrada na Tabela 14.

Tomou-se então, como base para as entrevistas o número total de
embarcações que partem das praias do município. Considerou-se que se
chegaria ao número aproximado do total de pescadores existentes em
Arraial, através da multiplicaçãoo do número de embarcações de cada tipo
pelo número respectivo de tripulantes que lotam os barcos, levando-se em
conta ainda a rotatividade das tripulações entre os barcos.

Foram necessárias então várias entrevistas sobre a frequência rnaxirna de
saída de embarcações num mesmo dia. Esta informação, tomada tanto em
cada uma das praias com os pescadores quanto junto às peixarias e
compradores dos produtos da pesca, que são proprietários ou compradores
preferenciais de muitas das embarcações, escclareu-nos que nem todas
possuem uma tripulação fixa e ou completa, havendo uma rotatividade
dos pescadores normalmente entre as embarcações do mesmo tipo.

Além disso, um levantamento nominal dos pescadores de canoas grandes
mostrou uma população bastante discrepante do número de pescadores
que lotariam todas as embarcações existentes.

Cada embarcação deste tipo pode ou não possuir uma tripulação fixa e
embora as regras deste tipo de pescaria estabelece um dia de pesca para
cada duas canoas e sendo muitas delas de propriedade de uma só pessoa,
por uma questão de economia, muitas estão guardadas ou não existem
mais,de forma que a contagem das que estão nas praias não nos leva ao
número exato deste tipo de embarcação.

Sendo assim, a simples multiplicação do número de tripulantes que lotam
as canosas pelo número de canoas não nos levaria a um resultado
verdadeiro.

Para chegarmos a uma estimativa bastante aproximada do número real de
pescadores de Arraial do Cabo, utilizamos então diferentes critérios de
quantificação em função do tipo de embarcação e portanto, do tipo de
pescaria em questão.

No caso das canoas grandes, foram realizadas entrevistas em cada praia
para que um tripulante de cada embarcação em atividade listasse os
demais tripulantes e assim chegou-se ao resultado.
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No caso das canoas pequenas foi feito um cálculo baseado somente na
relação no. de embarcações /tripulantes, pois, segundo os levantamentos,
todas as canoas podem sair num mesmo dia, apesar disso não ser uma
constante, e, neste caso, existem tripulantes suficientes para colocar todas
as canoas em atividade ao mesmo tempo.
Este mesmo critério foi utilizado para as traineiras, para os botes, para as

embarcações de casaria e para os caícos, variando apenas o número
máximo de saídas simultâneas de cada tipo de embarcação num mesmo
dia, informações estas provenientes das entrevistas com pescadores.

o resultado que nos levou ao número aproximado
Arraial e à distribuição da amostra entrevistada estão
15, no Capítulo 11.

de pescadores de
mostrados na Tabela

As informações provenientes das entrevistas junto à tripulação de cada
barco ou de um percentual destes, foram capazes de traduzir a realidade
sócio-econômica e cultural da comunidade como um todo.

Além dos pescadores, os demais componentes da atividade pesqueira que
não trabalham embarcados, como os mantenedores dos paióis, coletores
de mexilhões e outros, foram entrevistados quando identificados nas áreas
de desembarque e comercialização de pescado ou quando vinculados a
algum estabelecimento, como uma peixaria, ou uma área de cultivo.

Para cada praia ou área de desembarque de pescado, foram avaliadas as
seguintes variáveis pertinentes à execução da pesca: local de ocorrência,
tipos e no. de embarcações utilizadas para a pesca J, tipos de pescarias,
frequência de pesca, pessoal envolvido e fatores ambientais inibidores da
pesca.

o volume médio de pescado capturado foi considerado para verificarmos o
comportamento da produção em relação ao tipo de pescaria e ao tipo de
embarcações.

Os fatores limitantes ou estimulantes da pesca também foram tomados
como base na determinação do período e frequência de aplicação das
entrevistas para que nenhum tipo de pescaria deixasse de ser inserido na
amostra.

São exemplos destes fatores a lua cheia, a ausência de lua (para a pesca de
traineiras) e vento Nordeste, são fatores que

J _ Existem nas praias e nos piers da marina mais barcos do que aqueles empregados na pesca profissional. Este

fato foi levado em conta ao determinarmos o número final para a definição da amostra; propiciam a pesca
enquanto a produção fica comprometida em determinadas praias, em dias de ventos fortes, especialmente o
sudoeste e o Noroeste (O/NO), conhecidos como Ventos de Baixo (representação dos ventos pelos pescadores,

~ de acordo com o trabalho de Britto (1989) .
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A pesca varia, também, de acordo com um conjunto de fatores que
caracterizam o tempo quente e o tempo frio, principalmente em relação à
ocorrência de espécies, como é o caso da lula, característica do período de
dezembro a março e de tainha, no inverno.

o vento sudoeste, (Ventos de Fora - SISO), por sua vez, determina
diferenças entre as práticas nas praias da cidade. No verão, ele atua
favorecendo a pesca na P. Grande, pelo aquecimento das águas que de
alguma forma influi na ocorrência de anchovas ali, enquanto nas demais
praias as pescarias ficam prejudicadas. No inverno, a atividade inverte.

Os ventos Nordeste (que integra os chamados Ventos de Dentro -(NINE)
sobretudo em transição com os Ventos Leste, favorecem a incidência de
bonito na Prainha e nas demais praias, exceto a P. Grande onde a pescaria
de cerco fica prejudicada, dando lugar à pescaria de lula, assim como
quando da ocorrência dos ventos Leste (Ventos de Cima - USE) que
permite apenas a pescaria de lula.

Nos tempos frios na P. Grande, os Ventos Nordeste, quase sempre
predominantes, estão associados à presença de tainhas.

Já o número de embarcações e produção por praia permite que se
estabeleça a intensidade relativa da pesca em cada local.

A partir dos resultados obtidos neste levantamento preliminar, foi possível
estimarmos a população de pescadores que pescam nas embarcações
baseadas em Arraial do Cabo, e na distribuição das variáveis que influem na
ocorrência das pescarias, determinamos a distribuição quantitativa e
espacial das entrevistas para a amostra da população total.

Todo este método, para estimarmos a população de pescadores de
Arraial, deveu-se principalmente à necessidade de obtermos um resultado
das entrevistas passíveis de serem espacializados entre as praias do
município, já que esta estimativa em torno de 950 pescadores, já havia
sido feito anteriormente pela autora (Bezerra, 1989).

Vale a pena observar que os números mostrados no trabalho acima citado
para dependentes dos pescadores não foram considerados, pois o índice
utilizado para cálculo naquele trabalho foi um n°. encontrado por Slack -
Smith a partir somente de dados das Colônias de Pescadores e relativos a
outra área, que não corresponderam nem aos resultados obtidos a partir
das entrevistas realizadas em Arraial do Cabo nem ao no. médio de pessoas
sustentadas por cada indivíduo economicamente ativo.

Aliado aos resultados acima, estabeleceu-se que nenhuma entrevista seria
realizada em dias desfavoráveis para a pesca, ou seja, dias de ventos fortes,

:" objetivando encontrar-se o maior número de pescadores em atividade.
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Preferencialmente as entrevistas foram realizadas nos períodos de saída e
chegada das embarcações e distribuídas igualmente pelo período quente
(outubro a março) e frio (abril a setembro), de forma que não fosse
suprimida da amostra nenhum tipo de pesca limitada por estas variáveis.

Ainda as pescarias que não envolvem embarcações como é o caso das
pescarias executadas nos costões ou da areia foram abordadas pelo
menos com 1 entrevista com este tipo de pescador em cada praia onde
ocorre.

8.1.2 - Tratamento dos Dados

Para a consulta do banco de dados da FIPERJ e o tratamento das
informações levantadas em campo e consequentes tabulações, foi utilizado

o programa D Base.
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Anexo 2

1 - Movimento Ressurgência

2 - Associação de Moradores da Vila Canaã, da P. Grande, do Morro da
Cebola, da prainha de Monte alto e de Figueiras.

3 - Associção de Aposentados da Região dos Lagos

4 - Associação de Pequenos Produtores Rurais de Arraial do Cabo

5 - Sindicato dos Químicos e Trabalhadores da Alcalis

6 - Sindicato dos Profissionais de Esino

7 - Colônia de Pescadores de Arraial do Cabo

8 - Associação de Pescadores de Arraial do Cabo

9 - Sindicato dos Salineiros
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Alvo: Comunidade Pesqueira de Arraial do Cabo
e: _
Local da Entrevista : Data : _
Nome, tipo e origem da embarcação que pesca

Anexo 3
ROTEIRO PARA ENTREVISTA 111

No. g : _
No.

Dados Pessoais:
Nome: Idade: Sexo: ( )f ( )m
1 - Origem e 2 - Residê ncia eleitoral: ( ) ( ) Arraial do Cabo (se migrante, local, data e
razãoo) ~~~------~-------
3 - Escolaridade: ( ) lê /escreve (c) ( i ) 10. grau () 20. grau
4 - Oficí cio do pai: ( ) o mesmo ( ) outro

Informações Sobre Situação Econô mica :
5 - Relação de trabalho : ( ) assalariado ( ) parceiro ( ) propriet_ rio
( ) sócio 6. a - que pesca b - que não pesca no. de funcionários
7 - Atividade principal () pesca () comercializa ( ) cultivo ( ) fabrica
8 - Atividade paralela () constru o civil ( ) aposentado ( ) caminhoneiro
9 - Aptidões ( ) outras _~-----~__=----:----------
10 - Gostaria de trabalhar c/ maricultura 7 ( ) s ( ) n Porque 7 _
11 - Tempo exercendo as atividades: 1a. 2a. _
Renda: 12 - informante () semanal valores: 11 - ~ _

13 - família ( ) mensal 12 ----------f - filho 14 - No. de dependentes da renda: ( ) f ( ) i ( ) m/p ( ) c
i - irmão ( ) outro Total : -------
m /p- mãe/pai
c - conjuge 15 - No. de familiares que trabalham na pesca e respectivos
o - outros barcos: ( ) f ( ) i ( ) m/p () c () outro Total: _
16 - Aluga sua residência em é poca de veraneio 7 ( ) s ( ) n 17 - Isso
prejudica sua atividade principal? ( ) s () n 18 - Porque7 _

Informações sobre pesca:

19 - No. de vezes que pesca / semana: ( ) 1 a 2 () 3 a 4 ( ) 5 a 6 ( ) 7
Não pesca mais vezes porque

20 - Que fatores econômicos, sociais e ambientais comprometem a pesca?
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ANEXO 4

RELAÇÃO DOS TIPOS DE EMBARCAÇÕES DE PESCA POR PRAIAS, EM
ATIVIDADE EM ARRAIAL DO CABO

PRAIA GRANDE - 001 - TOTAL = 29

TIPO EMB. NOME DA EMABARCAÇÃO DATA DA ENTREVISTA

canoa (p) Aline
canoa (p) Ana Aparecida
canoa (p) Aurea
canoa (p) Bruxinha (prop. Duca)
canoa (p) Edneia (prop. Pr. Joaquim)
canoa (p) Florimar (prop. Mimi)
canoa (p) Fragata (prop Assis)
canoa (p) India
canoa (p) Nalu
canoa (p) Natal VII
canoa (p) Rocha
canoa (p) Rombuda (Natal)
canoa (p) Sereia (Natal)
canoa (p) Sete Conchas
canoa (p) Suzana
canoa (p) Um Ene

01/05/92
01/05/92
01/05/92
01/05/92
01/05/92
01/05/92
01/05/92
01/05/92
01/05/92
01/05/92
01/05/92
01/05/92
01/05/92
01/05/92
01/05/92
01/05/92

TOTAL: 16 Embarcações

TIPO EMB. NOME DA EMABARCAÇÃO DATA ENTREV.

canoa (g) Erodia (pesca 7 dias) *
canoa (g) Nova Conquista (Progresso)
canoa (g) Furador (pesca 4 dias - Sérgio)
canoa (g) Galeão (pesca 4 dias)
canoa (g) Lucimar = Varina (Geraldo)
canoa (g) Natal I = Turista
canoa (g) Natal 11 = Serrana
canoa (g) Natal IV = Sereia
canoa (g) Natal V = Encantada
canoa (g) Natal VI = Anita
canoa (g) Natal VIII = Galeão St. Antônio
canoa (g) Natal XII
canoa (g) Belém

01/05/92
01/05/92
01/05/92
01/05/92
01/05/92

01/05/92
01/05/92
01/05/92
01/05/92
01/05/92
01/05/92
01/05/92
01/05/92

TOTAL: 13 Embarcações
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* Vendida para Itaipú - informação 1993
PRAIA DOS ANJOS - 002 - TOTAL = 179

TIPO EMB. NOME DA EMABARCAÇÃO DATA ENTREV.

canoa (p) Amor a Arte
09/10/92

canoa (p) Boa Fé
08/1 0/92

canoa (p) Vagoneta
01/05/92

canoa (p) Vasco(Natal)
01/07/91

canoa (p) Vera Cruz
01/09/91

canoa (p) Gaivota
01/05/92

TOTAL: 5 Embarcações

PRAIA TIPO EMB. NOME DA EMABARCAÇÃO DATA ENTREV.

002 canoa (g) Edlea (Sr. Alzimiro pai)
01/05/92

002 canoa (g) Falta Um = Natal
01/05/92

002 canoa (g) Inhambu
01/09/91

002 canoa (g) N. Sa. dos Navegantes
01/07/91

002 canoa (g) N. Sra. dos Remedios
01/08/91

002 canoa (g) Pituca
07/08/09

002 canoa (g) Princesa
08/10/92

002 canoa (g) Santa Cruz (Natal)
01/09/91

002 canoa (g) Surpresa
01/05/92

002 canoa (g) Venturosa
01/09/91
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TOTAL = 10 Embarcaços

PRAIA TIPO EMB. NOME DA EMABARCAÇÃO
ENTREV.

002 traineira Falcão dos Mares
07/08/09

002 traineira Jose Rodolfo
08/10/92

002 traineira Luiz Claudio
01/05/92

002 traineira Polly
08/10/92

002 traineira Sagres
07/09/91

002 traineira Vega 11
07/08/91

002 traineira Venancio de Meio (parada)
01/05/92

TOTAL = 7 Embarcações

PRAIA TIPO EMB. NOME DA EMABARCAÇÃO
002 bote Achila

002 bote Aitipuru
002 bote Aldeleimar
002 bote Alessandro
002 bote Amor de Aline
002 bote Anchova
002 bote Andrea
002 bote Antares
002 bote Aruba

002 bote Atalaia
002 bote Atlantico
002 bote Beg
002 bote Bengo
002 bote Birbsca
002 bote Bom Jesus
002 bote Bretoa
002 bote Bruce Sam
002 bote Cadu
002 bote Camargo
002 bote Carranca
002 bote Chega Mais

DATA

DATA ENTREV.
01/09/91
01/05/92
07/08/91
01/05/92
08/09/91
08/09/91
01/09/91
01/09/92
07/08/09
01/09/92
07/08/91
01/07/92
08/10/92
07/08/09
01/05/92
01/05/92
01/08/91
01/05/92
01/09/91
08/10/92
01/09/92
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002 bote Chico Doido 01/09/92
." 002 bote Cici 01/05/92

002 bote Clodomiro Guimarães 08/10/92
002 bote Clovis (passeio) 01/05/92
002 bote Colina II 01/05/92
002 bote Colina 111 09/10/92
002 bote Coopera 07/08/09
002 bote Cristiano 07/08/09
002 bote Crow 01/09/92
002 bote Cruzeiro do Sul 07/08/91
002 bote D.Jose 07/08/09
002 bote Dansen 08/09/91
002 bote Darwin 07/08/09
002 bote Delon 08/10/92
002 bote Depois Te Conto 01/08/92
002 bote Diego Canela 07/08/91
002 bote Divan I 08/09/91
002 bote Divan 11 01/09/91
002 bote Dois Irmãos 01/09/91
002 bote Don Pietro 01/09/92
002 bote Dos Santos 08/10/92

, 002 bote Dourado 01/05/92
002 bote Ei Macaca 01/05/92
002 bote Feliz 01/05/92
002 bote Funchal 07/08/09
002 bote Futura 01/09/92
002 bote Gabi 01/05/92
002 bote Galo I 01/05/92
002 bote Galo 111 01/05/92
002 bote Gigas do Cabo (cultivo) 01/01101
002 bote Golfinho 07/08/91
002 bote Gruta Azul 01/08/91
002 bote Guarany 01/05/92
002 bote Helena 08/10/92
002 bote Hino I (Passeio) 01/01/91
002 bote Hino 11 07/08/09
002 bote Ilha Bela 08/09/91
002 bote Irmaos Unidos 08/10/92
002 bote Iron Horse 01/05/92
002 bote Ivelucia 07/08/09
002 bote Jamil 01/05/92
002 bote Já Pensou 08/10/92
002 bote Jardim" 08/10/92
002 bote Joaozinho da Praia 01/09/91
022 bote JÁ lia Pimenta 01/02/92
002 bote Lele' 01/09/91
002 bote Leonardo 01/09/91
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002 bote Luanda 08/10/92
'f' 002 bote Lula 01/09/92

002 bote Madeirinha = Eucanal 01/09/92
002 bote Magali 07/08/09
002 bote Manoc 01/05/92
002 bote Mar Sul 01/08/91
002 bote Maravilha 01/08/91
002 bote Marcia 01/05/92
002 bote Marcopolo 08/09/91
002 bote Marelinho (ou Martinho) 01/05/92
002 bote Mestre Amorim 08/1 0/92
002 bote Mestre Aprigio 01/05/92
002 bote Meu Xodó 08/1 0/92
002 bote Ming 01/09/92
002 bote Munado 08/1 0/92
002 bote Natal X 08/10/92
002 bote Natalia Cristina 07/08/09
002 bote Nauta 08/09/91
002 bote Nave Sul 07/08/09
002 bote Nina Maru 01/08/91

:P 002 bote Novo Rumo 07/08/09
002 bote Oliva 08/10/92
002 bote Ostra Cabo (só mexilhão) 07/08/09
002 bote Pampo 01/09/92
002 bote Pelicano (mergulho) 01/05/92
002 bote Peri 07/08/09
002 bote Pietra 01/09/92
002 bote Pocoloco 01/09/92
002 bote Pontal 07/08/09
002 bote Poti 08/09/91
002 bote Povo do Mar 08/1 0/92
002 bote Pow 07/08/09
002 bote Priscila 08/10/92
002 bote Promessa 01/09/92
002 bote Rapala 07/08/09
002 bote Regiane 07/08/09
002 bote Rodrigo 07/08/09
002 bote Roberto 01/08/92
002 bote S Geraldo IV 01/05/92
002 bote S. Geraldo 111 01/05/92
002 bote S. Geraldo V 01/05/92
002 bote S. Geraldoll 01/05/92
002 bote S. Jose 01/08/91
002 bote S.Geraldo I 01/05/92
002 bote Sandrigo 08/09/91
002 bote Suelen 08/10/92
002 bote S. Vicente 01/09/92
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002 bote Tereza Cristina 08/10/92
002 bote Thais 01/05/92
002 bote Tok Tok I 08109/91
002 bote Tok Tok 11 01/05/92
002 bote Trovão 08/10/92
002 bote Tubarão Branco 01/05/92
002 bote Tulipa 08/10/92
002 bote Tulipa II 08/10/92
002 bote Valente Dei Paz 08/1 0/92
002 bote Velho Barreira 01/05/92
002 bote Velho Capitao 01/05/92
002 bote Venus 08/10/92
002 bote Xerelete 08/1 0/92
002 bote Ze Paulo II 08/10/92
002 bote Wilson 01/09/92

TOTAL: 125 Embarcações

PRAIA TIPO EMB. NOME DA EMABARCAÇÃO DATA ENTREV.

002 casaria Adeleimar I 01/09/91
002 casaria Adeleimarll 01/07/91
002 casaria Atlântico 08/1 0/92
002 casaria Betão 01/08/91
002 casaria Canopolis 08/10/92
002 casaria Carminha 07/08/09
002 casaria Champion 09/10/92
002 casaria Cheias 07/08/91
002 casaria Claro de Luna (passeio) 01/09/91
002 casaria Deusa do Mar (passeio) 08/09/91
002 casaria Divan 07/08/91
002 casaria Dorimar 07/08/91
002 casaria Dos Anjos 01/08/91
002 casaria Elani 07/08/09
002 casaria Galo Velho 07/08/91
002 casaria Jardim I 01/05/92
002 casaria Lagoa (passeio) 01/05/92
002 casaria Luciano Raposo 08109/91
002 casaria Malbora 01/05/92
002 casaria Marcopolo 07/08/09
002 casaria Mario 01/05/92
002 casaria Navegador Solitario 01/05/92
002 casaria Onda Alta 08/10/92
002 casaria Orion 08/10/92.
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.,
002 casaria Pamela
002 casaria, Rainha Marcia
002 casaria Suzuka
002 casaria Vovo Airton
002 casaria Zodiaco

TOTAL: 31 Embarcões

08/10/92
01/05/92
08/10/92
01/05/92
08/10/92

PRAINHA - 003 - TOTAL = 69

PRAIA TIPO EMB. NOME DA EMABARCAÇÃO

003 canoa (p) Andrada (p)
003 canoa (p) Daiany
003 canoa (p) Lua Nova
003 canoa (p) Verdinha
003 canoa (p) Pindorama

TOTAL = 5 Embarcações

PRAIA TIPO EMB. NOME DA EMABARCAÇÃO

003 canoa (g) Aida = Segredo
003 canoa (g) Cana_
003 canoa (g) Colete
003 canoa (g) Maravilhosa I
003 canoa (g) Maravilhosa 11
003 canoa (g) Fortaleza = Natal
003 canoa (g) Princesa Isabel
003 canoa (g) Saraí
003 canoa (g) Trovão Azul

TOTAL = 9 Embarcações

PRAIA TIPO EMB. NOME DA EMABARCAÇÃO

003 caico
003 calco

Acassio Tiago
Alpyan

DATA ENTREV.

01/05/92
01/05/92

01/05/92
01/05/92
01/05/92

DATA ENTREV.

01/05/92
01/05/92
01/05/92
01/05/92

01/05/92
01/05/92
01/05/92
01/05/92
01/05/92

DATA ENTREV.

01/05/92
01/05/92
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003 caico Catiqui 01/05/92
003 caico Carinata 11 01/05/92
003 caico Clailton 01/05/92
003 caico Claudiney Jr. 01/05/92
003 caico Cruz de Malta 01/05/92
003 caico Dan de Mar 01/05/92
003 caico Dois Irmãos 01/05/92
003 caico Dourado 01/05/92
003 caico Emanoel 01/05/92
003 caico EriK 01/05/92
003 caico Estrela do Mar 01/05/92
003 caico Filipe 01/05/92
003 caico Gaviao do Mar 01/05/92
003 caico Golfinho 01/05/92
003 caico Guarani 11 01/05/92
003 calco Guri 01/05/92
003 caico Hot Dog 01/05/92
003 caico lcar o 01/05/92
003 caico lemanjá 01/05/92
003 caico Iremar 01/05/92
003 calco J.P.e Cia 01/05/92
003 caico Joana Carla 01/05/92
003 calco Jr. 01/06/92
003 caico l.indornar 01/05/92
003 calco Maguila 01/05/92
003 caico Maranata 01/05/92
003 calco Mar Doce 01/05/92
003 calco Mar Novo 01/05/92
003 caico Marujo 01/05/92
003 calco Maurinho 01/05/92
003 caico Meu Pequeno Jonatan 01/05/92
003 calco Nada Pega 01/05/92
003 caico Oilita 01/05/92
003 caico Pai e Filho 01/05/92
003 calco Pamela 01/05/92
003 caico Pamela 11 01/05/92
003 calco Patríia 01/05/92
003 caico Pirata 01/05/92
003 calco Preguiçoso 01/05/92
003 calco Renata 01/05/92
003 calco Rü-cha 01/05/92
003 caico Sandilo e Angelo 01/05/92
003 caico Sem Nome 01/05/92
003 caico Sem Nome 01/05/92
003 caico Sem Nome 01/05/92
003 caico Sem Nome 01/05/92
003 caico Sem Nome 01/05/92
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003 caico Sta. Rita 01/05/92
t 003 caico Tubarã o 01/05/92

003 caico V.Carla 02/09/92
003 caico Valdiogo 01/05/92
003 caico Velho Dore 01/05/92
003 caico Wesley Jr. 01/05/92
003 caico Xodo do Jr. 08/10/92
003 caico Zervia 01/05/92

TOTAL = 54 Embarcações

PRAIA TIPO EMB. NOME DA EMABARCAÇÃO DATA ENTREV.

003 Costa Cruz G2M 01/05/92bote

TOTAL = 1 Embarcação

PRAIA DO PONTAL - 004 - TOTAL = 06

PRAIA TIPO EMB. NOME DA EMABARCAÇÃO DATA ENTREV.

004 canoa (p) Castorina
004 canoa (p) .Jesuía

01/05/92
01/05/92

TOTAL = 2 Embarcações

PRAIA TIPO EMB. NOME DA EMABARCAÇÃO DATA ENTREV.

004 canoa (g) Estrela = Natal
004 canoa (g) Maninho
004 canoa (g) Nalu
004 canoa (g) Nova Alvorada = Natal

Total = 4 Embarcações

01/05/92
01/05/92
01/05/92
01/05/92
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ANEXO 5

RELAÇÃO DAS ESPÉCIES DE PEIXES QUE OCORREM EM ARRAIAL DO
CABO E SEUS RESPECTIVOS NOMES CIENTíFICOS

Abrótea
Atum
Bagre
Batata
Bicuda
Bonito listado
Bonito cachorro
Bonito pintado
Cabrinha
Cação anequim
Cação anjo
Cação canejo
Cação tintureira
Cação viola
Carapicu
Castanha
Cavala
Cavalinha
Cher ne
Congro
Corvina
Dourado
Enxova
Enxada
Espaua
Farnanqalho
Galhudo
Galo
Garoupa verdadeira
Gordinho
Guar assurna
Lanceta
Linguado
rvlanjuba
Maria-mole
Marillloó
Marisco
Merluza
Mero
Mirassol
Namurado
Olhe te

Urophycís brasilienses
Thunnus thynnus
Bagre marinus
Lopholatilus Villarií
Sphyraena Guachancho
Katsuzonus pelamis

- Auxis thasard
Euthynnus Alletteratus

- Prionotus punctatus
- isurus oxyrhinchus

- Squatina argentina
- Mustelus canis
- Gacocerdo ouvieri
- Rhinobatos tercellens
- Eucínostomus gula
- Umbrina deroides
- Scomberomocus cavalla

- Scomber jeponicus
- Epinephelus niveatu
- Conger orbignyanus
- Micronogonitas furnieri
- Coryphaena hippurus
- Pomatomius saltator

- Chaetodinterus faber
- Trichiurus lepturus

- Hemiramphus brasilienses
- Carcharhinus milberti
- Selene setapinnis
- Epinephelus guaza
- Peprilus paru
- Garanx latus
-Gempylus serpens
- Paralichthys brasiliensis
- Anchoviella hubbsi
- Cynoscion striatus
- Biblodus argenteus
- Perna perna
- Diplodus agrgenteus
- Epinephelus Itajara
- Priacanthus arenatus
- Pseudopercis numida
- Seriola fasciata
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Palornbeta
Pampa
Parati
Parga
Peixe-sapo
Pescada cambucu
Pescada-olhuda
Pescada real ou foguete
Pescadinha
Pirangica
Piru~l
Pitanqola
Raia manteiga
Robalo
Sardinha lage
Sardinha verdadeira
Serra
Tainha
Tira vira
Trilha
LJbaral1a
Vermelho
Xar éu
Xer ele te

- Ch/oroscombros chrysurus
- Trachinotus caro/inus
- Mugi/ curema
- Pagrus pagrus
- Porichthys porosissimus
- Cynoseion virescens
- Cynoscíon striatus
- Macrodon ancy/odon
- /sopisthus parbipinnis

Kyphosus ancisor
- Monacanthus ci/iatus
- Serio/a /a/andi
- Gymnura a/tave/a

Centropomus sp
- Opisthonema Og/inum
- Sardine//a aurita
- Sarda sarda
- Mugi/ lisa
- Percophis brasi/ienses

- Pseudupeneus macu/atus
- E/ops saurus
- Lutjanus Purpureus
- Caranx sp

- Caranx crysus
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Anexo 6

Lei Estadual de Criação do Município de Arraial do Cabo

Lªi'Il';" QJ~1

.';:::-.. '

t.c; H. IU~, ,~' UE,q}.-.,.P~.-,J1I\IO J)~.'~!~§~r
<Cria o Hunic{pio."de A.!'ntialqoÇ~!)~i:,,,~'~r, 4éBmelll.~

üeadÇlQo Hunlc;lpiç(de Ca.bo frio •
'. '. ._• ~ ~_ . _. _.:A.-. •... ",.. _.

oqovernador do E:.>tado do Rio.dê: Janeiro, faço aaber q\le a Assem~
blJiit: Lêg'~sli\tiva do EstádgdOl\iode .JaneLr o de<:re~a·. e .,'eu,"!sanciono'~zL
S~9.liot4;Jd: .

. T\i:t.1" .- F'tc.:1 criúdo,o W.lfd.cíp~o de Arrài~l.o Cabo, com sede,
I,.:t Ia ~ua'l' vil ~~do' mCSIH,j. nom~ e c~nsti.tuí,àü do' Territóri o do Distri to' de
l\d-!11a l : do Caco com 1Sb Km" de a r e a t o t a 1 de s a ne x ado do Município de', .
C ã I; o f r J O ,

r,rt. I.\J •. são o s St"JuinLt::l os Li rn r t.c n do Municipio de: Ar r a í a I do
Cabo;

"~',) ç~!~.._u...~~!Ql~~!j~Q ,~~: ._~!:d J)~éllnal
C"IIIt'::Çó rio rOl/i:e, da prtlJél ue Ma:>5;l bdl.Jl.1 no prol O"'I~IIHh"nto de uma

lud, •• reta COIi' ,. orle-nt,açzlo tl.S~ v c r d a.Io Lrr, , I.: que pauHIl pc;:! a POO{:1
III,d •• di' 1"&0 E. d.l La~õa-Pélrn.ll11bu(; •.•, ;je'3tJo l,ol' I,Blll:! rgi." .1.& n ~l"aLI
do D<lCU d-'i (\1,,,1, t;, uól ~ l,(j(' t,:tJLa prlli •• a t é tl IJO!'\ti:l dIta, ,C;:onLlUhtln,
s e q uern t::lll lillÍla I.",L •• ate d ponta da p ra í.a , no Loc a L çonhecido po r Pê-
d r a da s Andül- i nna s , Ct E. de IguaL..1. Pequ e n a , (Fonte I Folhas ca r t oq r a+
t í ca s do'IBGB, a nc xa s l . ' ;' .

L) COI'I __~ t~ici~o ~ç são Pedro da Aldei<l:,
Começa na ponta da praia, no local conhecido por Pedra

rí ur.e s , a E, de l')llúnó Pe:<1uana, e segue pela linha média das
LéI'.lOêi de:: Arafualli.', ••l~ C pCor,to de e nc on t r o com a linha média
,1.:, En:ÔêdJ'1 de 'I'L",:<l/lG, (l-(,r,L..-:: Folllâ:> cactúgráficas do IBGE,

c l Cúll!...~, ~~!!!~.~beJ~_c'leS~LJu Fr J~
C0~eça no ponto de encontro da linha m&dia das igu88 da Lagoa de

At'<iL"lIiima, COlO li: ] i ntli', midi", d a s água;; .:15 Enseada de TUCllflS,. segue pela
1 inha IfI~Jid da~ áf]uas de s t a Enseada, até o mar co das Cambo i ne e na p r a i
.• do Su d c e s t e c e e qu e em re t a até o rne r c t:) da Barra Nova do Pontal-:
(fonte!: faltol\!:i ca r t cq r é f i c e e do ruGE, a ue x a s l . " ,

A:ct.]iI () t-lunicípio de Arraial do Cubo se r á c on at Lt.u í do de um
Lln!L;u n í e t r í c o , ill.'; púCil/::cior rnan í f e e t a çâ c e e s t udo e da futul:a Ca~
illUr", l-lu li i c í tJu] . • I •

Art . I\f,l - O MIlIl.icipilJ o r a c.r i ado t.l,;(d C'::Jmarcd p r ópr í e , nus t e rmo s
C:u CcidlCJo tlt:: OL'J'lId:l:à,,:ão o:: u i v í a âo v.Jud i c i a r í a s do Estado.

Ar t , 5\J - CI.JlOVG Hunicípl0 9t:nl instalado após li e l e i ç áo 40 P~e-
J. <.:.1. 1:", de. vice--Prc(eit·c e do s Ve r e a dc re s , '~In da t.a d e a Lqna d a pelo 'rr í Lu+
nal Regional Elell.aral_

J\i:t. C••.. F..n~llJClIIi;G IItic. tiver legi"L,,~ão própria o novo ~1Unící~lo
l<oLI';::i.·-';<::",; [,c.;)u dL; MLlllici~jio de Cab,) Frio ap l í.c áve I à e spéc í.e , pa r t ícu-
l"{'ÍI"'''lC: ';'",lJ~ "'<>lallltc d o s s c r v í do r e •..•, C(~digo de óbrs s , C6d.igú 'l'd,pulc-i-
rio (; PUu!.llC!\:::, cts s e e ve dc.s I"':,::; d euia i u [)j'in.::{r;i"5 .1() s r t . 21 di'.! Li"i Cnl\i-
pll eilll"r. t ,.r ri, '1,

das Ando-
águas da

das álJuas
anexas) .
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Anexo 7

Decreto de Criação da APA de Massambaba

CRIA a Are •. de Prot.eçi:J ,:Io.;:!:1=::-:.JJ.

na Lago. de AC"'.T'UaJM e Prai.s de !"!~~-

s..un.b4ba. (APA de MiU3~) e 4& ou-

t.r43 pccvacêncaae ,

Art. 211 - NA APA ce M.a.a.&n'I.bAba..dependerão do licenc.l!.

mente previsto na. legiala.çãc de prot.eçã.o Cllnbl.encal em va qc r e

I _ o parce í ersencc de terra. par a r i ne de urbAniza,çi.o;

11.- 4. abert.ura e pAviment.ação de logradoucQ!5!

111 - li. coner ruçâc de ediflcAçõe3 ou ed.í cu.Les t

IV _ At.l.vidAcJes que po~aalR e i ces-e e o rncdeLc ou pertil

nat.ural dO!5 ce r r enoe ,

OECRETO H9 9. 529-C, d~ 15 OE DEZEMBRO pE 1966

00 RIO DE J/~":I no-
Ar't.. )11 _ o ~lano Direcor da. APA de Mll.sS~b. deve r ano uso de 5t.i4S at.rlbuiçõe. legal8. tcnc;C viata. o

que dispÕe o er t., 8. combinado cem.os .art.e. 2R e 9i

da L~i federal ni 6.902. ~e 27.4.81. e •.indA com ••

LeÃoafederala n9s 6.766. de 19•.12.79. 6.938. de

31.8.81 e di~po.:.1çÕea 1e9ai. e regulamenure. ea"C4-
du ••.i. pert..l.nente.. e

5E":ree te be.Lec.í dc , por oec r e ec .
conca r' da. d<1t.Ade !5U4cr í eçéo ,

CONSIDERANDOo patriJnÔnio ine.t.iNvel repnaen-c..ado

pela. re.t1ng •• e la.qoa~ era excelent.e .at.a.do d. pr ••• rva.-
çâo , ce:spona.i.v,u~ pelo <1brigo ele .inúmera. eapéciea da ave a

mlgra.t.órl.a.:I e cepce i t á r a os de d.iveraas ~:spécl.ea veget.a.la

enctêmicAa:

.\.rt. 4i' _ Compet.e à Comi.Dão E~t4dual de Cont.role Amb!

en"Cal _ CECA. af e t e à Scc re c er a e de E:5t."dD de ObrAS e Meio

Ambient.e. exercer a !iscall.zaç'io e o pcoe r de po I Ic aa
;,;:;. ";0:: Xd.bbd,jl~bd. no s ce rmoe do § j s cc a r t; , 92 da Lei fe-

-ro r a r ne 6.902/81.

CONSUERANOOos t.eat.emunhoa geológicos e de mudAnça.
cliJr..it.l.ca. a . além de nwreroao.o sitio. a.rqueológ.1coa, !W"l~

mf!nt ••..l. pAra pe~ulaa.a cl.entl t ica8 n.aa áreas de 9.ociên -
C.l..a•• b.101oql.& e hiat.ó.ria.:

Art.. 5S - Aa t.ranagr.saõe.

~ujcitaJII o infrator às penalidades
de pr-oce çac AmOlcnt..s.l em v r qo r ,

At~~·· ti _l..r4",. ~tI41id.~. 4pl.1c4G4.··c:&Dera recuc_.C:C-

efei'to meramen~e devolutivo. Secretá.rio d. E.tAOo õe<bl:"a.·

e .!"!~iaA.'T'..bic!"lt.e.;:= pr aac dQ 15 (qUl.nza) .dia •. cont..doa da.

di~pco to neate decreto
prevlst.a.e na. 1cqielaçã.o

CONSIIERA.NDQ • nece eea doao. d61 INlnt.er rRveat...ida o. ve'9.!

taçÃo protet.ora & Qr4.11de aoquência. d. duna •. v18&ndo Qaran-
t:lr aUA •• t..abilizaç.io e trvitAnCI:I. conaequent.emente. o sot.e!.

ramanco d. qu.a.1~uer conee ruçôes que venham a ae r ali inp.l.a.u
tada.a:

noc.ificação .0 intere:a.a.óo.

Art.. 72 _ O~ r nf r at or e e e e r eo notificados da obrigação

de indenl.za.r ou rep<'lr:ar 005 dano •. no prazo Que tor fiXAdo

. em lei rCQuuroento •

CONS IDl:RAlfOO .er e.sta uma d.I.. úl t.i.mAa ~r.a. c1a r •• tin-

ga • .l.&Qcaa. breJo. reeeoeeceoeee , COPlba.iXA ocupaçio humana:

§ li' _. El5gotado t.al pr&%o, .eI1I que tenha havido recwc-

&0 ou comprovaçÃo. pelo illfrator. de haver 1S.st.isteito • ol::I.4

gação. 48 cÔpia.:I cc e a.ut.os, OU docureencoa cc r r e sponcenue ••

oer.io enc:a.aunhadoa à Procurador;u. Geral do Estado para o P"2

ced.l..ment.o ca.bí vel.

CONSIOERANOO não ee e acon:selh&vel 11. OCUp6çÃo humana ne!.

t.a área. em az.Ão doa obat..iculos 1egal..tI, d.a" dificuldade.

parA impl&nQçÃo ce .s13t.cma. de e.qotamento aanit.Ário e aba!.
tec.i.ment.o d"Áqu•• a.lém d. inatabilidade do aolo:

§ 2' _ Serão, igualznente. remetidas AO Procurador Ge-

ral da Justiça.. d8 cópa as , Autos e oocunentos tsU que houver

not.iciA da prá.tic& de infraçÃo penal.

D E C R B T A:

Art. 8i _ ElSte decr ecc entrará em vigor na da.ta de eua.

publica.çÃo. revoq4da3 a." dl..poaiçõe. em cout.rÁr10.

R10 de Janeiro, 15" de dezembro de ,19&6Art. l- - Fica. c.iada. a Area de s roceçâc Ambient.&.! de

Ma•• ~ (APA - de l"'.48e&mbaba) • .Ilituada no. Mu.nic-Í.pioa
de~u. .•.r __ ~~-!.._~ra1 •.1 elo Cabo. com oa eequintea

l..lm.1tes. de acorá:) CaJl •• tolha.. 1:50.000. do lSGE. SF-23-Z-

b-III-.l (.\.raruÃII\A) e SF-23-Z-B-Yl-4 (Ca.bc rrio): cceneça na

mat"gEP eaquerd6 da. B&rra de 6aquarema. onde esta é cort&-

dA pela Rodovia RJ-128 (ponto l~: daí seque Em direçÃo no.[
de.te. lado •• ee , pela Rodovia. RJ-128 atá seu Cru.z.am.enco.om
Bacax é , cca .• RodOVl.A BR-106 (ponto 2): dai oeque na dire-

çÃo esc e , la.do sul da Rcx:iovia .BR-106 ilcé seu cruza.men-t.o COnll

4 RodoviA RJ-132 (ponto 13): dai aeçue . pelA ma.rqeru de.t.a
Rodovia .R.l-1J.2. até a pont.e .obre o Cl.& lbicuiba. (ponto 4)!

daí aequ.e pel.a In&rg_ eaque •.à& do r i.. I bicuiba • rio da. Mo

ça.. at.. aua foz na. LAgOAde Ararua.ma. (pont.o ~): dai. _' .C"9u:
p.la IB&r9eR ~ L.,),goa.de AraruAm.ll. d.l.ceçÃo :lu.l . .até. ext.rem.!

dada audeate da S.alina. Flor de Figueira (ponc:.o 6): àli .eque
pelo llJÚte da•• Alina. acé encont.ra.r a RodoviA RJ'-102 (pc!!

. to 1). da! aeque em direçÃo sul até 1imi~e do. t.errenoa de
marinha na Prai. de M.o.&mba~ (pont.o 8) ~ dai aeque ••• di-

reçio oeste pelo limite doa terren,ja cíe ma.rinha até o encon
t.ro da. lftarqfJa elSquerd4 da. BaCIA de Saquarema com • Rodovia-
1U-126 (ponto 1) •

EOUkRDO CHUAHY

JOSE ~O"ULO DE ><ELO

J. j C\I I L"I

3:) /.:J I!:?'} .

...----~-------~'",.~..,.'''~" "'.,
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ANEXO 8

CAPíTULO IV DO REGULAMENTO PARA O TRÁFEGO MARíTIMO NO _
1993. REGULAMENTAÇÃO O E FINALIDADE DA CADERNETA DE
INSCRiÇÃO O PARA O EXERCíCIO DE ATIVIDADES EM EMBARCAÇÃO
NACIONAL.

CAPÍTIJLO IV
Da Caderneta de Inscrição

Art. 58 - A inscrição de pessoal em Capitania dos POrias, Delegacia ou
Agência é obrigatória para o exercício de atividade em embarcação nacional.

Art. 59 - A inscrição de pessoal ocorrera por ingresso na profissão e será
fcita unicamente em uma das carcgor.as de que trata o artigo 51, uma vez
atendidos, pelo candidato, as exigências reguíamenrares.

§ F - A inscrição no 3° Grupo Pescadorcs na Capitania dos Portos,

/'
\

-- Ddegãéia ou Agêncj;;~~rá precedida de matrícula no órgão federal controlador da
ütiviililde da peSC<I.

§ 2° - As condições para ingresso nas categorias do 3° Grupo Pescadores, os
cursos, os exames, os currículos e as condições de acesso serâo estabelecidos pela
Diretoria de Porias e Costas.

§ 3° - A inscrição do estivador deve satisfazer os requisitos estabelecidos
em legislação específica.

Art, 60 - A inscrição inicial obriga a expedição pela Capitania dos Portos,
Delegacia ou Agência, da Caderneta de Inscrição.

§ 1° - Na Caderneta de Inscrição são feitas, conforme os diversos grupos, as
seguintes anotações:

a) dados de identificação pessoal;
b) transferência de jurisdição;
c) categoria inicial e transf:rências;
d) averoação de título de habilitação;
c) vistos anuais;
t) data c lugar do embarque ou desembarque; .
g) dados da embarcação e navegação em que e empregada ou nome da

firma, no caso de embarque, ern Rol Portuário;
h) causa do desembarque;
i) conduta;
j) penalidade e causas;
I) férias anuais;
m) elogios e atos de bravura;
n) aposentadoria; e
o) outras informações julgadas necessárias pela Diretoria de Portos e

Costas.

k.- ,.__ ._ ....
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§ 2° - As anotações das alíneas a, b, c, d, e, j, I, m e n são lançadas pela
Capitania dos Portos, Delegacia e Agência, conforme o C<lSO, c aquela a que Sé

referir os itens ê, g, h e i, pelo Capitão, Armador ou seu representante legal.

§ 3° - Na Caderneta do Capitão, as anotações referidas nos itens f, g, h e i
são lançadas pelo Armador ou seu represcntanre legal c, as demais, pela Capitania
dos Portos, Delegacia ou Agência.

§ 4" - A n0111de conduta será lança da por meio de designaçâo: boa, regular
ou má.

§ 5° - As demais instruções para a inscrição, sua manutenção e escrituração
-------------~--~~--~~~~~~~---

da caderneta, serão emitidas pela Diretoria de Ponos e C'-"lSlilS.

Art, 61- É gratuita a emissão de l' via da Caderneta de Inscrição.

§ 10 - Esgotando-se o espaço da Caderneta de Inscrição, destinada a
anotações, o interessado deverá obter outra, também, gratuitamente,

§ 2° - Com exceção dos casos previstos neste artigo, a emissão de outras
vias de Caderneta de Inscrição estará sujeita ao pagamento de ernolumento
estabelecido pela Diretoria de Portos e Costas.

~
\

Art. 62 - A transferência de categoria implica na anotação, na Caderneta de
Inscrição, da nova categoria do seu portador.

Parágrafo Único - Poderá ser averbado mais de um titulo de habilitação,
prevalecendo, porém, para efeito de exercício 'da profissão, o da categoria
profissional de inscriçáo.

Art, ó3 - Cabe 30 portador da Caderneta de Inscrição apresentá-Ias aos
órgãos competentes p<lraas anotações cabíveis.

Art. 64 - A Caderneta de Inscrição esta sujeita a visto anual, passado por
órgão competente, para verificação de manutenção da inscrição.

§ - 1° - A caderneta não visada, na época regulamentar, sujeita o inscrito à
multa de 0,1 a 0,5 vezes o maior valor de referência para cada visto em arraso.

§ - 2° - A falta de visto regulamentar, após três anos consecutivos, importa
no cancelamento de inscrição.

§ - 3" - Quando o visto for dado por órgão que não o de inscrição, deverá o
falo ser comunicado ao órgão competente de inscrição.
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Art, 65 Por ocasião da inscrição de estrangeiros, cabe à Diretoria de
Port~ e Costas ~~t.elecer, à vista do título de habilitaçiio apresentado pelo
candldat.o, a categona em que o mesmo poderá ser inscrito, desde que comprovada
sua qualificação profissional e cumprida as exigências da legislação específica.

• Art, 66 - Aquel.e que inscrito em uma Capitania dos Portos, Delegacia ou
.Agência, mudar de residência para a jurisdição de outro órgão competente, deverá
requerer a este, dentro de um ano, a transferência de sua inscrição.

~ 1Q -: O visto anual somente será aposto na Caderneta de Inscrição, após a
regulanzaçao da transferência.

§ 2° - Toda tcansferencia de jurisdição deve ser comunicada à Diretoria de

Portos e Costas e ao órgão competente onde ocorreu a inscriçâo arucnor. .----
Art, 67 - Revogado.

Art. 68 - Cabe à Diretoria de Portos e Costas a decisão de aplicar exr mc ou
curso para admissão e transferência nas diversas categorias.

Art. 69 - Revogado.

Art, 70 - A inscrição pessoal será cancelada nos seguintes casos:

I- Requerimento do interessado;
II - Determinação de lei vigente;
1Il- Por julgamento do Tribunal Marítimo, que assim o determina;
IV - Como medida disciplinar, imposta pela Diretoria de Portos c Costas;
V - falta de aviso anual, por mais de três anos consecutivos;
VI - Falecimento;
VII - Quando o inscrito deixar de exercer sua profissão na Marinha

Mercante, por mais de três anos consecutivos, sem licença da Diretoria de Portos e
Costas;

VIII - Quando o inscrito cometer três faltas graves no período de 12 meses
consecutivos; e

IX - Quando o inscrito for aposentado por invalidez irnpeditiva de exercer a
profissão.

§ 1Q - feita a inscrição e, posteriormente, verificado ser qualquer
documento falso ou inverídico, isso acarreta a nulidade da mesma, sem prejuízo
das penalidades do Código Penal.

§ 2" - O tripulante que for responsabilizado, por sentença passada em
julgado, por praticar roubo ou furto de qualquer coisa pertencente a embarcação, à
carga, ao Comandante, aos passageiros e aos tripulantes, terá a inscrição
cancelada, sem prejuízo das penalidades estabelecidas na legislaçâo vigente.
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§ 6" - A Capitania dos Portos, Delcgncia ou Agência, que ·c{cll:iMo

cancelamento previsto neste artigo, deverá comunica-to à Diretoria de POrlOS e
Costas e órgão competente de inscrição.

Art. 71 - A Caderneta de Inscrição será apreendida nos casos de:

I -Posse ou uso indevido de caderneta ql!e não pertença ao interessado;
II - Alteração, falsificação ou adulteração de nota;
IiI- Inscrição em mais de um órgão;
IV - Cumprimento de condenação passada em julgado;
V - falta de pagamento de multa determinada neste Regulamento;
VI- Cumprimento de pena de suspensão;
VII - Falsificação, emissão fraudulenta ou alteração da Caderneta de

Inscrição;
VIII - Servir-se de documento falsificado ou adulterado, ou prestar

informação não verdadeira, para fim de anotações na Caderneta de Inscrição; e
IX - Revogado.

§ 10
- Nos casos previstos nos itens I, lI, VII e VllI o infrator, além de

incorrer em multa prevista, poderá ainda ser processado.

§ 2° - No caso do item III será cancelada uma das inscrições e punido o
infrator com multa.

§ 3" - Nos casos dos itens IV e V, cessa a apreensão quando cumpridas a
sentença ou satisfeita a multa,

§ 4Q
- No caso do item VI o Capitão dos Panos ou Delegado pode

suspender pelo prazo máximo de 30 dias; o Diretor de Portos e Costas até 60 dias;
e o Ministro da Marinha até 12 meses.

§ 5° - Revogado.

Art, 72 - As infrações, para as quais não haja multa estabelecida neste
capítulo, ficam sujeitas à multa de 0,2 a 5,0 vezes o maior valor de referência.

Art. 73 - A admissão e a carreira do pessoal da Marinha Mercante serão
feitas conforme esta bel eci das pelo Ministro da Marinha.

Art, 74 - O exercício de atividades na Marinha Mercante, pelo pessoal
inativo da Marinha, será cslabelecidop;:l.? Minislro da Marinh ..:::a:... _

§ 3° - O cumprimento do previsto no item VII, será verificado por ocasião
de aposição dos vistos.

§ 4° - Se depois da inscrição cancelada, de acordo com o previsto nos itens
V e VII, o inscrito pretender voltar à Marinha Mercante, deverá requerer ,à
Diretoria de Portos e Costas, juntando sua Caderneta de Inscrição e demais
documentos julgados necessários pela Diretoria de Portos e Costas.

§ 50 - Os oficiais das Seções de Convés e Máquinas do 1° Grupo, quando
afastados dos serviços de bordo por mais de cinco anos, deverão ser submetidos a

.. r·, ,.... ·····1 .. ·tl""'-~n"'r .,.
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Anexo 9

Portaria N°Q138 de agosto de 1986 que Estabelece Normas Para o Tráfego
de Embarcações Nas Proximidades das Praias e Dá Outras Providências

,
MINleT.cIllO DA MAIUNIIA

C.A.PI~U DOS l'ORTOS DO ESTADO DO lUO DE JANElnO

I

Eetabe.Le ce nOl"lllaOvu.ra o Trú.!ego de Ü1lbw-OIlÇÕúDll.U.1l .>;."":.!.

IIÚdadoe dv.e Prv.iu.o, o dú. outruu 1'1·ov1dônc1!\11.
. I

o CAl'ITIO 110S l'OItl'OS DO ESTAllO DO lUO DE J .••.Ji<::lllO. u o "eu\)

daa a trilluiçõoll qUQ .lhf.l contero o. u.rtigo tJQ l'arlÍgru.1'o lU.

nQ 87648 do 24 de Setombro de 1982,

COHSlDEil.A.NDO Ber UWA.daa tare!AB da POlíc1a Naval l'r~BcE

var a oe6Ul.'v.D~v.!!oica doa uti11zudoreo das vra1uIl do l1tornl do Ellt~

do do 1110 de Jv.Doiro,

ll.ESOLVEI

;u-t, lU - Eotabeloco,r ou Ileguintoo 11lll1toe paro. n4'J(:['.~!

"ao de pequenae emburco.~õea nae llrux1.w.idadeo dua l'rn1<lfl do 11 turu L ,10

EIl~ado do Rio de Janeirol

i
b) para au! owbuxunçõoe COIII 1'1IojJLU.UÜO 11. 1Ilnhu',

duzentoe (200) wetroo d10tante da 11nhn dowarcada vola

:\i~n:'i~~ç~O _~ ~~~ }i~O:3_8~o~1l~~~6:~ _C::ll:, .: :' :':' :':' ~~)(
lIIotor, quv.ndo.utiUzadao;1lA prÁtioa.do oequi-aquáUoo, aléw de POrlllan!

ccruw·a maiu de duzontou (200) motrou dlutantou da.urrebuntnçÜu, dovo

rão l'U1J1l1lreut'101entoll1onto afv.o tudv.o do quulquur outra oUllJurcução JUI..l

doada. ou om movimonto,
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~ ~g - nau n~u interloreu, onde nuo ocorro. ~

rebentação 'dali cadae , ao dilltii.ncJ.!l.8loeciomud1do.II da 11.J.iliudC4 1lULI"1Í.

Axt. 2Q - QwUquer ewbarcu.çõ,o quando nuvegundo IUlU 1'l'O/.l

IIÚdadea dOIl 11.m1t ee 1111 to.bolecidou nouta 1'0rtar1o., duvorú fuz,c-lu eUI

baixa velocidadu.

Art.· 3Q - A prútica do qUalquor euvorto náutioo UU~

praiau, quu 011 valha dll rocuruoa watoriaio quü pooo~ colocar CIliriuco

a lIegurunça de bUI1h1utaa, dover~ uer füita 11. diotUncia uuporior a cem

(lCO) metroa da Fra1o..

Art. 4g - Nenhwna embarcação dllvel'~ o.proxilllar-lIede fun

deadouroll ou caie de atraoação em velocidade que pOOUU colocar uw riu

co o ailltema do fundeio, o triinuito de outralS owLJarcuçõoo do w.:;nor po!:

to ou cauaar danou wator1aia àa ollibarouVõolI utracuduu.

de pequenaa embarcaçDee de eeporte 11 reore10 nua pruxiw1dadou deu

a) varo. emburcaçõoa 0.1111 lltw.1.tárl.o:U1Il cululio u

bordo, cinquenta (50) IIIQtl."OOdilltu.ntou da 11J:l.b4.Ll1ollW.l'ouduI",lu urr.:.LJe!.!

taçãol 11

b) !'!U"U elDburcuc;õea com UUIlitúrio illo t.uLudo a
WlHIIlTt.lUO DA WARUll1.\

(CoutinUAção da l'Oli'l!AlUA uaOJ3B do 213/i> 5/86 , da CZ'lU •••••••••••• ).
--- ------------- -- --- ----- - -- --
bordo, oem (100) motrou do. l~ dewarça~ FOla ~rabQntuçüo.

§ lV Para ou 10ca1a onda nÃo Qxiu~a arrebcn-

IIULI".

~ 2Q - Ao ulUbu.rCu.çõuu ao Lil'l"uxiWUl'ÚI:1-01: dOll

vontoa de funde10 nau proximldudeu dao Fra1u.u dúvurüo fuzu-lo ClU bu.!

).:a. veloci~dQ (mulloa de 5 nóu) Q no l'UJIl.Ol'orllúnd1cular u l'ru.iu..

Art. 6Q - Bota fortaria uuuatitu1 a do na 140 de 19 de

Novembro.do 1951.

1/,.:/,í~).,é. " ,~U\~) \lJ). ~f\}' á '.-'
JOp~ llO$O XA~b:l11 ·Ahll'AlO

ap~iu.o-de-Mur-o-Guorru
CavHii.o doe Portou
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Anexol0

Lei de Uso e Ocupação do Solo do Município de Arraial do Cabo
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--------~--
I'IMO fI!lU/TO!!

Lill N" 602 DU 23 DI.! AllIUL DE 1992.
, Dispõe sobre o !'!w1O Diretor de: AmJ..J do Cubo. r •

A Cânuuu MUlljdp~JI de Arraial da Cubo, aprovo» c ~u, FRANCiSCO
LUa SOiJK/NJiO, Prcfeiu: Mlmjdj1<Jl, pru:t:J</gu a Iit}(IÚIllIf,Ld.:

iTJ.:.T~iJ;"".Q~º-.;,~LMJ-ºJ}mEIQ&
Capitulo 1- Dos Objetivos e Conteúdo .. ",: "'" '. ;i' ,
, Artlli:oll-O PLANO DIRhTOK Dl!ARlWALDOCADO:uUililuidupor
<:sw Lei, c o inSllwu.:IIW bt'-si.:.:. do ordenaçúo do território IIIUlliclpul, M'lue
se illlelltlull "" pcliticas urbtu •••o de eApullllÜO urbww,llJllbicmwl ede recursoe
do lI",r, c aind .• politi""" setoriais, <le caruter sócio-eccooauico,

1·••n."•.••lo l'riwcU"u - O I'LANO DIRETOR tesu 1Xl<" "bnu'·l!ónci.. rodo o
território munlcipal, coufonne disposco 110 M. 22H, l'wj!flAfo I', <) .•
Consuruiçào do I1il<ldo do Rio de Juneiro, e 110Art. 154d.•Lei Ofj;iuucu do
Municípiu de Arr.u.u do Cubo. ;", .

1· •••.• \:•.••to Sc"uudu - No cumprimento dod <lLspo,litivOl:l oOllOllJluciolu.i.
conceruemes ~ nuuéria, c I'LANO DllU!TOH rcKul1i o processo de.deseu-
volvirucruc de Arrai ••1,10 C••bo, orienta Wi açôea do lliecutivo Mwucipul ç
de rodos O> agentes, públicos e privados, que IIIWUIl 110Municipio.: ., ..
-, Artil:u l' -O l'LANO UllWTOlt IcJlI como pressupostos /1 PCOII,lQÇÁudo
pleno desenvolvimemo dali funções 1iOC~ d.. cidade e du propriedade, COIU
uiethoria da qUlllw..Je de vida d.. populuçúo, e u cria\'üo de IIOVWiu...s.::. pUCl'
o rcvillurlUuemu""'" ••livldud"" QCOIIÓJIU"•••• 110 Mwli.Jipio revertendo o
quadro de :iCgrcguçÃO social hoje ounwllulI.c.' .,' .,.•>.'.. ,

.. AJ1i\:ol' -IJIle!\flUlloPLANO DIIUrI'OR,diretr\ZC:I,llonlUlS; rcgularuen-
IOS, insrrumemcsjuridicos iusliluciollai.s, lliém de projel(Jól prioriwiQcj ••
"'l'elH l'O<>'oriocu~~ uuplcmellu.J"", 'l •••• I"WaWus, "",ufi"urlllu " I",tili""

'J~ orucr •••" •••• do IcrrÍ1Ó<!U o d"""uv<llvllll"IIW IlIwucll"'l.·, ..•·· ", •••.... ,
I·••ní~u Prlau:&. u - A1clIl dC-'1Ji Lei, que ÍlLOUlui <IJ'LANO DilUrrOJt

segundo "" diapoc>içõc:.; do -CUpUl~ do ..ni~o, cousutuem MlliJ •• poulo uue-
grurue e iu<li""""i.ivel do 1'1."'0 Diretor "" seguintes leis: '

,:; 1 - Lc:i de UI>O .Q.Ocupooç.iu do Solo, que úi.;1'ÓC IiUbcc ~ Zoueameruc e Q
'. Purcelarneuto do Solu uo território UlwlÍa:ip.aJ, e;.' '..... .

11 - Código de Ob"", c Edific ••çóes. :
P••ni !:no{u Sé!:" ••d •• - Es •••Lei e 11Lei de: Uso e Ocu pução du Solo seráo

. levlldw; ai IIpn,cÍII\!';u c üprovli~ conccmiuuueruerue, e:llqWUllo que o
Código de: Obras e Edificuçóes, ciusdo 110 inciso il deste Artigo seni
euclilllinlUMIoai CiullM.fli MuuJcil"'luWll ptlU.OlluUllUO de!iO (noveulIi) dia.:l,
•• contar du MprovlI'iáu dcstu Lei. .' . .. ..... r.. '

, l'lIní"nlo '1'"n:e&.'<I - As 1l0tlllUll lej!"i:I 'rciulÍvWi li oblWi e edificeções
'uluuuncllleadowdu,;. vigoruruu "IC que ""jli uprov"ooonovo Código. que Wi
n:vugllIlÍ, . . ..... '

l'wrlÍl:ooo QUIlÔO - O PLANO DI1U:!TOR, Wi.~im concebido, villbilizanl
nU/ior inLcgl'aç.üo: enlrc os vúriOCi ""10"'" da aJnwUsLrução IIlwucil"'l e
fOfl<llccm o ph.nej.u""mu e Uc.;cclllCldi:uaçlÍo d •• l\ç,;uw udll~liUV"
deveudu ~ lIiuiõ; IIICllder os ""guillle:i objetivoti: " ..., ,.;..-' ,.. :.. t

.' 1·promover IIUl<lcllllçiiudolerrilórioUlWucipuIIlW'v,;"dc colllrolc do uso
e d.. ocupu<,:lÍo do wlo "" .ireu urbuJlII de Amli..I, I"'~ lerr ••••ocupuJu:a pelM

: CompwJLiu Naci<;»uoI de Álculis e I...,. loc..lid..Jc:ai <Ic f'iguc.ir.., Muulc AlIO
. c Penu.unbuc,il····-ty'·-;h· ...•;. "',., ,,~ •.•....' ",'"'" ~Idl'l "·,:,,.,I.J.~,"... .'

" U • Prc:>crVa: ,,:;':upcnuiL'i _ de inlCfCOll;O••muieullll " O putriJn~do
çuhunJ;" /,"I" .•.•..~... " " ',.. ; ... -~..l..;,. \~ ... :.". "' •.

.' Ul· ÍJ.<luzir ••ocupuçãodalilin,as de eApull.sÃo urbou"';'ulJibclccclltJollldlCCli
urballi.UOOIi COIUPllliveis COlUas c,,,"clCrisliCIUI ambiçu..,Íoi; '. • .... . .. .
rv - MlcJodcr àa dcmIIJodus Je iJlf •.••-c:;U'uIUIll; cquiliwnclI\.Ocj c scrviçus,

.priorituriJunculC UOOIIlÚClCOolurbwlUCi jai CUII.soIw..JOOi ill:ipcniUIII pelo tcrriló-
" rio Inwucipal;""lj:; ,.J O''! . : •••. ,'o

V • csUlbclccer critérios dó eAplofliÇÀO dOClrecun.Llli do.u •••r, rQllIlJIlJ'doallJo
as pcculillriJudai ullirilll~\S do ArnLiul do Cabo; ,I •. ,;. "

VI· cmprccliJcr proj!rulnasdc incenlÍvullO luriSlllo.llpojudosnoU""Ouvol-
vim"nlo dAS pOlcllcialidad"", umbient.lis e uwrinl ••••••,,·, , ..; .,;.. ''''' ..'.'.
Artillu,,1 - PIUlA que O PLANO OUU."TOR voul •••II••lcIUlÇlllIiCUII objctivos,

ser •• inst.&1lJ1Ido. procc:iSO de gC-'lJiu que leul ••• J••• pw-ucipuçio dOíi vai.riO!i
. . ôeglllClIIUli du ÇQJuWlÍdllúc ocu pn:cc:ilo ~co.· ·.i ·'i;!" ..''.. , .' ,

l'u"gn.t'u Ú.w:u - A pa •.ucipaçào ""rã I1:i:iCIlUOId..e:m cooiÍS:iÕCll, grupoti
de lnibulho e órgu cole giwlooi, 1ucdÍJ.u1lGreprQiCl~ do clllÍd..dc:i ci v i.:o,

comuuiuirias, profissionais, umbiellllllis;"" c outras.
Al1i~o 5-' - O PLANO DI1UrrOH, ulem de seus fCIi:UWuU:lIW pról

vi ••bili:LUr-oc-Ji llUlIb';m pclüti seguuues meClllUsulú5: .
1 •• cu,bon'<jlÍO tio plano pluriu.nuul de iuvesurnemos; das dire ..

orçaruenuirias, do orçerucmo ulllwl e a eAocu,;ilO <Ic OUIlL.:ipúblicas UC'
obeerver JIjj prioridades C<iUlbclccidali no I'LANÇ) DilU:fOR;

U • M integruçáo ~ uçóes municipais com us dos ác~i&os ço;llId.,
fcdcr..w, lU"diullle " celebração <Ic UL.:illWUeIUuu de coopersçao, I'
e,ACCn'UÇ>lOdas

l
di v~ ~líti~ <Jc; onJ,ell11Çl1~I~ \'1rilàfio c,FlIvul V i

o "JWUClput ~',
ru - li fomwçuo de cousórclos uuennunicipais, vi •••uodo uw.ior irucg

com "" IUwucipi"" vtzinhos, 110 que "'''I>c •••• lIu:<ii~ coucerueu
urdellu"ão do território, em particular aquelas referentes •• rede vUiri.
LruIl.[l(;CIeII coletivos, •• proeeçào dos recursos hidricos e do lU'"
l'OvillUflAlUeUIOu.... IIUVid..<lC41ç<;Quàmi""" cmj!er.u, do luriauw e u.. 1
em I'unicuu.r. .
..I·••rlÍlIn.lo Ú.uco - O~ insrrumeruos de cooperação, c~nvélliQcj ou co
c100!i" ""rom ""I<ll>olocld"", deve rúu se li •• " em objeuvos copc:cifico:>.
os qlll1Íl1deterininar-sc-ào os tipos de serviços necessários li sua 001""'"
bem COmo os respousuveis por s"" execuçao.
Capltulo 11- D(JSDiretrizes

AJ'li.:u V- - Suo diretrizes do PLANO DlltHTOlt:
1-Mvlllori:uaÇlÍo .lu cidade de: AJTlLiuI do Cubo Mpunir da l;lUJlUlen"ioo l

escala urbwlll c d.. prcserv uçúo de seu IJUlfillwuio coruuniuiric, \ChLcm.
de ~"" evcluçao; .

li- o controle do crescimeuro, vertical ul ru vés de liluiwçoo de lIabMrih
uJQÇÁo da llIlU1 de ocupaçàc UaiXll, de modo M luiu romper 11hunuou
csc.u.. UO coujunio urbano; .
ru • o couuole e li v"IUJ'i:ua"úo JWi luculi,u,Ua. de I'il!;uciru. Monle I

.Pcuuu.uuuc ••; . " :.,'
IV '- li impu,nl<lçiio.de [orrua JU:>\li e C<juillbcaJu., de UU"'-eI>IfUI

cquipwnel'IOóI url>uJIOCOnu cidudo de Arruiul, em ~rw~ de eApullSiou" ,
<lcllui<lll" 110 curvo <l= Lei e: IW:lloculidlide4 de: IJil>uc:ir~, M.OUle"
~cnWJ.l.1bu4!u; .

V - Mordes •••ção do adensumeuto, d.. ocupaçüc e d.. expuusioo periféri
cidade, do Ionua compatível com " illf ru-estrutura, eiu punicul •••. c
ole".. de •••••te••III""IO e os sistemus de: circu~ e LrulLSpultc. C""l:llIlf'
11-'caructerlsticus urublemais do Muuicipio;

VI - •• u.Juçuo li uülí:uaçilo udc<ju..da dOII v,ma.; urbanos, llledi!.
ÍlL.:ililuiçi\o de nl<:CIlIlÍ.sJUO.te j!e:ru<;1ÍOJ.c recursos 11""rcJu de;;tÍllWioc;
ÍllIlJleme:uwçuo; ... " . , ..

Vil - Mproruoçâo de açôes d""UIIIIw.s" regulMri:t.llÇlÍo fWltliMi ••c limei
d •••• coadlçóes IlllbilliciOlwj~ dll popul ••çáo <Ic bui.u rel.u.... IIIe<Ji••
illlplullU!ylI0 dc ......,"wIllCIIIUli. urbwlil.uÇUO d ••••MrC<O<O ocul...w.:. UTcl
Ulellle n(iOIlllorroc;, COIU prlorida<lc puru blIllelUllCUIO e qwuMlo I~,
CO~lIilruçãO de UlOflidiWi;

V ru- ••&;ou,;cI'V••••••odo pútriJUÔIÜ01U/lurul, clllcuujwlIOClJlIlOti lUulli,
vi zinhos, Ulediame 11""'I<luruçuo de CCo.;.sÍ->LcUlIISlUucuç..dO<i c<m-'Ul u il
dWIII>I, pflliU:i, IugOWi, n:o;UlIg..s, n •••UI:j, lJ.l-. que gUIIJUwIl ""pC<
IwllUllÍll <Ic nono e f••una fUIUIi c elodclIlicou; .

1)( - McouservaÇÃo do (llItriJUÔIUOOO1L.:iIfUhJu,cJO punlculurdascocL.:itr,
d" vodur 1l1ilOrico e llJ1.juiIClôuiw, bem CUlUUu..... t..csld cullUl'liÍS c:1'''/''
~cOlji·"·.j ..!· .' ":'. .

X • ~ '<!rIlHuj!em c COJI>iCI'V"ção duo cwuUs ell.i:.lc:1\LcIj110 11I~lucípio;
Xl - •• ~roibi~'ào de COIIo>lCUÇÓC:icm .u-c.... de rÍIico, ullprópri""

urbwuur,: ••o, em CIlCOtiUl.lj.de UlUffi)Oi, 110 1001llu de 'c::;\llldll dc-ICn
M""SIiIIIUOOblo,CIU f"ldu <Ic <lWIII>I.eJll llUlfli:e11Oi~ u,j>~ o OUllU-'
pl'OlelliJao.; " '. . ': .

Xl! - li IlliCUUUu..o WiO publico do Ii10noJ. J.... ocu... ""'" U,KOilIi e U,I
lilorúnc",,; , . . .
Xill- li re:;lriçiio li implulllllçiio de auvidadai imlu:ilrialti nocivAli ao

I1Illbiellle jW\lo ••o IitonoJ, CAcelwuldo-se IIqucla.:; cujll iocJIli:uação
illcn:llle w; ÍllSlIiU.ÇÕCtiponwiti...o, ""vuis e de "poio. peSCll." "'Iü.i<!u
c &i0 tW'biUlO ruiutico; . ' '. " '.' .w'·'

XlV·.· 11 criu".w de ÍliCCntivOli flJ;Cai~' o OUUQd IllCClllÚômOli <Ic ,
dc:iÜJwt.Iuti li fuvOfecer e Illi>iCllurur U compuubiliuçiiu w.s vOCllÇÓC<Jc •
IWCII.Se tiOCiuis, CUJUupcciul /1lellÇliu pllfli " JlCôC'l, "qü.icullUfll, O !lu:
O la:LcJ' c •• CUllWlI.
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PLANO DIRETOR

tTÍTULOIl,~D'A!.ORDENAÇÃO,DÜJ '
h~t:X!:E~Óm:Q~-º!f.AttiYá~i!·:

Artigo 7S. O território municipal é englobado pelo perimetro descrito na
Lei Estadual N'S39,de 13-. 05.85,quecriaaMunicípiode Arraial da Cabo.
Parignfo Primdro· O Município é consúruído por Distrito único, cuja

sede é • cidade de Arraial do Cabo, compreendendo ainda como núcleos
urbanos as localidades de Figueira. Monte Alto e Pemambuca. -

Pari&n1o~do·AcidadedeArraialdoCaboengloba~mseuinterior
a Área Urbana, já consolidada. e a Área de Expansão Urbana, constituída por
parcela das terras de propriedade da Com~~de Álcalis, assim
definidas por esta lei. .. .h-· -

Paní~Co Terceiro ' No interior do território municipal, além das áreas
e núcleos urbanos mencionados anteriormente, a Lei reconhece a existência
de áreas de especial interesse urbanístico, ambienta], paísagistico, turístico,
cultural e arqueológico, as quais podem se superpor total ou parcialmente,
e áreas de especial interesse social e de risco, - ,

Panígr:aCo Quarto. Niio integram Área Urbnna, ck ExPensiio Urbana ou
Núcleos Urbanos, as ilhas de Cabo Frio, dos Pon::os, dos Franceses, e do
Pontal, reconhecidas como pertencentes ~ Faixa de, Proteção da Orla
Marítima, pelo Decreto Estadual n" 9.760, de IUll.8.7, 'que regulamenta as
Áreas de Especial Interesse Ambienta] do Estado do Rio de Janeiro; ;
Artigo ~. Asmas em que se divide o território do Município de Arraial

do Cabo, conforme define o Artigo Anterior e seus respecavcs parágrafos,
estão delimitadas e regulamentadas na Lei de Uso e Ocupação do Solo que
integra o PLANO DIRETOR. .... -- ... ;-"._'.... ,.~:,:<, '._. - .
Capítulo t :Das Areas UrbaMs e de Expansão Urbana:

Arti&o ,. r: São consideradas unidades urbanas, a cidade. de Arraial do
Cabo, as localidades de Figueira. Monte Alto e-Pemambuca cujas caracte-
risticas de ocupaçâo e adensamenro populacional assim as define, .'
Pari&n1o Primeiro· Consideram-se como de expansão urbana parcela

das terras de propriedade de Companhia Nacional de Ákalis e outras
contiguas aq núcleo urbano da~.dq.Ça~~~.~Ç..\IS $ào
propicia. ao desenvolvimento urbano.
P.rigraCo Seguado • Para que seja efetivado O processo deocupação das

áreas destinadas à expansão urbana, O Poder Público, consorciado com a
iniciativa privada, deverá anteríorrrente dotá·1as do infra-estrutura e equi-
pamentos ~. necessarios ao~volvimenlo daa.~sociais da
cidade,»

~ 10 - No interior dos núcleos urbanoe de Arraial do Cabo, Figueira.
Monte Ato e ~emambuca sãoeacontrados vazios Ulbanosque correspondem
a; o'

1- áreaSnãG~urbanizáveis "':uE,l8~~Jag~?I~..,:vegetação de
restinga 4 lnjal; .
II • áreas insti1uci~ pertencentca Il,llnião ~ ao. ~ ou a empresas

vinculadas • esses IÚv"is de Governo; -
úr . pequ.eoaa gJcbas ainda Dãopan:claJas, ellI::1'lIVadaa)loOinterior da malha

~.:~
IV - kitcunentoa aprovados e não implanta~.
Arti&o'l1 ~ São identificadaa. ainda, no núcleo urbano. favelas que se

caracterizam' par agrupounen\(:8 do habitações" ineguJan:s..decorTentes de
invasões, em áreas de domínio público 011 privado, e.que se, localh:am nos
morros de Boavistaeda Calxx:la ou, como é conhecido, morro da Coca-Cola..
Ptrágnlo Daico-As áreas de faveiaac:itadas III:l!'caput."desae artigoserão

objeto do ~ er;pecifiex» da urbanização, confonnc estabelecido DO
Capítulo da Políticaa Setoriala da ~Lc.i. e daa dcma.ia.1IOI1II8Sda Lei
de Uso e Ocuj)aç.'io do Solo.:'- .'

Artigo u,.•·O núcleo urbano-do-AmU.al do Cabo comporta..uma área
ocupada pelo parque fabril da Companhia Nacional d••..Álcaliso e contígua.
esta. outra destinada. expansão da atividade industrial, cujos parimctros de
ocupação.,gerào definidos no PLANO DIRBTOR... .

Arti&o·U-SãodefinidastambémJWiedodo MWlicil'ic doAmUaldo Cabo;
áreas reservadas panI impianlação de Parques Urbanos, c:omequlpamental
de rccn:açãoe Jazere ainda Parques Ecológicos, Ioc:alizadosllOStnOrroS do
Pomoe do MiIaDda. confonne. estabelec;ido !llJ.Lei,doU~o .Ocupaçãock?
SoIo.:~; .. ... ' .. '. " " -'.; . . ..' .

Capitulo 1/ - Das áreas impróprias para urbanização
Artigo 14 • Para ai fins de ordenação do território municipal, sào

enquadradas como Áreas Impróprias para Urbanização: .
I .: áreas de EspeciaJ Interesse Ambiental, estabelecidas pela legislação

federal e estadual e pela lei Orgânica do Município de Arraial do Cabo;
U - unidades especiais idcntificadas nesta lei, ou que venham a ser

posteriormente reconhecidas como merecedoras de peeservsçêo, conserva-
ção ou recuperação em decorrência de suas caracteristicas naturais e de seu
inequívoco interesse ecológico, paisagistico, cultural e arqoeclógico;
m ' ÁREAS DE RlSCO que se configuram em terrenos frágeis e

impróprios para ocupação especialmente as seguintes:
a) Morro do Fomo
b) Morro do Miranda
c) Brejo do Espinho

.d) Lagoa Salgada
e) Brejo Jardim

. f) Lagoa da MBta
Capitulo lll > Das Áreas de Especial Interesse Ambiental
·Artieo 15 • As Ámls de Especial Interesse Ambiental estabelecidas nesta

Lei compreendem todas as unidades especiais que, 00 território municipal.
se enquadram como áreas de preservação permanente.de relevante interesse
ecológico, ou estàodefinidas como unidades de COllSClVaç30,OOainda áreas
tornbedas.çde acordo com dispositivos constitucionais e legais, federai s,
estaduais e municipais, ou assim definidas por este PIA.'10.
· Artigo 16 - A Zona Costeira. cuja utilização deve ser procedida dentro de
condições que asse gurerri a preservação do meio ambiente, incl usive quant o
a uso dos recursos naturais, nos termos do Art, 225, parágrafo 4' ela
Constituição Federal, compreende toda a orla litorânea e lagunar do Mun i,
cípio, e está protegida por diversas disposições constitucionais e legais,
incluindo entre elas o Plano Nacional de Genmciamenlo Costeiro, referido
na Política de RecW'SO!ldo Mar e de Pesca. ',.' . .~., c. o

ParázraIo Úuico ~Integram a Zona Costeira praias, vegetaçâo de resunga
quandoiixadora..de.dunas. castões n:x:hoscae.cavldades llalUnlis subrerrá-
neas e cavernas, enquadradas como áreas de preservação permanente, pelo
disposto no Artigo 265 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro.

Artigo 17 -As Areas de Especial Interesse Ambientnl do Estado, de ti nidas
pela Lei Estadual D" 1.130 de 12.02.87, e regulamentadas pelo Decreto ,,,
9.760 de,11.03.87.incluem no Municípia.de:Amria1 do Cabo as seguintes
áreaa:;,
; I .• de preservaçâo de matas o capoeiras (Art, 3", item 1);:

II • de preservação e proteção de manguezais (Ar!. li item 1I);
·m ....faixa de proteção de 300m (trezentos metros) em tomo de lagoas,
determinada a partir de Plano ~ Alinhamento da Orla de lagoas, podendo
essa faixa, excepcionalmente, ser alargada pelo Estado (Art, 9" item Hl);

IV -- faixa do proIeção da orla maritima; deftnida pela continuidade
territorial criada pela presença dos seguintes recwsos: praiaa,. pontas Iitorâ-
!leU, costóes, dunas, manguez.ais, restingas, lagos e !agoas.salinas e outros,
que compõem. ambiência paisagísrica do conjunto (Ar!. 11, parágrafo 2").

Artigo 18 - São consideradas de preservação peananente pelo Instituto
Esuldual do Patrimônio Cultwa1 (INEPAG, as dunaa de Cabo Frio, parei-
almente- estendido ao município de- Arraial do- Cabo. com tombamento
definitivo determinado em 02.05.88, conforme prooesso n" 07.20 1.717/8~.
.' ParizraIo ÚJÚcO - A área de tutela p&raproteção e ambiCncia das dunas
estende-. pela orla oceânica, desde a praia do Potte no Munici pio de Ca bo
Frio até. praia do Ponta!. junto ao MortO do Pomo" em Anaial do Cabo.
·..ArtJ&OE1~ - Canaideram.-' flinda,como- ..k-:~; Esp:o:ial Interesse
Ambienta! no Município: r"-' - .' - .. --" .

1 -. Reserva Ecológica Esadual do ~fa3sambabai a Área de Proteção
Ambienta!- APA - de Massambaba, instituídas pelo Decreto Estadual n'
9.529 de 15.12.86, onde $ào categorizadas, seguindo ctitérics da Fundação
Estadual de lln3enharia do Meio Ambiente (FEEMA):.
",,;:a) wnaade-vida silVeslle;-' _

>: b) wnas de coo.servação da vida silyestre;:\
;.,c) zonas de ocupação <XJI1lNIada•. ' '...

,i' d) zonas de influência ecclógicac.
lI·as áreas de relevante interesse ecoiogíco e paisagístico relacionadas M

lei Orgânica do Município, Art, la5 do inciso I ao XVI; .
m.•uUnidadea do Cooservação da Natureza criada pela lei Orgânica do
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Município, An. 18ô do inciso I ao VI. o Parágrafo Único; , .
IV - <\'li sítios arqueológícoe no Município regilitradooi, no lwitituto BIlISÍ-

leiro do Patrimôoio CultW'lli - IBPC • e que são 06 ~guÍDLelõ:» ..
a) Sambaqui MasIialíÍbabana lagOll Salgada; u.: . .'
b) Sítio AnIueológi.co das dWUllida Pta.ia Seca, em l'iauciras;
o) Siunbequi lAgOll.Salgllda n' 2, na ~iJI da MuaIwlbiiba, ccm-:
latitude 22..5Ci'OO"o longitude 42.14'10"; .JC. .;. -; "'''.'' u':' •.

<1) Sambequi Brejo do Mato nl I, na _úoga da Masl;ambebu CQIIl.'
iD.titude22.56'00" o longitude 42.13'20";'" .,'....• " ..;.•. , ... .o.
c) Sambolqui Brejo do MaIO n' 2, na rcstin&a da Ma:iaambiiba, COllI
latitude 22.56'00· c longitude 42,14'00"'; .
I) Sítio da RuíDa (RJ-JC-58), na Praia dos Anjos,
g) Sitio Alqueo.lógiw da Ponta da Cabeça, na Praia Grando; ..
li) Sítio Alquoológioo do Cabo Frio, na JIha de Cabo Frio;' ;
i) Caverna do Boqucirão (kJ-JC-S7), no morro da AtalaúI;"
j) Sítio da Praia Grande (RJ-JC-S2) ou Sítio da Duna; .. " -, .
k.) Sítio da Massambolbol (RJ-JC-S6), na praia da ~b>:
I) Abrigo da Rocha; . .
m) Sítio da PnUnba (RJ-IC-S3),sotn duna da Pnunha. r e e ,

Artiio 20 - A detcmlinaçào e respectivos pouâJnctros quc regulamcntamas
Áreas de Espcciallntcresse Ambie.ntal do MulÚcípio do Arraial 40 Cabo são
as coIISUUltcadaki de Uso" Oçupoção do ~o, pune ~~ QoPL,Al'{Q
DIRETOR. . .. .. _.
Pará~o ÚDico-·lndependcnlO. dos pouâJllCtros~I"hvonlwn a 'ser

estabelecidos pcla Jegislaçào citada no -caput" doanigo,~exigido Estudo
de impacto Ambienta! .(ElA). para quaisquervparcelamentos ou
remembeamerucs do solo que possam causar alterações nas características
naturais da Zona costeira, o;onfonn~_~If':'D.~n1.~lci .~~}l;",?Qól/~~,em
seu arti~~. P~.f~Seiwldo:. ~ . ..

Capítulo 1- Dos Recursos do Mar e daPesca)
Arti&o 21 - A politica do recursos do mar c pesca a ser instituída pelo

Execuuvo, tem por objctivo orientar a utilização l'llcional da Zona Costeira
do mar territodal (bem da União - Constiruição Federal. Artigo 20 - VI);
contribuindo BSIIÍDlpara elevar a qualidade do vida da p?pulação o proteger
o patrimônio natuml, histórico, étnico o cultural, =, •. -. • .'

Pacáif1llo ÚDico • Cabe a esta Lei reiD.cionar os seguintes bens quc
. constituem o conjunto petrimonial existente na zona costeira do ArraIíÍl do

Cabo, psssívei de preservação:' . ~. '. .. " .' -" .. .' .
I-o fenômeno da ressurgência; '" .
11 • recursos naturais renováveis e não •••.noVáVcls,
1Il - recifes, pIIlCéis c bancos de alga;
IV - ilhas costcinIl;;.
V • ~ praias, premontórios, boqueirões, COSIÕcS c grutas marinhas;
VI- pa!riplônio JUstórico e arqueológico subJflc~;. . .
VII - /UOJIumeD&.c.; nat~ e ~Ji:'licos;..~
VIU - sistewa lagunar.· - . .. ~
ArtiI:O 22- A-Zooa Costcira enconna-se dcflllida na.Resolução O 1 de 211

11190 (O.O.U. do 27/11190) da Comissão 1utenuinÍlilcrilllpamos RecW1iOIi
do Mar (CIRM)CQalo~a ti.rca de abrangência doa e foitOSIUllural.arcsulUUlles
das uuerações tuta-mar-ar", e pelo Plano :N~Ill~ do GcrenciaruclltO
Costeiro - Lc.i fcdcral n"7661/88. . "., ,,", .. .'

. Artillo 23 - Pata efeito de disciplinam.enlo· na 'utilização 'dos"I'OCUl'SOIõdo
mar,oMulÚcipio,naSWlwmpetêucia,~IlO[JII8Sodi.rotriU4dell':OCdo
com as ~CterÍIiÚCaS·locaí.s.c: '.,. " .::c' :o •.•.•• : .:;' ,"

Pará~oPrimeiro.-Asnormas ediretriz.caaquellOreferco~caput"~
Artigo serão de~ZA IlWs roàritiv~ OCOlllpl~~legimçõea
cstaduulcfcdera1;··· .• · " ,- ..·:.'.··;.·,'c···· · ;,

Paráualo Seiuado- A ilOplc/llClllaÇàode ~ ediretrizes, caberá ao
Grupo ~utivo (GE) dc.RecW'SOldo Mar e Pesca; rospoodondo o mesmo

=_~~~L~p-'Q'.oo a:~lia~:o;"t:~. ~,~~:~~~~,~,IIiO~

Artl&o 24 ~Jb'a-gurado pelo ExcçutivO'. 'criaçãG'de IJlr.Ç9niSJIYlSque
viabilizcm a panil:ijlllÇlio.do agcnlca-privadOll da CQalwUdIKie·~ fomw
orgBDlzada, _~.relativasao usado·mar.· ,:":,) .•.., .: , ...•....'.;.. "

ParácraCo Úuico - No que se refere a pesca art.esanal, tradicional no
município, será incentivada a mobilização da cornunidede de pescadores
'visIlnJo a sua partici peção nas decisões relativas a mesma, .. .
· ·ArtillO 25 - Para efeito de disciplinamento das atividades que utilizam os
recursos do mar, fica vetada qualquer ação quo implique Ilildegrada<.;ãodos
~11'liIS, do petrimólúo fi dos rccurSOll IWlU1ll.Íli." "" ."
· PllJ'ávafu ÚDico - Cabe ao Município, a execução do sanções sobre o
sgerue degradador, pessoa física ou jurídica, implicando Dilobrigação de
repiU'OS.8OIidanos causados, suspensão de .licença po.ra suas atividades,
multas, apreensão de equlpementos assim como a IIplicação de outras
penaiidades estabelecidas em complemento ss leis es!adwús e federais.
, Al1iio 26 _. O· Mwúcípio, considerando a sua aituação estratégica e
.condições poculiarea devcrá esssbelecer normas e incentivos Jljl1'B li im plan-
tação de núcleo de apoio a pesca artesanal e índu.trial visando o descnvol-
vimento econômico, cm harmonia com a preservação arubientaL
, PUlÍinJo Primeiro - A inicíauva tratada no "caput" do Artigo pressupõe
o direito soberano da União sobre QS "'CW'SOIInatunUa do rr•••r territori ••l,
excluindo a plataforma continental conforme previsto na' Consuruiçúo
Federal - Artigo 20 (V) c estabelecido "a Convenção da Organizaçào das
Nações Unidas, em 19112,e ratificada pelo Brasil em dezembro de 19l!8,
quando estabeleceu-se li Zona Econômica &clusiva (ZE.E).
, Pará&ralo SegWldo • A ZEE compreende 11 faiu de mar quc se estende
entre IIlir12 (doze) c 200 (duzentas) milhas náuticas, lendo IImOSlIla que se
impiD.ntar dentro do prazo dc 10 (dez) ""OS, a contar da data de ratificação
do Acordo firmado pelo Brasil, citado no parágrafo primeiro deste Artigo,
· Arügo17 - Parae implantaçãodeum núcleode apcio apesce;o Município
estabelecerá wna reserva dc área, na terra e no mar, compatível com o
esupreendimeruo, prevendo ~ seguintes inslalaçõcs:
I-cais de illracação; .

· fi «bcmbes parawmbustivel;;
·li~"fãbóca do gelo> r-

IV - ccmunícação terrs-mar;
v , posto de busca c salvamento;

:iVI" fábricade IiBlgado~'
· vn - enuepoao pesquciro;
vm - área de pequenos repercs nas emberceções; "
IX - outros cquiPWIlCII106necessarios. '
Pllrá&nJO PrimeUo - A ácea a que e refere o -caput" do Artigo poderá se

localizar na Praia do Pontal, considerando o acesso viário e as condições do
mar e outr06 aspectos necessitando contudo, para tal empreendirueuto, u
realizaçâo de Estudo c Relatório dc Impacto Ambien4ll.- ElA c RIMA •
passando a ser obrigatório no município, para qualquer ,implantação litorá-
JlCIlde maior porte, confonne rego 11 Lei Federal 76ól/ij8,

I'lIrálP'lllO ~uJ1do- O núcleo de apoio a pesca podcni acr implantadoeru
regilllo de consórcio entro o poder municipal .o a ituciativa privada, e
funcionará em sistema de cogesláQ envolvendo a ProfciD.\lD.\)ti pescadores
e outros ageruee interessados, .,..' .. . .-
..ArüIlO 18 --A auvidadefiscalizadora dos recursos. do mar o pesca «a, ••
atravé.a do e:.'labelecÍJuento de COllVCIÚOSdo cooperação enue.Prefeitura,
órgãos afins estaduais e federais, sendo que o Mwúcípiu IIC encarregara da
implementação de estrutura de apoio logisúco 11 lltividade. .".;.
.' Arti&o 2' • Pica estabelecido para o munícípio, com apoio da Secretaria
Municipal de Educaçiío o amara dai V creoodoccs, 11 sdcquaçêc d06 conteú-
dos dos currículos~iamI li JlCS"'I, sua vivênci.a, realidade e potellCÍliüdadc.s.

ArüIlOJO - As áreas utilizadali pelas litividadc:5 pco;queiJus110município de
Amúal. do. Cabo, a punir da aprovação dcsIa...-Lc.i, scrâo pcotegidu.. c
preservadas, como 'tal, assegurando assim llCUSespoços vitais c IIWlculturu
o a manutenção desta atividade econômica, impartaudopoi1an1O:
·I·11manUlençãodasároas ocupudas pelos paióili do pesca, esracionamento
de caJlOIIIi,reparo c secagem de redes e airewi do espera; .'~
· U. 11 lmpw.ntaçãodo abrigos DOII pontos do vigia •••istool«'A,localiz.adoti lia
Ç()S\a. o relacilll18doe na Lei Orgânica do Mwli.cípio..:. ';'~" .
· Al'üio,J1 • A Marina MulÚcipal dos Pcscadorca, no canto da Praia dos
AnjolJc:oolÍIluaráall1OndQ-prioritariaJIlCI~a~~local.cdoverá
incluir como programa.do melhoriu.s:. .

l-a l'CIC6UU\uraçãodo mcrcado do peixesÍDlititwndo WJl-si.sIema oe peara:
para melhorar o abasleciruell10 direto da população Iocal;.
; fi -'11 ilUplantaçãodo WDIIccnual do COlIlUIIicaçio I.calrmar, WJlambula-
tóriodo primeiro'i8ocorros, um csl.l~im """' "...,,,,,n,,,, ,.......~. :
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de busca e sal varo.enlo;'
m - a implaruaçêo de ••brigos nos pontos.de yig~,jocalizado na .;ostai

relecionados na Lei Orgânica.. ..
Artigo 32 .•O Mwúcipio mantera convênios de cooperação técnica 'TÇIII ci

'Iasdnuo de Pesquisa da Marinha Alru. Paulo MoceÍlll e dará todo apoio a
continuidade do SlUIS atuações.. IISSilnoomo lI1raini a inswi.ação de outnla'
instituições de estudo e pesquisa científica P!U'II seu territério, sobretudo 111
de canitci ambiental, ' "' .: "~O .,'.. •• ,."

Artijlo J3, ~ Ficam assegurados por este Plano todas as Leis e acordos
citados na Lei Orgânica do Município, rel atlvos a Pesca.c.

Artigo 34 •.0Mwúcípio apoiará, respeitando critérios a serem estabeleci-
dos, a instalaÇ!io de parques de cultivo d9 aqü,icul\qm.IJ.QJ.IlIIfe 118 Lagoa de
A.raruama. /

Arti&O35 •.Apresente Lei, apn:scnrará em anexo. um mapeamentode bens
,. atividade., dentro da faixa do )llIl(.:leaiLorial_~,ljll,"9'l!O,lIOmwúcipio
abran&endo .u- dcitinadas a: ,_o .

I - pesca - do espinhei, linha, rodo do cerco, alTlllililoe de mergulho;
n-p&rqUCIIde cultivo de peixes, moluscos, crustáceos e micro algas;, •
.m -bensde preservação como ilhas costeiras,enseadas, praias, boqueirôes,
cessões, grutas murinhas, petrímõnío histórico o arqueológico aubmerso,
monWDen~ naturais c peisagí~tico e sistema Iagunar; ..

Parállf'aÍo ÓWeo - a pesca de mergulho citada no inciso I deste Artigo
deverá ser efetuada nos limites ~lecidos pela Lei. Orgânica do Mwúci.
pio, nos A!iigos 178 e seguintes;

Artigo 36"Cabe ao Município disciplinar, atrav.~ .•~~ e critérios;
a colocação de arrecifes anificiais em sua C06ta.·

Pará.:ralo Úaico. A colocação dos arrecifes oitadoe no "caput" do Artigo
poderá ser .fe.ita em regime de "ogC5là~',cse!DP",~ qut; dQ interesse do
Mwúcipio..' .•. '.' "
Capítulo 1I~:Da Revualizaçâo Urbana. "
ArtiKo 37. A poluíce de ccvitali.zação urbarw ••serlldotada pelo Executivo

Municipal buscará a ordenação e rencvaçêo do ambiente urbano como WD
todo, atravé:ê.de BÇÕeIie inLervellÇÕeavárias, proviamcnto CI5Iaoolcoidas em
programas C projetosque envolverão, necessariamente a pa.nicipação coII\u-
IUtâria.· " .

PllráKralo Úaico- a &WI execução em todos OIUCUBCSúigiOl'icstani a cargo
do Grupo &ccutivode Revitaliz.i>ção Urbana.:.,~"·" ..".... "" "'''.
Artieo 38;:" São cbjetivos <ia política de rcvitalizayão urbana para o

Mwúcípio~" . .. ..' ."" " .. _•....... -"- ",,,~,
1 " a rc:ali~ prognunas de. recuperação de Icgradouros através da

pavimentação'dos mesmo, estabelecendo calhas para circulação de bicicle-
tas, ampliando. largura das calçadas para circulação do pedestres, corrigin-
do e/ou colocando meio-fio, melhorando a ~na&cnl ~ águas pluviais~
adotando si lIjIIiZMçãode ruas adequadamente;.""'·'" '"." .
lI- a priorização em toda a área urbana da circulação de pedestres, e adoção

da bicicleta ÇQIll() veiculo urbomo a ser incentivado para pequenos e médios
per~ em dcuimcnto de veiculo motorizados; " ". ..'. .

lll- 11 adequação do sistema de circulação c do acesso aos prédios públicos
li Plena utilização dos portadores dculeficiência fisi~ ~p'laniand() ramoas
e outros cquiplIJD"ntos espcci[ICai.:. '. ,

IV - o estabelecimcn10 de programas de arborização, de logsadouroe,
recupereção o ajaróinawcnto deptaÇaIi e~I'I9:adequado.para a oru,.
maritimar+." . ! ....,~, •.. ". "'.,

, Art.ieo~.Arevitaliuçãodonúclcohistórico(EE1)"doeixodccomércio
(EE2) terá tra1amen10 especifico e prioritário por 50 tratarem de áreas com
cclnanescc:nlea' das primeiras ÇODII~,dOClllllllpto vivo da evolução
urbana de Ar:aial do Cabo."" ' ...•."., '''" ":.

Artigo 40 -a revitaliZllçâo dos eixOl'iEEI e 2 se fará através de wn proje~
inlegrado do proteção do patrimÕllio e desenho urbano, para essas árca&..'

Pará&ralo OIÚCO - As construções identificadaso listadas nesta Lei e mais
aquelas -quevvenham;' posteriormemeça IiCr.re;~idu',colll bem
arquitetõnico do mwúcipio deverâo:'" . '

a) ter Sualiliw:hadas e cobettura criteriosamente restauradas, orientado,
. por projeto de restauração, executado por profl8lli.onal credenciadoej
, aprovado pelo Grupo Executivo.rcspoosávd pela n:vitaliz.ação urba"él

Jl8.~ 1,..-':.-- 'J ••••. ~ o,, ,..... . . ," •••...••••• __ •.•...•••. ~ . '.. ,- -.•..•

b) ~us interiores poderão ser modificados e adaptados 11 novos usos
~mpativciaWlll a construçã7.~COIIl.~ oode :~Jas.~ ~ID.

Artigo 41 - Como estimulo 11 restauração do patrimônio arquitetónico do
EEl c melhorias Cl8S fachadas comerciais do EE2, O Grupo Executivo de
Revitaiizaçêo Urbana poderá aprovar a concessão de isenção de IPTU. para
0Iiproprietários nesses eixos, por um pcríodode I (hum) ••no, renovavcl, de
acordo com as exigências pré-estabelecidas em nonnas. .'

o"~P•••.árvafo lÍnico - Nos EUI e EE2, o uso liccnciado não siguificar» qlle
o seu titular tenha direito adquirido li sua continuidade porem direito
subjetivo li renovação de licenç a se os pressupostos de sua outorga persisti-
rem existindo de acordo com CSLa Lei.
Capitulo III - Do Turismo e Cultura,
, Artigo 42 - a política de turismo e cultura 8ser incentivada pelo Executivo
Municipal terá como pressuposto básico, a valorização do meio ambiente
através da sua conservação e utili zação racional. .

ArtiKo 43 - São objetivos da política de turismo c cuuura para o Munic ipio:
, .1- realizar campanhas cducativas sobre .11 preservação ambienta! dirigida à
comunidade e 110 vishante;' . ". .
, n - regulamentar a elaboração de wn calendário anual de eventos pura u
divulgação das atividades turísticas, culturais e esportivas programadas para
o município, para ser lançado com pelo menos seis meses de ••ntecedéncia,
visando o aumento de fluxo de visitantes li cidade;:!"

III • cadastrar todos os meios de hospedagem existerues no município,
incentivar a construção de novos através de programas de adaptação 011

recuperação de imóveis residenciais, de interesse cultural e upologia ••ltcr-
native a aquelas contempladas nos regulamemcs; .- "
N - estabelecer normas de incentivo fiscais· requeridos peru um período

de' -l (hum) ano, rencvável - para meios de hospedagem que cumpram
exigências de funcionamento li serem esiabelecidas por Grupo Executivo;

V - implantar equipamentos urbanos assim .como :sinalização gráfica, de
apoio ao turismo;
" VI· adotar no. município linha de transporte coletivo COIUitinerário que
llBSOCÍoo transporte da comunidade e o passeio turiIilico. ,.'
,vn. criar, recuperar c conservar ("',,5~!L!U'I.I'IJl.tuIllis.de lazer assim corno
espaÇOlide manifestações públicos; -'

Vlll- ••poi ar os programas de revitalízaçào urbana, priorizando O núcleo
histórico de Arraial (EE 1) c o Eixo de Comercio (EE2) ambos delimitados
na Lei de Uso c Ocupação do Solo;'" .. "
]X, - apoiar os usos ruristico e cultural peca o núcleo histórico de Arraial.

"X,- apoiar a urbanizaçào c couservação adequada pura'as pruias 00
município levando em conta a preservaçâo das m-nas;:
. XI· reativar e recuperar.o aeroporto da Lagoa, existente na restinga do
Messambaba, peca pouso c decolagem de aeronaves de pequeno porte;
'XII.~ prover, em programas especiais integrados a serem elaborados por

Grupo Executivo, a localização de áreas destinedas.ao Turismo Popular,
dotadas de infra-estrutura adequada tais como: C:SlllciOllllIllentoparu óuibus
,e equipamento de apoio; ".'" .
,xm - mover gestões junto aos órgãos responsáveis pura molharia d,,~
acessos viários, os serviços de comunicaçáotelefónica e de segurauçn, além
de outros, de responsabilidade de outras esferas de governo;

XlV - propor a construção de polos de apoio ao turismo nauuco, iniciar iva
do Executivo ou de empresas particulares, com marinas dispondo de
atendimento a necesaidade de abcstecimeruo, guanlade embarcações, venda
de equipemeruo c outros serviços." ... ,.~._.-
Capitulo IV ~.Da Educação .
"ArtiKO 44 - A política de educação a ser instituída pelo Executivo buscar';
principalmeme. 11 elevação da qualidade do ensino bá~co, no município,
considerando 011 seguímes preceitos: ' ",'" '
, I - investir na melhoria da rede escolar mwúcipalatravés de reformas e
reaperelhamento de, unidades com' vistas a :;wubridadc c·awuento da
qualidade do e.nsino;. ,"', ,; ""':::, .~!.. ," '. ' '
" 11'- 'aumentar.e, oferta de oponurudade pura o ensino básico através da
multiplicaçêo de salas de aulas, ••parúr de levanlamento ~ra. indicação de
áreas carentes; ,,:. "
" m'·-·priorizar oensino no período compreendido: eaue o pré-escolar e a
'óitavq série, bem como, de a1flli>etilJlÇâode udclescentee e adultos;
':IV ':'~melhorar c' aumentar' a oferta de' ensino básica que atende as
comunidades do Morro da CocJI-CoIa,.Boa.Vir,u;Figucira, Monte AlIO,
Maccdonia, Taio e Bairro Canaâ; " '... 'C: -" '
;"V-lInplclIlCllW cursos para a Itlualização uc profc:ssocc&;,~
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PLANO UI\U:T</H
, : ..~...~

Parágrafo Único - A Secretaria Municipal do:Saúde promoverá a especi-
alização do corpo de fiscalização de posturas, paro que alue no controle
sanitario, inclusive das substâncias citadas no "caput" do Artigo.
Capítulo VI - Do Saneamento . . -
" ArtIIlO 52 - A política do saueasneuto a Iiet ilUillluída pelo Executivo tem
corno pressuposto básico melhoro r as condições sanitárias do município
mediante a unplamação e operação de infra-estrutura e de serviços públicos,
priorizando a área urbana consolidada, as áreas de baixa renda, as areas de
expansão urbana a serem estabelecidas por esta Lei ç IIS Iocali..~ urbanas
de Figueira, Monte Alto e Pernambuce. -

ParágraCo Uoico - Cabe 11 eslji politica '~lúciolW.de forma integrada os
problemas de esgotameruosanhézio, macro c microdrenagem, de d""lÍlUlçúo
final de resíduos sólidos e abastecimento de água.

ArtillO 53 - Oesgotamento sanitário e drenagemdaarea urbanaconsoliduda
enccmra-se em fase de implantação, de parte do aistcma projetado, devendo
o mesmo se estender 11011Morros da Coca-Cola e Bca VIIitaassim COLHO criar
sistemas independentes pura Figueira, Monto Alto c Pernambuca.

ArtII:O 54. No que toca a destinação final 'de resíduos sólidos u
municipalidade opera a sua usina de reciclugem de lixo nas imediações da
Estrada Velha, na resunga da Massumbeba que alllda deverá atingir a sua
capacidade máxima operacioual.. .. -.
'Parágrafo Único· Para a implememação da política de sanca!lIClltO faz-

se necessário ainda«: '." .
I.estabelecer programa c4: nÍelÍlOrias para coleta domiciliar do lixo;

·n • estabelecer programas de melhoria para a limpeza publica;
;rn-dcsenvolverelllconjuntocomos gruposexecuúvOlidelurismo,cultura
emaio ambiente, campanhas educativas relativas acIixcç.enfccando os
aspcctOli sociais, de saúde e ambiental;' .
N - incentivar a separação domiciliar de lixo, a partir de campanhas nas

~ol!l&-de pruneiro e segundo graus; ..'
, V..•. eatabeleccr programa de coleta seletiva em ·logradoW'CII publicas.
au-avÓ&d"~ do lixeiras especiais para a sepou-ação.de díferentes tipos
de lixo, priorizando as áreas de praia, com especial aLenoj:áopara os vidros;
,,..VL.~..Q ~1ll0 de lixo e entulho em terrenos particulares Hão
ocupedos assim como·em qualquer área pública;' ,.. .

vn • estabelecer programa para desunaçêo finalde-Iixo hospitalar de
acordo com os critérios estabelecidos por legislação específics estadua] c .
federal. . - . . - -- ..
.;.Art!io.S!I • A política de saneamento, no que diz respeito 1\0 abaóilCcimento
do, agua. ',visa prinçipalmente melhorar o atendimeuio. na .área urbaua
coll/lOlidada;'prcvendo sobre tudo o pique do período de verão quando a
população aumenta consideravelmente em toda região da baixada litorànca.
Parálll'll(o Primeiro .' O mesmo critério, estabelecido no "caput" do

Artigo,' será observado para as localidades de Figueira, Monte Alto c
Pernambuca., -' ... - .

ParáeraIo Selluado- O deseavolvimeruo de projeto especial de abastecr-
mento de ag~ .em. Figueira, Mome Alto c Pernambuca se. Iará por
bombeamenlo de água do lençol freaucc, através do IiÍóilellwde catavemo.
Capitulo Yll=Dos Transportes .
, ArtIIlO Só- A política de transportes a ser instituida pelo Executivo buscnni
sobretudo, melhorar o deslocamento da comll(1idade dentro do município,
nw:iona1i:mca circulaçêode veículos automOlolesem geral e propor alterna-
tivas de U'lII!5poncavisando Oconforto da população e prc:scrvação do meio
ambiento. .- .. . .. , . .
··Arti&o$7· Para omelhcr atondimento 80 tl1lflllponoda população. o PQJer
Públioo, através de &,rupoexecuuvo de revitalização urbana devera;
· ·1.- escabeleccr pen:Ull5OIIIque alC.ld.im as necessidades de dcli1oc1UllellloUU
população na área tubuade Arraial, ntoS lig~COII1 Momc Alto, Figueira
c PellllUubucaó' • . - -
'.n .:usoclar os percursos citados no inci&o1,• perc~ lurilit.icos urbanos
atendendo ~ também ao vWliUlte; ." _.
· rn -~finir na concorrência. pura ccncessêodesses Iinhas municipais, os
pel'CW'SOS e tipos do veículos a SCl'Cmuúlizados laÍIIcomo: micro-ôuibus,
janiinciraa, ônibwi llOIlIl&ÚI e trenzinhos puxados por trator; "

IV .••·eXÍl!ÍJ'.do empresário de ônibus a adoção do eás natural, como
combustível econômico e não polueme para o lrIUlspOI1D de massa;

V - tomar.as experiências já aprovadas e uuplalltadas.lUllldoção do gtis
natural paza os transportes públicos.;
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Artigo SI!- o municipio,lI partir da aprovação desta Lei, dará preferência
para a circulação na área urbana ao pedestre, ao transporte coletivo e à
bicicleta. .' o,
ParlÓgruCo Prhueiro - A utilização da bicicleta será objeto de campanhas
municipais maciças envolveudo os ugerues de lW-L\OIllO,inceruivando .ao
máximo o seu uso paro deslocamento em pequenos percurso; e para la~ ..
l'llrágra(o Segundo - Serão estabelecidos projetos de criaçáo de calhas
parl\··.circulação de bicicletas nas ruas da cidade,' assim COIUO para a
construçúo de bicicletsrios em iugaresestn a tégicos ..
Artigo 59 - O município definira logradouros li serem fechados ao tránsito

de veículos e desenvolvera prqjeto ~:IIWlleDlO da largura das calçadas,
com fins de melhorar li circulação d~p!~des~~~

;TÍTULO Iv",,;.DOSINSTRUlV!ENTOS~
·':'DEOPERACIONALIZAÇAODO;:-:';';i\'
~';;~;,:;"..·..:~\,·....t{PL.ANQiP.lR,l!;I,Ql~;~i~.·.i::,:,;\,::.ti;"1·l~
Artigo 60 - Esta Lei compreende instrumentos instituciouais, nonnativos

e executivos. que nortearáo a política de desenvolvimento municipal, e
estabelece políticas seioriais a serem iruplemeruadus pelo Executivo Muni-
ci~L _
Artigo 61 - SetOOiusuumemos normativos du politica de desenvolvimento
urbano c ordenuçào 00 território, em cQluplementaçào a esta Lei, as demais
que corupóem o PLANO DIRETOR. assim corno todos os planos setoriais
e instrumentos previstos na Lei Orgânica do Municípiode Arraial do Cabo.
Parág •.••Cu Ú1ÚCO - Nonnas complementares aquelas instituídas pelo
PLANO DIRETOR serào editadas paro SUl.implemeruaçào, inclusive para
a íusrrumemalizaçüo das politicas setoriais, de modo a viabilizar sua
implantaçào. . ..
Artigo 62 - A itnplernentaçâo do planejamento municipal, integrado e

participativo, requer udoçào de instrumentos institucionais, sem prejuízo de
outros ja estabelecidos ou 'lu" venham a ser julgados necessários, e sào os
seguintes:
. 1- Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente de
Arraial do Cabo;
li -Grupo Executivo de Revitaiizaçâo Urbana..
ill - Grupo Executivo de Turismo e Cultura; ,.,
IV - Grupo Executivo de Recursos do Mar e da Pesca.
l'ará~(o Prituciro -O Coaseüso Municípalde Desenvolvimento Urbano

.e Meio Ambiente, a ser insriruido pelo Poder Executivo, sera um órgão
colegiadc, com fW1ÇÕCS consultiva e de assessoria ao Executivo, cuja
composição será definida pela legislação. que' o instituir, cabendo no
mínimo os seguintes representantes:
1-2 (dois) do Executivo Municipal; '
II - 2 (dois) do Legislativo Municipal;
"ill- 2 (dois) de entidades organizadas da comunidade;
IV -' 2' (dois) de órgãos da Administração. Estadual;
V • 2 (dois) de órgãos da UIÚ;;O;
VI - I (wn) da comunidade científica.
I'aritgra(o Segundo - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano
e Meio Ambiente tera como principal atribuição analisar e propor medidas
de concretização das politlcas de meio ambiente e desenvolvimento urbano,
definidas por esta Lei e pelas dentais que Integram O PLANO DIRETOR,
alem de verificar-lhes a execução.
Panígrafo-Ten:eiro - ADCcnseiho Municjpal de Desenvolvimento Urba-
no e Meio Ambierue cabe ainda, dentre ouuasccmperências que UlCSvenham
a ser atribuidas; ,
I - zelar. pela efetiva aplicação das normas urbwústicas e .ambientais
adotadaa para o Municipio, eIUespecial as relativas ••usoe ccupeçàodo scio,
parceíamenio da terra, obras e edilicaçóc:&, elabona ção e fiscalização dos
projetos de revilalização urbana; .,.. ," ":'''' ,< .,.,,;,j'

li - opinar sobre: a aplicação das penalidades previstas. lia legislação
ambierual, bemcomo li preciarrecursos relativos a decisões sobre a proteção
do meio ambiente; ,'..,' .;,,,.,.•...,,,..', r-. , ',.;

III • propor nonnas relativos a elaboração de Estudos. e Relatórios do
Impacto Arnbierual (ElAs e RIMAs), e ainda opinar sobre a concessão de
alvaras para operação de atividades potencialmente poluidoras; , "
IV - pronunciar-se sobre os planos deunanejo para implantação das

Unidades de Conservação da Natureza e lambem, participar das ,h'i",
sobre tombamento de bens culturais ou naturais, edificaçóes, ('unj"n{·
arquitetõnicos e outros elementos que integram o património conuuutari
V - propor na Executivo Municipal a iruerdição de illStHllI\'(~'s 'I'

contrariem o disposto IUI legislação vigente, bem como a a<l,''I''"\''''
,aplicação de outros UlSlr;;;llentos legais de interesse para o Muuicipio;

VI - implementar e gerenciur em conjunto com os órgaos municipais,
meio ambiente, turismo e f'l"sca, o Fundo· Municipal de CUllscrv"I"
Arubiental, coulonne dispõe a Lei Orgânica do Município, em seu AlI. J 'I

Artigu 63 - O Conselho Municipal de Desenvolvunenio Urbano ~ 1\1t'
Ambiente devera, sempre qu~ necessário, trabaihar eru conjunto ou requi.
tar a assessoria técnica dos grupos executivos criados por esta Le i t.. L:ilulJ,
nos Incisos li a IV do "caput" do Artigo anterior.
Artia:064 ...O Grupo Execudvo de Revitulizaçuo Urbenn se tu fO("lIUlli,:\\

pelo EllCCULlV,? Municipal e caracterizar-se-a COIUO arguo de as.se.!'>~ur
técnica, lendo como principais atribuiçces:
] - elaborar programas e projetos específicos de revitalizaçuo til b.ru
principalmerue aqueles direciouados para a área central de Arraial do (,'al,
onde se concerunun as edificaçóes históricas, estendendo-se ate o eixo li

comércio, delimitado lia Lei de Uso e Ocupação do Solo;
ll..definir os programas e os equipamentos necessários ia uupluut.rç.ro I i,
pllrques ecológicos e urbanos do Município;
lU - assessorar o Executivo na priorizaçáo, programação e impltuuuçao. I
melhorias urbanas nos mO'TUSda Boa Vista e da Caboclu, bem C"H") ".,
localidades de Figueira, Monte Alto e Peruambucu;
IV - definir. projetos de tratamento urbanistico para a orla IHarHil'"
resguardando us caracterisricas das áreas ocupadas por comunidades d
pescadores; -
V - estabelecer programas especiais para o truuunemo dos JIJ{J'JIJIII('lll.'

históricos e cuitumis, inclusive a urbalu;z.u<;ãodeseus entoruos, propiciant i.
condições adequadas li sua visitação. . ., .•.- .... -"
Artigo 65 - A composiçào do Grupo Executivo de Reviializaçào UrI"""

será variável de acordo com as necessidades especificas dos programa ,
projetosa serem desenvolvidos, e além dos.técaicosde Prefeitura MU/lÍ<:ip" I
poder-se-a contar com outros das demais esferas do Governo.
j'a""gI1lCo Único -Apanicipaçao de lécni~dc ouuas esferas de Gov cI""

no Grupo Executivode Rev italizaçào Urbana, Iar-se-é através de COII venjox

a serem firmados entre o Executivo Municipal e os órgão; estaduais t

federais responsáveis peja área especifica dos programasou projetos U sereu
desenvolvidos; .
Artigo 6ó - O Grupo Executivo de Recursos do Mar e da Pesca ,,'n,
formalizado pelo Executivo Municipal e terá as seguint es ulribuiçóc:.
técnicas:
1- elaborar programas c projetos específicos que visem o incremento <I"

atividade pesqueira e quc se compatibilizem coma salvaguarda dos recursos
do mar; ..
lI. fomentar atividades que venham consolidar e fortalecer as l"lUida.),':.

associativistas de pescadores, inclusive no que diz respeito uo ateuduueruo
das prioridad es relativas aos ussenuunemos urbanos onde se locali zam c,;I;,,,
comunidades; ..
. IU" participordas decisões relativas a concessão de direitos de ""I'I,)J",\':-'"
dos reCIU'SOSdomar e da pesca, principalmente aquelasque \'.;$"111 "cI",!'iclar
entidades privadas, ou mesmo de outros esferas de Governo;
. IV' - fiscalizar, em conjunto com 00i demais organismos e "midad,'s
responsáveis; O cumprimento dus derenninaçócs desta.Lei " das de."""
legislações estadual e federal referentes ao mar e a pesca.
.Parágl1l(O Pruueiro - A fiscalizaçao citada no Inciso 1Vdo "caput " O"';{l"
artigo deverá ser exercida conj untameme pelo crgão municipal com I"'{e "' '-.
pcr enudade.represenrativu dos pescadores, pela União.através da C"pita";,,
dos Portos e do mAMA, e pelo Estuoo auavés da Funduçáo IH.SI;I"'"
Estadual de Pesca (HPElU).
Parágrafo Segundo - Para que a fisealizaçéo mencionada no par:Ígcal"
anterior se efetive de forma sisrerruirica, o Executivo Municipal deve-ra
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limiar convênio, com esta finalidade, com os demaisórgãos envolvidos,
oferecendo para' tanto toda a inlra-estrutura e equiparuentos necessários 1\0
desenvolvimento do trabalho , ' ' .,. . ,.

Pllrá"nloTen:eiro - A iruplantaçéo de, correto .u;t~I;'': d~'li""uli:tllçúo'
implicara ainda, na Ionnaçào de quadros especializados pala a composiç~o
da eq uipe, que poderá inclusive ser destacada no corpo da Guarda Municipal.

Artieo 67 - O Grupo Executivo de Turismo e Cultura será instituído pelo
Execuuvo Mwúcipal, e funcionará como seu órgão do apoio técnico e.
também de assessoria ao Conselho Municipal de Cultura, c responderá pelas
seguintes atribuições: ....

I - desenvolvere irnplememar OBprogramas, projetos, atividades e eventos
definidos no.Capítulo desta Lei referente à turismo c cuitura; .

II - propor ao Executivo Municipal a instituição de normas legais que
beneficiem aOBestabelecimentos de hospedagem e de cultura, concedendo-
lhes isenção de Impostos municipais; .",. . .,' c,' "',' .

Ilf- articular as ações municipais com as dos Governos Estadual e Federal,
no sentido de direcionar as "ti vidades turísticas e culturais de Arraial do Cabo
para o desenvolvimento de suas potencialidades ambientais especificas,
propiciando sua inclusão nos circuitos estadual, nacional e.imernucional, ~
Parágndo Primeiro ~ A insençâo que trata o IncisoIl do "caput" deste

artigo deverá ser concedia I10S estabelecimentos cadastrados-no sistema
turístico municipal, e que deverão adequar suas instalações às condições
mínimas de conforto e habitabilidade exigida pela municipalidade.
Pará~fo Se&uudo - A regujamentação do Conselho de Cultura devera

ser procedida conforme dispõe o An. 239 du Lei QrgÍl!úcll do Município.
Pllrágnúo Terceiro -A insençào citada n~'~ugr~f~primeÍlO poderá ser

estendida aos proprietários de edificaçôes situadas 110núcleo histórico, desde
que se propcaham a.recupera-Ias.e preserve-Ias dentro dali caracierísucas
arqunetôuicas originais, podendo inclusive alterara finalidade dos seus lIS05

sempre que estes íorem compauveis 00111a Lei de Uso c Ocupação do Solo:
Arti"o 68 -.os sruP\l6 executivosestabelecidos neste Capítulo náo irnpli-

cam IIIÍ necessidade de alterar a' estrutura 'adminístratíva da' Prefeitura
Municipal, embora esta deva oferecer toda infra-esuutura ~ aP."io bàsic~
para Odesenvolvíaieiuo dasauvidades inerentes 1I01iGE's;: .

Arti"u 69 ~'.As atribuiçóes, llregulamcntaçao:: •• nOlI~çãod06 irupoi
execuuvee liCfâo apreciadas pela CWWUll Mwucif"Ú.'._.. ..~
Artil:~ 70 ".0 Executivo Municipal ao proceder llliua.~fonna administra-

tiva, deverá introduzir na sua esuutura órgão que lI'IItCI especifícamente dos
sclaCcSluristioo,cultunt.l e IIlIIbienllÚeda pesea que sccoWlubstancicm como
canais permanw_ de viabilização das polâícas.desses 1iC10n:a, '

Artigo 71- O PLANO DiRETOR incorporará aiuda como Instrumentos
para liIIIIoperacionalização todos 06I1lCC11IÚS1UOSfiscais, tributários, fundos,'
convênios c OOUSÓrci06estabelecidos 118 Lei Orgânica do Município.
Pllnigralo Único - Entende-se ainda como instrumentos complementares

ao PLANO DIRETORes planos Viário c dcTI11IlSPOrle:l,de Macrodrenagem
e de Contençâo de Encostas previstos no Art. 262 da. Lei Orgánlca do
Município, para os quais providenciar-se-aj; devida elaooração, dentre dos
plllZOSestabelecidos pela legislação.:' "" , ...e"; " ~'" . . •

Artigu 72· Os insuumentos tributários c jurídico admiruatrativcs, previs-
tos no M, 150da Lei Orgânica do Município, serão adotados sempre que
a especificil4dode cada WIIa .daszonas ,~belc"idas lia ,Lei. de U~ c
Ocupação do .:>010exigir a sua aplieaçào, .

Artigo 73 .•.As políticas setoriais do saneamentc.vtransportes, saúde c
educação viabilizar-se-úo ••traves de programas e projclO6 específicos, que
poderão ser desenvolvidos pelos Grupos EACCUtivOSestabelecidos por esta
Lei, ou por quaisquer OUUIXique. venham a ser instituídos com aquelas
finalidades eepecificas,.. .: • .'
Artigo 74 • Esta.Lei entra em vigor a partir da data de 61111, publicação,

revogadas às_~potiições em C()II~o.,' " --:-'''~', ., ,"

Arraial do Cabo, 23 de abril de 1992,
•.•*. • ~.;", '. > '.1'1-'.', ••• , •• ,. . . •

}i'RAI'ICISC.o LULZ S.oBlUNlla:L
Prefeito Municipal , ....
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Anexo 11

Lei Municipal que Dispõe Sobre o PlanoDiretor do Município de Arraial do
Cabo

- -.- - -----1---
.------- ... 'I

-- -- -- --...-,.,

Llli N" 602-A ou 23 DE ABRIL DE 1992.
·Dispô« sobre 0":'0 t!Uocupação do solo IW Municipio de A rruiul do Cabo.
on consonância com o disposto na Lá do PL1NO DIRl:TOR.
".O P/UiFEflO MUNICJJ'AL Dt.·AI/RAIAL DU CABO. . .
19'i2.~~:~q!l.~~};fl!~UJrd~ufliçipal aprovo/,-, ~SAJ.QolIU a st!guitut! LeI;

~r'-

vJ'ÍT,ULQ,tI:iPA.,eOLÍTICA,;;UR.BANA.E
~S;~ '. ~~RQI$iDOJJSQ.<po.:SOLO..
tt "i~l\..TO~.;l\,f'TTl\..TTrifn .•.n~/"-r -: , •••..• , ..
. !.< \.1~~, ..~I,L\.I.L...U~;Jltit''"?'~~;~~
Capitulo /: Dos Objetivos e"Direlrizes
ArtIIlO 1"· A poütlca Llrl;lllllllo de conuole do uso do 8010 U"'IIlUIUUnesta

Lei tem por objeuvos. :
1- racionalizar 8estrutura de ocupeçàcurbena atual e direcionar o proc.:,su

de expansão urbana na cidade e nus localidades urbanas isoladas, adornndo
normas de uso e ocupação 00 solo compati vou.com as peculiaridades físico-
urbanísticu4e Arraial do Cabo;. • ' .
11" adequar as estruturas urbanas e de expansão urbana às necessidades de

preservação ambierual e de deseuvolvirnetuc das fwaçõc&scciais, culturais,
lurislicu e econômicee do Municipio; '.
· IU -/lliIiegUTar/I lIleUlOriaoa qualidade de vidli dIi populaçiiode Arrui ••100
Clibo,ulmve8do~delodocid.udàoa05ben..,ficjosin.cren~uoprocc=
~c urbenizeçâo .• , . "
. Art1llO 21 • As normas referentes li p~~ do ~mtório municipal
pautam-se pel/l/liOgu.IJUesdirelri:z.c:s:··· .~.
·l •...ccanpaubilizaçêc dos parâmetros de uso e ocupeção do 8010 com as
cllfacleristica.sfisicoambienlaiB,f;u!lurw,liQCiwçcconÔIlÚ.:aiClldirwmicll
de urbanização do Municipiu; " . . ...
Il- pl'Clie(VlIÇàodolllfio &Jllbicntee /ImanuleDÇào do cqwlibrio ecológico,

·jtt&)Ié.l;:da~o'.do·Jl4?nUWifCliU'itu de ocuf'\iÇãO,UIiOe JllIWCjodas ••ireas
que abrigam espécies e ecossistemas essenciaa à sadia qualidade de vida;
,..UI...o.preserv.ação, recuperação e valorizaçéo. de· imóveis, conjuntos
.iIlqtPlelÔnicos,.h.i.ilóriW6 .e siuos arqueolôgicos;« . .
..N •ccmpatibilização das politicas urbsnac Iiscal, de ionua a racionalizar
os i,nvClWnenIOSpúblicos nas Moas de ocupação urbfuul ja consolidada;
.'..V.r-Rguwu.ação,fundiliria ~ urbuniz.ação ClipeciflU·\'W"'.ore.... ocupadas
por populllção dq bllixa renda. desde que não liCsituem.em áreas de risco;
.Vh vincul/lção da eprovsçâo de parcelamc:nlos.do solo à Uisponibilidade

de cquJplUIlCn1OS·urbuJose COllluniIJiri05;-.;!i' ..' - .- - .

VlI.~ revisãc dOlllotoalnenw.llptOvad06 o.não illlplanladoe "10 coufonui-
dado CQUlIlLei em.vigor, como IlltemaUva pül'IlaU&llRsularll.açóal; .

VII!- proteção de.úcaa J.JUPf,'9priwi ~\f~~.9!!9."~~}.oVa6Õe8 ou
.10team.cntOllclandestjno&.. .. ..
•Al'tjIlO·JI -A adoção. pelo. Bxccutivo.MwJ.icipel·de mecanismos que
viabiliz.em a participação populaenas decisões de in~ local, e a efet iVII
instalação do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbeno e Meio
Ambiento,' criarão condições. para que o Puder Público v.ellha a alcançar os
obj~vos esla~lecidos na gestão dos 1U>St111lai W'bol,~, .

, Capl!ulQ 11.., DaEs,rutura Interna (ia Cida4e.~e.4rr.'fif4l do Cabo
f do Direcionamento.d« Sua Ocupação ;,.
tAl'tjao 4"--'" cidado do Arrllial do Cabo, ~ de Munioipio. apreserua 110

interior de seu núcíeo.urbano uma.estrutura assim caraclerlzadlc. •
,l"Áreado.Ocupaçào>Urbana-Con:iulidada, no qual c sele já fui parcelado
pül'Ilfinsurbwol;,ondcliOd.i.stinguemosbiWtoa~/I~llrcasfl1vellldus.
~ do intcrossc.hislÓlÍOO elWlbielllal;;

II ~'Ásca de Expansão.Urbana, para onde dirigir-se-áo crescimento da
cidade,'1uC ao locaIi;II CIO lelT1Uldo propricdliUe da CUlllpunhla Nacione! de
.Al~ÇQntigWl8à cidade.e passíveis de pPlcclllwClllAlpano rUIS urbanos;
, lll,- ÁJ:r:ade-Exp&Olillo.lndUSlriaI.que se constiwi em pIlI'C4!lIIdo território
municípel .propicia. à.implaJItação de /ltividadc. fabris. ou comerciais de
.~porto, que-oàocauscm unpecto wnbicntal.c:., por1&IllO,••dcquadas us
canwtcristicase~dadClldc dcsenvolvimClllDcconótuicodoMu"i..:ipio.
".Ali.I&O·~.·,T; A CtiU'UlLlI1lÍltlem.tl.da cidade, do-Amlial.iIo. Cabo, eUIIfO\1l1e

canwtcrlza o artigolilllCriorc 5C\1Sincisos, PCJTIlÍtiráo-plt:DOdaiclIvolviu ie ,.
.10dai; {WlÇÕe&soc~u.. cidade,~fcrecc~ altcrnaúvalô pw1IIlISdCUWIIOII'.
·hojo-COI/IiUl1adIw,!fClatiVlis à ~ção,do ~P"ÇQJ~.~UIIdo- PI'11Ili'
funções_urOOnas.e iJ\dustriaia.:computibili~as com a tleCeliSiduJe d,
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preservação do patrimônio histórico OambiontaJ.:.. . . . ..-
Artillo ó'.AJ;normas de oroenamelllO ur~ cçnsuaues do rrnn,o

II da presente Lei, serão adotadas tendo COIllObase os objetivos e dire~
enunciadcs, e serào esrabelecidas do forma diferenciada para I Arca <iF
Ocupaçáo Urbana Consolidada c JlIIl"I MS .ÁrC4••.•to.E~pallSãQ..Urb;qla e
lndusuiaJ.obcdccendo5~p.:çuliar;i9adc:i~.Il;SI~idf'lesd.~c~.sc~'i!jO
ordenado da cidade. . .

Ijllf~~P J>rimo:iro - Awtalaçáo 4a.equiJllllllGll~ urballOS c comunua-
rios, .••cargo dQ Executivo Municipal e dos órgãcs.estadueís competentes,
devera 5Cf efetuada de forma acordada elll"- a&llIU\CIo a fim de se empreender
maior ll\cionalicJ..de.lIQ4;r~~ntaçlllli~w;,Ij,I"~ opC; oxpwlilio ';1I'banAt,
da sede municipal e das localidades ~Qu.\.( ;:. .'

l'llrá&flllo Seli:undo - Os equipuuleJJtQji.urWllw o ccmuniuirios a serem
impleruadcs em Áreas de Expensáo UrbaIW. qlll!ll'lo CliIaIiforem objeto de
processo de parcelamento do solo de iniciauva particular, deverão ser de
competência do 100e••dor, confonne delCn~ ~llidw; DOCAPÍTULO
ll, do TI1VLQ D, da presente ~i.:", .'..,.. ". . ".
Capítulo JlI ~Das Demais. Localidades. Urbanas' -
Artigo'" - O território do Município compreeendexalém'da cidade do

Arraial do Cabo, as localidades urbunasde l'igueira, Monte Alto e Pemambuca,
asseruadas iscisdameme 00 longo da resunga da ~moooo. "

Arti.:o li" - O ordenamemo da oeupaçàc <W localidlldcs urbenas citlldu no
anigo anterior se dani por wu procct;tiO progressivc, o prever • ,.. .." '.; ...

I - ••restriçào ••ocupeçào urbana dwi pc:riferu.a dai localidades. com vÍ5!M»
••impedir ••descaructeri •.••çào de,uc.&ll de protcção&,lubielltaJ (MA 'li) que
:;e esteudem ao longo da ""'lingaó' . '. '. _ _, _.~ .

li - o uden ••••rucruo ordenado dos '"vaziw urbarlOli~existerues lia interior das
localidades, cujo estoque de terras pussiveis de ocupução.é ~ut1ciente P"fli 11
demanda ••tua Ie futura de expansào urbana; •.•
ID- a implantaçâo de equipamentos urbanos .camWÚlÁrios necessérios li

consolidação dos cspilÇOi urbanos daquelas localidades;' .
IV - a elaboraçâc de escudos específicos sobre projetos do alinhamento

(PA 's) o de revualização dos espaços lIl.blülW~ 1000000Jadcs,objeuvaudo.
criar wnaAllubiência urb.na QQJncritérios mínlrnoede vivéncia e ha bnaíídade,"

·dentro de padrócs essenciais para o desenvolvimeruo de propo!jw locais CI.·
luristiclIII de aproveuaruemo dw 1ÔrcjIS;.~ .... _ .. -. . . "",

· V - li ..uação de paniJuclros de uso c ocupilçáo do solo que possibilitem o
ordenaraeaio do espaço wUoulo. dentro de CIUlIÇlcristicaapróprias o dese já~:
veis de crescuuenro das local.i~I1!I:.~ll:l9 f.i&ll,Ç1fa;Mo/UO.A,l!Q..P~
PemaJnbuca.. . .-_..,. ".. . .,'.

A.rUj,:Q•.,. - Para llS localid..dc.' urbunas; d.,.. Figueira, Monte ' Alto oi
Pemambuca ~ cslabclc<IÍdot. rúnda, eixos do coméreio e-scrviçqs que,

- desunar-ee-êo prccipuamonte li COllccDln&çàodcaitu' atividades, no &entida,
de permiur coedlções adequadas pura o &eudesenvolvimemc . .. .... )

-C'WÍluJ.O IV. Das Áreasde PreservaçâoAmbiaual ". . ;
Artiio1Q-Otcrrlt.óriodoMwúcipiodeArraialdo~bocampreend e, entre\

o núcleo lICbaoo da cidade e o lieu·limit.o:OXU'ClnQcom o Município de.
. Saquarcwa, duas áreas de proICçáo ambicutal(APA'.), assim definidas;'" i
- I- Ãrc. de ProIcçào AmblelUal (AP A) da Maailunbaba, ealaDclecida pelo.
&tadoom Lei, que se,'dcsonvolve da localidadeurbana.do Fi&uo4'&·..uip;
limite wW1icipill de Arraial do Oibo com SaqWU'OJna;';' " .. .... \
• ll-Ázoa de Pr<lIcçáo Ambienta! do Mww:ipiQdo Arraial do Cabo, que CI51á \

IXlInpn;cndida eUlm o limilO da.A.P.A d&~babae o núcleo urbc.oode.;
AnaWdoCabo.' . .. . - __ o ._. .' ';

.'. Paráarato Primeiro-As Áreu do ProLeção Ambienta! (APA's) citadu;.
nos inci&ce Io II deste Artigo, estão detalhadau.o·TfI1JLO II dC$a Lei.,
refercn&càs noooas de uso de ocu~do IiOlopata O Mwili:ipio do ArnIW:

· do Cabo.o-. . . - .... - ...-- - - ... . - . •. :.\
hri&nlo8quadg-AdefinlçiodMÁRaado ProLeçioAmbiontalcl~

· no Parágrafo Anterior. não impede que.u jpc:alida<\eeurbanIui de Filluoira,~
Mootc;Aito o Pemambuca..emcjam -uadu.llOIIlClua,iluc:rlora, o quo:
po<tan'O&cj.llnconsidcradulXlllloZonaadaO!:upação Conuolada (zoe'.).;
. J>ari&raIo/rcn:ciro • P•••••ofcilO do UII<>.'ooupooçáu·do 5010 •• AI'A da .
hlasalunbaba o • A.PA Municlpill.--io.~ reservas coológicu,:
purIIasqllMialiOl1lOpomútidu ••tivldadoa.!IoClLplorwriOdlrigiJrlaà I/I*lulsa, ,

.cJucllção.lUubiclUal o u.lAIt./1·(·~:::.-- ... ' -.- ••."--',.-....... . '- .... ~•..•~l:
Arti&o.U- O ExccuúvO' MwW:ipak J'CIipooi&bilizaMe.á-oiio IIÓ'peta.

fis~optolCçáodai~~~~~~/IIIUI~béIJlPO,~ ;

elaboração de programas e projetos de dotaçuo de intru- esrrutura IIeCl'"",n"
à sua olC{lloraçãq,de ucordocom as nonuas e parámeucsestabelecidos por
esta Lei.' .. .....

Pllfa~.,úo Único - Os proprieuirios de Í1l1ovew localizados 111.' APA's
poderão explorá-los dentro dos critérios estabelecidos nesta Lei, podendo
inclusive consorciar-se com o Pode Publico puni O desenvolvimento de
Prograrru ••, e Projetos, sempre 4ue for do interesse deste.
· Artl.:o ll-A AI' A da Massambeba, assim definida por Lei Esunlual, c a
AI' A Municipal estabelecida por esta Lei serão objeto de plano especifico 11

ser elaborado de forma integrada, permitindo 0lP<tuJ/1&:1Il0equilibrado e
homogêneo destas ÁrcIls de Proteção Ambienta] •..·

PIlfIÍ':l'lIlo Único - O Executivo Municipal podera estabelecer couvéuios
com os Governos Estadual e Federal, que tenham como objetivo especifico
o desenvolvimeruc do plano de Ilprovew.lIlcUlO das MA'Ii, conforme
determina o "caput" do Artigo, .,..
: MIIIO J3, - Os condicionames de ocupaçào. das Ãreas de Proteçúo
Arnbiental.vestabelecidos em conformidade com a legislaçéo estadual e
federal incidente no território municipal e com 00 objetivos e diretrizes do
Plano Diretor.·são pune imegranto.dc:st4 /.,.ci.,~1IlseuTnulo referente li
nonnas de uso o ocupação do solo. "
: Ar1ili:o J4- N; salinas Iccalizadas 110 território municipal, especialmeute
aquelas situedasnas Arees de Proceçào AmbÍClllll!, uma vez desativudus
tornar-ee-eo ZOllas<jpÚlno;ervaçÍlOda Vida SilvCIIU'e(LCVS), pura U$ quais
IiCrão.c,llUlbcle<;idooUpOtide ulividaUcli <;OillpiltiyCU.c possíveis de Serem
~Iv'?-lv.idu ~2.QII'!Ih ....•...•. ~ .

i!;IíT ;" II::;Dt\St,NORMAS ,DE USO IC,
~y.~'t~ CT'TllA0i\0,DO' SOLO \"."... ,~.,.....;;:,. h->A;ihi.tr.i.;"", 1's~~I"'.....••.....,!Q.W~'''·It\''''''''''•..~ •• ·~I. I" c-
:Arti~o IS - Ai; normas de ordenameruo urbanistico serão as estabe lecidas
neste Titulo, aplicáveis IIOmjcleo urbano de Arraial do Cabo e as localidades
de Figueira, Monte Alto e Prenambuca,' e se referem ..o zoneamento, ao
parcelamemo do solo para fins urbanos o as.cl>t~~Qnll:iÚ!, usos t a uv 1I.I<l<lC'.
·ArUgo Jó~DapurãJJlctros que determinam e caracterizam cada zuno de lL'V

e ocupaçáo dosoío.assim COIIK>os contidos I~ .?:,?I!".de.expall$<10urbana, suo:
1-lIlxa de ocupaçâc /wUillw (TO);.,
lI-gllbarito nwúmo." ..
lD - afasW/lCllLai frontais, l••teraís.e de fUIlÓOIi,"

·IV - tipo de uso ou atividade, " ....~-
· P ••.• &fIllo·Úuko - Ai; danensôes mínimas dos lotes, correspondentes li
8rca e·tcstada,acrão esiabelecides pri!lI ''''d.l.~ .~c,~c~rdo COIllOS usa;
predominames em cada woa dcl ••••.."! ---- .••. '. •

Artigo 17 -Os purwllouosde uso e ocupcçêodc solo especificos para cada
uma das ZOlIa&em que se compõe o tcmwrio mwúcipul eliláu esta bclcc idos
nos quadros anexos a presente Lei. . ".'

Artif(f UI.fllzcm pune integfllnte da presente Lei. OIIUlólpilSque delimitam
grllticlllocnteas.loODWI em que se divide O tcrrilÓriolDlljlÍcipul e os quadros
que resumem seus parâmetros de uso e ocupsçêo •. '

Pariva!o Vu.i.co- Os mapes c quadroliliuvirãQÇOJnoele,II~ltos euxiiiarcs
à IIpliClAçáoda Lc.i e &eJáo••preserusdos em IIIOJW, .. . .

··Art1llo 19.'-"0 conjuruc de 17'{~te) logradouros e praçlls que
contituema 'ZONA HISTÓRICA'do município do Arraial do Cabo -
lwitilulda por esta Lei - encerra construçôes de valor arquitetônico remanes-
centes do núcleo original, a.ssimco.l/lI?·lliIlbi.clltca wbanos, passíveis de
ptcliCrvaçio.· . . . .'

Pará&n.lo Úllico - Seriio estabelecidos por estalei. parw/letroor.speciui~
de USOe ocupeção, bem como normas de pre5':,!~0 P"fli os seguintes
logradouroa e praças abai.\o discriroiIlI!dos:" .. _ .
l-av.NilQPeçanha,.,. ~'
U - JU8 Santa Cruz ...
.m. rua [)on'·Pcdro lI'
· IV ~ rua Vera Cruz"', .
'y-rua Rodrigucs AlvC!o
'Vl- rua Rui &rba;a ,
VIl. rua ApriJÍ0 Martins, Silvu Jurdim - até esquina da Prudente de Mor ••is

'iv:qI ~ rllll SlllllOliDWllant - e/Unl Nilo Peçau.ha e Prudeme de Moruis
> IX • /1IlAPrudotI1Ode Monou; - entre Aprigio Martinll o Rodriguc:i AIves
X- trav_JOIiO Opriano
Xl ~trav_ JOIiO.Prac.hcdi
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XlI .,Jravessa DauUlliCCnoBarrete :'
XliI - travCSSIIV"fII Cruz·
XIV. trave&SllManooI DWU1C.
)( V • praça do Irupério .

r • XVI- pniça Danicl &m:to
XVII- praça da Bandeira
Artigo 20 - Picam declarados de interesse cultural do Município, localiza-

dos ou não dentro do perímetro da Zona Histórica, os seguintes bens abiaxo
re lacionadcs; . " '.

I ~fonte de ágll&e marco à Amérieo Vespúcio ~entro a praia dos Anjos e
a ma Santa Cruz - ao lado da casa de Piedra, Il·_~;. ".,

. 11 - a CW>ade Picdra, rua Santa Cruz, n" 4;
i lU - 11 igreja do N. Sa. dos Remédios, o largo da igl'llja com •• censtruçôea
, de seu "ntorno de Jl'A. 1.2,3,4,5,6.7 o 8; "

IV - as construções da avoNilo Pcça.nllll dc ni".'\. 9.1~ 14; ", 16,20,21,
31,33,34,35,40 e 56; . . .. . .. ' '.
V ~ as COIlSUUÇÕC5da rua Gonçalves Dias dei ••••2, 34; 42,44,46 e 52;'
VI - as construções da Marechal Ploriano de n"'. 8/17 0·37;·.,.--- ..···
VII - as construções da rua Santos Dwuont de Jl'A. 2, 9'017;:1
VIII - as construções da rua Aprigio Martins, Silva lanlim de ni". 21, 23.

26, 27, 38 e 48; "" . ... "''''- . .... ..
IX - as duas construções na esquina de Aprigio Mactina, ~llva Jardim com

Prudente de MonUs;. . . .. . ".'.'" .
X - o espaço urbano da praça Daniel Darreto com o seu casario,destacando

a construção <lOIlhecidacomo "bar do ••••u Ismael"; 'f . --_.. .... .

Xl - o espeçcurbano da pruça do hupério com o 5CU <:llS&lloi:
XU - o cspaço urbano da plllça da Independéacia dctiuIcando ascon.str\lç~

de I••••9, 16 e 28; -: .
XliI - Ilruína do Telégrafo no morro do 'Atalaia o o Jlel\'eQlQrnoa luonljl!lte

da cota ÜOm (cento o vinte lIletr05);'.'''~ - .....•. -."" ... _._ .. , .....
Xl V - a mina da "Casa (la Queca" considerada 8 primeira'escola construÍLL!

em Arruia! do Cabo, IIUsubida da rua Francisco Pinto de Mendonça; ;.
. XV.~ o co;~f.rbatlQ da pr.uça d?,~.e.i~~aJ.."-B~~~~§~ol!l-~.:.f·
Capltulol: DIJ·ZolleamelllO'l _
Artigo 21 - As zonas e eixos em que se subdivide o núcleo urbancde Anuial

do Cabo. as localidades de Figueira, Monte Alto e Pernambuca, e as Áreas
de Proteção Arnbiental, são assim delimitados., . . . '.

I - Eixo de Cowéq:io 1 (EC I)" ,
Compreende toda 8 exiensào da 8v. Dom Pedro n,11pruÇii' da Independência

e a avoGetúlío'Yarges nas esquinas COUla Epitácio Pessoa o José Bonifécio
inclusive, compreeadendo ainda OIi·L1L~.!Jll!!:~N~W~.S;QQIi<lOliJ;\Wi ~~
urbanas de Figueira e Monte Alto ..:
li - Eixo de Comén:iu 2 (EC.2)i .
Compreende 11 avo Luiz Correa e praia dos Anjos áté aesquina da av.ida

Liberdade no inicio da rua Kíoto, compreendendo ainda, 11 praia (lamde, 110
trecho e.nU'ea Bpiuicio Pessoa e a lrUVCS6IlArthw: Bemardca. .' .

lU - Eixo de C~lUen:iu 3 (EC J) . . - '. -
Compreendo 1l8V.da Liberdade, no trecho entre a l'IJ:Il Benjamin Constam

ate as ruas Bemw&um~. Joêo de Deuse Pedl:oSi/Iw.s,~~~Yll/llClltc nas
margens esquerda e direita do canaJ..... ..... .

IV - EUo de Cúmércio" (I!;C 4)
Compreende osseguuues Iogradcurosc . v : '.

a) a rua José Pinto de Macc<lo (avr Princesa Isabel) 11& l'minhM, ccnsideran-
do ODeUlado pu",,' ,_o .. .... .. ... . " ... '. '''. ,..' ..

b) seiscemos meuos (600m) 8 partir da Rl T 140/12Qern!lireçãoà praia do
Pomal, entre a Vila Openiria de AIcalis e a Zcu '1. IlOIIladOspIII'e ímpar;"

~)os_~I~~~::1?2~nti.d(lwuD8lhaw:ban.ade.Fi&\lf~~.~allo;
_ • .0 • _ ~_, _ ••••••••••••• u. pua\_ "'''~,&.NU.ç..." UAlM:f5(KfPC;.&a,~I:I.uUl

Cruz em direção 80 UlOCIOdo Pomo, toca-o sopé do morra e prossegue em
linha reta ilJlllgi.nárill.à mo/Uante até interceptar a coc.a25 md~ UlOCIO; daí
segue em díreção do P (805.500 e t457.000) NO pela ~a: 25 'l\1'aLéque ela
intercepteuma linha imaginária segmento do tn>clao' da !JllvcsroaeManocl
DuartepcrpendU:ularàav.NiloP~daldeflclÚWill\caqLIC!da.&cguíndo
pela Mwl.ocl Duanc até alawçar a Nil.o PcçaM&.1\&.:oocdcnada.7.457.000;
daí segue a ~ucrda o •••g••••alÔ a' avo R.odriguos.ftJv~'lIcgWJJdo ..i direita
pela ~odrigUCOlAlves au; ulcançar a rIIIISa/lt.oS()uluQnl;'""" 1iC1!~ M direita
e por esta rua~,~a.P1ociano.Pe4Qto; liel!~ .à~~~. p,oJa.FI.oriano

._._-~--
Peixol~'llté a rua Gonçalves Dias; prossegue por esta N11IlLéencontrar H praça
Dsniel Barrete; dai. encontra o p"'uo Í1ÚÇU.IIIIl.<;O/ú1~./lC~ da pra581)anie1
Bsrreto com a rua Santa Cruz. ' .. . ..

Vl·.'ZoIUl Residencu.ll (ZK 1)
"Compreende'; malha w:bar•••de Arraial do C.bo 110 uuerior do perímetro
delimitado pelo sopé do morro do Atalaia, praia dos anjoo, praia Grunde,
sopé do morro de Boa Vista, Prainha e morro do Forno, excluindo os EC I,
2. 3. 4, ES e ZH. '..' , . . , -Ó, c, ,....... '- .. . .

VIl - Zoll" Resideuclal 2 (ZR 2) ,
Compreende toda a área da Prainha, a punir da avoPedia I, l\Léa beira mar.
Vlll ~ Zollll lW;id encial J (Zlt J)' ..• ...' .
Compreende o loIcaIncnlo Pontaldo Atalaia, no morro do mesmo 1I0me.

só IlIÔa COI&120 segundo Resolução do CO/lIlIlIII/I' 004I198~.
IX - Zonll Ruldeüclal4 (ZR 4)
Englobo. JI,!;terras ocupedas pelo loteumcnto Migucl Couto, que se situa lia

praia do Pontal, Iimiiando-se com o município de C.bo Frio e 8 Área de
Pl'OICÇãoAmbienta! das DWlJISBrancas, .

X • ZoIUl Re/iideucial S (ZR 5) .
Engloba a área ocupada pela Vila Residencial de Álcalis.
Xl. Zona deUso Predominantemente lndwotri,,1 (ZUP!)'
Compreende a a •.••••ocupada pelas instalações Í1ldusLriailida Fabricu

Nacional de Álcalis, acrescida de: .
a) - &rcaccnug UIla ela, limitada pelo sopé dos morros do Reserv atório e Boa

Viwl,' pela RI 102 entre li uuvessa Arthur UeplIlnlell e o trevo LIa rua
·Rebechle, bifurcando em direção li Plibrica fccluualo o perímetro;

b) - área também contígua à resunga linúu.da pelo CII/lIII de Álcalis, pela lU
T 140/120, ligação Arraial- Cabo Frio, e por linha Í1lwgiruiriu perpendicular
a lUT e ao canal já ciUllio em coruinunçào li EC 4.\lII Vila Opcraru..
, XlI - Zona de Expausiio UrllllWl 1 (ZEU 1) .
, Compreende ,a' areaconugua a Vila de Á1eülia luuiiadapela ECs e sua
.couunuaçâo em ~ Imaginaria até 11 margem direita do canal de Álcalis;
daí segue por esta margem seis quilômetros (6.0 Km) na direção NO, até o
=~I ~ç ligaçãodo canal de álcalis com a praia do Poutal; dai segue: por ele

'doze quilômctrai(12:0 Kin), na direyãol'lEto~ ~~~~tl direção u & 4
fechando perunetro ao encontra-Ia.' .. . .
· XIII ~ Zooa de ExplIllSIio Urllana 2 (ZEU 2) ,.

Compreende a área doa coucernradores deTicundiba erure '0 canal de
Álcalis e a área de reserv8 de dWIII6veget.a,da3.. .-. . ....

XlV - l'aeques Urllanos ... .
· li}PARQUE MUNICIPAL NATURAL DO COMBRO GRANDE - Inicia
na Praia Grande, em f~tlU: a avoBeira Mar, segue pela RJ-10211té alJlUf~elll
esquerda do canal do Alcaú nWIl8 extensâo de'l ,5Km (hUUlquilômetro e
meio) ponto D8direção ~divisa daWU 102, descendo ~ f'II'ÚI do mesmo
ate o IlUlf' , .
· 11)PARQUE MUNICIPAL DAPRAlA DO PONTAL::' Compreende o
treCllOCOlUÍgU08ZEU 1em direção" praia do Pomal, Uew.JÚtado~.loCllnal, .
pelo EC'4 da Vila de Álcalis o pela praia do Pontal;.:
· c) PARQUE MUNICU'AL DA FÁllIUCA-colllpJ'ee\ld~!llÍ/ea verde com
Instalações esponivas a esquerda da entrada da Flibrica jIj~Ollalde Álcalis,
· XV - Zon ••• Loipecu.is (ZE) , . . . .
· Consideram-se Zonas Especíalsos morros da Boa Vista'" da Cabocla, ou
da Coce-Cola, para as quais serao elaborados programas e projetos especi-
ficos de reurbanizaçâo, regularizaçâo fwidUiria C 1\O(1ll1l1!.especiais para
edificeçâo, .' - ... '.' .
, XVI· Retierva EA:ológiat EsladulIl de Musawbllba ~ZUS (REM)
I. Compn:ende toda área situada dentro do seguinte perímetro: começa na
intcrscçàoda I~QV~'8 lU. 10'1f"'ln III':~n;ufA d ••.••,._c.'Io Ano1,.....-01,.1•••.•nn.,.I.,,"'" .•.:c-.nclOL:iiVul li) nnTIU\P I !"rn~.,n~ •.n<.o.4••...,liI").A'" ,&1.1 ~t1n: •• ~d•..•__
• ~T_, __ V ••• __ te; 11 seI!ue em direção nordeste pela DlucgelDdireita da
Rodovia. RJ·· 102 "te li lI•••rgern da lagoa de NIU\JIJ.Ula, ponto P2. de
Coordenadas 7.462.260 N e 781.570 E; dui segue pela margem duUgClU de
Araruama alÔa divisa com o 1000000000to~ga dos Ç1ubeti. ponto 1'3, de
~_SuJ ••té a margem Mulda rtX!\>VlaRI." .. lIJ2, ponto l'4, de
jXXl(Úenadas.7.461.!i;1!i N e '/83.910 E; daí aeguc pc1a.1l!UfgeIUsul desu,
rodovia ••IÔa divia com 11S"IÍlUlCarminh •••al.WWlICIUCSpringe, J'VlIIO 1'5,
do 0<XlI'dcnadaa7.4ó 1.990 N " 7116.140E; diú ""guo DIIl direção sudeste pe til
di via delita wUUl8••té o Pomo Pó. de roordenadwI 7.461.210 N e 7 ll(. ')30 E;
daí segue sempre pela diviSada ...aiua em direção n~ alÔo Ponto P7,
dc coordeJlIoda.s7. 461.495 N c 787,220 n;daí IICg"""lIldirc:çào~udcsle pelo
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PLANO UIRE'I'OS

Limiteda salina até O Pomo 1>8,de coonJcn.adati 7M1460 N o 787.~SOE; dai ,. Consideram-ee ZoIWSde Ocupeção CuutrolaúM (ZOC',) as áreu engloba.
segue em .direçâo sudoeste pelo liruite., da . ....una alÔ. o .I'unto 1'9, d6 dwi peíoe IiCguillla1peruuetros:
coorden..dwi 7.46O.SIION e 787.070 E; duÍlicgUOemdireção eul sré c limite a) COIllCÇIIno extremo norte da Punia du Coroinhaa P (746.5166 N e
do preamar médio do llIlO de 1831, Ponto PIO, do çoordenadaa 746.020 N ID 778690 E); daí segue em direção suJeaite para a margem da lagOOl,passando
787.060 E; daí segue em direçãc noroeste poe cato limite 410 c:nconllV>a. ~ dois canais da IiilfulllAIl~el Sobrinho EsteVtll até o linúLe desta onde há
estrada dolloCCl'SO110 local chamado PwtoMâllDioCarv&lho, ponto .I' 11,'de o prolongamento da estnoda que corta a ponte daa Coroinhu P 47 da ZVS
coordendaa 7.4óO.670Ne 778.810 E; dai segue pqrOlilU8tpldaem direção ~ (746387011 N e 779880 E). D"í segue em diroçãoaudail.e por estAestrada
noroeste até oncontrar O pontoP 1 inicial, ...' . alÔ a outra margem da lagoe .I' 48 (7463870 N e 7791180 E); daí !i<:gu"em

XVU - Zona de Recuperação da Vida SUvestn (ZllVS) r direção noroeste alé o extremo da PontA 472 (74615160 N e 77811690 E). A
COIllCÇll,AOextremo da pontA de A.caira P 31 (7.466.400 N e 784.230 E), outra parte engloba o lotewüCllto que.fica na UWBÇIU dUcita da Ponta das

dai segue em direção sudesta pela margeroda lagoa de.Amruarna alÔo limite Coroinhas,
da salinaP 32 (7.4óO.SOON a 789.320E),'dai segueemseuddosudceste pelo b) Começa no ponto P 3 (7.462.000 N e 783.~10 E) da reserva estadual de
limite desta salina até o l' 29 da 2VS - 8 (7.460.340 Na 789.200 E); dai segue M.o.sswububa ju,;tAlIlente no Iinute ocidental do loeeameruo Resunga dos
em direção noroeste ate onde li RJ - 102 uluda de direção, .I' 28 da 2 VS li Clubes em contato com li lagou de Araruanlll, dloísegue em direção sul até
(7.460.460 N e 788.~IO E); d.úliClluel101ltomw:ldoa ••.ÜJIII/III~ào média encontrar a lU 102 P 4 da iUJM (7.461.$3~ N c 7!l3.91O .1»; dai segue ern
noroc:sto alÔ que alillÜna encorure li R.E MalIIIIUnbMbMP 9 (7.460.$80 N e díreçào Noroeste pela RJ 102 ••té encontrar o cauunho <10••cesso "0

787.070 E); dai segue em direção, narocate alÔ'CIl<:OIlUBrP 8 da REM lotewnento restinga dos Clubes P $0 (7.461.6IiO ~ o 785.000 E); daí segue
(7.461.170 N e 787.550 E); dai segue em dircçãollPrçcstc até encontrar o P em direção NO pelo caminho que leva ao 100000000000to.I' ~ 1 (7.461.780 N e
7 da REM (7.461.951 N e 787.220 E); daí segue emdireçãosudoesie sempre 784.980 E); dai segue comomandoo Ioteamento Q1l sentido NEe depois No
margeandoasalinaaleopódaREdeMassambabil<7:4ól.210N e 786.930 até o encontro COIUa salina P 52 (7.462.770 N c 785.0'J0 E); dai segue "111
E); dai segue emdireção nOJ'Oe$Oalé 011COfllr1ll.1\1U-I02P5 (7.461.990 ~ direção SE contcrnando a salina até o pomo em que CSlJlmuda para e direçáo
c 786.140 B) daí segue CIO direção nordeate por.esta margem a &allilllaté o NE P 53 (7.461.680 N e '/85.400 E): daí segue em direção NE até O ponto
1'3:2 p.4ó2.14$Ol'l C 7116.470B);dailiOglJoOemdiroção~ pela margem em que Csta ""IIUOem direção NO P 40 (7.4óO.920 N c 784.640 .1»;daí segue
da liIIlina·p·33.0 após em.semido sudctitc até.CJlI;QIlU1It.·aRJ ;02 P 34. emdi.reçàoNopeladiviSlldasalinaaléamarllell~dalag08deArllnuuIIll P
(7.462.254 N e 786.6óO E);.dai IiCllueem direçaullOlOaite pelo limite da- 55daiseg\lCemdircção~O pelllmargelUdala1!,*III,ÓQlimiLeuololealllemo
salina alÔo ponto em que a salina M ox~ panu ~o sudocate .I' 3~ Re'llingll doe Clubcoi. .. . ,
(7.463.330 N e 786.330 E); dai segue em d1rcçào ~ pela margem da. 'Pará~fo ÚWco • Incluem-se IWclltegCllÍ.ade Zooa de Ocupaçâo Ccruro-
salina alé o P 36 (7.463.390 N e 785.400 E); dai segue em direção noroeste lacIa, 011 núcleos urbanos de Figueira, Monte Alto e Pernambuca, pura 0<1

alÔP 37 (7.463.600 N a 785.260 E); dai segue em direçâo nordeste até a RJ qua.is estão CIilIlbclccidwinormas específicas do WlOe ocupeção do solo.
102 P 38 .(7.463.900N e 785.620 E); daí lieSl/C pcla RJ 102 em sentido SEçAO j , DuCoodiçõea Gerau ltelllUvu àa E<1iJluçõeil
noroeste até o Pouso onde a salina se expande emeentido sudoeste P 39 . Artlio II -Aa disposições peruneuiea li cau.. 10jp'8douro 1iCr80aplicadas
(7.465.600 N e 784.940 E); dai segue em direção sudoeste alô a margem a urna faixa de 3Q,Qú m (triuIa rneuos) ~ pnlfwll.ll4ade. COUtadOli,llpartir do
ocidelllal~ poJutado A.caira ~.'W <7.4(í4.~}.IlJiIi.76l\.ó40B); dalaeguc em alinhamento,' ou a metade da largura da quadra'- quando esta largura for
direção nordoiI.o alé O extremo da pontA de Acaira p. 3~ (7.466.400 N e inferior a 60,00 m (sessenta Uletros),&emprequeCll!,wspcctivosloj/.IaJouros
784.230 E). ." . ,.' . , _.>. lóO enquadrem lUIS seguintes condições: .
xvm •Zona de Vida Silvestre (ZVS) .•,,, ; l- COIl.Ii\i1UIIIUlímae de loWlIiS,estando 1CU8dois lados incluídos 1111 mesma
SãoCODiideradasZonasdAVidaSilvealRl/'7Va)aslÍrcaa.f!!nolobada.epcl<ll .ZOIla; \~ .. _. ~_......J , • , •• • •••• .••.•• ~~ •••••• -. _.. •

• • ..•.. , :"' »Ó, ,., . ,c',. ',.' ":\"'.1.. ", ...•• ' ,-'O
IiCgll1llte8penmeuose . _. . D - pertençam a ZOIUlli diversas;

a) eomcç. no limite da RB do Massambabe onde o caminho que leva ao . m - permitam condições de uso e aproveitQmeJ\lO diferentes.
Ic:lteamentoscm nome vizinho ao Brejo do Espinho intercepta a RJ 102 P ~O . Pari~o Pritueiro - O disposto no "caput" do Artigo se estende a todos
(7.461.680 N 0·7115.000 E); dai IõCguocru direção llO~te até o ÜJ,úte do ·OIIlote.,,:ontidolilUlrcferidafaixa,u!C:iloo.que~~.IlIio~UIUJlte.:;lacla pllrll
1UCS11lQ~0 IIÇÍJna ~ 1'.51 (7.4óJ..180 ~ o.784.~80 E); daí segue .0 logradouro em questão,'
em dircção;nord~ e depoia OCll'OCll6teselUpnI·~ntoma.ndo.loIelUllenlo ; Paráva!o XKuudu. Excetuam-se óas 5iWIIÇÕCSprevistas no "cuput"
existente alé o limite com as aalinaa. Carnúnhu, Brasileira o Albs P 52 'deste artigo os IO\C.Ssituadas em quadras.com lii.rgura inferior a 60.00 M
a..4ó2. TlON o 785.090 E); dallõCguoem direção IUdoste pelo Iimite da tiiillna (SCSIiC/lÚl metros), com te5tadIIl"'I1UU.II.i.sde wn logcadouru, cuja area cout idu
até'encoolnlt o brejo Grando P ~3 (7~462.680 N o 785.400 E); dai segue.era na faixa de 30,00 lU(triiu.a metros) for i~U81ou superior a 1l0% (oitenta 1'01'
direção oordeIite pelo limite da salina SantA MariIl m até o pon1O em quo ela .cento) do lote.···· .... " :.--~. . ".., .. , .. " . ....' " ..
segue alLdinJção ~.~ 54 (7.462.81l9Q N ~ 78S.3<.IOE). ' ' . : l'arávaIo·Ten:CÚ'O - Para 001 casos quc lõC enquadrarem IIlIS condiçóes

b) Começa na RJ· 102 no limite ~1G.da.RB doMlalisimbabM.P I ·citadasnopurágrafoauterior,poderàoscraplicadalosdispooiúvosn:ferc::n.
(1.461.840 N O 778.630 E); dai segue em diJ:cçã~iN~ por esta RJ 102, tos aos logradouros.. cujus condições de ocupeção sejam mais Iavoniveis,
ultrap!lliilllldo a RJ em linha reta até a1c.wçllu.margCIU da lagoe, .I'2 da RE desde que os 1IC06IiOSse fllçwn poe aquele lcgrudouro, .'
de Ma.5lwuobaba(7.462.260 N c)81~70 li); dalliC&1IC~ direção NO pala- lPari&J'ÚO Quarto - É permitida a utilizaçao da árcII do lote que exceder
margC1n.da lagoo de AnmwIlII até a frc:xücira,do IoioarocIlto Recanto da.s a faixa de 30 111(trintA .UlCllOO)a que se refere ~ Artigo desde que
Orquldcu P41 (7.463.040 N c 780.600 E); da.íJlegue emdireção Sudc:ate p<lC obeUccidas'lIII disposiçõca comuaa _ logllldowal de WllIIS em quesuío,
uma CSIDIdanão, püviJneotAda quo·oontoma.o .lctcamonto Recanto da.s i ArtigolJ -Aalojasou jlIIvinlelllOSCO/DiIS10jW!.~ penuuidos apenas "111
Orquícleuaoellcontraroutrac:áradaperpeodicularllRJ 102,.1'42(7.462.520 edificeções com frente ptiIllograclouro público .
Na 779.930 E); dai segue emsemído llOIOOIitopor alta estrada perpendicular ~ Art.1.IlU14- No p8viJ.l,;"nlO~1T\?Oda.sediflC.llÇÓCSm;iclcllCiaism~lúfumilliues
aRJ 102atéolimitodolotcamclllDP4J(7.462..SI20No;n9.8~5E);daísegue ou nustas são pemuuclos sunultanea.tocnte as areas de estacionauicruo e
em direção ~,pelo limite do 1occiunoI1tO,até o local onde o nlCaJJlO guarda de vclculOll, ponarÍII, elemerllOli de circWação, Iocuia 1"'1'111ned idores
segue cpulireção sudeslo P44 (7.463.14O.N ,9;179.~ E); dai IiCguoCIU Pc força, luz.e gás, local oentral.iz.udo para coletado lixo, local par••bombas;
direção.Sudeste até o local onde o 1«_nlO 1OrDo. direção nordeste até COIIlpanimc/ÚO<lcstiwKlo•••drnill~tnlção,áreudc:~mJção. dependências
C1lI.XJJIIJar a margem da lagO&.P46 (7.463.320N o;7aO.34OB); daí IlC&UOpclado zcladoc. unidadea halútao:ioJlIlÍMc ~.:. ..
margan'da lagos CIIl dircçâo~ .téo ~allDa!' ADgcl Sobrinho ~'Ar1.l&O15 - B pemlitidc>oaprovcitl&lneDtoda oobcnuradoúlúmo 1"'vimen-
&1CVCl!:p47 (7,463.870 N .779.8110 E); daí lIO&ua em direção.udc:ate até to daa odific:açõea como t.cmoço do U50 cosnum ou COIIIO dependências das
a,outra.JnargCln da lagoa. P:<48. (7.463.7.50 N o.m~. E); dallIOglIC.C!Il '.\uúdados do pavimento Iwcdiatamenle Infcrior,ljC6do que 11 úrea COllSlI1Iida
-.Lido~pclatuariomdalM&oaalé&llCOllUVoçaaalquelJ.gaalap nào~oadII.JO~daárcaUacjuele.~.Y.!mcIllOoJllU!~Iir1~IMJ(JWI<lro
à Sali.IIa1'cmambucana l' 49 (1.462. 100 N9·TlII.630 B); da.í1C8ueom~ J parte inLejp;lUl1Odcata lei.. ,
~ lU 08&0 canahlé mcootraro P 1 da R~,~_~~,' t ArtIKo U•..Nio é permitida a ~.do pav~em sub-solo.

XDh-ZoAa de Ocupação~·(ZOC);., ; Paricrato lJako - Excctuam-iiCI do ~caput~' deste artigo os CIlSOIi de
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Ill - Pnstaçio de Serviços:
tipo A - Arividsdes voltadas para atendimento imediato da população,

principalmente de serviços pessoaís, e consertos e reparos domésticoaç, ".
Ex..: - alfaiate, cosrureira, barbeiro, cabeleireiro, consultórios IllédicaJtX

dentários, fotógrafo, chaveiro, lavanderia, sapateiro..ek~~be~
(encanador), estofador, . "". .' - ._. "

· tipo B - Serviços voltados ao ~to dasadv1dades turlstiC&"~'d:"
lazer •.· . . /. " ,

Ex..:-lanchonete, restaurarue.soeveteria, galeria dearté, agência de turismo
: e viagens, jogos e.diversões, boate, cinema, teatro, sala de música e video,
: discoteca, cervejaria, pastelaria, aluguel de video, aluguel de bicicleta. , .
i tipo C - Atividades voltadas para at.!Ddim=eventual da população. .
: Ex..: laboratório de análises, fi.siote:apia, alug ue1de veículos, construtora,
, copiadora. estacionamento particula;paxa au&omóveis, redação de jornais,
agência de publicidade, COtTetorlI de valoces,corretora de imóveis, corretora
de seguros, seguradora, administradora. escritórios de representações, de
contabilidade e de proflssionai.s liberais, despachan1a, banco, agência ban-
caria, casa de câmbio, aluguel de, máquinas e equipamentos de escritório,
cartório e tabelião, borracheiro junto a posto de abestecimento,

tipo D - Atividades que !XX suas características são de localização !"'Uco
cornpetivel com o uso resideocíal, .

Ex.: garagem de táxi, ônibus e caminhões, transportadora, tipografia, ft1TIl8
· de demolição, depósitos em geral, armazenagem, reparação de artigos de
· funilaria, dededzação, carpintaria, mercearia, seMÇC6 de prensagem, emba-
!agem e de scondiciocamentc; ~ de rádio..
IV - Saúde: . , __ ~ .

, Estabelecimentasde saúde de local.ização compatível com o uso resídencial,
Ex.: - hospitais e casas de saúde sem tratamento de moléstias

infectocontagiosas e psiquiátricas, clínicas e ambulatórios, pastos de saúde,
, centro médico, maternidade,· raio-X, pronto ~ e clinica veterinária,c

V - Admúlistraçio e ~ Públicos: . '
• lix.:· adm.ini.sttação municipal. estadual. e federal, órgãos e. empresas
públicas/"" ._ .. , .. ' . . .

, VI -lIldustrlal: 'o.' •••..• ' .• ,~._, __ .• . .,;

: tipo A -lIldústria de pequeno porte, de local.i.zação compatível com o uso
· residencial e cuja área de terreno não ultrapasse.l.QOOml (mil metros

quadrados) podendo ser instalada em edlficação de uso misto, com o máximo
de 30 (trinta) empregados. nãd podendo causar incômodo à vizinhança
quanto à ruído, poeira,Cumaça ou odor e deverá funciçnarsam~ C}D turnos
diurnos.« . . -

tipo B ~'.Indústria de porto pequeno oumédicçdeIocalização pouco
compatível com o uso residencial o cuja. área de terreno não ultrapasso
5,QOOml (cinco mil metros quadrados), não podendo.see instalada em
edificação de uso misto, manteado controle quanto a ruído, poeira, fumaça
ouodor •.~,. ,_,_,,, _ ..... ~ .... ~..•_-,.... ..~<

ArtIKo 33 - Os supennerc:adas, o comércio· atacadista, 08 serviçes de
armazenagens e as ínstalaçõea industriais referidos. respectivamento IIO!I
incisos.Il, m e IV do artigo anterior deverão dispor de espaço privativo para
estacionamento e operações de carga o descarga de-~ qW! não
poderão ser.efetuadas em vi.a pública... . . .,:_ ' .. ' ..

Artigo 3' - a instalação do indústria do tipo B, referida no Inciso VI do
Artigo 37 na ZUPI, dependerá de consulta prévia ao conselho Municipal de
Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, instituído pela Lei do PLANO
DIRETOR. :
Parágrafo Único - As indústrias a que se refere o "caput" deste Artigo que

quiserem scinstalar no município deverão apresentar à Prefeitura Municipal
o projeto de construção, projeto de produção industrial e a planta de situação,
as quais seeão previamente submetidas à aprovação da FEEMA (Fundação
EswIualde Engenharia do Meio Ambiento) e daCECA (Comissão Estadual
de Controle Àmbientaí), de acordo. com. Q estabol~ na legislação

, ~ua1 vigente. ..' '~. ..' -
ArtI~ 40,- Os casas de ampliaçào da área. construída de instalações

índusttiaia SÓ poderão ser licenciadas após prévia apreciaçãc e pronuncia-
mento da FEEMA. . . '.' '. .-" .

Artigo 41.- O Poder E.t.ccutivo não licenciará projetos do !;onstrução de
estabelecimentos industriais que não tenham sido submetidos previamente
à FEEMA. para efeito de qualificação das cargas poluídoras..« ". C,-,-· •.

Artigo 41- Os usos relativos às atividades educacionais e esportivos serão
permitidos em toda a Á..'T:8 Urbana Consolidada o nas zonas de Expansão

Urbana do município.
Artigo 4J - Os casos de USOII e atividade omissos nesta Lei poderão ser

licenciados por decisão do conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano
'e Meio ambiente. . .
·ArtigO' 44 - Os USOII e Arividades licenciados." instalados na data <LI
aprovação desta lei terão. prorrogilÇ"'> Uo .Ivará do lccalizsçâo admitido,
para a mesma categoria e mesmo local, a critério do conscl.bo Munic ipuIde
Desenvolvimento e Meio Ambiente, ....
Seção IV - Das Áreas de Esbciowunenlo ....

·Artigo'-5 - É obrigatória a previsão de local para estacionamento e guarda
de veículos em todas as edificaçóes de quaisquer dimensões,
'.Artigo 46 • Oe-Iocais para estacionamento poderão ser cobertos ou
descobertos no pavimento térreo das edificaçôes, .

Pu-ágralo Únko -Nas edíficsçôes em ECl, EC2e EC3 onde o pavimento
térreo for constituido de lojas, os locais de estacionamentos poderão oc up, r
total ou parcialmente a área do pavimento imediatamente superior. sendo
que OS locais cobertos ficarão limitados à projeção dos pavimentos superi-
ores.

Artigo 47 -' Os locais para estacionamento ou guarda de veículos não
poderão ocupar as áreas de afastamento frontal minimo exigido, exceto nas
seguintes si ruações:

I - Quando a linha de maior declive do terreno natural, na area de
afastamento junto '80' alinhamento, fizer com o nível do meio fio do
logrsdouro, ângulo igual ou suJ?"rior a 45" (quarenta e cinco graus), cumo
local descoberto; , .' - - -- - .

11 -Quando se tratar de terrenos em aclive em relação 80 nível de meio-fio
do logradouro, como local coberto, sendo que llCIItccaso o pé direito ern
relação ao meio-fio não poderá ser superioe a 3m (trés metros).
· Artiio 48 - Nas edificaçôes comerciais ou mistas.com lo~no pavimento
térreo, o afastamento frootal poderá ser utilizado como vagas excedentes para
estacionamento rotativo de clientes, sempre que atendidas •.• condições de
número de vagas obrigatórias dentro do lote respeitado e previsto no artigo J L

Artigo 49 - O d.imensionarnento das áreas paraestacionamenlo e guarda de
veículos será feito de acordo com o disposto nesta seção e no Quadro UL
- Parágrafo Primeiro - O número de vagas de veículos Ó sempre definido
em limites mínimos, . ,,'

Parágrafo Segundo - Quando o valor encontrado panftl número de vagas
apresentar parte fracionária esta não será computada como vaga.
· Parátrago Terceiro - O disposto no parágrafo anterior não se aplica li
primeira vaga, de modo que Ó exigida wna vaga quando o valor encontrado
para o número de vagas for inferice a wna med.ida.·';
f Parágrafo Quarto- Nos casos de lojas e salas comerciais, será considerado
O sornatório das áreas úteis das unidades.·',· " ..
·"Artigo 50 -, No C3.SO' de- edificsções 'destinadas ao funcionamento de
estabelecimentos hospitalares (tais como hospital, ambulatório e clínica) é
exigidoo número de vagas na proporção de wna vaga para cada 140m' (cento
o quarenta metros quadrados) de m. bruta de, construção não podendo
entretantoser inferioe a 25% do número de leitas,quando bouver inremaçêo,

~,Arti&O 51 - Nasedificações residenciais unifamiliares, o espaço reservado
'efetivamente para estacionamento e guarda deveiculosdesera ter no m ínimo
2,.5Om (dois metros e cinqüenta centímetros) de largura e 6m (seis metros)

·de comprimento por veículo. '.. . .
.' Pará&n1o.· Primeiro - A possibilidade de ocupação nos locais P.1r:1
estacionamento ou guarda de veículos. deverá ser demonstrada em planta
integrante do projeto a 'ser aprovado. ... _.~, ". ~. .

Parátrago Segundo- Na transformação de uso de edificaçôes residenciais
urúfamillares existentes, aplica-se ao dirnensionamento dos locais. pura es·
tlicionarnentoou guarda de veículos o mesmo critério do parágrafo anterior,

Pu-á&ralo T en:dro - Será tolerado O acesso aos locais para estac iona me n-
to ou guarda do veículo. !XX circulação. com ,latg\lllllivn: não inferior a :!1lI
(dois metros).·,,.. '. "".. ~.. .
. Parágrafo Quslto- O dirnenssionarnento dos locais para estacionamento
'e guarda de veículos poderá ser de 2, SOm(dois rnetrose cinqüenta cenrime-
'.tros)de largura e ~m{cinco metros) de comprimento, quando cada vaga tiver
acesso direto por logradouro público, servidão pública ou particular, que
tenham largura. m.áxima do,5m (cinco metros},e permitam O trânsito de
veículos. ' .., '. ,"

.~ Artigo 52 -'Os locais para estacionamento ou guarda de veículos compre ..
enderâo as áreas efetivamente ocupadas pelos veículas estacionados (v, g3S)
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e aqueles destinados a manobra e circuleção horizorual'Imerna. ebestecimemo de água, serviços de esgoto, energia elétrica, coleta de águas
Artigo S3 - Nas uansfoneações de'USOIide edíficsções, alémde vagas p~U\I~rede telefônica e gás canalizado. .'

~~entes, ~rá exigido o atelldiJl?"1I1oao nwne~ de vlIga:l.correspondellle~; .Mil:.';l.· 6O'~'O Poder Público competente podem complemeruannente
a di tcrença entre ~ numeres JlIalUmOSde vagad4liuilli ~Io. Quadro III parti exi giri' em cada loteumeruo "reserva de fuilla -1\01•••edificandi ~ destinada
o uso. pretendido e par. uso existente. "0 " "-':'"'-". I." •.•. ~ 4-i~lC'1tOS W'beJ~ ,

Artigo 54 - Quando houver IIUIISde um ~. !'.P.~.~~~ pÚI~er\lóõ Artigo 61 - O Poder Público cllÍgi.ci.u<4loleador a eUCU9io de obras, que
relativos a cada uso, conforme o Quadro III. '. .. '. incluirão 110mínimo, as vias de circulação do loceamemo, demarcaçáo de:
Capitulo II - Do Parcelamento do Solo para Fins Urbanos lotes, quadros e 10grndOUIOO.__escoamento de águas pluviais.
Artigo S5 .' O parcelamento do solo para fins Uf8IIQl IiC!raefetuado Parágrafo Prlmciro· O Executivo Municipal, sempre que achar conve-

obedecidas as nonnas urbanisdcas municipais constaJl/.es .desta.Lei, além niente, poderá exigir do lott:a<.jor11execução de ourrasobreade eq uipamemos
daquelas instituídas pel••Lei Federal N' 6.766, de 19 de dezembro de 1979. urbanos e comunitários, principahnente em parcelamesuo siruados em Áreas

Artigo 56 • O parcelameuto do solo para-fins urbaooi no território de Expansão Urbana, . "..-- --,~: -. . '
municipal somente será pennltido Cluârca.§~ O\Hj~,~~~~~ urbana Pa~~raCo Segundo-O ConscJ4oMull;Íci~! de Des.,nvolv:ir.nenlO Urbano
assim consideradas pot' esta LeI. . - . e MeiO Ambiente devera serouXl<Iu, caso Q Execuuvo Mwuclf'BJ decida-se

PllrágralO ÚWco- Não seni penniudo O parcelan=lO do solo: . por maiores exigências COIUrespeito aos projeios de parcelameruo do solo
1 - em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas as pura fins urbanos. .

providências para assegurar o esccernento das "guas;"· '.~ Arti~o 6l - Os espaços livres de WiO CQ1I1Wn,IIS vias c praças, as áreas
II - em terrenos que tenham sido ateaados COI!l roateóal nçcivo à saúde destinadas a edificios públicos e outros equipamentos urbanos devemo

publica. sem que sejam previamente seneados; : .... "'''. ". constar dornemorial descritivo, não poderão ter sua destinaçâo altcruda pc/o
IIl-elUterrenoscomdeclividudeigualousuperiora3ii% (trinta por cento), kxeador e passarão 110 domínio do Poder P4~lico, .qWlndo executado o

salvo se atendidas as exigências das autoridades ccmpereruesr;" parcelameruo.
IV -ell1terrel1osonde1l5condiçÓC5goológi"j!Snão~conliClhem ••edificação; ArtiKo 63 - O .poder Executivo podCrB posteriormente baixar 1l0mJaS
V - em áreas de preservação ecológica ou naquelas onde e poluição impeça ~mplem~turea ali constames nC8laLeI, parIImelhoudeqwação da legisla-

condições saniLárias suportáveis, atOsua ccrreçâo.. . . çao municipal ás nonnas estaduais e federais..· ..
Artigo' S7 ••. O parcelameruo do.solo pc;xlem sct' executado mediante Artigo Ci4- A Lei Federal n' 6.766 de 19 de dezembro de 1979 apresenta

loteeruenio <;lU deamclubnunelllo •.; ... · ..'. ,. ':.-: ..~"'" ." . . as ncrmaareferentes ao regiscro dos parcelamelllos,doscolltralosdecolllpra
Paráçafo PJ'Ú!WCU.• Considera-se lote&J~nlO Q. ~lat~ntO do &010 e venda, cessões e promessas de cessão, US5ÍJ1Icomo disposições penais. que

que implique em abcrwm de vias.urbiUlltos..'..· '.... :': .~:"',' . . deverão ser integralmente obedecidas, além das demais;
I'arágralo Sell\lluio'.~ consldera-se de&mcwbramc:nto Q"purcclatncuto do . ArtiKo eiS - Qualquer projeto de parcelameruo do solo OU de urbanização

solo que nãp ~p.1:iq~.,na abertura' de viaI! ur\lIUlIIII/.IILili~.1Ia jli ~pellderB sempre da anuência prévia da Prefeitura MwW:ipal, respeitado o
iruplantadas.":" - -". ~. .- ..• ,-. ..• -" - ..•• -'" - ..- --" dísposto 1lCS~Lei e na lcgislllçào complemeruar perúuentc. .
Parágrafo 58· Os projetos de iotearnemo e desmembramento deverão Parágra(o Único A Prefeil.m. Municipal flSCaÚiani 110que lhe couber, 110

obedecer IIS.nOQDIlI>esrabelecidas por esta Lei, especialmente no que diz estrito cumprimento das normas relurivas as atividedes referidas 110·""pUI"
.' respeito 80S lotealmínimos estabelecidos por :zona c.°os.~ ~IlDtr06. deste artigo, orientando o interessado sobre IIS exigéucías urbanísucas e

incidentes sobre o lote.' .. ". ..' '~.'-~' ..•~ .-' '-. ·'C. '. técnicas da legislação. ,. .
. Parágralo Primeiro - a Lei Federal faculta a munícipalidade, a adoção de Artigo ó6 . A trarnitação dos processes de Ioteameruo e desmembrameruo
lote mínimo de125ln' (cento e vinte e cinco metros quadrados) e frente. compreeudera as seguuues etapas:
minirna4c51D(çincometros),qlllllldoolOle&lllcntoseli~a urbanização I -solicitação por pune do interessado, li Prefeitura Municipal através de
especifica 'ou 'edlílcaçáo de conjuntos habitacionais.·de· interesse social' fonnulârio próprio acompanhado da planta do imóvel, de diretrizes par" o
previamente aprovados pelos órgãos públicos =pc~)lIeS.r·· '. -,-.. ' projeto, obedecidas as prescrições desta Lei; '
Parágralo. ~uJldo:' Em qualquer _caso.' os lotes destinados ao lISO li'·· elaboraçâoeapresentaçâo, para exame c aprovação, do projeto li

industrial localizados na ZUPI, terào no mínímo 500101(quinhemosmetroe Prefeitura Mwúcipal, em estrita observância as diretrizes fixadas n••etapa
. quadrados)." . " .' .._'_... . .. .r, . . ....,' anterior, acompanhado do respectivo titulo de propriedade do imóvel;

Artigo 59 "()s lpteameutos deverão a~r. pelo }IlC006; aos seguintes W· ex~ção de licença e assinatura 1>."10proprietário de termo de
requisitOs! .: - - ' ..: .... . .• -.., -"'-' ..". - -,." .... - comprolWSSO,onde~ofixadaslOdasasobrig ••çôesreíarivas áimplanteçúo

1-"" áreas de':'inadas 11sistema de circulação, a itnplll/llaÇão de equi pamen- e infC1l-cstrutura" doeção de áreas publicas; .. .~
to urbeno e c:omwút.lrio, bem como CSjlMÇ08liy~ de. JI'iOpublico, serão IV',. VislOria e expedição de certidão de conclusão das obras conforme
proporcíonais à densidade de ocupsção prevista pura a gleb&;,' .' especificações do projeto e do lermo de comproenisso..
. 1I.ao lougodllll aguas correntes e dannclllCll., das faixas de domínio das P~ça(o Primeiro "11planta doiruóvel de que traia o inciso Idesre Art igo
rodovias e duto8,'será obrigatória a lCIIiCl'V8 de wna faixa "-'1lOIlacJifiClllldi" deverá ser apreeemadana escalade 1:5.000,llocaoode loteamemo c I: I.()()()
de 15m (qUÍlWlmeuosldecadalM<lo.. •••lvQIWlÍorca.,llÍgêlwlaal:\alegialação 1I0cuodedcsll\Clnb!:amenw,irldWalldoo&Ítw.ç;.odoltnóvel ••ser parceledo,
especifica; .{ ,.- '. . . " ., . - .".:-.- .... '.. . . suas dimensões, lOpogruiiu e demais elemeutos Clskai itidispellsúveis uo

III - "" viu do 10000000Clllodeverão articular-se 00u.'1I8 vw. adjacentes, perfei,to exame do projeto.
existentes ou projetadas, e harmonizar-se com a 'topografia locel.' , PlU'llgrafo Segundo. Os projetos de loreamemo serio apresentada; em

IV "0 acesso as praiasdeveráser livre, edeverB6UfeilOlÚI1IvésdeservidÕC8 duas cópias laeliográticas e constarào, pelo menos, de uma planta geral 1<8
de 3m (trêsmenos) de largura mínima. e não poderão servir de acesso a escala 1;5'(lOOewnapw'UldetalliadadoprojelOnaescala 1:1.000 indicando
nenhuma daswúdades ííndeiras..' .... . .. ' ..'. . . ..' arruamento, quadras kxes e áreas destinadas a equiperaeutos urbanos, <:')1\1

Parágrafo Primeiro - A percentagem de lireas públicas prevista no lnciso respectivas dimensões, . .- ..
I deste Anigo,não poderá ser infcrior aJ!í% (trinta e cinco por cento) da Parágrafo Terceiro - Os projetos de desmcmbnuocnto serâo detalhados
gleba, salvo IlO5lotewneulO8 destinados ao \ISO industrial cujos lotes forem na escala' 1:l.()()(), .e serào aprescnJadooo em duas -.cópias heliográficus
maiores do ~ue lS.()()()m1 (q~,rnil mc~.quadrados), caso em que a indi~ a divisão pretendida, elemeruos CisiC05e.a~~ncnto conuguo.
percentagem podcra ser reduzida •.-" . ., ."....... . .. . Paragralo Quarto- A PreC.,IIUf8Mwuclp<J expedirá licença paru parcelar

Parágrafo Sq:\IIIdo. Da porcemsgem que trata o parágrafo anterior, pelo num ~llI:ZOde 3? (trinta) dias, a contar da doItacle euuada do. pedido.
menos 20% (v;iIllepoecento) destinar-se-éc à lmplaruaçâo de ecuioamerucs PlU'llgra(o Quwto- A .liceuça lera pra.:zode VaJld..cl~de 6 (seis) meses para
urbanos e comunitârio e espaços. livrcs de uso. público.:~.. . _, -Ór °inicio das obnt,So:-r- . '. -- ....
ParágnúoTen:~Collsidcnun-<iCcoluunitâriÇ5Q11"luipWnell\ospúbli-- Artieo 67 ,·Os projet.os de parcelamecto do 11010,IõC,jade loeeameuto ou

cos de educação, cultura, saúde,l&zq., aimi.larcs:~,., ". ..•.. desmembramento, deverão cumprir 061 p1'llZ06para 01> registros conforme
ParágraillQu.arto •.consideram-se urbIwCl$.osCq,uipalllC!llCl$públicos de esta~lece a LeI.Pederal N' 6.766, sob pena de caJucidude de aprovaçào.

. .. PlU"Ilgrafo ÚIUC:O" Os Cartórios de Registro de Imóveis dever áo ser
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